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resumo 
 
 
Foram vários os estudos realizados sobre o tema artesanato mas nenhum com 
especial incidência no artesanato de Vila Nova de Gaia. Este estudo pretende 
ser inovador e funcionar como ponto de partida para futuros estudos para os 
investigadores que se interessem por este tema ou outros que possam incluir 
este produto turístico e cultural que é o artesanato de Vila Nova de Gaia.    
Esta investigação pretende detectar as políticas e práticas para preservar e 
conservar o artesanato do concelho de Vila Nova de Gaia. Com este propósito 
foram estudadas as problemáticas que caracterizam o sector do artesanato e 
estudado o caso particular do artesanato de Vila Nova de Gaia e para isso 
foram aplicados questionários aos artesãos individuais e às unidades 
produtivas artesanais para se obterem dados necessários à compreensão da 
realidade deste sector.   
A investigação realizada permite tirar conclusões e fazer recomendações 
necessárias para atenuar ou diminuir os problemas ou dificuldades que este 
sector enfrenta.   
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abstract 
 
They were several the studies accomplished on the theme handicraft but none 
with special incidence in the craft of Vila Nova de Gaia. This study intends to be 
innovative and to work as starting point for futures studies for the investigators 
that are interested in this theme or others that can include this tourist and 
cultural product that it is the handicraft of Vila Nova de Gaia.    
This investigation intends to detect the politics and practices to preserve and to 
conserve the handicraft of Vila Nova de Gaia. With this purpose they were 
studied the problems that characterize the sector of the handicraft and studied 
the case peculiar of the handicraft of Vila Nova de Gaia and for that they were 
applied questionnaires to the individual artisans and the handicraft productive 
units for if they obtain necessary data to the understanding of the reality of this 
sector.   
The accomplished investigation allows to remove conclusions and to do 
necessary recommendations to decrease the problems or difficulties that this 
sector faces.  
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Capítulo 1 
 
Turismo 
 
 
1.1 Introdução 
 
Este capítulo pretende conhecer o turismo e a sua ligação com o artesanato e com a cultura. 
Desta forma, a secção 1.2 tem como propósito conhecer o turismo como actividade 
económica. Pretende-se encontrar e definir os conceitos de turismo, turista, visitante e 
estabelecer as relações entre lazer, recreio e turismo. Relacionado com estes conceitos 
encontra-se a compreensão de como funciona a Indústria Turística, o que são produtos 
turísticos, quais as necessidades e motivações turísticas e, algumas das formas e tipos de 
turismo existentes. Nesta secção não se podia deixar de referir quais as contribuições e 
efeitos do Turismo, esclarecer o que é a procura e a oferta turística e os elementos de cada 
uma delas e, do que trata a Conta Satélite do Turismo, mencionando como é construída e 
quais as actividades características e bens e serviços conexos do turismo. 
 
A secção 1.3 destina-se a compreender os aspectos culturais que funcionam como 
promotores de desenvolvimento, isto é, o contributo do turismo e da cultura, como por 
exemplo do artesanato, para o desenvolvimento, em especial para o local. 
 
Sentiu-se a necessidade de definir o que é cultura, compreender a evolução dos conceitos 
de cultura (cultura erudita, popular e de massas), definir o que é património, conhecer a 
evolução dos conceitos de Património e identificar o que é património cultural. Para 
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concluir esta secção, pretende-se identificar, de forma resumida, as vantagens e 
contribuições do desenvolvimento cultural. 
 
O objectivo da secção 1.4 é conhecer a relação turismo/artesanato, mais concretamente, a 
importância do artesanato como produto turístico para o turismo e para as localidades a que 
pertence e as oportunidades que surgem com o turismo para preservar e conservar as artes 
e ofícios tradicionais.  
 
Na secção 1.5 são discutidos e apresentados os traços de união e complementaridade entre 
associativismo, património e artesanato, compreendendo-se as razões para a sua 
segmentação e as razões para o seu relacionamento. A secção 1.6 tem como objectivo 
demonstrar a expressão e o significado da actividade artesanal, em especial, os seus 
constrangimentos ou dificuldades que a têm caracterizado. Na secção 1.7 são apresentados 
os pontos importantes para estabelecer o turismo como nicho de mercado específico dos 
produtos artesanais. Por último, a secção 1.8 corresponde à conclusão deste capítulo, na 
qual estão presentes algumas reflexões sobre os diversos assuntos estudados.  
 
1.2 Turismo como Actividade Económica 
 
1.2.1 Conceitos 
 
Numa tese que analisa e trata o tema do turismo torna-se imprescindível, em primeiro 
lugar, definir o que é turismo, turista e visitante. Deve realçar-se o facto de que já em 1975 
Wahab (citado por Baptista, 1990, p.10), tendo em conta a importância económica do 
fenómeno turístico, definia o turismo como das “novas” indústrias capazes de providenciar 
rápido crescimento económico em postos de trabalho, rendimento, nível de vida e 
dinamização de outros sectores produtivos no país receptor. 
 
Smith (1989), estudou um grande número de definições de turismo, argumenta, que apesar 
dos progressos registados no sentido de um consenso internacional, é muito difícil definir-
se com rigor os conceitos de turismo, turista, viagem e visitante. 
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Segundo Baptista (1990), como fenómeno humano, o turismo é rico, complexo e 
polivalente. Em termos latos, pode ser considerado como um fenómeno que envolve o 
movimento de pessoas dentro do seu próprio país (turismo interno) ou fora deste (turismo 
internacional). Estes movimentos podem ser determinados por motivações e objectivos 
diversos, que compreendem o lazer e a ocupação dos tempos livres, até viagens de 
negócios, ou por motivos de ordem cultural ou até de saúde. O fenómeno turístico pode ser 
encarado sob os pontos de vista económico, social, político e legal, tecnológico e 
ecológico. 
 
Actualmente, o turismo é definido pelas Nações Unidas/Organização Mundial do Turismo 
como “actividades praticadas pelos indivíduos durante as suas viagens e permanências em 
locais situados fora do seu ambiente habitual por períodos inferiores a um ano, por motivos 
de lazer, negócios e outros propósitos que não tenham qualquer relação com o exercício de 
uma actividade remunerada por qualquer entidade localizada no local visitado” (Ine-Draig, 
2003:16). 
 
A Comissão Económica da Liga das Nações em 1937 (in Wahab, 1991, p.24) definiu o 
termo de turista, como aquela pessoa que viaje, por um período de 24 horas ou mais, para 
um país que não seja o da sua residência. São considerados turistas todas as pessoas que 
viajam, por motivos de prazer, saúde, conferência e reuniões e religiosos, incluindo 
também, os visitantes em cruzeiro, mesmo quando permanecem menos de 24 horas. 
 
Em 1954, na Organização das Nações Unidas (in Baptista, 1997, p.3) foi definido turista 
como qualquer pessoa, sem distinção de raça ou religião, que permaneça mais de 24 horas 
e menos de 6 meses, num país estrangeiro. 
 
Em 1993, foram aceites pela Comissão de Estatística das Nações Unidas, seguindo os 
concelhos da Organização Mundial do Turismo, as seguintes definições de turistas e 
visitantes: visitantes são as pessoas que viajam a um país diferente daquele no qual 
normalmente residem, fora do ambiente habitual destes por um período que não exceda 
doze meses e cujo propósito principal de visita seja diferente do exercício de uma 
actividade remunerada no lugar visitado; esta definição inclui a definição de visitantes do 
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mesmo dia (same-day visitors), que são aqueles que não passam a noite numa acomodação 
colectiva ou privada no país visitado e, turistas que são os visitantes que permanecem no 
país pelo menos uma noite (Elliott, 1997:21).  
  
O turismo encontra-se associado ao recreio e ao lazer devido à necessidade que as pessoas 
têm de ocupar os seus tempos livres, a desenvolverem actividades de acordo com os seus 
interesses, como por exemplo, relacionadas com a natureza ou com a cultura. 
Quadro nº. 1.1 - Lazer, Recreio e Turismo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Cooper, Fletcher, Gilbert, Wanhill, 1993, p.6 
 
Segundo Dimitrios Stavrakis (in Baptista, 1990, p.40) o lazer corresponde a um bem-estar 
do Homem, em si próprio e nas relações com os outros. É uma qualidade de estar, no 
sentido de poder expandir-se e realizar-se. O lazer, numa perspectiva económica, tem 
como função acalmar e distrair o Homem do trabalho. É o seu refúgio à agitação do dia-a-
dia.  
 
O fenómeno turístico é uma das expressões globais do mundo do lazer. A sua importância 
traduz-se por movimentos crescentes do turismo um pouco por todo o mundo, pelo 
alargamento e pela diversificação dos domínios de competência dos organismos nacionais 
do turismo, pelo surgimento de uma indústria que se compõe de vários sectores, como 
Tempo de Lazer 
Lazer 
O tempo de que qualquer indivíduo dispõe após ter preenchido as 
necessidades de trabalho e de repouso, entre outras. 
 
Recreio 
Actividade que se desenvolve nos tempos livres. 
 
 
 
Tempo de 
trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Viagem de 
negócios. 
Actividade 
desenvolvida 
em casa 
Ler, ver 
televisão 
socializar, 
fazer 
jardinagem. 
Dia de lazer 
Ir ao teatro, ou 
a um 
restaurante, ou 
praticar 
desporto. 
Excursionismo
Visitar uma 
atracção, fazer 
um piquenique.
Turismo 
Movimento temporário, para fora 
da área de residência, em direcção 
a um destino. As actividades 
desenvolvidas durante a estada e 
as “facilities” criadas para 
satisfazer as suas necessidades. 
Âmbito geográfico 
Em casa Local Regional Nacional Internacional 
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Trabalho 
 
companhias aéreas, linhas irregulares de charters, cadeias hoteleiras, tour operators, 
agências de viagens, entre outros (Baptista, 1990:41). 
  
Quadro nº.1.2 - Relações entre Lazer, Recreio e Turismo 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Hall, 1999, p.4 
 
 
Fonte: Hall, 1999, p.4 
 
Tribe (1999) descreveu as relações entre lazer, recreio, turismo e organizações do sector do 
turismo e lazer da seguinte forma: o lazer corresponde ao tempo que sobra depois do 
horário normal de trabalho, das tarefas pessoais dentro de casa e outras que normalmente 
são desempenhadas no dia-a-dia; o recreio corresponde às actividades realizadas no tempo 
de lazer, como por exemplo, leitura, ver televisão, e outras actividades desenvolvidas fora 
de casa, como ir ao teatro, cinema, praticar desporto e fazer turismo; turismo corresponde 
as visitas ou deslocações pelo menos por uma noite para lazer e férias, negócios ou outros 
propósitos turísticos; organizações do sector do turismo e lazer correspondem às 
organizações que oferecem bens e serviços para serem usados no tempo de lazer, 
organizações que procuram influenciar o uso do tempo de lazer e organizações que 
abastecem outras organizações de lazer e turismo.  
 
O passar dos tempos, com as mudanças no mundo do trabalho, e as suas consequências, 
como o aumento da produtividade que favoreceu a redução do horário de trabalho, o 
incremento dos tempos de lazer, o direito a férias pagas, influenciaram e proporcionaram o 
crescimento do turismo. Alguns académicos estabeleceram o elo entre turismo e recreio - 
“o turismo é um fenómeno de recreio”, (Bodewes, 1981 in Hall, 1999, p.4), enquanto 
outros, associaram-no mais ao lazer (Boyer, 1972; Smith, 1989). A investigação na área do 
lazer foi-se desenvolvendo de forma independente em relação à do turismo. Este último era 
entendido como um fenómeno ligado ao sector privado, enquanto o lazer era encarado 
                        Lazer 
  
 
        Recreio  
 
Negócios 
 
Viagem 
de Lazer 
 
 
Turismo 
 
Recreio  
Sério 
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como um direito social, e da responsabilidade do sector público (Crompton e Richardson, 
1986, in Hall, 1999, p.4; Reid, Mcleilan e Uysal, 1993, p.664).  
 
A partir da década de 80, o sector público evoluiu de tal forma que se tem vindo a registar 
uma aproximação ao sector privado, verificando-se uma consequente erosão dos poderes 
do primeiro, reduzindo a distância entre o conceito de lazer e de turismo, de forma a que, 
actualmente se aceite diferenças apenas de grau. Vários investigadores, como Jansen 
Verbeker e Dietvorst, afirmaram que, “pelo menos, na percepção individual, a diferença 
entre turismo e lazer é irrelevante” (Jansen Verbeker e Dietvorst, 1987, p.263; Hall, 1999, 
p.5).  
 
Após estas definições de turismo, lazer e recreio e o encontro da sua relação, podemos 
afirmar que estes podem ser classificados como um grupo de actividades desenvolvidas por 
indivíduos durante os seus tempos livres. São actividades de relaxamento, divertimento, 
prazer, e de auto-estima, prestígio e, porque pretendem satisfazer outras necessidades do 
que aquelas que têm a ver com a sua existência, como comer, dormir, entre outros (Costa, 
1996:1) 
   
1.2.2 A Indústria Turística 
 
O turismo é uma indústria muito complexa, que envolve uma série de empresas e outras 
organizações, interferindo em quase todas as áreas da economia. O Departamento de 
Turismo Australiano, em 1977, definia a indústria turística como “uma importante 
indústria nacional que compreende um amplo corte transversal de actividades 
componentes, incluindo a provisão de transporte, alojamento, recreação, alimentação e 
serviços afins” (Beni, 1997:36). 
 
Os investigadores que concebem o turismo como um mercado, argumentam que não existe 
uma indústria turística, porque existe é um conjunto de indústrias separadas com graus 
variáveis de ligação ao turismo, cujo propósito é oferecer um produto que envolva toda a 
experiência dos turistas “desde o momento que deixam a sua área de residência habitual, 
até ao momento em que regressam.” Medlik e Middleton, em 1973 (in Middleton, 
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1990:78) referem que “o produto turístico deve ser considerado uma amálgama de 
componentes passíveis ou não de réplica, em que se destacam as atracções, as “facilities” 
do local e a acessibilidade do destino”, o que demonstra que todos os elementos juntos 
constituem o produto turístico, no qual estão incluídas as actividades desenvolvidas pelos 
turistas durante a sua estadia e as “facilities” criadas para satisfazer as suas necessidades. 
 
Leiper, baseado na literatura sobre economia industrial e gestão estratégica, defendia que 
esta indústria abrange “organizações que se encontram no mercado para oferecer bens e 
serviços com o objectivo de suprir as diferentes necessidades dos turistas, mantêm entre si, 
relações simultâneas de rivalidade e de cooperação, na prossecução desse objectivo, atitude 
que rejeita a noção de indústria fragmentada” (Leiper, 1979 in Leiper, 1993, pp.545-546).  
 
Devido às interdependências e inter-relações que estabelece, o turismo tornou-se uma 
actividade horizontal que influencia e é influenciada pela generalidade das actividades 
humanas. Na maior parte das actividades existe uma relação directa com o turismo e nele 
encontramos uma dependência com a generalidade das outras actividades. O turismo, à 
medida que se vai desenvolvendo, vai-se tornando numa actividade que pretende responder 
às diversas necessidades das pessoas e por isso poucas são as actividades humanas que se 
encontram em tão estreita ligação com o processo de transformação e desenvolvimento das 
sociedades modernas como o turismo. É uma actividade económica integradora de vários 
sectores, com relações praticamente com todos os organismos produtivos e económicos 
(Cunha, 1997:227). 
 
Directamente relacionado com a indústria turística temos os produtos turísticos que são por 
esta produzidos e desenvolvidos. Segundo Doswell (1997), o produto turístico pode ser 
composto por recursos já existentes e que não podem ser replicados (naturais, culturais e 
históricos) com componentes que podem ser duplicadas, adicionadas, expandidas e 
melhoradas (hotéis, sistemas de transportes). Desta forma, o produto turístico é constituído 
por bens ou elementos tangíveis e intangíveis, como se podem verificar no seguinte 
quadro: 
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Quadro nº.1.3 - Bens/Elementos Tangíveis e Bens/Elementos Intangíveis 
   
         Produto turístico 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
Fonte: Ferreira, 2003, p.54 
 
As componentes essenciais do produto turístico podem ser esquematizados da seguinte 
forma:  
 
Quadro nº.1.4 - Componentes do Produto Turístico 
Componentes do produto turístico 
Recursos turísticos: 
          Conjunto de elementos naturais, culturais, artísticos, históricos ou tecnológicos que geram uma 
atracção turística. Como por exemplo: 
          Praias 
          Sol 
          Montanhas 
          Neve 
          Fauna e flora 
          Cultura e modos de vida  
Infra-estruturas: 
          Conjunto de construções e equipamentos exigidos pelo desenvolvimento de actividades humanas dos 
residentes e visitantes no local e também as que resultam das relações desse local com o exterior. São 
constituídas pelas construções e equipamentos, quer subterrâneos quer de superfície, tais como: 
          Sistemas de fornecimento de água e energia 
          Saneamento básico 
          Entradas e parques de estacionamento 
          Portos 
          Aeroportos e comunicações 
Super-estruturas 
          Conjunto de facilidades necessárias para acomodar, manter e ocupar os tempos livres dos turistas, tais 
como: 
          Terminais de tráfego  
          Alojamento 
          Restauração 
          Animação 
          Centros de congressos 
          Comércio 
          Transportes locais e outros serviços 
 
 
Elementos tangíveis: 
Património turístico. 
Infra-estrutura. 
Super-estrutura. 
 
Tudo o que tem um 
carácter objectivo. 
Elementos Intangíveis: 
Hospitalidade. 
Cortesia. 
Amistoso/Calor humano. 
Atmosfera/Ambiente. 
 
Tudo o que tem 
carácter subjectivo. 
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Acolhimento e Cultura 
          São elementos como as atitudes e os comportamentos existentes em relação aos visitantes e 
manifestações culturais, tais como: 
          Música 
          Dança 
          Outras actividades artísticas 
          O desenvolvimento de todos os elementos que concorrem para o acolhimento (hospitalidade em 
sentido amplo) constitui uns dos mais importantes aspectos da actividade turística. 
Acessibilidades 
          Formadas pelos meios de transporte externos incluindo os serviços e respectivas tarifas. 
Elaboração própria baseada em Cunha, 1997, pp.154-155 
 
Os quatro primeiros elementos constituem o produto turístico no destino que, juntamente 
com o último componente o transforma em produto turístico final. Assim, o produto 
turístico de “sol e praia” é constituído pelo sol, mar e praia, o alojamento, os restaurantes, a 
animação, a informação e organização da viagem, os estabelecimentos comerciais e os 
serviços diversos. Tendo em conta esta concepção, os hotéis ou a gastronomia não são um 
produto turístico mas sim um dos seus elementos constitutivos (Cunha, 1997:155). 
 
1.2.3 As Necessidades e Motivações Turísticas 
 
Maffeo Pantaleoni (in Cunha, 1997, p.118) define as necessidades turísticas como “o 
desejo de dispor de um meio capaz de prevenir ou interromper uma sensação penosa, de 
provocar, conservar ou aumentar uma sensação agradável”.  
 
De acordo com Maslow (in Cunha, 197, p.118), os seres humanos possuem objectivos e 
satisfações várias e complexas, sendo que as mesmas emergem de uma forma contínua e 
hierárquica, de acordo com o gráfico apresentado de seguida:  
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Figura nº.1.1 - Pirâmide das Necessidades 
 
Fonte: Maslow in Cunha, 1997, p.119 
 
No fundo da escala encontram-se as necessidades fisiológicas, que correspondem à 
satisfação das necessidades mais básicas, como fome, repouso, exercício, habitação, e 
protecção contra os elementos. Em seguida, surgem as necessidades de segurança e 
protecção que constituem o desejo de protecção contra o perigo, a ameaça e a privação. 
Depois o homem pretende satisfazer necessidades sociais como a posse, a associação, a 
integração em grupo e de ser aceite pelos seus semelhantes. A necessidade de auto-estima 
corresponde à confiança em si próprio, à independência, à competência, ao saber. É uma 
necessidade que tem a ver com a reputação, a condição social, a consideração, o respeito 
dos outros que induz a pessoa a procurar o reconhecimento do seu próprio valor ou das 
coisas a que atribui valor. No topo da pirâmide encontram-se as necessidades de auto-
realização, que correspondem às aspirações do indivíduo. Após satisfeitas as necessidades 
do nível inferior, a pessoa procura satisfazer as necessidades do nível superior (Cunha, 
1997:119).   
 
As razões ou os motivos das pessoas, tendo em conta as componentes do produto turístico, 
leva-as a deslocarem-se para locais fora da sua residência. As motivações são os factores 
endógenos que levam o homem a deslocar-se, que são variados e complexos e dependem 
de uma gama diversificada de factores desde os psicológicos aos económicos e culturais. 
Auto 
Realização
Auto-estima  
Laços sociais, amizade 
Segurança e protecção  
 
Necessidades fisiológicas 
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Agrupando por afinidades os diversos motivos que levam as pessoas a viajar, podemos 
apresentar a seguinte sistematização (Cunha, 1997:47-51): 
 
Quadro nº.1.5 -  Motivos Turísticos 
Motivos culturais e 
educativos 
Divertimento e descanso Saúde 
a) ver como vivem as 
pessoas de outros países e 
locais; 
b) ver curiosidades e coisas 
novas; 
c) compreender melhor a 
actualidade; 
d) assistir a manifestações 
especiais 
e) ver monumentos, 
museus, centros, 
arqueológicos e outras 
civilizações; 
f) estudar, tirar cursos. 
a) escapar à rotina; 
b) passar o tempo de forma 
agradável; 
c) repousar; 
d) fazer o que se quiser, ser 
livre. 
 a) recuperar da fadiga física 
e mental; 
b) fazer tratamentos; 
c) cuidar da saúde, prevenir 
as doenças. 
  
Razões étnicas Sociológicas e psicológicas Climatéricas 
a) visitar as raízes; 
b) visitar os locais que a 
família ou os amigos já 
visitaram; 
c) visitar parentes e 
amigos. 
a) aprender a conhecer o 
mundo; 
b) snobismo; 
c) conformismo (fazer como 
outros conhecidos fizeram); 
d) aventura. 
a) escapar às condições 
climatéricas adversas; 
b) tomar banhos de sol; 
c) praticar desportos de 
Inverno. 
 
Profissionais e económicas Diversas 
a) participar em reuniões, 
congressos, missões, 
exposições, feiras; 
b) realizar estudos; 
c) desenvolver ou realizar 
negócios. 
a) participar em reuniões 
políticas; 
b) participar actividades 
desportivas; 
c) retomar a forma. 
Elaboração própria baseada em Cunha, 1997, p.50 
 
Segundo Cunha (1997), o conhecimento das motivações turísticas é essencial para o 
sucesso de qualquer negócio turístico, pois depende, em grande parte, da capacidade de 
resposta às necessidades e preferências dos potenciais consumidores. Desta forma a 
capacidade de resposta depende do conhecimento dos motivos que levam as pessoas a 
viajar e à compreensão das razões e dos comportamentos dos turistas e viajantes. Tendo 
em conta as razões que levam à deslocação, nuns casos tem carácter de obrigação e, 
noutros casos, carácter de satisfação pessoal, as motivações podem ser divididas em 
motivações constrangedoras (negócios, reuniões, estudos, saúde, missões), motivações 
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libertadoras (férias, repouso, desporto, cultura) e motivações mistas, na medida em que, 
quem se desloca, por exemplo, para participar em reuniões pode aproveitar os seus tempos 
livres para ver monumentos, praticar desporto ou aproveitar a viagem para tirar alguns dias 
de férias. 
 
Para o turista interessa-lhe a natureza, a qualidade e o preço dos serviços de transporte, 
alojamento e diversão, como componentes do produto turístico. Para o país receptor e para 
as diversas empresas ou entidades que constituem a oferta turística, as suas motivações ou 
necessidades não estão relacionadas com o lazer ou ocupação de tempos livres, mas sim 
com a obtenção de lucro, com a aplicação de investimentos num sector com interesse e 
oportunidades de negócio (Baptista, 1990:9).    
 
Para o economista, a satisfação das motivações e das necessidades dos turistas envolve os 
seguintes pontos:  
 
Quadro nº.1.6 - Envolventes na Satisfação das Motivações e Necessidades dos Turistas 
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Fonte: Elaboração própria a partir de Baptista, 1990, pp.9-10 
 
1.2.4 Formas e Tipos de Turismo 
 
Foram surgindo novas formas de férias, de viagem e de lazer, resultantes das novas 
concepções em que o turismo alternativo se transformou no símbolo mais evidente 
(Baptista, 1990:32).  
 
O turismo pode ser dividido em diferentes tipos de turismo, que são resultado das 
motivações e das intenções dos viajantes, que permitem seleccionar uma enorme variedade 
devido à grande diversidade dos motivos que levam as pessoas a viajar. Como exemplos de 
tipos de turismo temos: turismo cultural, turismo de saúde, turismo de negócios, turismo 
desportivo, etc. (Cunha, 1997:23). 
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Quadro nº.1.7 - Tipos de Turismo 
Turismo Cultural 
 
 
Tem como objectivo adquirir 
novos conhecimentos de 
outros países e encontrar 
formas que permitam 
satisfazer as necessidades de 
distracção. 
 
Exemplos: Visita a feiras de 
artesanato, exposições, 
museus, acontecimentos 
culturais, lugares de interesse 
natural, escavações 
arqueológicas, entre outros.  
 
Turismo de Saúde 
 
 
Tem como objectivo 
encontrar o bem-estar físico 
e mental, o que pode passar 
pelo tratamento médico 
noutros países ou lugares 
com instalações curativas.  
 
Exemplos: Fontes quentes, 
banhos de lama, estâncias 
termais, Spas, areias 
quentes, entre outros. 
Turismo Desportivo 
 
 
Tem como objectivo a 
ocupação dos tempos 
livres, procurando novos 
desafios e sensações. 
 
 
 
Exemplos: Pesca, caça, 
mergulho submarino, 
esqui, snowboard, surf, 
passeios pedestres, 
escalada, entre outros.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
1.2.5 Contribuições e Efeitos do Turismo 
 
O turismo é considerado, no nosso país e noutros, um dos sectores mais relevantes da 
actividade económica. A sua contribuição para a criação de riqueza e melhoria do bem 
estar dos cidadãos sente-se de várias formas, como por exemplo, pela produção e emprego 
que cria, pelo investimento e inovação que promove, pelo desenvolvimento de infra -
estruturas colectivas que estimula, pela preservação do ambiente e recuperação do mais 
variado património, pelas oportunidades de desenvolvimento regional que representa, etc. 
São poucos os sectores de actividade que conseguem penetrar e interagir em domínios tão 
diversos da sociedade.  
 
Este sector no nosso país tem sentido um forte crescimento e a sua produção coloca-o entre 
os mais importantes da economia nacional. Apesar deste panorama, o turismo é uma 
Turismo de Negócios 
 
 
A prática deste tipo de turismo exige instalações que permitam a realização de 
reuniões, conferências, colóquios, seminários e outros factores como 
localização geográfica, disponibilidade e facilidade de meios de transporte, 
entre outros.  
 
Geralmente quem pratica turismo de negócios requer ainda outras facilidades 
turísticas como visitas organizadas, excursões, compra de produtos de 
recordação, entre outros. 
 
Bárbara Monteiro  Cap. 1: Turismo 
Pág. 15 
actividade pouco reconhecida. Para uns, resume-se às receitas e despesas turísticas da 
balança de pagamentos ou ao número de dormidas na hotelaria. Para outros, é associado à 
falta de ordenamento urbanístico, às agressões ao meio ambiente, à sobrelotação no verão 
ou à má qualidade do saneamento básico em algumas localidades. Não é valorizada a real 
importância do turismo na produção nacional e o seu contributo para a melhoria da 
qualidade de vida das populações. O turismo deve ser encarado como uma actividade 
económica com uma identidade própria e não somente como uma dimensão de outros 
sectores que produzem bens e serviços que podem ser classificados de turísticos (Cunha, 
1997, Prefácio).  
 
Portugal, desde a década de 60, tem vindo a receber um crescente número de visitantes que 
o procuram como local privilegiado de descanso e de enriquecimento cultural. O turismo 
tem tido um grande impacte no nosso país. A exploração intensa dos recursos turísticos de 
base balnear nos mercados externos e a sua afirmação no mercado interno teve como 
consequência a acentuada localização litoral das infra-estruturas turísticas, especialmente 
na costa Algarvia (Silva, 1998:9).   
 
Segundo Albino Silva (1998), no quadro das profundas transformações que têm marcado a 
estrutura económica e social de inúmeras regiões portuguesas, as oportunidades de 
desenvolvimento das actividades turísticas aparecem como denominador de imensas 
estratégias de desenvolvimento. Este facto possui os seguintes factores explicativos: o 
esgotamento de modelos de localização espacial de diversas actividades produtivas, na 
agricultura, na indústria e nos sectores extractivos, fruto dos movimentos nacionais e 
internacionais de reestruturação; o dinamismo da procura turística, quer do ponto de vista 
quantitativo, quer do ponto de vista de uma constante diversificação dos seus perfis; a 
valorização, pela procura, dos recursos com características diferenciadoras dos produtos 
turísticos, principalmente aqueles que estão associados ao ambiente e à cultura. 
 
Para compreender a importância e valor do sector do turismo é preciso ter em conta os seus 
efeitos económicos. O consumo turístico interno e externo tem como consequência um 
conjunto de reacções que se repercutem sobre um amplo leque de actividades económicas 
e não económicas. Devido à sua amplitude arrasta uma série de benefícios e custos que 
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exigem uma avaliação integral que permita potenciar uns e atenuar outros. Mas, a 
determinação dos efeitos do turismo é difícil sendo necessária uma abordagem integral que 
permita abranger a totalidade dos efeitos. A OMT classificou os seus efeitos da seguinte 
forma: 
 
Quadro nº.1.8 - Efeitos Económicos do Turismo 
Efeitos sobre a estratégia do 
desenvolvimento ou efeitos 
globais:  
 
Efeitos sobre a economia 
nacional; 
 
Efeitos sobre a dependência 
externa; 
 
Efeitos sobre a nova ordem 
económica internacional. 
Efeitos parciais:  
 
 
 
São os efeitos sobre a 
economia nacional, isto é, 
sobre os agentes, sectores, 
variáveis e 
macrodimensões. 
 
Efeitos sobre: 
- a produção;  
- emprego;  
- balança de pagamentos; 
- taxa de câmbios;  
- inflação; 
- desenvolvimento regional; 
- meio rural; 
- movimentos demográficos; 
- entre outros.    
 
Efeitos externos:  
 
 
 
São aqueles que no 
domínio sócio-cultural, 
físico e dos recursos 
humanos estão próximos 
dos efeitos económicos.  
 
Efeitos sobre: 
- o ambiente; 
- formação profissional;  
- níveis de atitudes do 
consumo;  
- alterações sociais e 
culturais. 
Elaboração própria baseada em Cunha, 1997, pp.240-241 
 
A análise dos efeitos económicos do turismo é limitada pela dificuldade de obtenção de 
elementos estatísticos por causa das suas características específicas que o transformaram 
num fenómeno difícil de quantificar. Das suas dificuldades sobressaem as seguintes: 
redução dos obstáculos aos movimentos turísticos, conseguida pela eliminação do controlo 
fronteiriço entre os países membros da União Europeia e pela redução ou mesmo 
eliminação progressiva dos obstáculos administrativos, monetários e alfandegários nos 
restantes países tornando complicada a quantificação estatística dos movimentos turísticos; 
diversidade dos consumos, apesar da maior parte do consumo se concentrar no transporte, 
no alojamento e na alimentação, a sua diversidade dificulta o estabelecimento de uma 
correspondência entre o consumo e a produção turística dificultada pela falta de definição 
normalizada para a elaboração de estatísticas; indefinição conceptual, porque existe uma 
grande imprecisão na delimitação e concepção económica, quer do lado da procura quer do 
lado da oferta. 
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Uma forma de inserir o turismo na análise económica é através da sua entrada nas contas 
nacionais como acontece com os outros sectores da actividade. É importante integrar na 
contabilidade nacional contas, como o produto turístico, balança de pagamentos turísticos, 
quadro das relações inter-industriais, contas do sector público e investimentos (Cunha, 
1997:235-237).   
 
A contribuição do turismo não é imediatamente visível nas Contas Nacionais, já que esta 
actividade provoca impactes significativos nos outros ramos de actividade que não são 
contabilizados como parte integrante deste sector. Por estas razões, alguns países iniciaram 
trabalhos para incluir o turismo nas contas nacionais através da elaboração e 
implementação da conta do turismo de forma a abranger o conjunto das actividades 
geradas, directa ou indirectamente, pelos agentes económicos nas suas deslocações, 
independentemente do motivo, para fora da sua residência habitual (Ine-Draig, 2003:11-
12).  
 
O turismo produz efeitos económicos globais, e após a identificação da produção turística, 
a avaliação destes efeitos não se diferencia da de qualquer outra produção, sendo possível 
distinguir três efeitos relativos a cada variável macroeconómica: os efeitos directos, 
indirectos e induzidos. Por exemplo, os efeitos directos do turismo sobre o emprego, que 
podem ser medidos pelo número de empregados utilizados na produção de bens e serviços 
consumidos pelos turistas, e o aumento do consumo dos serviços hoteleiros leva ao 
aumento do emprego nos hotéis. Os efeitos directos são as incidências exercidas pelo 
consumo turístico sobre as actividades turísticas e sobre as actividades fornecedoras dos 
bens e serviços consumidos pelos turistas. Os efeitos indirectos são as incidências sobre os 
sectores produtivos fornecedores de bens e serviços às actividades que satisfazem 
directamente os consumos turísticos. Por exemplo, os efeitos indirectos sobre o emprego 
medido pelo número de empregados ocupados na produção de bens e serviços utilizados 
como bens intermediários na produção dos bens e serviços consumidos pelos turistas. Os 
efeitos induzidos são aqueles que correspondem ao emprego gerado pela produção 
activada pela procura para consumo dos receptores do valor acrescentado gerado pela 
produção de bens e serviços turísticos. Esta produção gera rendimento para os produtores 
adquirirem outros bens, activando uma produção que se destina a consumos turísticos, 
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derivando efeitos que são induzidos pelo consumo inicial de bens e serviços turísticos 
(Cunha, 1997:239-240).  
 
Apesar das contribuições económicas do turismo, este é mais que uma indústria e uma 
actividade económica, é um fenómeno universal, social, dinâmico, procurado pela maioria 
dos países do mundo, influenciando as suas populações. Os efeitos sociais de turismo 
podem ser profundos, especialmente em países em vias de desenvolvimento, podendo 
transformar as comunidades locais de forma positiva ou negativa. Os padrões e a qualidade 
de vida podem ser aumentados pela inflação financeira, pela criação de novos empregos e 
novas oportunidades de ensino e, pela recuperação e preservação das tradições locais e 
culturais. Turismo pode ser um meio de alcançar a paz e uma melhor compreensão 
internacional entre diferentes povos (Elliott, 1997:4-6). 
 
1.2.6 A Procura e a Oferta Turística 
 
A indústria turística é um fenómeno que apresenta maiores dificuldades de concepção do 
que as actividades produtoras de bens físicos devido à sua complexidade e 
heterogeneidade, quer do ponto de vista da procura quer da oferta. A produção turística 
satisfaz não só a procura dos turistas, mas também a das populações locais. As produções 
destinadas ao consumo generalizado (bens ou serviços) são também destinadas a 
utilizações turísticas (Cunha, 1997:227).  
 
A procura total do turismo de um país, sob o ponto de vista económico, é composta pela 
procura correspondente ao turismo de nacionais e de estrangeiros nesse país (Cunha, 
1997:113).  
 
Entre o local de origem dos visitantes ou turistas e o local de recepção destes, estabelecem-
se movimentos de migração temporária, que se designam por correntes turísticas, 
tornando-se importante a sua medição e avaliação para que seja realizada uma análise 
objectiva da sua importância e significado e, para se dispor de um barómetro da actividade 
turística.  
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O turismo implica a mobilidade das pessoas, o que não é fácil de determinar e medir, não 
existindo um sistema de recolha de elementos uniforme. Do lado da procura turística, a 
mobilidade dos viajantes, que durante o seu período de viagem podem visitar diferentes 
locais e, a sua massificação em conjugação com a inter-relação com outras actividades 
profissionais ou sociais, não facilita a sua identificação e avaliação. 
 
O conhecimento da actividade turística não se limita aos movimentos das pessoas entre os 
vários países, ou regiões dentro do mesmo país, mas abrange também os efeitos de 
diferente natureza produzidos pelo turismo, o que obriga a uma permanente recolha de 
elementos e a uma investigação detalhada e rigorosa. De um modo geral, a maior parte dos 
países, relativamente à procura, recolhem os elementos contidos no seguinte quadro 
(Cunha, 1997:26-28):   
 
Quadro nº.1.9 - Elementos da Procura 
 
Elaboração própria baseada em Cunha, 1997, p.28 
Fronteiras 
utilizadas 
Receitas e 
despesas 
efectuadas 
Características 
pessoais (idade, 
sexo, estado, 
etc.) 
Categorias 
profissionais 
dos visitantes 
Motivos de 
viagem 
Meios de 
transporte 
utilizados 
Origem dos 
visitantes 
Dormidas ou 
pernoitas 
realizadas 
nesses 
alojamentos   
Nº. de 
hóspedes 
chegados aos 
vários meios de 
alojamento 
Nº. de 
visitantes e 
turistas 
recebidos 
mensalmente
Procura 
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Do lado da oferta, a imaterialidade dos serviços, o facto de os turistas consumirem bens e 
serviços produzidos por unidades que não são considerados como fazendo parte da oferta 
turística a par da enorme variedade de estabelecimentos que se orientam para atrair a 
procura turística, torna difícil a sua identificação. No quadro seguinte encontramos os 
elementos correspondentes à oferta (Cunha, 1997:28):  
 
Quadro nº. 1.10 - Elementos da Oferta 
 
Elaboração própria baseada em Cunha, 1997, p.29 
 
Cunha (1997) refere que a oferta turística pode ser definida como o conjunto dos factores 
naturais, equipamentos, bens e serviços que provoquem a deslocação dos visitantes, 
satisfaçam as suas necessidades de deslocação e de permanência e, sejam exigidos por 
essas necessidades.  
 
No Livro Branco do Turismo de 1991 é mencionado que “A oferta turística é constituída 
por todos os elementos que contribuem para a satisfação das necessidades de ordem 
Fronteiras 
utilizadas 
Receitas e 
despesas 
efectuadas 
Empresas de 
comercialização 
turística 
Emprego 
existente nos 
meios de 
alojamento Equipamentos de 
animação e 
ocupação dos 
tempos livres 
Volume e 
qualidade da 
oferta 
complementar 
Situação e 
qualidade das 
infra-estruturas 
básicas 
Recursos 
urísticos 
existentes 
Capacidade, em 
nº. de quartos, 
camas ou 
lugares, dos 
alojamentos
Nº. 
estabelecimentos 
e categorias dos 
alojamentos 
existentes
Oferta 
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psicológica, física e cultural que estão na origem das motivações dos turistas. A 
complexidade e a diversidade das razões que motivam desejo de férias exigem, cada vez 
mais, uma variedade e uma complementaridade dos factores de atracção. As 
potencialidades turísticas de qualquer destino só podem ser desenvolvidas mediante a 
existência de infra-estruturas, equipamentos e serviços que complementem, na realidade, a 
verdadeira oferta turística. De um modo geral, a oferta turística engloba tudo aquilo que o 
local de destino tem para oferecer aos seus turistas actuais e potenciais, sendo representada 
por uma gama de atracções, bens e serviços que determinarão a preferência do visitante.”. 
 
A oferta turística é difícil de delimitar devido às múltiplas motivações que provocam a 
deslocação das pessoas e às características peculiares das necessidades dos viajantes. 
Múltiplas e variadas são também as componentes da oferta turística e, por vezes, algumas 
não são incluídas no turismo por se destinarem a produzir bens e serviços que não têm 
como objectivo a satisfação de necessidades turísticas (Cunha, 1997:149). É necessário 
dinamizar formas completamente diferentes de oferta turística de modo a responder às 
necessidades de mercado, que está cada vez mais diversificado e, para encontrar produtos 
que respondam ou criem apetências para todas as idades, épocas do ano, gostos e 
motivações dos turistas (Marques, 1997:96). 
 
Leiper apresentou um modelo no qual o turismo é resultante da interacção entre países 
emissores e países receptores, o que permite compreender como se estabeleceu uma certa 
complementaridade entre as necessidades da oferta e as potencialidades da procura, em 
termos de elaboração do produto.  
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Quadro nº.1.11 - O Sistema Turístico 
Fonte: Leiper, 1990 in Cooper, Fletcher, Sheperd e Wanhill, 1993, p.3 
 
No modelo de Leiper, a nível geográfico, encontram-se envolvidas as áreas geradoras, 
receptoras e de transito. As áreas geradoras representam as regiões de residência dos 
turistas, sendo os locais de início e término das viagens. Estas áreas possuem 
características sócio-económicas e demográficas próprias e, nestas encontram-se indústrias 
turísticas relevantes. 
 
No início a produção e a distribuição do produto turístico eram realizadas por operadores, 
localizados nas áreas geradoras, que se decidiam por uma visão economicista do turismo, 
na qual viam este sector como uma indústria. Estes trabalhavam para criar a imagem do 
produto, a qualidade dos serviços oferecidos, pelo menos numa fase inicial do processo, 
não pensando nas consequências negativas que poderiam resultar da actividade turística no 
destino. 
 
Ao longo da década de 80, foi-se registando um crescimento acentuado do número de 
destinos e de operadores turísticos que acompanharam o incremento enorme da procura, 
que se deveu à descida dos preços. A redução dos preços acabou por reverter-se em 
desfavor dos operadores turísticos, porque esta política de preços atraiu não só clientes 
com baixos rendimentos e poder de compra reduzido, como também provocou um 
decréscimo da procura de determinados destinos, que acabaram por se tornar em locais 
acessíveis a todos afastando aqueles com maior poder de compra (Morgan, 1994:379-384). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ambiente: Humano, sócio cultural, económico, tecnológico, físico, político, 
legal, etc. 
 
 
 
 
Localização dos 
viajantes, turistas e da 
industria de viagens e 
turismo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Área 
Geradora 
Local de 
origem dos 
turistas     Turistas que regressam 
    Turistas que partem 
Área 
Receptora 
Local de 
destino dos 
turistas 
Região de 
Transito. 
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No que concerne às atracções das áreas receptoras, sol e praia ou montanha, estas tendiam 
à homogeneização, porque não se pretendia oferecer um destino específico, nessa época, 
mas antes um ambiente no qual as pessoas encontrassem a sua paz e deixassem as suas 
preocupações do dia-a-dia. No local turístico, por exemplo, que oferecesse sol e praia, 
deveria possuir um clima agradável, com praias limpas, seguras e uma oferta de recreio e 
entretenimento, como vida nocturna (cafés, bares), recintos para desporto, comércio para 
os turistas, entre outros. Aos poucos, as estâncias balneares começaram a assemelharem-se 
todas umas às outras. Foram cometidos erros um pouco por todo o lado, como a 
urbanização excessiva, por vezes de forma anárquica e, a ocupação das costas, entre 
outros. 
 
As áreas receptoras caracterizam-se por possuir atracções que atraem os turistas e 
geralmente são pouco comuns ou não existem nos países geradores. A indústria turística 
nestas áreas inclui acomodação, retalhistas e entretenimento (Morgan, 1994:379-384). 
 
Os operadores e agentes turísticos durante muito tempo viam o turismo somente como uma 
fonte de rendimentos, não pensando nas consequências que poderiam advir com este. 
Procuravam atrair cada vez mais visitantes e turistas acabando por criar um turismo de 
massas com tremendas consequências a nível ambiental.  
 
A procura em excesso e a sua complexidade contribuíram para a investigação na área do 
turismo e, a iniciativa não partiu, como seria de esperar, dos países predominantemente 
receptores do sul da Europa devido à debilidade profunda dos seus estudos turísticos, mas 
dos emissores, o que contribuiu para aumentar a incapacidade de se introduzir inovações, 
em termos de produto, a partir da oferta. Dos profissionais do turismo poucos eram aqueles 
que tinham acesso à formação profissional, o que demonstrava uma notável falta de 
adequação às necessidades do sector. O objectivo de tornar o turismo acessível a todos os 
grupos sociais exigiu um controlo que incidia mais no preço do que na qualidade do 
produto, o que favorecia a contratação de mão-de-obra a baixos custos, com pouca ou 
nenhuma formação específica (Ferreira, 2003:53). 
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A procura incentivou os investigadores a estudar e a compreender o seu funcionamento e, 
de acordo com as suas motivações e objectivos, foram desenvolvendo trabalhos e opiniões, 
que podem ser agrupados em quatro grupos, cada um dos quais, sugere uma posição ou 
plataforma do turismo, que serão tratadas no capítulo 4, no qual está presente a 
“cientificação” do turismo. A reflexão sobre o turismo, por parte dos estudiosos, 
permitiram considerá-lo como uma indústria, um mercado, um tema holístico e académico, 
e um sistema (Ferreira, 2003:53). 
 
A investigação na área do turismo contribuiu, e contribui, para um melhor entendimento 
dos impactes positivos e negativos deste sector e demonstrou a importância da aplicação de 
políticas e estratégias adequadas às áreas-destino. São exigidas novas formas de 
organização e de planeamento que tenham em conta as exigências das pessoas que 
pretendem fazer turismo e daquelas que se encontram nos destinos e, que se preocupem 
com a preservação e conservação do diverso património existente.    
 
A investigação no turismo e o próprio fenómeno tem sentido um grande crescimento, que 
se deve às melhorias evidentes na vida das pessoas, verificadas nas condições de trabalho, 
no aumento dos rendimentos, no direito a férias e na evolução dos transportes, das vias e 
terminais, que promoveram o interesse em compreender como esta indústria funciona e as 
relações que estabelece e que provocam o aumento do turismo. Estas melhorias permitiram 
uma maior mobilidade de pessoas e o usufruto dos produtos turísticos e de viagens por 
todo o mundo. Como exemplo, temos a situação dos países de acolhimento do sul da 
Europa, nos quais a mobilidade foi facilitada pela progressão da abertura das estradas 
litorais, como aconteceu na costa mediterrânea espanhola levando ao aumento das visitas 
de turistas nacionais e estrangeiros. Ao nível continental, a questão da acessibilidade, o seu 
aumento, deveu-se, fundamentalmente, à evolução do transporte aéreo, na medida em que, 
permitia uma deslocação rápida e confortável dos países mais ricos do norte do continente 
para o sul, onde o clima era mais ameno e as praias acolhedoras. Este cenário atraía muitos 
turistas cuja grande motivação para viajar, no período de férias, era o sol, o mar e a praia 
(Ferreira, 2003:48).  
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Actualmente as pessoas gostam de descobrir e conhecer lugares diferentes com produtos 
diferentes daqueles a que estão habituados e, apesar dos produtos turísticos serem 
procurados de acordo com o que está em voga, existem pessoas que gostam de deslocar-se 
para locais pouco conhecidos quer pelo seu património natural, construído ou cultural. 
Neste último, encontram-se diversos produtos como por exemplo, a gastronomia e vinhos 
de uma região ou país, tradições (festas e romarias, artesanato), eventos artísticos, 
desportivos, entre outros, que, juntamente com as componentes do produto turístico, 
podem constituir o produto turístico final.  
 
Os novos consumidores turísticos possuem uma maior experiência relativamente às 
viagens do que a geração anterior, tornando-se cada vez mais exigentes, facto que se 
reflecte em termos de qualidade e de variedade da oferta. A experiência e a exigência são 
verificadas até mesmo nos consumidores de destinos de sol e praia, que sentem também a 
necessidade de experimentar coisas novas, recusando os produtos rígidos e normalizados 
ao alcance da geração anterior. Estes contentavam-se com um consumo mais passivo, com 
longos períodos de descanso, exposição solar, banhos de mar e alguma actividade de lazer 
nocturno, enquanto que os turistas actuais desejam uma maior actividade nas férias e estão 
preparados para a descoberta da história, da cultura e das belezas naturais do país receptor, 
movidos por uma necessidade de aprender e de conhecer (Ferreira, 2003:130).  
 
Para além do sol e praia, os desportos náuticos, as marinas, o golfe, a caça, os lugares 
típicos que mantêm a sua genuinidade e a sua natureza intacta são factores de atracção. Se 
a estas actividades acrescentarmos a restauração e os produtos genuínos das regiões, em 
termos de artesanato, desde os doces aos enchidos, do pão ao azeite e aos vinhos, da 
cerâmica à tapeçaria, verifica-se um número infinito de actividades que, se forem bem 
coordenadas, o turismo gera e necessita. Torna-se importante adquirir a diferenciação, 
podendo esta ser encontrada nos produtos tradicionais.  
 
O turismo é um sector onde a criatividade e a constante actualização são fundamentais, 
devido ao facto de envolver grandes empresas, como as transportadoras, as cadeias 
hoteleiras, as grandes infra-estruturas de animação ou desportivas, mas também pequenas e 
medias empresas e, cada vez mais as unidades produtivas artesanais (Marques, 1997:96).  
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A exploração turística dos recursos patrimoniais permite inverter a forte tendência de   
concentração da oferta turística junto ao litoral, dispersando o turismo para o interior, para 
as pequenas cidades, com uma distribuição mais equitativa dos seus benefícios, 
funcionando assim como factor de criação de emprego e de revitalização das economias 
locais. Representa também benefícios evidentes no que concerne aos custos de preservação 
do património, que muitas vezes não podem ser assegurados pelos poderes locais. Por 
outro lado, com frequência reclama-se a utilização do património para fins turísticos para 
se fazer face a um turismo massificado que ameaça as identidades locais (Peralta Silva, 
2005). 
 
1.2.7 Conta Satélite do Turismo  
 
A actividade turística para além de ser um sector económico acrescenta-se sobre a forma 
de sectores agrupados ainda que mutuamente complementares. A construção da Conta 
Satélite de Turismo em Portugal tem como principal objectivo integrar contabilisticamente 
os produtos que directa ou indirectamente estão relacionados com o sector do turismo, 
permitindo ficar com uma ideia da dimensão deste sector e compará-lo com outros sectores 
económicos tanto a nível nacional como internacional. Foi neste contexto que surgiu a 
iniciativa de desenvolver uma metodologia de implementação da versão piloto da primeira 
CSTP. Com a CSTP pretende-se contribuir para a construção de um subsistema do Sistema 
de Contas Nacionais de forma a agregar-se os produtos específicos do ramo turismo, 
adicionando a estes valores os relativos a ramos de actividade não característicos do 
turismo, de forma a identificar a componente turística da actividade económica do país 
para quantificar o ramo de actividade turismo (Ine-Draig, 2003:11-12). 
 
Para os trabalhos da CSTP o turismo não é limitado só ao mercado dirigido às motivações 
de lazer mas também ao mercado das viagens e turismo. A CSTP pretende observar todos 
os visitantes que se deslocam para fora do seu ambiente habitual tendo em conta as 
diferentes motivações (recreação e lazer, visitas a familiares e amigos, questões de saúde e 
religiosas, negócios e profissionais e conferências). O visitante pode ser considerado um 
consumidor final, com as suas motivações pessoais, ou até uma unidade de actividade 
económica, um estabelecimento e, aqui encontram-se as motivações profissionais. Outra 
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vontade da CSTP é avaliar a dimensão do turismo na economia nacional, permitindo 
assim, reconhecer o turismo como uma das actividades mais importantes na economia 
portuguesa, e tornar-se num instrumento fidedigno, credível, imprescindível para a 
definição de políticas públicas eficazes e de estratégias empresariais eficientes (Ine-Draig, 
2003:16). 
 
A actividade turística é composta pelas actividades características e as não características. 
As primeiras destinam-se quase exclusivamente a satisfazer as necessidades dos turistas 
(agencias de viagens, alojamento temporário, transportes, actividades culturais desportivas 
e recreativas), podendo ser directamente influenciadas por estes, com os quais realizam a 
maior parte do volume dos negócios. Nas segundas, as produções destinam-se a ser 
consumidas pelos residentes, mas acabam por realizar grande parte dos seus negócios com 
os turistas. Não é fácil determinar com exactidão as fronteiras entre umas e outras na 
medida em que, muitas das vezes, as actividades consideradas características do turismo 
não efectuam a totalidade das vendas da sua produção aos turistas e, por outro, o que 
determina se um ramo de actividade deve ou não ser considerado como característica do 
turismo varia de país para país (Cunha, 1997:228). 
 
Quadro nº.1.12 - Actividades Turísticas 
Actividades Características Bens e Serviços Conexos 
- Alojamento 
- Restauração 
- Transporte Local (táxis), excepto transporte urbano 
de viajantes 
- Promoção e Informação 
- Formação 
- Administração Geral 
- Acolhimento nos Serviços Locais de Turismo 
- Organização de Viagens 
- Serviços de Lazer 
 
 
Os produtos característicos do Turismo constituem o 
foco da actividade turística e são constituídos por 
serviços 
 
 
- Comércio (Vestuário, Artigos para o lar, 
Alimentação, Restauração) 
- Cuidados Pessoais 
- Serviços Financeiros e de Seguros 
- Transporte e Comunicação 
- Bens e Serviços Médicos 
- Serviços de Lazer localizados nos locais não 
turísticos  
 
 
 
 
Os produtos conexos articulam-se directamente com 
os produtos característicos 
Fonte: Elaboração própria baseada em Baptista, 1990, p.16, INE-DRAIg, 2003, p.23 
 
Na CSTP, os Quadros de Resultados estão organizados em produtos/ramos específicos do 
turismo, onde se encontram os produtos/ramos característicos do turismo e os conexos, e 
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em produtos/ramos não específicos, que englobam todos aqueles produtos e actividades 
que não estão incluídas nos outros ramos. Os produtos característicos são aqueles que na 
ausência de visitantes deixam de existir na maior parte dos países em quantidades 
significativas, ou o seu consumo é significativamente reduzido. Os produtos característicos 
possuem informação estatística disponível (Ine-Draig, 2003:23). 
 
A identificação dos efeitos económicos do turismo consiste na elaboração de um inventário 
de todos aqueles que se consideram importantes mesmo que a sua avaliação não seja 
possível devido à insuficiência das informações disponíveis. A sua avaliação é feita a partir 
das suas repercussões sobre os objectivos aceites por todo o sistema económico, ou seja, a 
sua contribuição para o crescimento económico, estabilidade dos preços, equilíbrio da 
balança de pagamentos, distribuição do emprego e rendimento. 
 
A construção das contas de turismo exige a definição de certos conceitos, tais como o 
consumo e a produção turística (Cunha, 1997:236). Os Quadros de Resultados da Estrutura 
Metodológica Recomendada para a Conta Satélite do Turismo para estimação da Procura 
Turística estão focalizados no Consumo Turístico Interior que corresponde à despesa total 
de consumo efectuada por um visitante ou por conta de um visitante para e durante a sua 
viagem e permanecendo no local de destino (Ine-Draig, 2003:37). 
 
O Consumo Turístico Interior é igual ao Consumo Turístico Interno mais o Consumo 
Turístico Receptor. O Consumo Turístico Interno corresponde ao consumo que resulta das 
viagens realizadas pelos visitantes residentes ao interior do seu país de residência. 
Consumo que pode incluir bens ou serviços produzidos no estrangeiro ou por indivíduos 
não residentes mas que são vendidos na economia interna (OMT, 1999:23). 
 
O Consumo do Turismo Receptor corresponde ao Consumo Turístico de Visitantes não 
Residentes realizado no território económico nacional. Neste temos as compras de não 
residentes realizadas no território económico de referência, que correspondem a despesas 
de consumo final e que são despesas turísticas realizadas no âmbito do Turismo Receptor 
em que o serviço é prestado por unidades produtoras residentes no território económico de 
referência (Ine-Draig, 2003:43). 
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Em relação às actividades características, da CSTP, o artesanato poderá estar inserido nos 
Serviços Culturais ou nos Serviços Recreativos e outros serviços de lazer (OMT, 
1999:125). Pode dizer-se que o artesanato está incluído nos produtos característicos, mais 
concretamente no ponto 6 – Recreação e Lazer (Ine-Draig, 2003:44).  
 
Como referido anteriormente, os produtos característicos possuem informação estatística. 
Será que acontece o mesmo com o artesanato? Existem registos, estatísticas do artesanato 
vendido ou sobre a sua procura? Na realidade, os artesãos vão criando as suas peças e 
quando as decidem vender, como recorrem a sistemas de comercialização desadequados, 
não ficam com registos das suas vendas, nem quando vendem a intermediários efectuam 
registos. A utilização de sistemas de comercialização, como a venda no local de produção, 
em exposições e através de intermediários, deve-se, em grande medida, a questões fiscais. 
Os artesãos, como não conseguem vender o suficiente para terem uma vida profissional 
legalizada, e como as unidades produtivas artesanais não obtêm rendimentos suficientes 
para a sua estabilidade financeira, por vezes não declaram a facturação efectuada, tendo 
como consequência a falta de registos do que vendem e os próprios clientes contribuem 
para esta situação ao não pedirem factura. Se os artesãos e as unidades produtivas 
artesanais conseguirem obter os benefícios fiscais e certas regalias pretendidas, estes 
podem começar a declarar o que realmente ganham e gastam com as suas actividades, 
permitindo assim conhecer a realidade deste sector.  
 
As estatísticas sobre a procura do artesanato seriam também fundamentais para situar o 
artesanato numa pirâmide de produtos de cada país, região ou local. Nas feiras de 
artesanato, cuja entrada é paga, é possível saber os números correspondentes às visitas, 
mas naquelas em que a entrada é livre a situação é mais complicada. Desta forma, os 
artesãos deveriam comunicar as suas vendas de modo a se verificar se as vendas 
diminuíram ou aumentaram e em relação às entradas as entidades organizadoras deveriam 
realizar estatísticas e comunicar esses dados. No caso do concelho de Vila Nova de Gaia 
tem sido sentida a diminuição da procura do artesanato, nas exposições e mostras de 
artesanato, e noutros locais onde se vendem estes produtos, mas não existem registos que 
comprovem esta realidade.  
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As microempresas artesanais têm demonstrado dinâmica na criação de emprego e 
contribuem para a preservação e conservação de actividades artesanais que caracterizam e 
valorizam o território a que pertencem. As microempresas artesanais podem tornar-se num 
mercado por excelência já que elas permitem ao turista encontrar na região visitada o que 
não vão encontrar em mais nenhuma. 
  
A recuperação das artes e ofícios tradicionais, quer sejam do domínio artístico, quer 
gastronómico, vinícola ou da pequena indústria artesanal, levam à criação de produtos que, 
se forem de qualidade, genuínos e certificados por organizações públicas ou privadas 
credenciadas, poderão ser instrumentos de dinamização de empresas e de criação de 
empregos em regiões onde outros sectores não investem.  
 
A qualidade e a certificação têm um papel fundamental para estas microempresas e uma 
íntima ligação ao sector turístico como fonte de escoamento dos produtos específicos de 
cada região. É imprescindível, para este tipo de empresas, a implementação de uma rede de 
comercialização para que se divulgue e distribua os produtos existentes.  
 
1.3 Os Aspectos Culturais como Promotores do Desenvolvimento 
 
 1.3.1 Definição de Cultura  
 
Antes de mais, julgamos ser importante compreender o que é cultura. Assim sendo, 
segundo Ferreira (1983), cultura pode ser definido como um conjunto de modelos de 
comportamento, de usos e costumes, de instrumentos e objectos, utilizados por uma 
população, geralmente limitada a um espaço geográfico definido. Castro (1999) refere que 
esta é uma realidade resultante de um processo histórico, mas que não deve fechar-se em si 
própria, devendo ser dinâmica, criadora e inovadora. O artesanato faz parte dessa 
realidade, marcando a história e a cultura, que caracteriza e define a identidade de um povo 
e que se transmite de geração em geração.  
 
William (1958) (in Gray e McGuigan, 1997, p.6) define a cultura como um sistema 
significante, através do qual a ordem social é comunicada, vivida e explorada. Em 1981, o 
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mesmo autor refere, que este sistema atinge a dimensão de um significado comum, produto 
de todo um povo, sujeita a interpretações individuais, feita e refeita constantemente, de 
modos não previsíveis com antecedência.  
 
 1.3.1.1 Evolução dos Conceitos de Cultura 
 
Os conceitos de cultura foram-se modificando com o decorrer dos tempos e como 
consequência das mudanças tecnológicas, ideológicas, de ordenamento e das formas de 
hábitos e costumes das sociedades. No quadro seguinte e no Anexo 1 encontramos a 
distinção entre os conceitos de cultura popular, erudita e de massas, e a evolução da 
cultura. 
 
Quadro nº.1.13 - Evolução dos Conceitos de Cultura 
Cultura Erudita Cultura Popular 
 
A partir do século XVI começou a consolidar-se 
uma cultura erudita, alta cultura ou cultura 
cultivada, própria dos grupos sociais dominantes. 
 
O traço mais importante desta cultura era o facto 
dos grupos dominantes serem os mecenas e os 
principais compradores das obras produzias pelas 
elites dos criadores culturais. 
 
 
Após a segunda guerra mundial a situação começou 
a ser alterada. As diferenças no usufruto das artes 
passaram a ser realizadas em função de grupos 
culturais, que não coincidem necessariamente com 
os grupos sociais. 
 
 
Conceito recente, intimamente associado ao processo 
de urbanização que ocorreu a partir do século XVIII. 
 
 
A cultura popular, divulgada pelo romantismo, 
ocupara no imaginário da burguesia oitocentista as 
memórias de uma sociedade que estava a 
desaparecer, marcada por uma cultura feita por 
camponeses. 
 
A cultura popular surge dividida nas suas múltiplas 
manifestações, como a arte (onde se insere o 
artesanato e os ofícios tradicionais), o teatro, o 
folclore, a música (como os cantares populares), a 
arquitectura, as festas e romarias, a gastronomia, a 
poesia, os divertimentos. 
 
Este conceito apesar de persistir, encontra-se 
limitativo para descrever a própria realidade social 
das comunidades rurais. Estas já adquiriram valores 
próprios da cultura de massas, mas ainda não 
abandonaram por completo as suas referências 
culturais. 
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Cultura de Massas 
A urbanização veio a retirar características muito próprias das populações 
rurais, como por exemplo, actividades económicas, ofícios tradicionais e 
manifestações culturais, que as diferenciavam umas das outras e das 
grandes cidades. As populações foram forçadas a conviver com as 
consequências da urbanização e tiveram de construir novas formas de 
expressão cultural. 
 
No século XX assistiu-se ao nascimento da indústria cultural, que se deveu 
ao aumento dos tempos livres, dos rendimentos e do consumo, 
nomeadamente, de produtos culturais.  
Fonte: Elaboração própria baseada em Carlos Fontes, 2005 
 
 1.3.2 Definição de Património 
 
Peralta da Silva (2005), define património, segundo a sua acepção clássica, como o legado 
que herdamos do passado e que transmitimos às gerações futuras. Refere ainda que não 
podemos entender o património apenas como os vestígios tangíveis do processo histórico. 
Todas as manifestações materiais de cultura criadas pelo Homem têm uma existência física 
num espaço e num determinado período de tempo. Algumas destas manifestações vão-se 
destruindo e desaparecendo, esgotadas na sua funcionalidade e significado, enquanto que 
outras sobrevivem aos seus criadores, acumulando-se a outras expressões materiais. 
Através da própria dinâmica da existência, estes objectos do passado alimentam, pela sua 
permanência no tempo, a criatividade de novas gerações de produtores de objectos, que 
acrescentam elementos às gerações anteriores. O significado deste processo permite a 
fluidez da cultura.    
 
A necessidade de preservar e conservar os legados do passado, de forma a transmiti-los às 
gerações futuras, não significa que todos os vestígios do passado possam ser considerados 
património. Como afirma Ballart (1997), a noção de património surge “quando um 
indivíduo ou um grupo de indivíduos identifica como seus um objecto ou um conjunto de 
objectos”. Esta noção de património tem implícita a ideia de posse e por conseguinte 
sugere-nos a ideia de algo com valor. Valor que individualmente ou socialmente é 
atribuído a um legado material do passado.  
 
Llorenç Prats (1997) vê o património como uma construção social e Peralta Silva (2005) 
refere que essa construção social ou cultural é uma idealização construída. O que é ou não 
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é património, depende do que, para um determinado colectivo humano e num determinado 
tempo, se considera socialmente digno de ser  legado às gerações futuras. Trata-se de um 
processo simbólico de legitimação social e cultural de determinados objectos que conferem 
a um grupo um sentimento colectivo de identidade. Neste sentido, toda a construção 
patrimonial é uma representação simbólica de uma dada versão da identidade, fabricada  
pelo presente que a idealiza. Assim sendo, o património cultural compreenderá todos 
aqueles elementos que fundam a identidade de um grupo e que o diferenciam dos demais.  
 
O passado dá-nos um sentido de identidade, de pertença e faz-nos conscientes da nossa 
continuidade como pessoas através do tempo. Porém, a forma da nossa sociedade se 
relacionar com o passado é profundamente influenciada pelo extremo dinamismo que a 
caracteriza e pela tremenda aceleração da velocidade da mudança social no período 
moderno. Desta forma, os modelos de identificação outrora estabelecidos com o passado, 
sob a forma de tradição, perdem continuidade ou encontram-se em risco de desaparecer. 
Moreira (1996) afirmou que se têm manifestado movimentos de revitalização e 
reinterpretação da especificidade cultural, o que Peralta Silva (2005) menciona como 
parecendo reacções locais aos efeitos de globalização, demonstrando uma preocupação 
crescente pelo património tornando-se necessário a sua preservação devido a este ser um 
elemento de afirmação das singularidades locais.    
 
 1.3.2.1 Evolução dos Conceitos de Património 
 
Torna-se essencial conhecer, mesmo que seja de uma forma resumida, a evolução dos bens 
culturais, que constituem o património. Assim, no quadro seguinte e no Anexo 2 podemos 
verificar como se procedeu essa evolução. 
 
Quadro nº.1.14 - Evolução da Tutela dos Bens Culturais 
Na Pré-História 
A arte estava ao serviço da vida, sendo resultado da vida do quotidiano, ao mesmo tempo que era visto como 
um instrumento de magia. Ou seja, a par da função utilitária de assistência à vida, a arte desempenhava uma 
função de magia, de domínio dos fenómenos naturais, através da crença no poder sobrenatural das imagens 
mágicas. 
 
Nesta altura, a arte não tinha uma expressão do individualismo. O objecto de arte constituía um instrumento 
mágico de ligação à vida quotidiana e de satisfação das necessidades básicas. 
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Na Antiguidade Clássica 
Nas civilizações da Antiguidade Clássica, a religião, a cultura e a arte revelaram-se espaços privilegiados de 
domínio social, pelo que a monarquia e o clero, procuraram manter a ligação a estas componentes da vida 
social, formando uma unidade cultural complexa a fim de perpetuar o poder. 
 
Surgiu o interesse em proteger as obras de arte na base da conformidade e pertença ao círculo da autoridade 
vigente. Surgiu nesta altura também as primeiras barreiras à expressão artística, como por exemplo, a 
interdição de certos motivos religiosos, morais, etc. 
 
Na Civilização Grega 
As artes plásticas assumem um papel e consideração social subalternos face à literatura. 
 
As artes plásticas não deixam de apresentar uma trajectória histórico - funcional paralela à da literatura. 
Assim, tal como os cantos épicos de Homero, pensamento antropocêntrico dos sofistas, de Sócrates, entre 
outros, se distanciavam da matriz religiosa e ganhavam uma dimensão profano e individualista, também a 
arte acompanhava este estilo cultural e social, para acolher as noções de artista profissional e de estilo 
pessoal.  
 
Surgem as primeiras assinaturas de obras de arte plástica, bem como figurações antropocêntricas, como por 
exemplo, corpos de atletas estilizados. Ainda assim, o momento racional e artesanal da criação da obra 
sobrepunha-se ao momento irracional da inspiração já que esta continuava a ter origem divina, apenas 
separada, segundo Platão, pelas ideias puras. 
 
No Império Romano 
No império romano a arte não conheceu alteração significativa, mas ganhou relevo a figura do mecenas 
privado e, simultaneamente, o dirigismo e implantação das artes na corte. 
 
Nesta altura as artes plásticas e os seus autores continuam a ter uma reputação inferior à dos da poesia, da 
retórica, da literatura, etc. 
 
Os monumentos históricos e as obras de arte em geral não conhecem qualquer tratamento de excepção ou 
privilégio, salvo quando apresentam um carácter religioso oficial. 
 
Na Idade Média 
Na Idade Média foi definida a distinção entre as artes mechanicae, que pressupunham um trabalho manual, 
como a pintura, a escultura, o monumento, e as artes liberales, assentes na actividade criativa do autor. 
 
Nesta altura a arte é caracterizada pelo monaquismo, enquanto arte e cultura clerical, homogénea, 
conformista, anónima e rural. As oficinas monásticas tornam-se, em face do seu isolamento, escolas de arte 
rústicas. 
 
Na alta Idade Média, a burguesia citadina fez deslocar o epicentro artístico do campo para a cidade. Desta 
forma, revelou-se a cultura cavalheiresca, a arte gótica, a lírica trovadoresca, tratando-se de uma arte de 
índole palaciana, burguesa, não clerical.  
 
No entanto, a situação do objecto de arte assemelhava-se ainda àquela que lhe era reservada na antiguidade: 
postulava-se a supremacia das artes liberales e presidia o dogma do objecto sagrado.  
 
No Renascimento 
No início do Renascimento a arte era ainda vista sob o seu carácter manual, não havendo ainda uma distinção 
entre o artista e o artesão. Mas o recrudescimento do interesse pelas artes clássicas conduziu a uma ideia 
nova: o que sai da mão de um artista não é uma obra manual mas sim um acto de criação, que é único não 
podendo ser repetido.  
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A arte dos humanistas compreende a trilogia arte - artista - obra de arte. Nesta altura reconhecesse uma certa 
emancipação do artista e, em relação à obra de arte, começa-se a desenhar o estatuto de peça única e 
insubstituível. 
 
A matriz religiosa ainda não desaparece totalmente, o que é comprovado por diferentes correntes como o 
“maneirismo espiritual”, o “barroco sensual”, ou até as obras-primas de Miguel Ângelo e Rafael na medida 
em que correspondem a pedidos religiosos. 
 
No Iluminismo 
A ideia de preservação dos bens culturais foi enfatizada sobretudo pelo Iluminismo. 
 
No séc. XVIII, surgem, no nosso país, as primeiras manifestações de enquadramento legal da protecção do 
património monumental, ao mesmo tempo que a noção de antigo cede lugar à figura do monumento, como 
unidade fundamental de tutela. 
 
Em 1720, a Academia Real da História foi incumbida por D. João V de “providenciar sobre a conservação 
dos monumentos”. Começou a surgir uma preocupação de salvaguarda do património imóvel, e até móvel, 
imbuída de uma consideração do passado histórico, que contribuía para a identidade histórica do Reino, já 
que cada monumento artístico traduz, de algum modo, a acção intelectual e política da sociedade que o 
concebeu.  
 
No século XIX 
Nos finais do séc. XIX, assistiu-se a um aumento da importância do património histórico - artístico, 
nomeadamente através da preocupação de salvaguarda dos bens imóveis. 
 
Na segunda metade do séc. XIX e começo do séc. XX deu-se também um aumento do pensamento 
nacionalista e de uma vaga de nacionalismos político - militares que atravessou a Europa. 
 
Surge a ideia de património, histórico e material, como denominador de uma identidade étnica e cultural que 
testemunha a ligação de uma nação a um determinado território e os seus vestígios históricos ao povo que 
pertence a esse território. 
 
Impõe-se ao Direito a necessidade de elaborar quadros tutelares e à Política a adopção de medidas que 
assegurem a protecção deste património artístico, quer ao nível nacional quer ao nível internacional. 
 
No nosso país, efectuou-se um movimento legislativo - dogmático, com sentido idêntico, de salvaguarda do 
património histórico - monumental.  O Decreto de 1876 é um exemplo elucidativo desse movimento, ao 
privilegiar a habilitação de técnicos para intervir nos monumentos, e ao apontar o papel reservado ao Estado 
na realização de inventário e estudo daqueles, bem como nas tarefas preventivas de conservação e vigilância 
e nas reparatórias de restauro e reconstrução que lhe incumbem em primeira linha. 
 
Em 1880, foi elaborada a primeira listagem de monumentos a classificar, elaborada pela Real Associação de 
Arquitectos e Arqueólogos Portugueses. Contudo, a maioridade das classificações só acontece, na sua forma 
categorial, no séc. XX. 
 
No século XX 
No início do séc. XX, mais concretamente, em 24 de Outubro de 1901, foram lançadas por decreto as “bases 
para a classificação dos imóveis que devem ser considerados monumentos nacionais.” No nosso país, a 
primeira classificação de imóveis foi conseguida pelo Decreto de 27 de Setembro de 1906. 
 
Em 14 de Janeiro de 1907, procedeu-se à classificação de monumentos considerados emblemáticos, como o 
Mosteiro dos Jerónimos, o de Alcobaça e o da Batalha; e ainda o Convento de Cristo em Tomar, a Sé de 
Lisboa, a de Évora, a de Coimbra, a Torre de Belém, entre outros. 
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A Conferência de Haia de 1907 estabeleceu regras que circunscrevem a situação jurídica a que os bens 
culturais se podem subsumir, reconduzindo-se a três itens: regras relativas a bens inimigos em geral, 
proibindo-se a pilhagem e, em princípio, a destruição das propriedades inimigas; regras relativas a bens 
públicos e bens privados, concedendo-se tratamento diverso, consoante se trate de propriedade privada ou 
pública, podendo ainda ser objecto de distinção entre bens móveis (susceptível de apreensão quando sirva 
operações de guerra) e bens imóveis cujo detentor é considerado com estatuto (e poderes) de “administrador 
e usufrutuário”; regras que reconhecem o estatuto de bens privilegiados ou tratamento especial aos bens 
culturais. 
 
Em 1910, foi publicado no diário oficial português um Decreto com uma extensa classificação de bens 
culturais, apresentados segundo a seguinte tipologia: monumentos pré-históricos, castros e monumentos 
lusitanos e povoações romanas; marcos milenários, pontes, templos, estátuas, inscrições, sepulturas; castelos 
e outros monumentos militares; paços reais, municipais e episcopais, palácios e outros monumentos civis; 
aquedutos, fontes, pontes, arcos e pelourinhos; trechos arquitectónicos. 
 
Na década de trinta, surgem mais alguns instrumentos jurídicos tutelares de bens culturais: a Carta de Atenas 
de 1931; o Decreto nº 20985 de 7/3/1932 (relativo à protecção de monumentos, obras de arte e peças 
arqueológicas); o Tratado de Washington, entre Estados Americanos (sobre protecção de instituições 
artísticas e científicas e de monumentos históricos). 
 
No panorama jurídico português a Lei 2032 de 11/6/1949 constituiu a figura do bem cultural concelhio, quer 
de monumentos, quer de outros elementos culturais ou de conjuntos de valor arqueológico, histórico, artístico 
ou paisagístico. 
 
A Convenção de Haia de 1954 pretendeu codificar algumas normas relativas à protecção dos bens culturais 
em caso de conflito armado, o que se deve à consagração da noção de “bens culturais”, que passou a servir de 
denominador comum às expressões e enumerações de monumentos, obras de arte, elementos científicos, 
textos literários, etc., considerados merecedores de tutela. 
 
Na segunda metade do séc. XX, surgiram outros instrumentos jurídicos, ao nível internacional e ao nível 
nacional, que vieram organizar o universo jurídico dos bens culturais, como a Convenção de Veneza, sobre 
conservação e restauro de monumentos e sítios, de 1964; a Convenção europeia para a protecção do 
património arqueológico, Londres - 1969; a Convenção para a protecção do património mundial, cultural e 
natural, Paris - 1972; o Apelo de Granada, relativo ao património rural, 1976; o Dec. Lei nº 116-B/76 de 9 de 
Fevereiro relativo a obras a efectuar pelos proprietários e usufrutuários de imóveis classificados; a 
Convenção europeia para protecção do património arquitectónico europeu, de Granada - 1985; a Convenção 
europeia relativa aos danos em bens culturais, Delphi, 1985; a Lei 13/85 de 6 de Julho - Lei Quadro (LQ) do 
património cultural português; a Carta internacional para a salvaguarda das cidades históricas, ICOMOS - 
1987; a Carta internacional do património internacional do património arqueológico, ICOMOS - 1990; a 
Convenção europeia para a protecção do património arqueológico (revisão), La Valette - 1992; o Dec. Lei nº 
106-F/92 de 1 de Junho que cria o IPPAR; o Dec. Lei nº 289/93 de 21 de Agosto relativo ao património 
arqueológico subaquático. 
Elaboração própria baseada em Teixeira, 1996 
 
 1.3.2.2 Noção de Património Cultural 
 
Segundo Teixeira (1996) “O património cultural de um povo constitui um espaço de 
independência cultural, no seu modo específico de resistência à importação de modelos de 
cultura de massas; representa uma base de superação das teses reducionistas da dimensão 
integral do homem; torna-se fonte de diálogo do homem consigo próprio e com a sua 
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comunidade; revela-se a ponte que liga o presente ao futuro através do passado; constitui o 
legado cultural nacional em trânsito.” 
 
O autor Ferreira (1983) refere que o património cultural encontra-se ligado ao conceito da 
cultura, distinguindo-se deste por especificar numa determinada cultura alguns elementos, 
alguns objectos e formas, que são particulares e significativos definindo a identidade dos 
locais. O conceito de património cultural pode englobar os costumes ligados às fainas 
produtivas, aos instrumentos de trabalho, às formas e objectos de culto religioso, de 
instrução ou de recreio, às múltiplas actividades, antigas e tradicionais ou às manifestações 
culturais e artísticas mais recentes.   
 
O artesanato, além da sua vertente sócio-económica, é um elemento da cultura popular 
fazendo parte do património cultural, que interessa defender e preservar para que não seja 
esquecida a nossa herança, a nossa identidade (Oliveira et al, 1996:6). O artesanato tem um 
enorme valor cultural, tratando-se de um repositório insubstituível para a antropologia, 
etnologia, história, sociologia, geografia, estudo da tecnologia, dos processos e métodos de 
trabalho, do design e do quotidiano. A história desenvolve estudos sobre o artesanato, 
pelos testemunhos que este proporciona. A produção artesanal, estudada “in loco” e 
completada com a investigação das peças existentes nos lares e museus, é imprescindível 
para que haja conhecimento da evolução das formas e da funcionalidade dos respectivos 
objectos, numa análise do “design”. A nível pedagógico, o estudo das técnicas, das 
tecnologias, das inovações, da divisão do trabalho e da sua evolução, do aproveitamento 
das fontes de energia e matérias - primas e, a visita às oficinas em plena actividade 
artesanal é essencial para a aprendizagem dos alunos de diferentes graus académicos 
(Mendes, 1992:27). 
 
O produto artesanal ou o processo de produção artesanal, encontra-se ligado ao contexto 
cultural, sendo neste que o artesanato surge, se desenvolve e ganha significado e 
funcionalidade (FUNARTE, 1983:5). O significado e a funcionalidade das peças criadas 
ou das actividades e ofícios tradicionais desenvolvidos, as suas características e 
particularidades permitem a diferenciação e a identidade cultural de cada localidade, região 
ou país.  
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O artesanato vive em função das potencialidades culturais e criativas das populações, o que 
lhe atribui um enorme valor recreativo, pois permite tirar prazer daquilo que se faz. Por 
esta razão, deve-se reconhecê-lo, reproduzi-lo e fomentá-lo, dentro de uma perspectiva que 
vise a melhoria da qualidade de vida das populações, que tem vindo a degradar-se, 
procurando prazer na elaboração das artes e ofícios tradicionais, já que a maioria das 
actividades profissionais têm a si ligadas a insatisfação, tentando-se que se evite mais 
deterioração das propriedades estéticas do ambiente sócio-cultural (MAI et al, 1982:170). 
 
Torna-se urgente defender e preservar o património cultural que é uma necessidade 
presente em toda e qualquer pessoa que defende a própria existência, as suas crenças e 
valores, sua linguagem e seus hábitos, os objectos e instrumentos, que pela sua 
funcionalidade e significado fazem parte da cultura e, perder esses elementos significaria 
perder a sua identidade. Assim, da mesma forma, as regiões e populações locais têm 
interesse em conhecer a sua história e geografia, os seus recursos e sua utilização, os seus 
valores, costumes e hábitos que as caracterizam e as diferenciam (Ferreira, 1983:136).  
 
Segundo o mesmo autor, a defesa do património cultural deve ser concretizada pelas 
regiões e autarquias, através de iniciativas e medidas, como por exemplo, pela promoção e 
divulgação do conhecimento desse património, que passa pela sua identificação com o 
universo a que pertence, descobrindo o que existe ou existiu, porque deixou de existir, 
quais as causas que levou ao esgotamento da utilidade económica, ou como conseguiu 
manter a sua utilidade e formas ou porque, e como, se procederam as alterações neste 
património. Outra medida seria a promoção do seu uso, que seria a melhor forma de o 
preservar. A promoção passaria pelo encontro das condições necessárias para, por 
exemplo, uma actividade artesanal continue a ser desenvolvida, adequada às novas 
exigências da sociedade, de forma economicamente rentável e pela implementação dessas 
condições. Uma outra medida seria a aplicação de uma acção de educação e promoção da 
consciência e utilização do património local. Essa acção seria importante para que quem 
sabe da existência do património o possa valorizar, conhecer mais profundamente e saber 
como usá-lo. Para se salvaguardar os valores do património, como por exemplo, das 
actividades e ofícios tradicionais, torna-se essencial educar para o seu conhecimento e uso, 
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através do sistema de instrução e das instituições que o possam prolongar, expandir e 
renovar continuadamente a acção educativa (Ferreira, 1983:139-143).      
 
Como aprofundamento deste ponto, é apresentado e analisado no Anexo 3, o Modelo 
Constitucional de Património Cultural, ou seja, recorreu-se ao conceito legal deste tipo de 
património e a alguma da legislação existente, para um melhor conhecimento da evolução 
do património cultural no nosso país. 
 
 1.3.3 Desenvolvimento Cultural 
 
As últimas décadas são caracterizadas por uma série de alterações na sociedade, mais 
concretamente, no modo de vida das populações, que a consciencializaram para as 
questões da cultura ou, num sentido mais lato, ao desenvolvimento cultural. Desta forma, 
foram-se abrindo oportunidades para o desenvolvimento dos territórios, onde o vector 
cultural surgiu como forma de identidade dos territórios e das populações, no sentido, quer 
da identificação e do enraizamento local, quer da afirmação e visibilidade externa. Permitiu 
também pensar no suporte das actividades económicas, nos contextos de crise das 
actividades tradicionais, onde o vector cultural pode ser visto como uma alternativa no 
quadro da reestruturação e diversificação do tecido económico. 
 
A dimensão cultural tem sido vista como um contributo chave para o desenvolvimento 
local e para a coesão social, principalmente nos territórios que apresentam sinais de 
declínio. Pretende-se que as políticas de desenvolvimento considerem a perspectiva da 
valorização da identificação das populações locais, e que o património cultural seja visto 
como recurso lúdico - turístico dirigido, quer para um público próximo, que considera o 
lazer e a cultura como parte da sua vida quotidiana, quer para visitantes exteriores.  
 
A dimensão lúdico - cultural pode promover valores como a criatividade e o intercâmbio 
cultural, a valorização e promoção de recursos locais, o reforço da identidade dos 
territórios e o incremento das dinâmicas de cooperação e parceria. 
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As actividades ou serviços culturais são suportadas por recursos endógenos, como o 
património natural e construído, as artes e ofícios tradicionais, a gastronomia, entre outros. 
Podem basear-se também em recursos exógenos, que apesar de não terem uma ligação 
directa aos recursos locais, contribuem para a sua valorização, promoção e criação de uma 
imagem. São novas formas de cultura e como exemplo disso temos os festivais de teatro, 
de música e de cinema. Quer os recursos existentes localmente, quer os importados ou 
inventados, quer ainda os da conjugação de uns e outros, vão levando ao aparecimento de 
novas oportunidades para reforçar a integração social e territorial, para a criação de 
iniciativas empresariais e de novos empregos (Espaço e Desenvolvimento et al, 2001:26-
28). 
 
O desenvolvimento local é considerado como uma forma de combater a desertificação e 
afirmação da identidade dos povos e das regiões, e assim sendo, apoia-se nas tradições, não 
só nas artes e ofícios tradicionais, mas também nas festividades, na gastronomia e nas 
manifestações artísticas. 
 
O turismo é uma actividade que pode levar à realização de estratégias de desenvolvimento, 
criando oportunidades de desenvolvimento em regiões onde os únicos recursos existentes 
são as gentes locais, as suas tradições, o seu património natural e construído (Andrez, 
1997:26).  
 
O relacionamento entre o diverso património existente e o turismo estabeleceu-se de forma 
definitiva. Porém devem-se estabelecer regras de convivência entre ambos numa 
perspectiva de rentabilização económica e de desenvolvimento social. O desafio que se 
coloca ao turismo é o de utilizar os recursos patrimoniais numa perspectiva de 
desenvolvimento durável, assente em critérios de qualidade, para que  os seus benefícios 
resultem numa efectiva melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, tanto daqueles que o 
praticam como daqueles que o acolhem.  
 
Toda e qualquer intervenção patrimonial deve ser desenvolvida a nível local, com a 
participação activa de todos os agentes culturais, porque a descentralização constitui o 
fundamento promotor de um modelo global de desenvolvimento sustentável. Grande parte 
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das tarefas e das actividades de gestão patrimonial realiza-se ao nível das organizações de 
base, em parco contacto com os agentes de execução. Em projectos de índole patrimonial, 
as decisões não devem ser tomadas somente pelo poder de decisão centralizado, como 
também o mais próximo do local onde se  desenvolve a acção, ou seja, no nível onde se 
opera e realiza a acção. É essencial que haja uma articulação dos esforços e das 
competências entre todos os níveis do poder e com a necessária participação das várias 
entidades, com atribuições nos domínios do património e do turismo, como sejam as 
associações de património, a Igreja, as universidades, as empresas, entre outras, de forma a 
que se consiga uma melhor gestão do nosso património cultural (Peralta Silva, 2005).  
 
Rosa Garrigós (1998), quanto à gestão do património cultural, refere que este deve ser 
administrado de tal modo que, não só não se deteriore e pereça, mas que seja reabilitado, 
enriquecido, conhecido e desfrutado por todos e convertido num elemento de 
desenvolvimento económico e social. É defendida uma gestão que realize o uso eficaz e 
eficiente dos meios que tem ao seu alcance, favorecendo a investigação, a conservação, a 
criação, a produção, a difusão e o impacto social do património, de  forma a que este possa 
ser legado a gerações futuras, consagrando-se assim o direito que cada comunidade tem à 
sua própria identidade (Peralta Silva, 2005).   
 
O desenvolvimento local não é de todo uma alternativa ao desenvolvimento, mas sim uma 
forma eficaz de regeneração do crescimento. As iniciativas locais de desenvolvimento e de 
emprego são importantes para a obtenção de soluções como a revalorização e 
diversificação das funções empresariais, alargando o seu acesso e, para a revalorização dos 
conteúdos do trabalho apostando na competência, na polivalência e personalização.  
 
As artes e ofícios tradicionais podem constituírem-se como uma ferramenta imprescindível 
da estratégia de desenvolvimento baseada no poder de atracção e na dimensão cultural dos 
territórios. Isto significa a necessidade de existência de polivalência artística, empresarial e 
integração em todo o tecido das actividades locais. 
 
Torna-se urgente uma estratégia europeia baseada nas iniciativas locais e nos territórios 
tendo em atenção os pontos presentes no seguinte quadro (Bandarra, 1997:70): 
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Quadro nº.1.15 - Pontos a ser Incluídos numa Estratégia Europeia 
Devem ser identificados os territórios com significado cultural de forma a estimular a mobilização das 
capacidades endógenas; 
A necessidade de um enquadramento para o exercício de parcerias (verticais entre os diferentes níveis de 
autoridade pública e horizontais, isto é, inter profissionais); 
Pessoas - chave (prescritores das necessidades, mediadores entre as necessidades e a oferta de serviços e 
acompanhantes dos gestores de projectos) no território local para formarem a logística das iniciativas. 
Elaboração própria baseada em Bandarra, 1997, p.70 
 
A especificidade das actividades artesanais exige adequado apoio técnico, que é uma 
condição fundamental para o desenvolvimento social e económico à escala local. Existe a 
noção que é preciso assegurar a valorização do desenvolvimento local nas políticas 
nacionais e europeias de forma a complementar as abordagens de cima para baixo e com as 
de baixo para cima. A escala produtiva destas actividades está atomizada devendo por isso 
corresponder a formas de organização e de apoio técnico específicas como o 
associativismo, o desenvolvimento tecnológico e a competitividade. Assim se assegurará a 
racionalidade do subsistema produtivo, no qual os artesãos serão os empreendedores e 
agentes económicos e sociais. 
 
Na relação entre desenvolvimento e crescimento, nem sempre harmoniosa, as artes e 
ofícios tradicionais correspondem à afirmação de especificidades culturais, 
desempenhando funções na preservação e sobrevivência de comunidades locais, e 
apresentam vantagens no processo de desenvolvimento porque se associam à preservação 
da qualidade ambiental e paisagística e à valorização do património cultural e da tradição. 
 
Neste contexto de desenvolvimento local surge a certificação, que se insere num processo 
coerente com os ciclos biológicos e ambientais. A certificação que se integra no 
desenvolvimento sustentável é condição de sustentabilidade, de transformação, de 
adaptação da racionalidade económica e social das comunidades locais, e de salvaguarda 
do património natural e cultural. 
 
Para além de se constatar que, a nível nacional, ainda existem muitas deficiências e 
insuficiências legais e regulamentares, deve-se ter em conta que: 
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(i) Existe a necessidade de garantir o tratamento legislativo das artes e ofícios tradicionais 
e dos seus produtos, através da certificação, e que para isso não deixem prevalecer efeitos 
que privilegiem a normalização e a uniformidade; 
 
(ii) Existe a necessidade de desenvolvimento de instrumentos jurídicos e operacionais para 
garantir a certificação de todos os tipos de produções artesanais; 
 
(ii) Existe a necessidade de assegurar a disponibilidade de apoio técnico para estas 
actividades, nomeadamente no que respeita a melhorar as competências profissionais e as 
condições de entrada em mercados ou nichos de mercado (Vitorino, 1997:71-72). 
 
O artesanato, quer tradicional quer moderno, ocupa o seu espaço e apresenta-se como um 
sector pleno de potencialidades que devem ser exploradas, sendo um factor de 
desenvolvimento local e regional, um instrumento de divulgação do património cultural e 
potencial criador de emprego O seu futuro só será assegurado se for alicerçado num 
modelo de desenvolvimento que consiga aliar a preservação das suas raízes culturais ao 
reforço da capacidade gestatória e às condições de trabalho dos artesãos, ao fomento do 
associativismo e à melhoria dos sistemas de comercialização dos objectos produzidos 
(Palma, 1996:2). Os poderes públicos, as entidades privadas, as associações, e outros 
agentes têm vindo a apostar na procura de resposta às novas motivações da procura, o que 
passa pela emergência de novas formas de organização e soluções institucionais, onde se 
destacam as parcerias entre o sector público e privado, e as organizações associativas que 
privilegiam a esfera de intervenção local (Espaço e Desenvolvimento et al, 2001:28). 
 
As artes e ofícios tradicionais constituem um factor imprescindível de desenvolvimento 
sustentável, que tem o Homem como centro e a arte tradicional como força catalizadora de 
traços culturais, valorizando o trabalho e o espírito inovador e empresarial (Medeiros, 
1994:11).  
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1.4 A Relação Turismo/Artesanato 
 
O turismo é um fenómeno que atribui cada vez mais valor à vertente cultural, encontrando-
se sujeito ao desgaste provocado pelos objectivos económicos, sendo os movimentos 
turísticos uma oportunidade para a valorização das riquezas culturais, dos destinos, 
levando ao reviver de tradições, usos e costumes, como as artes e ofícios tradicionais. 
 
Com o turismo as populações locais vêem a sua oportunidade para manter e recriar a sua 
história e a sua cultura. Desperta nestas a vontade de preservação e conservação da 
autenticidade das suas manifestações culturais, folclóricas e artísticas e a necessidade de 
evitar-se a perda de autenticidade de certas produções típicas locais, como as artesanais e 
artísticas. 
 
O turismo cultural tem vindo a tornar-se numa das apostas da política de turismo, para que 
sejam criados produtos com elevado potencial, proporcionando o aumento da procura. As 
artes e ofícios tradicionais, seguindo técnicas e saberes tradicionais, podem produzir 
produtos com qualidade, originalidade, tipicidade, ou aplicando técnicas novas, produzindo 
de igual modo, produtos com qualidade, diferentes, criativos, podendo basear-se nos 
produtos tradicionais, marcando a diferença entre localidades, regiões ou até mesmo entre 
países. 
 
Os princípios do Código Mundial de Ética do Turismo, correspondem a dez artigos que 
expressam a vontade dos membros da OMT em promover uma ordem turística mundial, 
equitativa, responsável e sustentável, em benefício dos diferentes sectores da sociedade, 
num contexto de uma economia internacional. Dos seus artigos foram seleccionados 
aqueles que contribuem de alguma forma para a preservação e conservação das artes e 
ofícios tradicionais e para a sensibilização da população em geral para este sector.  
 
No artigo 1º, no ponto 1, é mencionada a necessidade de compreensão e promoção dos 
valores éticos comuns à humanidade, devendo existir um respeito pela diversidade das 
crenças religiosas, filosóficas e morais que contribuem para um turismo responsável. Tanto 
os actores do desenvolvimento turístico como os próprios turistas devem ter em conta as 
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tradições ou práticas sociais e culturais de todos os povos, reconhecendo a sua riqueza. No 
ponto 2, do mesmo artigo, está presente a necessidade das actividades turísticas 
conduzirem-se em harmonia com as especificidades e tradições das regiões e países de 
acolhimento, observando as suas leis, usos e costumes. 
  
Estes dois pontos, do artigo 1º, que corresponde à contribuição do turismo para a 
compreensão e respeito mútuo entre homens e sociedade, referem a importância que as 
características e diferenças existentes nas regiões e países têm para o desenvolvimento de 
um turismo responsável, contribuindo para a preservação e conservação do diversificado 
património existente, como por exemplo, as tradições e manifestações artísticas, nos quais 
se enquadram as artes e ofícios tradicionais. As actividades turísticas devem ser definidas e 
concretizadas tendo como preocupação práticas de preservação e conservação do 
património cultural, para que não sejam alteradas as especificidades, particularidades e 
modos de vida que diferenciam e caracterizam os locais.   
 
No artigo 2º, correspondente ao turismo como vector de desenvolvimento individual e 
colectivo, no ponto 1, o turismo é visto como uma actividade associada, na maior parte das 
vezes, ao repouso, à descontracção, ao desporto, ao acesso à cultura e à natureza, devendo 
ser concebido e praticado como meio privilegiado de desenvolvimento individual e 
colectivo. Deve ser praticado com a necessária abertura de espírito, constituindo um factor 
insubstituível de auto-educação, de tolerância mútua, de aprendizagem das diferenças 
legítimas entre povos e culturas e da sua diversidade. No mesmo artigo, no ponto 4, 
encontram-se presentes os motivos de deslocação, que podem estar relacionados com a 
religião, saúde, educação e intercâmbios culturais e linguísticos, que são formas 
importantes e interessantes de turismo que merecem o seu encorajamento. 
 
No artigo 4º, correspondente ao turismo como utilizador do património cultural da 
humanidade e contribuindo para o seu enriquecimento, no ponto 2, as políticas e 
actividades turísticas devem ser desenvolvidas respeitando o património artístico, 
arqueológico e cultural, competindo-lhes a sua preservação e transmissão às gerações 
futuras. No ponto 4, do mesmo artigo, é referido que a actividade turística deve ser 
concebida facilitando a sobrevivência e desenvolvimento de produções culturais e 
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artesanais tradicionais, bem como do folclore, e não para provocar a sua padronização e 
empobrecimento. 
 
No artigo 5º, relativo ao turismo como actividade benéfica para os países e comunidades de 
acolhimento, no ponto 1, é mencionado que as populações locais têm uma ligação directa 
às actividades turísticas e participam equitativamente nos benefícios económicos, sociais e 
culturais que estas actividades geram. Os benefícios passam pela criação de emprego 
directo ou indirecto (OMT, 1999:4-9). A aposta do turismo na cultura local, nas artes e 
ofícios tradicionais, valoriza e estimula a população local, recuperando actividades de 
outrora e mantendo a continuidade de actividades que se encontram em risco de 
desaparecer. 
 
O Ministério da Economia, reconhecendo a importância estratégica do turismo para a 
criação de emprego e riqueza e os seus efeitos multiplicadores noutros sectores da 
economia, apresentou objectivos e linhas orientadoras da política do turismo. Dos seus 
objectivos destacam-se dois que estão relacionados com o objecto de estudo desta tese: 
 
(i) Dinamização do desenvolvimento de novas áreas de aptidão e vocação turística nas 
diversas regiões que, pela suas especificidades, particularidades, riqueza natural e cultural 
e diferenciação, possam responder às exigências de novos segmentos de mercado; 
 
(ii) Definição e concretização de modelos sustentáveis de desenvolvimento de produtos de 
elevado potencial de crescimento da procura, designadamente o turismo de congressos e 
incentivos, o turismo da natureza, o turismo rural, o turismo de golfe, o turismo cultural e o 
turismo desportivo (IAPMEI, 2003). 
 
O artesanato pode ser enquadrado nestes objectivos da política do turismo, pois cada região 
tem as suas particularidades e especificidades que a diferencia uma das outras, como é 
exemplo, o artesanato e as actividades artesanais, que podem atrair diferentes segmentos de 
mercado, dinamizar as regiões, diferenciá-las e contribuir para o enriquecimento do 
património cultural e da oferta turística. 
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O turismo reconhece a importância da cultura e dos seus potenciais produtos, como é o 
caso do artesanato. O artesanato e as actividades artesanais podem contribuir para o 
turismo, e para a revitalização de rotas turísticas tradicionais como complemento da vida 
social e cultural do povo (Mendes, 1992:26-27). 
 
Os órgãos do turismo têm trabalhado para conseguir apoio ao artesanato e este assenta na 
ideia de salvaguarda do património cultural. Nos grandes centros turísticos os produtos 
artesanais são escoados com maior facilidade mas, nos locais de passagem as despesas dos 
turistas em compras de artesanato são reduzidas e direccionadas para lembranças que nada 
têm a ver com artesanato. Para ultrapassar esta realidade, é necessário encontrar 
motivações para que o turista, que se encontra de passagem, compre mais produtos de 
artesanato. Certas medidas deveriam ser colocadas em práticas, como a criação de uma 
marca das regiões baseada no artesanato típico de cada uma delas, e este deveria beneficiar 
de isenção de impostos e deveria ser facilitada e concretizada uma proliferação dos postos 
de venda (Babo et al, 1984:33). 
 
 1.5 Traços de União e Complementaridade entre Associativismo, 
Património e Artesanato 
 
O associativismo, o património e o artesanato estão intimamente relacionados. No entanto, 
na prática regista-se que esta situação não é muito evidente dado que existe uma certa 
tendência para se encarar estes fenómenos de uma forma desligada, e porque ao património 
é atribuída uma conotação de erudição e dignidade que se encontra longe de ser alargada às 
restantes componentes.  
 
Outras razões contribuem para encarar associativismo, património e artesanato de forma 
segmentada: os três componentes, sobretudo o património, têm sofrido alterações nas 
respectivas noções e conceitos; os âmbitos enquadrados por cada uma das três vertentes 
alvo não se encontram bem definidos; existem muitos conceitos utilizados para delimitar 
associativismo, património e artesanato, mas que não são propriamente semelhantes; a 
cada um deles é associado uma acção temporal distinta: o património ao passado, o 
artesanato ao presente, mas como espelho do passado e o associativismo ao futuro; por 
Bárbara Monteiro  Cap. 1: Turismo 
Pág. 48 
último, os campos de actuação são distintos entre eles: o património no campo histórico-
cultural, o artesanato no da valorização económica da cultura popular e o associativismo no 
campo do desporto e recreio. 
 
Apesar destas razões que segmentam estes componentes, existem outras que os 
relacionam, destacando-se três que os unem durante todo o seu percurso. No passado, 
foram manifestações diversas, que derivaram da energia criadora das populações que 
existiram e existem numa dada região, e todas elas com capacidade e habilidade para 
aproveitar as oportunidades existentes e para minimizar os constrangimentos sentidos. No 
presente, todas desempenham um papel de relevância na manutenção das identidades 
territoriais, na criação de valores sociais comuns e na integração de novos habitantes, 
através da difusão de referências ao conjunto do colectivo, da promoção de sentimentos de 
pertença e de preocupações comuns, da criação de laços e cumplicidades e do reforço da 
diferença em relação ao exterior. No futuro, serão entendidas como alavancas para o 
desenvolvimento local, social e económico. Ao nível económico, são de destacar os efeitos 
provenientes do desenvolvimento das chamadas indústrias culturais, onde há um 
aproveitamento do valor económico do património, a criação de um forte segmento de 
produção artesanal, um significado económico das capacidades criadoras artísticas e 
desportivas. Permitem minimizar aspectos menos positivos da sociedade actual, 
procurando formas de solidariedade social, intervindo nos domínios da protecção e 
salvaguarda de valores e ambientes, entre outros. Conseguem um reforço das vantagens 
competitivas através da criação de uma imagem local, que é projectada pela realização de 
eventos, pela preservação do património e pelo apoio atribuído aos artesãos e artistas que 
lhes permite a dedicação ao seu trabalho. São de salientar as fortes e evidentes 
complementaridades que se estabelecem com o sector do turismo, principalmente através 
de: 
 
(i) Artesanato, património, associativismo - turismo: permitem a constituição da matriz de 
recursos turísticos; o aumento e reforço da atractivamente turística; a criação de animação 
turística; a prevenção dos efeitos negativos do turismo nas sociedades receptoras; o 
aumento da visibilidade local e o aumento dos níveis de satisfação turística. 
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(ii) Turismo - artesanato, património, associativismo: o aumento das receitas provenientes 
da frequência dos turistas nos locais patrimoniais; o aumento dos mecanismos de 
preservação e recuperação de todo o património (quer material quer imaterial); o 
crescimento das vendas de artesanato in - loco; a promoção e divulgação do artesanato no 
exterior; o incentivo à criação de receitas por parte das colectividades através das 
iniciativas de animação turística; o aumento da dinâmica associativa; a cativação da 
população local para a apreciação e valorização do património, artesanato e iniciativas 
associativas (Espaço e Desenvolvimento et al, 2001:29-32). 
 
1.6 A Expressão e o Significado da Actividade Artesanal 
 
As actividades artesanais e os ofícios tradicionais tiveram muita importância nas 
comunidades onde eram desenvolvidas, tendo como propósito a satisfação das 
necessidades locais e, para isso os artesãos punham em prática as suas técnicas e saberes e 
recorriam às matérias-primas locais. Desta forma, a população local era empregue em 
actividades tradicionais, obtendo assim os seus rendimentos, eram criados os instrumentos 
necessários para o desenvolvimento de outras actividades económicas e objectos utilitários 
e decorativos para diversos fins. Com o passar do tempo, estas actividades passaram a ter 
uma importância residual, em determinados nichos territoriais e funcionais, devido à 
massificação da produção e à globalização dos mercados. A fraca capacidade concorrencial 
dos produtos artesanais em termos económicos levou ao empobrecimento funcional das 
áreas rurais e à diminuição drástica do número de unidades artesanais em laboração. 
 
Nos últimos tempos, por consequência da crescente consciencialização dos problemas que 
se espalham pelo mundo moderno e da revalorização da diferença na óptica do 
desenvolvimento local, recuperam-se antigos valores e procuram-se novos. Os produtos 
naturais, os sabores e saberes locais, as peças únicas, os produtos que identificam os locais, 
a produção com base na sustentabilidade, as formas e materiais tradicionais começam a ser 
procurados, preservados e valorizados pela população em geral. 
 
Sabendo que as identidades, a cultura e as características locais são factores competitivos 
muito importantes, verifica-se a procura e a implementação de medidas e acções de apoio 
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ao reforço e à dinamização da actividade artesanal, o que aos poucos tem vindo a estagnar 
a situação vivida nas comunidades de artesãos e a contribuir para o aparecimento de novas 
gerações de artesãos, mais dinâmicos, inovadores, instruídos, conscientes do seu papel 
social e orgulhosos do seu estatuto de artesão. 
 
O artesão de amanhã passa pelas unidades artesanais, pelas escolas oficinas, pelas escolas 
profissionais e pelos cursos de formação. O sector artesanal, apesar de se ter vindo a 
verificar muitas melhorias, ainda é caracterizado pelos seguintes quatro constrangimentos: 
 
(i) A dificuldade em definir de forma concreta o que é artesanato, os diferentes tipos de 
artesanato existente e a diferença entre arte e artesanato, que cada vez mais é difícil de 
estabelecer;  
  
(ii) A existência de uma visão monolítica do artesanato, incapaz de diferenciar a produção 
artesanal que visa directamente o mercado de produtos e a produção artesanal que não 
possui uma dimensão económica directa, porque funciona como uma ocupação secundária 
sem reunir as condições que lhe garanta a sua sustentabilidade. Este facto tem levado a 
múltiplas perturbações, desde a falta de mecanismos de apoio diversificados e 
direccionados às duas realidades, até a uma visão errada sobre o significado do artesanato 
sem uma dimensão económica directa. Todo o artesanato tem um significado económico 
porque por um lado, origina fluxos financeiros através da venda dos seus produtos e pelos 
empregos que potencia, por outro lado, contribui para a manutenção da identidade e 
diferença, facto que será capitalizado através da fileira turística e das sinergias nos 
restantes sectores. A produção artesanal sem uma dimensão económica directa funciona 
muitas vezes como referência de qualidade para o resto do sector e como padrão da 
genuinidade e da tradição; 
 
(iii) Até há bem pouco tempo não existia o estatuto do artesão, fundamental para o 
enquadramento legal e fiscal dos profissionais e das respectivas unidades de produção. O 
estatuto de unidade produtiva artesanal é essencial para se saber que uma unidade artesanal 
não pode, nem deve, ser encarada da mesma forma que uma indústria corrente. Existem 
certas diferenças, especificidades que devem ser acauteladas e observadas. O estatuto de 
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artesão permite dar aos artesãos e às unidades produtivas artesanais uma certificação 
profissional; 
 
(iv) A dispersão e a complexidade do enquadramento legislativo e regulamentar da 
actividade, que se encontra disperso e retalhado por sectores (regras de qualidade, 
transporte de mercadorias, passagem de facturas, etc.).  
 
Todos estes constrangimentos têm sido dimensionados no âmbito do Programa para a 
Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais, tendo sido realizados estudos para 
a criação do Estatuto do Artesão (criado em 2003), para os Ofícios e as Unidades 
Produtivas Artesanais no QCA III e para a Certificação de Produtos e Serviços Artesanais 
(Espaço e Desenvolvimento et al, 2001:47-49). 
 
1.7 O Turismo como Nicho de Mercado Específico dos Produtos 
Artesanais 
 
A 3.ª Conferência Europeia “PMEs e Artesanato”, realizada em Janeiro de 1997, 
apresentou três pontos importantes para o estabelecimento do turismo como nicho de 
mercado dos produtos artesanais: 
 
1- Necessidade de realização de uma estratégia conjunta que associe o turismo às artes e 
ofícios tradicionais, sendo necessário definir a relação existente entre estes para se obter 
uma estratégia de desenvolvimento local, em especial em zonas nas quais o turismo e o 
artesanato sejam determinantes, económica e socialmente, ao constituir-se como sectores 
estratégicos de desenvolvimento, em áreas que por abandono da economia tradicional, pelo 
despovoamento, pelo declínio industrial estas actividades possam surgir como elementos 
alternativos, principalmente se existirem recursos naturais. No mundo desenvolvido tem 
acrescido a necessidade de fomentar elementos culturais e naturais, que se repercute em 
Programas de Fomento e Conservação de pequenas localidades e áreas naturais, mediante a 
aplicação de conteúdos sobre a conservação do meio ambiente, dos modos de vida 
tradicional e desenvolvimento das capacidades endógenas da região. 
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Os programas que há mais de uma década procuram conjugar a sua acção de acordo com 
estes conteúdos incidem, de forma directa e indirecta, no turismo e nas artes e ofícios 
tradicionais. Deve-se ter em conta que existe uma disposição muito receptiva por parte dos 
consumidores em relação a estes elementos da oferta. No entanto, devem-se encontrar 
formas para desenvolver a realidade local, com os seus elementos de artes e ofícios 
tradicionais e de turismo, num pólo de desenvolvimento global, através do 
desenvolvimento sustentável, no qual se possam integrar como elemento bastante activo. 
 
2- Necessidade de uma base de dados da União Europeia para definir a estrutura, por áreas 
territoriais, das artes e ofícios tradicionais, do turismo e de outros recursos. A base de 
dados deveria ser estabelecida tendo em conta os elementos presentes na seguinte tabela: 
 
Quadro nº.1.16 - Elementos a serem Contidos numa Base de Dados da União Europeia 
 Estas actividades podem ser elementos complementares; 
As artes e ofícios tradicionais e o turismo de qualidade aparecem como elementos atomizados e em alguns 
casos marginais; 
A necessidade de uma boa configuração da oferta conjunta do turismo e das artes e ofícios tradicionais; 
São necessários diferentes elementos do turismo, das artes e ofícios tradicionais e sectores complementares 
para configurar uma oferta integral adequada; 
Imprescindível determinar os valores de maior identificação que levem a uma ideia diferencial sobre uma 
base de trabalho a longo prazo; 
Inevitável a criação de uma rede para incentivar, promover e comunicar a configuração da oferta conjunta do 
turismo e das artes e ofícios tradicionais e dos seus valores, tendo como função coordenar, articular e 
estruturar as diferentes ofertas que nela se integrem, para que a base de dados alcance um elevado grau de 
perfeição na sua preparação e conteúdos e criar e promover símbolos ou marcas concretas, com conteúdos 
reais e reconhecíveis pelos grupos sociais interessados.  
Criação própria baseada em Massa, 1997, pp.43-45 
 
3- Necessidade de criação de uma estratégia de promoção conjunta. Existe o perigo de por 
diferentes vias prejudicar-se a identidade da oferta turística e da oferta artesanal. O que 
ambas têm em comum é a crescente degradação de muitos dos seus elementos, quer na 
produção artesanal direccionada para “lembranças”, quer no desenvolvimento de políticas 
turísticas que acabam por ser agressivas ao ambiente, provocando a destruição dos 
elementos que serviriam para a promoção do turismo.  
 
É essencial determinar a confluência positiva do turismo e das artes e ofícios tradicionais. 
Na Europa existe uma procura de turismo e das artes e ofícios tradicionais consolidada que 
oferece qualidades determinadas e satisfatórias. A oferta de qualidade normalmente 
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aparece ao interessado de forma confusa e com elementos comuns de definição de 
serviços, de qualidade de produto, de imagem corporativa ou até de interacção numa oferta 
comum. Isto demonstra a necessidade de uma adequada imagem de qualidade, já que sem 
esta o potencial consumidor se afasta porque os elementos diferenciais da oferta não são 
tidos em consideração. O que se constata, pela experiência dos países europeus, é que a 
oferta, em turismo alternativo de qualidade e em artes e ofícios tradicionais de qualidade, 
não se ajusta às necessidades do potencial comprador.  
 
Para um conhecimento da oferta real, do turismo e das artes e ofícios tradicionais, deve-se 
actuar tendo em conta os seguintes critérios: identificar quem é o potencial consumidor do 
turismo e das artes e ofícios tradicionais de qualidade; apurar quais são os seus pontos de 
interesse e como se relacionam com a oferta; determinar os elementos de atracção e 
implicação activa, consciente e participativa do consumidor que prefere a qualidade numa 
oferta de qualidade; definir os elementos finais de configuração da oferta; levar a oferta a 
uma oferta integrada num sistema associativo de turismo e artes e ofícios tradicionais de 
qualidade e numa oferta promocional do local ou região atribuindo-lhe o carácter que 
permita configurar sinais de identidade específicos; identificar e definir os elementos de 
promoção, em termos de instrumentos e num âmbito geográfico de difusão. 
 
Deve-se ter em consideração a configuração de uma imagem corporativa que reúna as 
seguintes características: ser o elemento de identificação que leve ao reconhecimento dessa 
oferta diferenciada pelos potenciais consumidores e pelo ambiente social envolvente; 
transmitir às empresas e entidades que participem no projecto, da Rede Europeia, de que a 
imagem corporativa não se encontra incorporada no produto, mas que deve ser criada e 
construída a partir dos valores dos produtos; ter em atenção que se actua perante diferentes 
tipos de consumidores que procuram ou identificam diferentes tipos de imagens/produtos, 
sendo por isso importante identificar o tipo de consumidor certo que se pretende atingir; 
depois de identificado o tipo de consumidor e as suas necessidades deve-se determinar os 
valores da oferta que melhor se adequam à sua procura. 
Uma articulação de uma Rede Europeia deve ser realizada, tendo por base actuações 
conjuntas entre organismos de diferentes países comunitários, de forma a consolidar a 
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oferta integrada de artes e ofícios tradicionais, do turismo e do meio ambiente na União 
Europeia (Massa, 1997:43-45). 
 
1.8 Conclusão 
 
O desenvolvimento deste capítulo permitiu chegar a um conjunto de conclusões. Entre 
elas, os conceitos de turismo, de turismo cultural, de cultura e de património cultural. O 
turismo é definido como as actividades praticadas pelos indivíduos durante as suas viagens 
e a sua permanência em locais fora do seu ambiente habitual por períodos inferiores a um 
ano, por diversos motivos, como por exemplo, de lazer, negócios e outros propósitos que 
não tenham qualquer relação com o exercício de uma actividade remunerada por qualquer 
entidade localizada no local visitado. O turismo cultural, é um dos tipos ou formas de 
turismo que podem ser desenvolvidas, o qual possibilita aos indivíduos o descobrimento de 
coisas novas, o aumento dos seus conhecimentos, como as particularidades, hábitos e 
costumes de outras populações ou de outras civilizações, podendo participar em 
manifestações culturais, como festas e romarias, eventos artísticos e religiosos.    
 
O património cultural inclui todos os vestígios da actividade humana no ambiente físico a 
que pertencem. Os vestígios são fontes insubstituíveis de informação sobre as vidas e as 
actividades das pessoas, como por exemplo, os ofícios tradicionais, assim como sobre o 
desenvolvimento histórico de trabalhos artesanais e artísticos. A cultura pode ser definido 
como um conjunto de modos de vida, de usos e costumes, de instrumentos e objectos, 
utilizados por uma população, circunscrita a um espaço geográfico definido. Esse conjunto 
pode ser uma realidade resultante de um processo histórico, mas que deve ser dinâmica, 
criadora e inovadora. A cultura engloba um número ilimitado de manifestações culturais, 
como as danças e cantares, os ditos e lendas populares, as feiras e romarias, o artesanato, a 
gastronomia típica, a arquitectura, entre outras. Dado que os monumentos, os locais e os 
ambientes culturais são recursos não renováveis, a sua gestão deve ser baseada numa 
perspectiva a longo prazo. 
 
Relativamente ao sector do turismo, foi analisado o seu sistema, o qual é composto pelas 
diversas estruturas e pelos múltiplos intervenientes que contribuem para uma possível 
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delimitação da procura e oferta turística. Do lado da procura, temos os fluxos 
populacionais que, na sua qualidade de potenciais visitantes, são condição para o próprio 
crescimento das actividades turísticas de uma região e, do lado da oferta, as atracções 
(recursos naturais e culturais, actividades desportivas ou de animação), os transportes e 
acessibilidades, os equipamentos e serviços turísticos (alojamento, restauração) e a 
informação/promoção. As funções que se atribuem aos vários agentes do sistema são 
idênticas na sua essência e, são constituídas por uma grande diversidade de organizações 
que oferecem bens e serviços aos visitantes, atendendo às suas necessidades turísticas, 
como o sector dos transportes, do alojamento, as atracções construídas pelo homem, os 
serviços de suporte ao sector privado, os serviços de suporte ao sector público e os 
intermediários, como por exemplo, os operadores turísticos (DGT, 2005). 
 
A actividade turística contribui para a criação de riqueza e para a melhoria do país gerando 
divisas e desenvolvendo-o pelo investimento em infra-estruturas e acessibilidades e pela 
melhoria do bem estar dos cidadãos criando produção e emprego, e promovendo a 
preservação do ambiente e recuperação do mais variado património, pelas oportunidades 
de desenvolvimento regional e local que representa. O turismo e a dimensão cultural são 
aproveitados para o desenvolvimento local e para a coesão social. As artes e ofícios 
tradicionais podem ser essenciais para a definição de uma estratégia de desenvolvimento 
baseada no poder de atracção e na dimensão cultural dos territórios. Para isso é necessária 
a existência de polivalência artística, empresarial e integração em todo o tecido das 
actividades locais. 
 
No que concerne às relações entre o turismo e a cultura, estes possuem uma ligação forte 
que leva à oportunidade e à vontade de elevar o orgulho das populações locais na 
participação em actividades recreativas e culturais, na preservação e conservação das suas 
tradições e artes e ofícios tradicionais. O turismo precisa de estabelecer as formas 
adequadas para funcionar como nicho de mercado específico dos produtos do artesanato, 
podendo estes se possuírem qualidade e originalidade, quer sejam tradicionais ou 
contemporâneos, tornarem-se num atractivo e complemento de outros produtos turísticos 
duma região.      
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O turismo deve ser orientado tendo em conta o princípio básico de manter e valorizar as 
diferenças culturais, conceptuais e arquitectónicas, contribuindo para a precaução da 
destruição da diversidade, que é cada vez mais essencial, para corresponder às motivações 
dos diferentes visitantes e turistas.  
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Capítulo 2 
 
Artesanato 
 
 
2.1 Introdução 
 
O artesanato, pertencendo ao nosso património, tem assistido à sua valorização e à 
preocupação crescente e constante, por parte dos artesãos, comunidades locais, entidades e 
instituições públicas e privadas, na procura de práticas que permitam a sua salvaguarda e 
continuação. Várias são as razões para a salvaguarda deste património, como as culturais, 
económicas e sociais. Nas primeiras destacam-se a noção da importância do artesanato 
para a identidade local, regional e até nacional, a memória colectiva e o valor estético. Das 
razões económicas evidencia-se o aproveitamento de recursos locais para responder a 
necessidades básicas e, das razões sociais, o contributo do desenvolvimento de actividades 
artesanais para a fixação das pessoas e o reforço das relações existentes nas comunidades 
locais. 
  
Este capítulo tem como propósito aprofundar o sector do artesanato em geral, dando 
especial destaque aos apoios desenvolvidos e postos em prática por diferentes entidades e 
instituições, como o Centro de Formação do Artesanato (CEARTE), o Instituto de 
Emprego e Formação Profissional (IEFP), a Associação de Artesãos da Região Norte 
(AARN), o Programa para a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais 
(PPART), a Federação Portuguesa das Artes e Ofícios (FPAO) e o Centro Regional de 
Artes Tradicionais (CRAT). 
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Conhecida a dificuldade em definir as diferentes componentes do artesanato, a secção 2.2 
pretende apresentar conceitos respeitantes ao que se entende por tradição, artesanato, 
artesão, actividade artesanal ou unidade produtiva artesanal, artesanato contemporâneo e 
artesanato tradicional.  
 
Na secção 2.3 é realizada uma análise ao papel e objectivos da AARN, do PPART, da 
FPAO e do CRAT, que têm trabalhado e reunido esforços com o intuito de encontrar 
soluções que permitam melhorar o sector. 
 
A investigação na área do artesanato tem recolhido evidências de que o sistema de 
aprendizagem, vocacionado para algumas das artes e ofícios tradicionais, se encontra ainda 
conservador e desadequado, não correspondendo às exigências da actualidade. Nos últimos 
anos, a situação da aprendizagem tem melhorado consideravelmente, surgindo cursos, um 
pouco por todo o país, nos quais os seus alunos, formandos ou aprendizes podem adquirir 
ou aprofundar conhecimentos.  
 
A secção 2.3.1 destina-se a analisar os apoios existentes tanto para a formação profissional 
como para a criação de emprego. Nesta secção serão apresentadas algumas iniciativas do 
IEFP, do CEARTE e será também analisado o nosso sistema educativo e formativo.  
 
A salvaguarda deste património depende profundamente da sensibilização, informação, 
formação e participação daqueles que de algum modo se interessam pelas artes e ofícios 
tradicionais. O conhecimento dos apoios existentes, para a criação e continuação das 
unidades produtivas artesanais ou PME no sector do artesanato, contribui para o empenho 
e dedicação às actividades artesanais proporcionando o aumento da criação de empresas 
artesãs. Na secção 2.3.2 são apresentados alguns dos apoios direccionados à criação de 
empresas neste sector, mais concretamente, o Programa Operacional da Economia (POE), 
o Programa de Desenvolvimento Cooperativo (PRODESCOOP) e o contributo do IEFP e 
do CEARTE. 
 
Como continuação desta matéria, na secção 2.3.3, são apresentadas as iniciativas para a 
divulgação e comercialização dos produtos artesanais que o IEFP tem realizado, desde há 
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uns anos para cá, e o contributo das feiras e certames para os mesmos fins. Contudo, os 
apoios existentes não resolvem a problemática da divulgação e comercialização do 
artesanato. As autarquias, os sectores do turismo e da cultura, as associações e cooperativas 
do artesanato, os centros de artesanato, as entidades e instituições públicas e privadas que 
trabalham com e para o artesanato e, os próprios artesãos e empresários artesãos 
desempenham um papel fundamental para a divulgação e promoção do artesanato. 
Relativamente à comercialização, as dificuldades são maiores dependendo muito dos 
meios e recursos que os artesãos e as empresas artesãs disponham para a comercialização 
dos seus produtos.  
 
A secção 2.4 tem como propósito apresentar um pequeno resumo deste capítulo que 
pretende aprofundar o tema artesanato.  
 
2.2 Questões do Artesanato 
 
Esta tese tem como objecto de estudo o artesanato e, como tal, é fundamental encontrar e 
entender os conceitos de tradição, artesão, artesanato, tipos de artesanato, actividade 
artesanal ou unidade produtiva artesanal, sendo conhecida a dificuldade em definir cada 
um deles. 
 
A tradição permite distinguir e identificar as nações e as populações. A palavra tradição 
começa por designar o processo pelo qual as estruturas construídas pelas práticas sociais 
ganham dinamismo global e objectivo, permitindo que transcendam as circunstâncias 
particulares de produção de práticas ganhando um valor temporal acentuado e que 
configurem as condições que englobam as práticas de acção e interacção social. A tradição 
representa uma continuidade do passado, uma transmissão no tempo de saberes 
estabelecendo uma ligação entre as gerações. O dinamismo da tradição favorece a 
reprodução social e por isso, todas as sociedades, mesmo as que são anti-tradicionalistas, 
criam tradições no e pelo seu próprio processo da sua estruturação, da sua consolidação ao 
longo do eixo espaço-tempo (Silva, 2000:11-12). 
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Segundo a Comissão de Coordenação da Região Centro o artesão é um “(…) trabalhador 
que, isolado em unidades do tipo familiar ou associado, transforma matérias-primas e 
produz, repara objectos ou presta serviços sociais, sendo-lhe exigido sentido estético e 
habilidade ou perícia manual, podendo usar máquinas auxiliares de trabalho e cuja 
intervenção pessoal domina todas as fases do processo produtivo.” (CCRN, 1988, anexo I).  
 
O artesão é o depositário de uma rica herança, cheia de ilustres antecessores, testemunhos 
do engenho, da habilidade e da criatividade deixando no património a sua marca (Oliveira 
et al, 1996:320). 
 
Castro (1999) define artesão como aquele indivíduo que participa em todas as operações 
que englobam a produção de peças únicas ou de pequena série a partir de modelos 
existentes. O artesão reúne o conhecimento técnico dos materiais utilizados e a criação 
pessoal para a produção dos produtos artesanais, com a sua habilidade manual, podendo 
usar instrumentos de trabalho acessórios. Silva et al (1999) refere que o artesão aproveita 
as coisas da natureza e de uma forma criativa, como se precisasse delas para sobreviver, 
dá-lhes utilidade ou simplesmente as torna decorativas.  
 
Actualmente, é cada vez mais exigido, que o artesão tenha um conhecimento profundo dos 
materiais e das técnicas, mesmo quando não é o único a intervir na criação e execução da 
obra. Muitas são as políticas, de vários países e organismos internacionais, que referem que 
para salvaguardar o património cultural, como o arquitectónico - urbanístico, é necessário 
salvaguardar o artesão, sendo a sua actividade empregue em muitas outras.  
 
Relativamente ao conceito de artesanato, Sousa (1996), considera-o como “(…) uma 
actividade económica de transformação de matérias-primas em objectos utilitários e/ou 
decorativos, mediante um processo de trabalho que dá todo o lugar à criatividade dum 
artesão altamente qualificado, que domina todas as fases desse processo. Trata-se de um 
processo onde não há, geralmente, divisão de tarefas, onde predomina o trabalho manual 
(embora se possa recorrer a máquinas que, de certo modo, se apresentam como uma 
extensão dos membros do próprio artesão), e que não comporta a produção em grande 
série, própria dos processos industrializados.”.   
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Segundo Castro (1996) artesanato é uma actividade económica de transformação de 
matérias-primas em objectos utilitários, decorativos de sentido estético e cultural 
reconhecido, nos quais, os artesãos põem em prática conhecimentos e técnicas tradicionais, 
podendo também recorrer à inovação dessas técnicas para a criação de objectos e recriação 
de outros.  
  
O mesmo autor (1999) refere que o artesanato se encontra associado ao conjunto de 
actividades realizadas, individualmente ou sob a forma de pequena empresa, que se 
identificam na estreita ligação entre o processo de produção e a intervenção directa do 
homem em todas as fases de elaboração dos produtos artesanais, reproduzindo e criando 
modelos de objectos utilitários e artísticos, seguindo técnicas tradicionais, atribuindo a 
cada peça o seu cunho pessoal. Os produtos artesanais são resultado da união e 
complementaridade entre a imaginação, o talento, a inspiração, a experiência pessoal e a 
ligação com as comunidades nas quais os artesãos se inserem. 
 
Silva (1999), resume artesanato, como uma actividade económica com espaço próprio, que 
delimita o tempo, não sendo uma memória do passado mas sim um preservar da cultura do 
homem. Deve ser entendido como um fenómeno humano, universal, que ao mesmo tempo 
é um produto individual, pessoal. Todo o objecto artesanal é diferente e todo o artesão tem 
as suas ferramentas, que são usadas de forma própria. 
 
Em relação à actividade artesanal, Mendes (1992), considera-a da seguinte forma: “(…) 
consiste em transformar matérias-primas produzindo (…) objectos, com recurso a um saber 
- fazer tradicional, no qual se conjugam conhecimento (fundamentalmente empírico), 
competência, habilidade, mestria e sentido estético. Tratando-se de uma produção em 
pequena escala, em que o artesão é responsável fazedor em todas as fases do processo, 
estabelece-se entre aquele e o objecto uma certa identidade e mesmo uma relação afectiva 
sujeito - produto. Dir-se-ia que a peça de artesanato traz consigo (…) a marca do seu autor. 
(…) existe uma nítida semelhança entre o produto artesanal e a obra de arte”.  
 
A actividade artesanal possui o seu valor cultural e social que passa pela produção, 
restauro ou recuperação de bens artísticos ou utilitários, tradicionais ou contemporâneos, 
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na prestação de serviços de igual natureza e preparação de bens alimentares, nos quais, 
encontramos a fidelidade aos processos tradicionais e de igual modo a recepção à 
inovação. A fidelidade aos processos tradicionais detecta-se na intervenção pessoal nas 
diferentes fases do processo produtivo que determina a qualidade e a natureza artesanal do 
produto ou serviço final. A abertura à inovação deverá estar presente nas seguintes 
situações: na adequação do produto final às tendências do mercado e às novas 
funcionalidades, mas sempre diferenciado da produção industrial; na adaptação dos 
processos produtivos, equipamentos e tecnologias de produção por ordem ambiental e de 
higiene e segurança no local de trabalho salvaguardando a natureza e qualidade do produto 
ou serviço final; na utilização de novas matérias-primas desde que não descaracterize o 
produto (PPART, 2003:6). 
 
No que concerne à Unidade Produtiva Artesanal, Nogueira (1994), refere que o universo 
económico das artes e ofícios tradicionais é constituído, na generalidade, por empresas de 
pequena dimensão, muitas delas de raiz familiar, podendo a família beneficiar com a 
recuperação da pequena empresa de artes e ofícios e constituir-se em sustentáculo 
económico, social e cultural da unidade familiar. São as artes e ofícios tradicionais que 
permitem, melhor do que qualquer outra actividade, a integração e o diálogo de diferentes 
gerações, o repensar das vocações criativas da mulher e do homem.  
 
Segundo Silva (2000) existe uma controvérsia erudita entre a definição económico - 
jurídica e a definição etnográfica das unidades produtivas artesanais. A primeira considera 
o indivíduo ou a pequena empresa cujo chefe é independente e qualificado e participa na 
execução dos trabalhos, podendo recorrer ou não, a um número reduzido de empregados e, 
o indivíduo ou empresa, dedica-se a actividades de produção, transformação ou reparação 
de bens não agrícolas e exerce ofícios predominantemente manuais. A segunda definição 
refere-se à produção manual de objectos utilitários e decorativos segundo técnicas 
tradicionais regionais. 
 
O PPART (2003), de uma forma simples e concreta, define Unidade Produtiva Artesanal 
como toda e qualquer unidade económica, legalmente constituída e registada, sob as 
formas de empresário em nome individual, estabelecimento individual de responsabilidade 
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limitada, cooperativa, sociedade unipessoal ou sociedade comercial que desenvolva uma 
actividade artesanal. 
 
Por último, relacionado com a relação tradição - inovação e a estética, distinguem-se dois 
tipos de artesanato: o artesanato tradicional e o artesanato criativo, também conhecido por 
artesanato urbano, ou novo artesanato ou artesanato contemporâneo.  
 
Mendes (1992) distingue os tipos de artesanato existentes da seguinte forma: “No 
artesanato tradicional destacam-se a fidelidade à tradição, a reprodução de formas 
habituais, o uso de um saber - fazer ancestral, onde o diferente e a inovação só muito 
lentamente vão conquistando espaço. (…) Atente-se, entre outros, à latoaria, à olaria, à 
tecelagem e aos bordados, como exemplos dessa modalidade artesanal. No artesanato 
moderno - frequentemente executado por artesãos mais jovens, de mais elevado grau de 
escolaridade e ou formação profissional e artística mais permeáveis às influências sócio-
culturais do seu tempo - conjugam-se, de forma harmoniosa, tradição e inovação. Assim, o 
novo artesão, beneficiando de um saber - fazer com raízes na tradição, procura superar as 
limitações daquele, através da imaginação, da criatividade e do gosto pela inovação. Mais 
do que reproduzir formas, interessa-se pela criação de novas formas, mais consentâneas 
com o contexto histórico e mental da sua contemporaneidade. Encontram-se alguns 
exemplos de artesanato criativo nos sectores do vidro, da confecção e dos brinquedos em 
madeira. Admite-se, contudo, que a utilização de circuitos comerciais menos comuns 
poderá ter contribuído para uma certa subavaliação deste tipo de artesanato”. 
 
O autor Castro (1999) refere que no artesanato tradicional são utilizadas técnicas de 
produção manual pouco difundidas, variáveis de região para região, com repercussões nos 
seus produtos quer sejam utilitários ou decorativos. A produção das suas peças diferentes e 
originais são baseadas no imaginário popular regional e local. Quando recorre ao uso de 
“moldes” é visto como um caminho para o seu fim dado que existe o risco de se 
transformar na produção em série. A aprendizagem, neste tipo de artesanato, é na sua 
maioria obtida pela tradição familiar e/ou junto dos mestres artesãos, possuindo os artesãos 
por norma uma formação escolar baixa. Os seus produtos como transmitem significados 
das regiões onde se inserem, são considerados como parte do património cultural. A sua 
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aproximação aos consumidores deve-se ao reconhecimento do tradicional, pela 
revalorização de um património comum. No artesanato moderno os artesãos obtêm a sua 
formação via ensino profissional, possuindo formação escolar e artística mais acentuada do 
que os artesãos que se dedicam ao artesanato tradicional. O artesanato moderno está muito 
próximo da arte, verificando-se a tendência de se confundir os termos artesão e artista.    
 
2.3 Os Apoios nas Diversas Áreas para o Sector do Artesanato  
 
São várias as entidades que se interessam pela recuperação e preservação do artesanato. 
Foram realizados diversos estudos e implantados projectos, acções e apoios de forma a 
tentar-se resolver, ou pelo menos minimizar, os problemas das artes e ofícios tradicionais e 
dos artesãos, nos quais, foram tratados assuntos como o emprego, formação profissional, 
divulgação, promoção, marketing, criação e gestão de empresas, comercialização, entre 
outros.  
 
Nos anos 80, foram estabelecidas estruturas de animação com o objectivo de preservar e 
desenvolver o artesanato e para contribuir para a criação e manutenção de emprego, o que 
permitiria avançar com o desenvolvimento regional e local. Foi desenvolvida uma estrutura 
regional de apoio ao artesanato constituída por três órgãos: um Conselho Interministerial 
para o Artesanato que funcionava na dependência directa do Ministério do Trabalho, 
constituído por departamentos governamentais que se preocupavam com este sector; uma 
Comissão Executiva do Artesanato (CEA) que funcionava junto do Conselho Directivo do 
IEFP, cujas funções iam desde a administração à elaboração e promoção de estudos e 
iniciativas de apoio ao artesanato; núcleos de Apoio Regional ao Artesanato (NARA) que 
funcionavam junto de cada Direcção Regional do IEFP, em estreita ligação com a CEA, 
desempenhando funções que tinham como objectivo o fomento e desenvolvimento do 
artesanato, através da realização de estudos e iniciativas de apoio a este sector (CCRC, 
1988). Actualmente, esta estrutura regional de apoio ao artesanato deixou de existir. 
 
Em diferentes países assomaram centros que começaram a desenvolver formação 
especializada ligada às artes e ofícios tradicionais. Foi uma necessidade que irrompeu com 
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o desenvolvimento local, sendo considerada como uma evolução e um bónus para as 
economias locais. 
 
Quando pensamos na preservação da herança das populações não devemos direccionar a 
nossa atenção somente para os financiamentos que são tão necessários, mas também para 
os serviços daqueles que possuem os conhecimentos e qualificações para que tal aconteça. 
Cada geração tem o dever e a responsabilidade de transmitir os seus saberes e de estimular 
o interesse da geração seguinte para que as tradições permaneçam.  
 
Abordando a problemática dos apoios que têm surgido no nosso país, julgamos ser 
indispensável referir, de uma forma resumida, o papel e os objectivos da AARN, do 
CRAT, da FPAO e do PPART. 
 
A AARN surgiu em 1996 devido à necessidade de um grupo de artesãos da região norte 
pertencer a uma estrutura que o representasse na defesa dos seus interesses e promovesse o 
desenvolvimento das profissões inseridas em Artes e Ofícios. A associação foi formalizada 
e legalizada em 1997, tendo desde então como objectivo prioritário a melhoria das 
condições sócio-profissionais dos artesãos da região norte, que tem sido consolidado 
através do contributo prestado por esta associação como representante da Região Norte na 
Comissão Nacional do PPART, para a criação do Estatuto de Artesão. 
 
A AARN tem vindo a desenvolver projectos e a criar as condições necessárias a uma 
melhor prestação em acções que promovam os seus associados em serviços de interesse 
para o seu desenvolvimento profissional (Oliveira, 2004).  
 
O último projecto da AARN intitula-se “Velhos Saberes Novas Tendências”, tendo como 
propósito a implementação de acções de intervenção em várias áreas, como por exemplo, 
no design, no marketing e nas novas tecnologias. No quadro nº. 2.1 são apresentados os 
principais objectivos desse projecto: 
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Quadro nº. 2.1 - Objectivos do Projecto “Velhos Saberes Novas Tendências”    
Dotar o sector das artes e ofícios de instrumentos necessários a uma maior projecção do artesanato da região 
norte, por forma a que este possa reflectir uma imagem dinâmica e de qualidade, procurando novos caminhos 
e valências que vão de encontro às necessidades e gostos actuais; 
Proporcionar aos artesãos participantes no projecto, know-how que lhes permita novas abordagens, tanto a 
nível da qualidade técnica e estética dos seus produtos, como a nível empresarial e dos circuitos de 
promoção/comercialização; 
Consciencializar os intervenientes do projecto para a importância da inovação, do design do produto e 
imagem e do domínio das novas tecnologias de informação e comunicação para o sucesso das unidades 
produtivas artesanais; 
Consciencializar os intervenientes do projecto para a importância crescente da organização empresarial das 
microempresas artesanais, como forma de aumentar a competitividade e abarcar novos mercados (nacionais e 
internacionais); 
Promover a criação e desenvolvimento das microempresas artesanais com base nos instrumentos disponíveis 
de apoio técnico e financeiro; 
Constituir um centro de informação e apoio técnico que permita aos artesãos o esclarecimento de dúvidas, o 
tratamento de questões administrativas, o aconselhamento técnico e a divulgação de informações de interesse 
para o sector; 
Concretizar uma experiência piloto que possa ser utilizada como referência para desenvolver novas 
metodologias de actuação, no sentido de dar maior e melhor visibilidade ao sector, nomeadamente no que se 
refere ao artesanato contemporâneo e às novas expressões do artesanato tradicional da região do norte. 
Elaboração própria baseada em AARN, 2004 
 
O CRAT é uma associação privada de utilidade pública, sem fins lucrativos, cujos sócios 
fundadores são a Câmara Municipal do Porto, a Comissão de Coordenação da Região 
Norte e a Delegação Regional do Norte do Ministério da Cultura. 
 
O CRAT começou a funcionar em 1985, embora só lhe tenha sido reconhecido o seu 
estatuto legal em 1992. Desde a sua constituição, tem desenvolvido uma acção relevante 
no estudo e divulgação das artes tradicionais, em especial da Região Norte do País, 
debruçando-se sobre as suas transformações estéticas e tecnológicas, proporcionando um 
vasto espaço de diálogo e confronto entre a tradição e a modernidade, a memória e a 
criação, o passado e o presente. 
 
O CRAT desenvolve um plano anual consistente e diversificado, sempre pautado pelo 
máximo rigor nos critérios de selecção e/ou concepção adoptados, editando publicações, 
organizando exposições, promovendo oficinas, workshops e acções de formação, 
fornecendo informação a artesãos e público em geral através da informação constante da 
base de dados Democrat, apoiando os artesãos através da comercialização de produções 
artesanais na loja Arte Facto e prestando serviços a entidades externas, nomeadamente 
Câmaras Municipais, Agências e Associações de Desenvolvimento, Regiões de Turismo, 
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entidades culturais da cidade do Porto, entre outras, executando projectos ou emitindo 
pareceres, colaborando na realização de estudos e fornecendo know-how e informações 
necessárias à concretização de iniciativas específicas. A edição da Revista de Artes e 
Ofícios “mãos” é da sua responsabilidade, sendo a única revista portuguesa dedicada a esta 
temática. 
 
O CRAT é a única instituição portuguesa a promover a investigação sistemática, na área 
das artes e ofícios tradicionais, sendo responsável pelo aumento significativo do 
conhecimento das artes e culturas locais (AARN, 2004). 
 
A FPAO, com a sua presença na Comissão Nacional PPART, tem vindo a colaborar com o 
Estado Português no sentido de regulamentar o sector do artesanato. Deste trabalho 
resultaram os Decretos-Lei n.º 41/2001 e n.º 110/2002, que definem o “Estatuto de 
Artesão”.  
 
Face ao crescente descrédito e desvalorização do Artesanato Português, bem como ao fim 
do Protocolo IEFP/ICEP que apoiava participações de artesãos portugueses no estrangeiro, 
a FPAO elaborou, em parceria com a Direcção Geral de Comércio e Concorrência (DGCC) 
e o Instituto do Comércio Externo de Portugal (ICEP) e com a colaboração do PPART, um 
projecto cuja principal meta é promover e valorizar o artesanato português, em Portugal e 
no estrangeiro. O projecto intitula-se “Promoção, Comercialização e Valorização 
...Um Projecto para o Artesanato Português”, encontrando-se dividido nos eixos de acção 
presentes no seguinte quadro: 
 
Quadro nº. 2.2 - Eixos de Acção do Projecto “Promoção, Comercialização e Valorização 
...Um Projecto para o Artesanato Português” 
Desenvolvimento de uma rede de lojas; 
Organização de Feiras de Artesanato; 
Internacionalização do artesanato português; 
Promoção e divulgação do artesanato a nível nacional. 
Elaboração própria baseada em Oliveira, 2004 
 
O PPART é uma iniciativa governamental cuja finalidade é valorizar, expandir e renovar 
as artes e ofícios em Portugal, através de uma política integrada assente na actuação 
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concertada dos vários departamentos da Administração Pública e dos diferentes agentes da 
sociedade civil. Trata-se de uma intervenção plurianual, que se estrutura em torno de um 
vasto conjunto de eixos de acção, presentes no quadro nº. 2.3, cujo desenvolvimento 
compete à Comissão Nacional para a Promoção dos Ofícios e das Microempresas 
Artesanais.  
 
Quadro nº. 2.3 - Eixos de Acção do PPART 
Sistematização, renovação e transmissão dos saberes tradicionais; 
Desenvolvimento de projectos avançados combinando design, novas tecnologias e artes e ofícios tradicionais;
Definição do estatuto do artesão e organização do processo de certificação do artesão; 
Organização do processo de certificação dos produtos e serviços artesanais; 
Promoção da criação e desenvolvimento das microempresas artesanais com base nos instrumentos 
disponíveis de apoio técnico e financeiro; 
Integração dos artesãos em esquemas de educação e formação contínua de adultos; 
Organização de uma base de dados multimédia sobre os produtos, os serviços e os profissionais dos ofícios e 
das microempresas artesanais; 
Apoio ao desenvolvimento de uma rede de comercialização; 
Promoção de uma rede de consultores especializados no apoio às unidades produtivas artesanais; 
Apoio ao associativismo; 
Incentivo à difusão e ao conhecimento dos ofícios e das actividades artesanais. 
Elaboração própria baseada em PPART, 2005 
 
2.3.1 Apoios para a Formação Profissional e para a Criação de 
Emprego 
 
Noutros tempos, aprender um ofício significava elaborar um trabalho de anos de 
convivência com o mestre, observando-o, repetindo-lhe os gestos, desempenhando todas as 
tarefas da oficina. A aprendizagem processava-se de uma forma lenta e gradual que 
formava e capacitava o aprendiz a se tornar num mestre.  
 
Esta forma de aprendizagem deixou de ser concorrencial numa sociedade normalizada, em 
que os cursos, formadores e aprendizes têm de obedecer a determinados critérios. 
 
Nos anos oitenta, no nosso país, inicia-se a mudança na formação profissional como 
consequência dos apoios disponibilizados pelo Fundo Social Europeu. Todo o sistema de 
formação profissional sofre um grande desenvolvimento, remodelando o ensino das artes e 
ofícios. Por todo o país, foram criados e desenvolvidos cursos de formação profissional 
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com o objectivo de formar novos detentores das competências e das técnicas tradicionais 
para que estes dominassem os meios de produção tradicionais (a roda de oleiro, o forno a 
lenha, o velho tear desengonçado, o escopro e martelo, a goiva, etc.) e que executassem e 
reproduzissem as formas e os motivos antigos.   
 
Actualmente a qualificação de um profissional, em formação profissional, para o futuro 
significa a preservação do passado, incentivando, não a repetição, mas a sua 
reinterpretação, reinventando-o e encontrando uma forma de dar um novo futuro ao 
passado. 
 
O grande desafio da formação de novos artesãos é a associação do antes, do agora e do 
depois. Para que esta associação se concretize torna-se imprescindível a formação de 
profissionais tecnicamente competentes, capazes de desenvolver uma actividade e de a 
tornar rentável e geradora de emprego. Aos profissionais é exigida a capacidade de 
satisfazer as necessidades do mercado, valorizando, conservando e reinventando um 
património de técnicas, formas, padrões e atitudes (Pires, 2002:8). 
 
A formação de novos profissionais exige uma permanente interacção com o mercado de 
trabalho e uma redobrada atenção às possibilidades de sobrevivência das novas oficinas. 
Os novos profissionais deverão ser capazes de dominar todas as fases do processo 
produtivo com as suas diversas técnicas de produção e de planear e conceber a sua 
produção, gerir o seu negócio e antecipar modas e preferências de forma a adaptarem-se ao 
mercado cada vez mais exigente e volátil (Pires, 2002:9).  
 
A Delegação Regional do Norte do Instituto do Emprego e Formação Profissional tem 
vindo a trabalhar e a reunir esforços para apoiar, técnica e financeiramente, o 
desenvolvimento integrado da Região Norte, multiplicando acções de formação 
profissional e desenvolvendo iniciativas, programas para a criação e manutenção de postos 
de trabalho. 
 
A Delegação Regional do Norte tem vindo a implementar estruturas de apoio para que este 
sector sobreviva e se desenvolva, tentando-se ultrapassar os problemas inerentes à 
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formação profissional e à comercialização dos produtos. Outra iniciativa da Delegação 
Regional do Norte do Instituto do Emprego e Formação Profissional, em colaboração com 
o Centro Regional das Artes Tradicionais e com o apoio do Instituto do Comércio Externo 
de Portugal, foi a edição de obras, para a divulgação da diversidade e qualidade do 
artesanato português, nos mercados internos e externos (Oliveira et al, 1996:6) 
 
A Delegação Regional do Norte apoia o artesanato que mantém as mesmas funções, as 
mesmas necessidades e formas de artesanato tradicional e, apoia de igual modo, o 
artesanato contemporâneo que não segue padrões nem modelos estabelecidos e que recorre 
a materiais e tecnologias novas, pretendendo satisfazer as necessidades da civilização 
industrial e urbana, no qual o artesão põe em prática toda a sua criatividade nos trabalhos a 
serem criados. Esta entidade financia feiras de artesanato, de carácter local, regional ou 
nacional, e organiza feiras de artesanato onde se têm verificado melhorias na qualidade do 
artesanato apresentado (Sousa, 1996:12-14).      
 
O IEFP tem apostado no Programa Escolas Oficinas que visa proporcionar qualificação 
profissional adequada ao exercício de uma actividade no domínio dos ofícios tradicionais e 
de profissões relacionadas com a valorização do património natural e urbanístico. Este 
programa destina-se aos jovens desempregados, ou à procura do 1º emprego, com idade 
igual ou superior a 16 anos e inferior a 30, aos adultos e desempregados de longa duração.  
Com vista à formação e criação de postos de trabalho, o IEFP, apresenta a medida Apoio 
ao Desenvolvimento do Artesanato e do Património Natural, Cultural e Urbanístico, do 
Programa de Emprego e Protecção Social - PEPS,  direccionado a desempregados com a 
escolaridade obrigatória ou experiência profissional adequada (IEFP, 2005). Esta medida 
proporciona acções de formação inicial, que visam a qualificação inicial de 
desempregados, com vista a proporcionar-lhes competências que lhes permitam a inserção 
profissional no sector, e acções de formação contínua destinadas ao aperfeiçoamento 
técnico e renovação de competências dos activos do sector, mediante o desenvolvimento 
da respectiva capacidade empresarial e de gestão (POEFDS, 2005). 
O nosso Sistema Educativo e Formativo oferece um leque variado para os jovens que 
queiram exercer uma profissão na área das Artes e Ofícios. Após o 9º. ano os jovens 
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podem optar pelas seguintes modalidades de ensino: O Curso Geral ou o Curso 
Tecnológico do Agrupamento de Artes de uma Escola Secundária Especializada do Ensino 
Artístico. Os Cursos Gerais permitem uma formação equivalente ao 12º ano de 
escolaridade e os Cursos Tecnológicos permitem formação até ao 12º e um Certificado de 
formação Profissional de Nível III, possibilitando aos jovens prosseguir os estudos ou 
entrar directamente no mundo do trabalho. 
 
Nas Escolas Profissionais, com cursos ligados ao mundo artístico, como as Artes Gráficas, 
Têxteis, Cerâmica, Ourivesaria, podem obter o 12º e uma qualificação profissional que os 
torna capazes de responder às necessidades do mundo do trabalho. 
 
Para aqueles que não estão interessados em prosseguir os estudos, após o 9º ano, podem 
obter formação num Centro de Formação Profissional, frequentando um Curso de 
Qualificação Inicial, obtendo um Certificado de Formação Profissional de Nível II, ou 
escolher uma escola com Cursos de Educação e Formação Profissional Inicial, que permite 
obter o mesmo certificado e equivalência ao 9º ano. Se já possuírem o 12º e pretenderem 
uma Qualificação Profissional, devem optar por um Centro de Formação com Cursos de 
Qualificação de Nível III. 
 
Nos Centros de Formação Profissional podem também optar pelo sistema Aprendizagem 
em Alternância e obter uma certificação profissional de nível III e um grau académico 
equivalente ao 12º. Este sistema ainda inclui a opção de nível II para quem apenas 
terminou o 6º ano e pretende uma qualificação profissional e equivalência ao 9º ano. 
 
No ensino superior existem muitas opções, como instituições públicas e privadas, 
Universidades, Institutos Politécnicos e Escolas Superiores, que oferecem opções 
profissionais ligadas ao mundo das Artes e dos Ofícios (Pintura, Arquitectura, Escultura, 
Decoração, Conservação e Restauro, entre outras). 
 
A formação profissional é um processo integrado no qual o objectivo é a transmissão dos 
saberes tradicionais, com as inovações tecnológicas, os conhecimentos sobre criação, 
organização e gestão de empresas com as técnicas de aproximação, relacionamento e 
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convivência com o mercado, tendo sempre presente a vivência do ambiente sócio-
económico - cultural envolvente. 
 
O futuro artesão/artífice tem ao seu dispor um conjunto de espaços de ensino modernos e 
bem equipados onde pode aprender a conjugar novas tecnologias com as ferramentas do 
passado, criando e experimentando métodos de trabalho melhorados/inovadores e 
recuperando e aplicando saberes antigos em produtos actualizados. Com bastante 
incidência nas disciplinas práticas, o formando adquire qualificação profissional que o 
capacita para entrar no mundo do trabalho quer por conta própria quer por conta de outrem. 
 
Se o artesão/artífice optar pela criação da sua própria empresa existem diversos meios de 
apoio e assistência específicos que facilitam o início da actividade. Como empresário, o 
artesão, dispõe de meios de actualização permanentes no domínio tecnológico, dos 
processos de produção ou do design, nas áreas da organização e gestão da empresa, do 
marketing e da comercialização. 
 
Estas Acções de Formação Contínua, organizadas pelas mais diversas instituições, como o 
IEFP, ou Centros de Formação Profissional, como o CEARTE, abrangem diversas áreas 
profissionais.  
 
Existe também um conjunto de ofertas formativas na área da qualificação dos novos 
artesãos, sobretudo de nível II, como os programas de formação/emprego geridos pelo 
Instituto do Emprego e Formação Profissional e os programas integrados no Mercado 
Social de Emprego, dos quais se destaca o Programa Escolas Oficinas, referido 
anteriormente, ou formações com o objectivo de criar postos de trabalho para jovens e 
desempregados. Ao todo representam várias opções de formação no sector do Artesanato e 
Microempresas (CEARTE, 1999). 
 
O Ministério do Trabalho tem como propósito a criação de postos de trabalho, o apoio a 
cooperativas na criação ou manutenção de postos de trabalho, o apoio a empresas débeis 
economicamente e o apoio ao artesanato na perspectiva de emprego. Dos projectos que têm 
sido colocados em prática, destacam-se: a análise de empresas e estudos de projectos de 
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investimento; a organização de ficheiros relativos a oportunidades e projectos de 
investimento; o apoio a nível regional e local para a criação de actividades promotoras de 
emprego; o apoio a projectos de investimento que incidam no emprego, entre outros. O 
Ministério do Trabalho concebe empréstimos ou subsídios para a preparação, ajustamento 
e execução de medidas com incidência no emprego. 
 
O IEFP promove o apoio e acções de formação profissional, tendo como objectivo a 
definição do regime jurídico dos apoios técnico financeiros à formação profissional por 
parte desta entidade em cooperação por acordos e protocolos com outras entidades.  
 
Os projectos realizados e a realizar devem ter em conta os programas de formação 
profissional ligados ao emprego, nos quais se destaca a formação que visa o 
desenvolvimento do artesanato.  
 
As acções de formação profissional são colocadas em prática quando as entidades (do 
sector público, cooperativo ou privado) possuem capacidade para desenvolver, em 
cooperação, os programas que pretendem aderir. Devem ser cumpridas as obrigações 
assumidas de eventuais apoios e não podem encontrar-se em situação irregular, isto é, 
terem dívidas ao Estado, ao IEFT, ao Fundo de Desemprego e à Segurança Social. 
 
Uma outra questão ou preocupação, dos centros do emprego do IEFP, é a absorção de 
excedentes de mão-de-obra. Estas entidades pretendem a criação e/ou manutenção de 
postos de trabalho e formação profissional no sector do artesanato. O apoio pode ser 
financeiro, para bens imóveis, equipamento, matérias-primas, produção, comercialização, 
acções pedagógicas ou artísticas e atribuição de fundo de maneio e comparticipação na 
remuneração de mestres que apostem na formação, na prestação de serviços, nos domínios 
da colocação, informação, orientação e formação pedagógica ou profissional. 
 
O apoio à manutenção e criação de postos de trabalho é da responsabilidade do IEFP e dos 
Núcleos de Apoio Regional ao Artesanato. Os seus objectivos são a manutenção de postos 
de trabalho em pequenas empresas, a criação e manutenção de postos de trabalho e acções 
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de formação profissional em actividades artesanais e a construção de novas cooperativas e 
associações no sector do artesanato (CCRC, 1988). 
 
O processo de aprendizagem mais recente, neste sector, integra um conjunto de 
competências ao nível das inovações produtivas, da organização e da gestão empresarial, 
do design e do projecto, da promoção e da comercialização, e são estudadas outras áreas 
como história de arte, questões comportamentais, informática e inglês técnico. As 
aprendizagens não se realizam só num determinado período da vida, mas ao longo desta 
devido às constantes evoluções técnicas e científicas, às alterações dos mercados e aos 
novos desafios dos consumidores. 
 
Um dos objectivos do CEARTE é consagrar o desenvolvimento de projectos inovadores na 
área do design. No início do ano 2002 o CEARTE arrancou com o Projecto Visão - 
Design, Estímulo à Criatividade e Inovação nas Unidades Produtivas Artesanais, em 
colaboração com o Centro Português de Design (CPD) e de acordo com o programa 
Designers nas Empresas. Este projecto tem contribuído para o desenvolvimento e inovação 
nas artes e ofícios, quer ao nível dos produtos e sua adequação ao mercado, quer ao nível 
da promoção do espírito empresarial, incentivando os artesãos a recorrer a novas atitudes 
estratégicas. 
 
Reconhece-se que no mundo do artesanato e no mundo do design são desempenhados 
papéis diferentes mas, o desenvolvimento de um trabalho conjunto, bem acompanhado e 
fundamentado, possibilita a obtenção de resultados positivos para ambas as partes, 
realizando a síntese entre a memória e o gosto actual, o passado e o presente, o património 
e a contemporaneidade, a tradição e a inovação. Estas preocupações são cada vez mais 
importantes porque o consumidor encontra-se mais sensível a uma imagem de rigor, 
construída de acordo com padrões de qualidade, exigida aos produtores, que apostam no 
nome da empresa, na marca, na apresentação, no atendimento, na oficina, na embalagem, e 
no logótipo. 
 
O CEARTE tem procurado solucionar os problemas do sector através da criação de 
condições para a sobrevivência de algumas oficinas de produção artesanal. No âmbito do 
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Programa REDE, o CEARTE disponibiliza acções de Consultadoria Especializada para 
desenvolver, com os artesãos, projectos de design de produção ou de comunicação (Rocha, 
2002:12). 
 
O CEARTE também iniciou, com o apoio do Programa Operacional para a Sociedade da 
Informação, a certificação de competências básicas em informática inaugurando, na Sede 
do CEARTE em Coimbra, uma sala com 10 computadores, aberta à comunidade, onde os 
trabalhadores, os cidadãos em geral e sobretudo os artesãos podem aceder aos 
equipamentos e à formação gratuitamente, podendo contar com o apoio permanente de um 
formador (Rocha, 2004:1). 
 
O CEARTE é a entidade executora do programa REDE Curta Duração, para a Região 
Centro, para além da Rede Linha I e II. Foi em Dezembro de 2002 que o CEARTE foi 
seleccionado pelo IEFT para, em colaboração com a Delegação Regional do Centro, se 
tornar na entidade executora do REDE Curta Duração. 
 
Este programa tem como objectivo a consolidação das empresas emergentes, resultantes 
dos Programas de Incentivo ao Emprego promovidos pelo IEFT. Para alcançar este 
objectivo, é realizada a prestação de serviços de apoio e acompanhamento de 
consultadoria, dado apoio à gestão de iniciativas empresariais e promovida a 
sustentabilidade do espírito empresarial e melhoria da capacidade da gestão dos seus 
empresários, dirigentes e a manutenção dos postos de trabalho. O REDE Curta Duração 
prevê uma intervenção por iniciativa empresarial até seis meses, com possibilidade de 
acção decorrente de outras linhas de intervenção do programa.  
 
O CEARTE dispõe de um leque alargado de consultadoria, no âmbito do REDE, que vai 
desde o apoio contínuo ao longo de um ano a uma empresa, com consultor e um jovem 
recém licenciado, até às intervenções pontuais e de resposta directa às necessidades das 
microempresas. 
 
No ano de 2003 foram desenvolvidas as seguintes actividades: REDE Linha I – apoio 
anual a 4 empresas e formação especializada no total de 153 horas; REDE Linha II – 
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intervenções específicas de apoio e consultadoria, a 24 empresas, no total de 447 horas; 
REDE Linha III – intervenções com apoio de curta duração a 308 empresas de diversos 
sectores da actividade económica, como nos Serviços, no Comércio, na Indústria, na 
Agricultura e no Artesanato (CEARTE, 2004:2). 
 
O IEFT convidou o CEARTE para desenvolver, em articulação com o Departamento de 
Formação do IEFT, os trabalhos com vista à criação da Portaria de Aprendizagem para o 
artesanato, que permitirá que este sector disponha da modalidade de Formação Inicial com 
a maior qualificação no nosso país Esta portaria vem regulamentar a qualificação e a 
certificação profissional dos jovens artesãos. 
  
A Aprendizagem é um programa que tem como objectivo qualificar candidatos ao primeiro 
emprego, de forma a facilitar a sua integração na vida activa, através de perfis de formação 
que contemplam: o reforço das competências académicas (com equivalência ao 6º, 9º, 12º 
ou formação pós-secundária), a aquisição de saberes no domínio científico-tecnológico e 
uma sólida experiência na empresa ou, no caso do artesanato, na Unidade Produtiva 
Artesanal. O CEARTE tem desenvolvido um trabalho intensivo, com a participação do 
PPART, no sentido de: definir os perfis e as saídas profissionais a integrar em Portaria que 
são essenciais para responder às necessidades das áreas de actividade do artesanato através 
de formação e de uma maior absorção de jovens aprendizes; desenvolver para cada perfil 
de saída uma descrição geral, as actividades principais, as condições de acesso e a 
equivalência escolar; desenvolver para cada perfil de saída os referenciais de formação 
integrando o referencial curricular, o desenvolvimento das unidades de formação, o perfil 
de formadores, espaços e equipamentos, critérios e procedimentos de avaliação (Gil, 
2004:8).     
 
O CEARTE com o objectivo de divulgação e valorização social das profissões 
desenvolveu, em colaboração com outras entidades, o projecto “Artesanato e 
Microempresas – memórias para o futuro”, tendo sido apoiado financeiramente a 50% pela 
Iniciativa Comunitária “Assistência às Empresas de Artesanato e Pequenas Empresas” – 
DG XXIII da Comissão Europeia.  
 
Bárbara Monteiro  Cap. 2: Artesanato 
Pág. 79 
Cada vez é mais notório o papel que o sector do artesanato e as pequenas empresas têm na 
dinamização das economias, tornando-se indispensável para a economia rural, devido ao 
seu peso na criação de emprego e ao seu reflexo cultural no país. Apesar do seu valor, 
muitos jovens vêem as profissões ligadas ao artesanato de forma negativa, dado que muitas 
delas não correspondem à realidade económica e social dos nossos dias. 
 
Verifica-se a urgência em desenvolver acções de forma a valorizar a imagem deste sector, 
junto da sociedade em geral e principalmente junto dos jovens que estão em idade escolar 
e/ou prestes a entrar no mundo do trabalho.  
 
Este projecto pretendeu revelar alguns dos aspectos inovadores e motivadores das 
actividades artesanais, contribuindo para a melhoria da imagem do artesanato como sector 
produtivo que é e pode vir a ser economicamente rentável. O projecto teve também como 
propósito favorecer socialmente as profissões a este sector ligadas promovendo as 
empresas artesanais como agentes no desenvolvimento económico das regiões e na 
preservação das culturas locais. 
 
A disponibilização de informação em suportes multimédia pode ser um instrumento útil 
para formadores e professores ligados à área. Este projecto elaborou um catálogo, um CD-
Rom e um vídeo. No catálogo foi realizada uma abordagem às Artes e Ofícios e às diversas 
vias de formação neste sector integradas no sistema de ensino ou no mercado de trabalho. 
Foram também apresentados alguns exemplos concretos de jovens empresários, que vivem 
e trabalham num meio isolado e rural, e que adaptaram as suas produções ao turismo e a 
lojas de topo, para segmentos de elevado poder de compra e forte nível de exigência. São 
jovens que obtêm a sua inspiração no seu meio envolvente, na tradição local ou na procura 
de novas técnicas e materiais inovadores. Estes exemplos demonstram que existem 
actividades artesanais economicamente rentáveis, tratando-se de empregos que evidenciam 
o seu potencial quer nas actividades de cariz mais criativo, com necessidades de inovação, 
quer nas que são exercidas nas zonas rurais, com importância e papel insubstituível no 
aproveitamento do potencial endógeno das regiões, na promoção e desenvolvimento local e 
na criação de emprego (Rocha, 1999, nota de abertura). 
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Relacionada com a formação e criação de emprego existe a SEMA (Société 
d`Encouragement aux Métiers d`Art) que é um bom exemplo de como estes assuntos são 
trabalhados fora do nosso país.  
 
Antes de mais, é preciso ter em consideração que a actividade económica e cultural das 
artes e ofícios tradicionais integra dimensões importantes nos territórios como a memória 
colectiva, a criatividade e capacidade de inovação, a educação, a cultura, a identificação 
social, a atractividade turística e a imagem de marca. As artes e ofícios tradicionais são 
úteis para responder a uma certa concepção de vida, para a investigação e inovação, 
indispensáveis para a conservação e restauração do património, e pelas suas riquezas 
participam activamente na dinâmica económica e social do nosso país. 
 
A tenacidade, a longa aprendizagem e as qualificações, que permitem exercer estas 
actividades, implicam uma política adequada a essas profissões para respeitar a excelência 
dos saberes - fazer. Para desenvolver ou experimentar um modelo de desenvolvimento 
local específico para as actividades artesanais, torna-se necessário identificar os pontos 
fortes e fracos do sector, apresentados no Capítulo 3, no ponto 3.2, destacando-se, nos 
primeiros, a constatação de que estas actividades são criadoras de emprego desde que 
sejam exercidas por profissionais com um alto nível de qualificação, e nos segundos, as 
dificuldades das microempresas em adquirir e apostar em instrumentos de investigação e 
de inovação (Sabatier, 1997:82-83). 
 
A SEMA é o órgão impulsionador e coordenador da política, em favor das artes e ofícios 
tradicionais, em França, encontrando-se sob a tutela do ministério responsável pelo 
artesanato. A SEMA assegura uma função de laboratório e de engenharia que se 
desenvolve numa rede de parceiros. No quadro nº. 2.4 são apresentados os seus objectivos: 
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Quadro nº. 2.4 - Objectivos da SEMA 
Contribuir para a implementação de programas regionais de artes e ofícios tradicionais, em qualquer 
território, desde que sejam realizados diagnósticos sobre as potencialidades e iniciativas locais. Os 
comissários departamentais e regionais da SEMA, que trabalham no terreno, ouvem os profissionais para 
terem uma melhor visão da realidade; 
Consolidar estúdios de sensibilização e de aulas transferidas para locais de trabalho onde se realiza 
artesanato, para encorajar e incentivar a descoberta destas actividades pelos jovens em idade escolar; 
Incentivar a prática efectiva das disciplinas das artes e ofícios tradicionais pelos alunos das escolas 
especializadas e pelos aprendizes, através da atribuição de prémios de formação; 
Permitir àqueles com mais de 26 anos, e que procura emprego, seguir cursos de formação em oficinas de 
profissionais, favorecendo a sua entrada na vida activa pela concessão de bolsas de aperfeiçoamento nesses 
ofícios; 
Promover as artes e ofícios tradicionais através de publicação mensal que se dedique a assuntos da 
actualidade deste sector;  
Atribuição de prémios que recompensem os profissionais de excelência;  
Promover a exposição e participação em salões e manifestações diversas. 
Elaboração própria baseada em Sabatier, 1997, p.83 
 
A SEMA alarga a sua função de informação ao domínio da formação através da 
constituição de uma base de dados de cariz europeu, a partir do estabelecimento de uma 
rede dos centros de formação de artes e ofícios tradicionais dos países parceiros deste 
órgão.  
 
O programa de desenvolvimento da SEMA tem como objectivo dar a máxima importância 
às artes e ofícios tradicionais nas políticas de planeamento do território e de emprego. 
Foram colocados em prática os seguintes eixos ou orientações do programa de 
desenvolvimento: 
 
Quadro nº. 2.5 - Eixos/Orientações do Programa de Desenvolvimento da SEMA 
Levar as artes e ofícios tradicionais à inovação tecnológica; 
Criar, à escala regional, uma rede de pólos de artes e ofícios tradicionais para depois transferir esta 
metodologia à escala europeia; 
Apoiar a acção dos municípios, em relação à imagem e comunicação, para tomar acções específicas em favor 
destes ofícios. 
Elaboração própria baseada em Sabatier, 1997, p.84 
 
A primeira orientação colocada em prática foi a implementação de uma rede de 
observatórios de inovação tecnológica. Cada observatório é o elemento de ligação entre a 
universidade e os meios profissionais, encarregando-se da evolução de um ramo 
profissional, nos seguintes domínios: investigação, desenvolvimento e inovação; 
transferência de tecnologia; formação e aperfeiçoamento dos empresários. 
Bárbara Monteiro  Cap. 2: Artesanato 
Pág. 82 
Os observatórios pioneiros foram no sector do vidro, do fabrico de instrumentos musicais, 
da electro-acústica, e no sector da pedra. De cada vez que é necessário instalar um ou mais 
observatórios é elaborado um plano director para definir as localizações adequadas a 
acolhê-los, tendo em conta a existência de locais potenciais de emprego, de secções 
universitárias especializadas e da dinâmica dos eleitos locais. A dinâmica abrange todo o 
território e gera intercâmbios europeus entre formadores e artesãos. 
 
A segunda orientação foi a criação, à escala de uma região, de uma rede de “pólos” de artes 
e ofícios tradicionais. O princípio dessa rede é agrupar as empresas por temas, em torno de 
pontos sólidos de implantação em termos turísticos e culturais, num ambiente favorável à 
criação e ao desenvolvimento quer em zonas rurais ou urbanas. São iniciativas de parceria, 
associando o Estado, a Região, as câmaras consulares, as colectividades locais e os 
profissionais. 
 
A metodologia utilizada consiste em fazer corresponder a vocação de um local a uma 
família de ofícios (a madeira, o têxtil, etc.) tendo em consideração a história do local, a 
vontade dos residentes em preservar, recuperar, dinamizar a actividade e a existência de 
oportunidades de emprego. 
 
Cada pólo tem as suas obrigações de investigação de qualidade que andam em torno dos 
seguintes pontos: ajudar a criação ou a restauração de oficinas de produção que vão de 
encontro às necessidades das artes e ofícios tradicionais; criar um espaço pedagógico para 
o grande público, para os investigadores e profissionais; beneficiar de serviços comuns, 
principalmente no campo profissional e comercial. 
 
A terceira e última orientação foi a valorização da acção dos municípios. Para esta 
orientação ter êxito é necessário existir uma forte mobilização dos municípios. A SEMA e 
a Confederação Francesa das Artes e Ofícios Tradicionais criaram a designação “Cidade e 
artes e ofícios tradicionais” para reconhecer a qualidade das acções iniciadas. 
 
O município que queira obter esta designação tem de fundamentar um programa que: 
favoreça o desenvolvimento das artes e ofícios tradicionais na cidade, através do 
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planeamento de salas de recepção, criação de centros para jovens criadores e valorização 
do espaço urbano; organize campanhas de informação e de promoção das artes e ofícios 
tradicionais; preserve os “saber - fazer” divulgando-os e promovendo-os através de edições 
de filmes e vídeos, etc.; desenvolva o turismo cultural através do fomento, por exemplo, de 
visitas e circuitos temáticos; favoreça acções de sensibilização aos investigadores; favoreça 
e acompanhe acções de formação para artesãos através da concessão de bolsas, subvenção 
a institutos, criação de escolas técnicas e centros de formação. 
 
As orientações têm como objectivo o desenvolvimento das artes e ofícios tradicionais e a 
sua abertura à Europa (Sabatier, 1997:82-85). SEMA tem como ambição construir um 
voluntariado de políticas de desenvolvimento e valorização das profissões de arte adaptado 
às novas exigências da sociedade. O saber - fazer das actividades artesanais francesas é 
reconhecida no mundo inteiro e por essa razão a SEMA pretende encontrar as acções que 
apontam para o encorajamento dos empreendimentos franceses para que estes conquistem 
mercados internacionais (SEMA, 2005). 
 
Os objectivos da SEMA e os eixos do programa de desenvolvimento enquadram-se nas 
soluções necessárias para resolver alguns dos problemas do artesanato português que 
dominam o panorama actual do sector.   
 
 2.3.2 Apoios para a Criação e Continuação das Unidades 
Produtivas Artesanais ou PME no Sector do Artesanato  
 
Com a aprendizagem e conhecimentos adequados os jovens encontram-se mais preparados 
para a constituição das suas próprias empresas. Portugal começa a possuir vários apoios e 
incentivos para fomentar o emprego e a criação deste tipo de empresas. Os mais 
abrangentes e mais procurados são o Programa Operacional da Economia (POE), o 
Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), que, como foi referido 
anteriormente, promove a formação, o emprego e a criação de empresas neste sector, e o 
Programa de Desenvolvimento Cooperativo (PRODESCOOP).  
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A nível europeu têm sido reunidos esforços para o encontro de medidas e acções 
necessárias para a criação e continuação das Unidades Produtivas Artesanais ou PME no 
sector do artesanato. Como exemplo concreto, temos os programas integrados para analisar 
a situação das PME e do artesanato, na Europa, elaborados pela Comissão das 
Comunidades Europeias. 
 
Para se exercer uma actividade ligada às artes e ofícios tradicionais é necessário que esta 
seja digna, atractiva e social e economicamente relevante. Torna-se essencial realizar uma 
preparação prévia à constituição da empresa e promover uma formação qualificada em 
gestão empresarial. O artesão para investir precisa de conhecimentos para seleccionar a 
forma jurídica adequada à sua empresa, para enfrentar os riscos a assumir com a criação da 
empresa, para esquematizar o processo de criação do próprio emprego em etapas bem 
definidas, para executar a avaliação da viabilidade económica, as obrigações fiscais que 
tem de cumprir e os apoios a que pode recorrer (Tomás, 2001:2).  
 
O IEFP reformou o seu sistema de apoios à criação de emprego e de empresas 
concentrando os diversos apoios num só diploma que aprova o Programa de Estímulo à 
Oferta de Emprego. Este programa destina-se aos projectos que criem postos de trabalho, 
que devem ser preenchidos por desempregados ou candidatos ao primeiro emprego, 
havendo a obrigatoriedade de manutenção do nível de emprego pelo menos por 4 anos. Os 
tipos de projectos existentes são os seguintes: apoios à criação de postos de trabalho; 
apoios a projectos de emprego promovidos por beneficiários de prestações de desemprego; 
prémio de igualdade de oportunidades entre sexos; prémio de igualdade de oportunidade 
para pessoas com deficiência e apoio técnico prestado na formação dos dirigentes na área 
empresarial, na selecção e recrutamento de trabalhadores desempregados e em 
consultadoria especializada. 
 
O POE é um programa que tem como finalidade o fomento de acréscimos de produtividade 
e de competitividade das empresas portuguesas, dos sectores industrial, turístico, comercial 
e dos serviços, no mercado global. 
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O programa é composto pelo Sistema de Incentivos a Pequenas Iniciativas Empresariais e 
os tipos de projectos abrangidos são aqueles que contribuem para a criação, expansão ou 
modernização de micro e pequenas empresas, englobando tanto os investimentos corpóreos 
como incorpóreos. Apoia de igual modo a formação de parcerias e iniciativas públicas. 
 
O PRODESCOOP direcciona-se a determinadas áreas prioritárias como o turismo, as 
actividades culturais, o ambiente, a comercialização de produtos locais, o artesanato, entre 
outras (Tomás, 2001:80-88). Este programa tem como objectivos apoiar a criação e 
consolidação de novas cooperativas; incentivar a modernização das cooperativas existentes 
e a valorização da imagem e do potencial do sector cooperativo; incentivar a expansão do 
âmbito de actuação material das cooperativas e reforçar o seu potencial concorrencial 
(Inscoop, 2000). 
 
Com o propósito de melhorar a situação do emprego, existem os Planos de 
Desenvolvimento Regionais, que apoiam acções de lançamento e dinamização de 
actividades económicas viáveis através da promoção de iniciativas locais de emprego e de 
apoio ao artesanato (DGDR et al, 1994:9). 
 
O último PDR, 2000-2006, (in InFoco, 2000), constitui a proposta portuguesa de 
enquadramento, orientação estratégica, sistematização operacional, programação financeira 
e estrutura organizativa que deu procedência ao estabelecimento do terceiro Quadro 
Comunitário de Apoio 2000-2006 (QCA III), na sequência do processo negocial 
comunitário.  
 
Com as Iniciativas Locais de Emprego (ILE) pretende-se apoiar a dinamização, 
constituição e consolidação de pequenas iniciativas produtivas. São consideradas 
Iniciativas Locais de Emprego (ILE) os projectos que dêem lugar à criação de novas 
entidades, independentemente da respectiva forma jurídica, e que originem a criação 
líquida de postos de trabalho, contribuindo para a dinamização das economias locais, 
mediante a realização de investimentos de pequena dimensão (IEFP, 2005). 
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Estas iniciativas têm como propósito aproveitar os recursos endógenos ou satisfazer as 
necessidades locais, sendo promovidas por jovens à procura do primeiro emprego, 
desempregados que pretendem criar os seus postos de trabalho ou por agentes de 
desenvolvimento que apresentem projectos de dinamização para a criação de empregos. 
São prestados os seguintes apoios: 
 
Quadro nº. 2.6 - Apoios das ILE 
Apoio financeiro e técnico à elaboração e execução dos projectos de investimento destas iniciativas; 
Apoio financeiro a estudos micro económicos dentro das ILE; 
Apoio à formação em gestão aos promotores de ILE; 
Apoio à organização e gestão das ILE; 
Acompanhamento e consolidação das ILE através de apoio financeiro e técnico; 
Apoio à criação de redes de ILE e à comercialização dos serviços e produtos. 
Elaboração própria baseada em DGDR et al, 1994, p.10 
 
O apoio direccionado ao artesanato visa incentivar a formação e criação de emprego neste 
sector e ao escoamento dos seus produtos em projectos através do apoio à criação de postos 
de emprego e a acções de formação profissional para um bom funcionamento da actividade 
artesanal (DGDR et al, 1994:9-10).    
 
O CEARTE também tem contribuído para a criação e continuação das unidades produtivas 
artesanais. Criou um gabinete de apoio ao artesão e à microempresa para tentar responder 
aos problemas do sector do artesanato. Para além das respostas imediatas a problemas 
concretos e pontuais dos artesãos e das microempresas também pretende realizar o 
encaminhamento dos pedidos de apoio para as várias respostas institucionais existentes 
(REDE Anual, REDE Expresso, REDE Curta Duração, Formação Profissional ou outras), 
tentando potenciar e reforçar as sinergias necessárias entre os programas de apoio ao nível 
de consultadoria - formativa.  
 
O objectivo geral do gabinete de apoio do CEARTE é contribuir para a consolidação, 
sustentabilidade económica e desenvolvimento dos artesãos e das microempresas. Os seus 
objectivos específicos pretendem contribuir para a consolidação e sustentabilidade das 
unidades produtivas artesanais; o reforço e melhoramento da produtividade e da 
competitividade; a promoção da criação de postos de trabalho no artesanato; o 
desenvolvimento, modernização e inovação das unidades produtivas artesanais 
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incentivando o acesso às novas tecnologias; o melhoramento da imagem do sector e a 
fomentação do associativismo.  
 
O gabinete de apoio do CEARTE fornece apoio técnico, consultadoria e formação aos 
artesãos e microempresas, nas áreas da contabilidade, fiscalidade, gestão, informática, 
tecnologias de informação e comunicação, design, áreas técnicas e relacionadas com as 
áreas de formação do CEARTE e higiene, saúde e segurança no trabalho. As actividades a 
desenvolver por este gabinete são os seguintes (CEARTE, 2003): 
 
Quadro nº. 2.7 - Actividades do Gabinete de Apoio do CEARTE 
Implementar, coordenar e centralizar a execução do REDE Expresso e acompanhar o REDE Curta Duração; 
Ajudar os artesãos e microempresas esclarecendo as suas dúvidas; 
Orientar e acompanhar a formalização de processos de criação do Próprio Emprego e no seu 
desenvolvimento em cooperação com possíveis parceiros; 
Orientar e apoiar a formalização de processos de Candidatura ao Plano de Estágios; 
Divulgar e implementar o Programa Ágata; 
Incentivar, formar e apoiar a utilização das novas tecnologias de informação e comunicação, como o correio 
electrónico e a Internet; 
Disponibilizar informação de possíveis oportunidades de negócios; 
Disponibilizar listagens de contactos de potenciais fornecedores de equipamentos e materiais; 
Divulgar o Estatuto do Artesão e da Unidade Produtiva Artesanal; 
Estabelecer parcerias com Associações de Artesãos e Associações de Desenvolvimento e outras para 
proporcionar formação profissional aos seus activos; 
Dispor e produzir informação técnica. 
Elaboração própria baseada em CEARTE, 2003 
 
A Comissão das Comunidades Europeias, sensibilizada e empenhada, tem vindo a elaborar 
projectos integrados para analisar a situação das PME e do artesanato na Europa. Os seus 
projectos ajudam a compreender a realidade das PME e do artesanato. O primeiro 
programa de acção comunitário dedicado a este propósito foi adoptado em 1983, na 
sequência do ano europeu das PME e do artesanato. Em 1987 foi lançado o segundo 
programa e no ano de 94 a Comissão começou os trabalhos com vista a atingir os 
objectivos presentes no Livro Branco de 1993, pondo em prática um programa integrado 
para as PME e o artesanato. O terceiro programa para as PME, para o período de 1997 a 
2002, continha iniciativas úteis e beneficiou de apoio no âmbito das medidas para as PME 
previstas no contexto do Tratado de Amesterdão.   
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Em 2002 o Conselho adoptou o novo programa plurianual 2001-2005 para as empresas e 
em especial para as PME. Neste programa o seu âmbito de aplicação (recursos financeiros 
e aplicação) é mais extenso do que os anteriores, prevendo acções em mais de trinta países, 
incluindo o Espaço Económico Europeu e países candidatos a entrar na União Europeia 
(www.europa.eu.int, 2001). 
 
Nos programas integrados encontramos a realidade das PME, ou seja, as suas dificuldades 
que impedem o seu bom funcionamento e a sua sobrevivência. Nestes são descritas as 
acções concertadas, os contributos da União Europeia e as medidas para o melhoramento 
da situação das PME e do Artesanato.  
 
Antes de surgirem os programas integrados, foi elaborado o chamado “Livro Branco” onde 
se encontram presentes as razões que levaram a esta iniciativa. Nele foi definido o quadro 
estratégico para um conjunto de acções a curto e médio prazo de forma a resolver os 
problemas do crescimento, da competitividade e do emprego. 
 
Dos estudos realizados foram encontrados vários elementos que levaram a crer que o maior 
potencial de emprego se encontraria nas PME: do Relatório do Observatório das PME 
destacou-se o crescimento do emprego na Comunidade devido, em grande parte, às 
microempresas e às pequenas empresas; o sector dos serviços, onde predominam as PME, 
tem sido o grande criador de postos de trabalho e é reconhecido como um sector onde 
ainda existe um potencial de emprego, no que diz respeito aos serviços prestados a 
particulares ou ao turismo; as actividades que são menos atingidas pela concorrência 
internacional são asseguradas por pequenas empresas ligadas ao meio local e esta situação 
verifica-se muito nas actividades artesanais; as PME são conhecidas por empregarem mais 
jovens e mulheres do que as grandes empresas; as PME também empregam mais 
trabalhadores a tempo parcial do que as grandes empresas, podendo ser importante para 
uma melhor divisão do trabalho. 
 
Muitas das debilidades das PME são obstáculos à exploração do seu potencial em matéria 
de crescimento e de emprego. Uma das suas debilidades é a complexidade crescente do 
enquadramento legislativo e administrativo. A capacidade estrutural das PME para fazer 
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face a este problema está limitada pelo facto da maior parte das funções de gestão ser 
assumida pelo próprio empresário. Estes encargos têm um enorme peso sobre os 
independentes e, em muitos casos, a empresa fornece um trabalho administrativo que seria 
da responsabilidade da administração pública (IVA, retenção de impostos na fonte e 
quotizações sociais dos empregados). Continua a ser um enorme encargo para as PME 
adaptarem-se às novas normas e diligências ligadas à realização do mercado interno. Outra 
debilidade das PME é a dificuldade de financiamento que se traduz em obstáculos para a 
criação das empresas e para as suas fases de desenvolvimento. A debilidade estrutural na 
capacidade de gestão das PME torna complexo o enquadramento administrativo e o acesso 
às fontes de financiamento. 
 
Depois da análise da situação económica referida no Livro Branco e da Resolução do 
Conselho, de 22 de Novembro de 1993, nasceu a necessidade de se criar o 1.º programa 
integrado a favor das PME e do artesanato.  
 
O papel das PME como fonte de emprego depende principalmente delas próprias. Porém, 
os Estados Membros já desenvolveram várias acções e medidas, a nível nacional, regional 
e local, com o fito de agir sobre as suas principais debilidades, susceptíveis de travar o seu 
dinamismo devido à pequena dimensão que as caracteriza. 
 
As medidas seguidas pretenderam em geral reduzir os encargos resultantes da 
complexidade do enquadramento administrativo e legislativo, ultrapassar as dificuldades 
de financiamento das empresas, ajudar nos esforços que as empresas empregam para 
ultrapassarem a complexidade das suas tarefas de gestão e para desenvolverem orientações 
estratégicas (Comissão das Comunidades Europeias, 1994:1-3). 
 
O 1.º programa integrado a favor das PME e do artesanato pretendeu concretizar os 
objectivos presentes no Livro Branco, tanto a curto prazo (identificar e reduzir as restrições 
de origem fiscal, social, administrativa, financeira ou outra, que constituíam obstáculo à 
criação ou manutenção das PME e melhorar o financiamento das empresas), como a médio 
prazo (apoiar a cooperação entre empresas, o melhoramento da qualidade da gestão, apoiar 
o desenvolvimento das empresas com forte capacidade de crescimento e apoiar o 
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desenvolvimento do emprego nas PME de serviços). O programa tentou reunir as diversas 
iniciativas, novas e existentes, num quadro global, de forma a garantir a coerência e 
visibilidade das PME, e propôs uma parceria reforçada entre todas as partes interessadas no 
desenvolvimento das mesmas a nível comunitário, nacional e regional. O programa 
pretendeu inserir um conjunto de medidas comunitárias com vista a inscrever actividades 
desenvolvidas a nível microeconómico nas orientações macroeconómicas do Livro Branco.  
 
Para concretizar os objectivos presentes no Livro Branco, o programa recorreu a dois tipos 
de acções diferentes: medidas que favorecessem a consulta mútua dos Estados Membros e 
a coordenação entre eles, no que dissesse respeito ao melhoramento do enquadramento das 
empresas pela simplificação administrativa, de forma a diminuir os encargos e a potenciar 
a criação de emprego, e que incentivassem as medidas de apoio às empresas, a nível 
nacional ou regional; identificação dos contributos que a União Europeia pretendesse dar 
ao desenvolvimento das empresas, tanto no que se referisse ao seu enquadramento jurídico 
e fiscal, como a certas medidas de apoio mais directas, através de políticas e acções 
conduzidas ao abrigo das diferentes disposições do Tratado. 
 
O programa integrado numa primeira parte apresentou um conjunto de acções concertadas 
e numa segunda parte descreveu os contributos que a União Europeia poderia contribuir 
através de políticas e acções (Comissão das Comunidades Europeias, 1994:5-7). As acções 
concertadas propostas, para o melhoramento de todas as fases de funcionamento das PME 
e do artesanato, foram as seguintes: 
 
(i) Iniciativa de Cooperação para a Simplificação do Enquadramento das Empresas: uma 
das formas para alcançar este propósito passava pelo lançamento de uma acção concertada 
entre Estados Membros que abrangesse as formalidades administrativas e regulamentares 
(administrativas, fiscais, sociais, ambientais ou relacionadas com a protecção dos 
consumidores) que afectam todas as actividades das empresas. 
 
A maior parte das legislações e os seus encargos foram e são um enorme peso para as 
empresas, podendo a União Europeia contribuir para a atenuação desta realidade, na 
medida em que a legislação comunitária influencia o enquadramento das empresas e as 
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instituições comunitárias já há muito que entraram em consenso de que existe a 
necessidade de uma redução nos encargos administrativos para as empresas. Outro encargo 
que as empresas têm de suportar tem a ver com a transposição das directivas comunitárias 
para o direito nacional (Comissão das Comunidades Europeias, 1994:14-15). 
 
(ii) Concertação sobre as Iniciativas de Apoio às Empresas: foi proposto um fórum de 
concertação sobre os serviços às empresas. Como a definição das medidas a favor das 
PME são uma competência dos Estados Membros pensou-se então em instituir um 
processo de consulta mútua, para reforçar a eficácia das suas acções. Propôs-se criar um ou 
mais fóruns que permitissem trocar experiências entre os Estados membros, com o 
objectivo de identificar as melhores práticas, em termos de acompanhamento das PME, nas 
fases de criação, crescimento, transmissão e acesso às fontes de financiamento. As medidas 
iriam contribuir para o aumento do emprego e para a sua estabilização. Como apenas uma 
pequeníssima percentagem das empresas têm a ambição de crescer as medidas seriam 
baseadas numa vontade espontânea. A Comissão da União Europeia daria o seu contributo 
através de acções piloto como Euromanagement I&DT e Plato. 
 
(iii) Acção concertada, em matéria de promoção da procura de informação, de formação e 
de consultadoria, por parte das empresas: foi verificado que existia uma falta de 
visibilidade das medidas de apoio às empresas. Sentiu-se a necessidade de uma acção que 
valorizasse o valor acrescentado de uma concertação ao nível da União, susceptível de 
aumentar a eficácia das medidas a adoptar, sendo para isso necessário obter uma maior 
visibilidade dos serviços oferecidos no decorrer das diferentes fases de vida da empresa. 
Para facilitar a promoção destes serviços era importante apresentar toda a gama da oferta 
por temas e numa linguagem acessível às PME. 
 
No que concerne aos contributos da União Europeia, o programa integrado evidenciou os 
seguintes: consideração das necessidades das empresas na elaboração da legislação 
comunitária; melhoria das condições de transmissão das empresas; melhoria do 
enquadramento fiscal das PME; melhoria dos prazos de pagamento interempresas; facilitar 
a criação de um enquadramento favorável à criação de novos postos de trabalho nos 
serviços de proximidade; melhoria do acesso ao financiamento e ao crédito; apoio à 
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cooperação entre empresas; apoio à melhoria da qualidade da gestão (Comissão das 
Comunidades Europeias, 1994:18-34).  
 
Todas estas acções concertadas, medidas e preocupações foram continuadas e melhoradas 
pelos programas integrados que lhe seguiram. 
 
2.3.3 Apoio à Divulgação e Comercialização 
 
O apoio do IEFP para este sector engloba iniciativas que visam a divulgação e 
comercialização do artesanato, que contribuem para o seu desenvolvimento e evolução. 
Algumas das iniciativas que mais se salientam são as seguintes: 
 
Quadro nº. 2.8 - Iniciativas de Divulgação e Comercialização por parte do IEFP 
Apoio a feiras e certames de expressão nacional, regional e local, através de subsídios directos às entidades 
organizadoras ou através da comparticipação nas despesas dos artesãos seleccionados; 
Apoio à Feira Internacional de Artesanato, que é uma iniciativa integrada no Programa Lisboa Capital do 
Artesanato, que foi criado no âmbito de um protocolo celebrado entre várias empresas, com o propósito de 
juntar diversas acções de promoção e divulgação deste sector; 
Apoio à realização do Prémio Nacional de Artesanato; 
Apoio à edição de catálogos e livros de divulgação. 
Elaboração própria baseada em Marques, 1996, pp.1-2 e IAPMEI, 2003 
 
O IEFP através da medida Apoio ao Desenvolvimento do Artesanato e do Património 
Natural, Cultural e Urbanístico apresenta um conjunto de apoios (ver quadro nº. 2.8) à 
divulgação e comercialização do artesanato, como a elaboração de catálogos de promoção; 
apoio financeiro ao desenvolvimento de circuitos de divulgação e comercialização do 
artesanato; apoio às feiras e exposições, mais concretamente, à entidade organizadora e/ou 
aos expositores para despesas de transporte, alojamento, alimentação, locação de espaços, 
transportes de peças e outros produtos, montagem e desmontagem de espaços de 
exposição, seguro de peças e publicidade (POEFDS, 2005). 
 
As feiras e certames de artesanato têm sido o principal meio de divulgação e difusão da 
actividade em termos de comercialização e de intercâmbio de ideias, experiências entre os 
artesãos e junto dos consumidores, quer nacionais quer internacionais, realizando-se a 
maior parte delas em plena época turística (Marques, 1996:2). Nas feiras de artesanato é 
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atribuído um Prémio Nacional de Artesanato, sendo esta uma forma de promover a 
actividade artesanal e de incentivar a criatividade e originalidade dos artesãos na defesa da 
qualidade e da inovação. O Prémio Nacional de Artesanato é atribuído duas vezes por ano, 
dividindo-se em artesanato tradicional e artesanato moderno (Marques, 1996:6). 
 
2.4 Conclusão 
 
O desenvolvimento deste capítulo permitiu o entendimento dos conceitos de artesanato, 
unidade produtiva artesanal, actividade artesanal, artesanato tradicional e artesanato 
contemporâneo.  
 
Apresentar uma definição única de artesanato, é uma tarefa problemática, na medida em 
que existem muitos saberes e técnicas tradicionais, com imenso valor cultural, traduzindo-
se num enorme e variado leque de produtos artesanais. O seu valor é cada vez mais 
reconhecido e a ideia de ser uma arte menor tem sido deixada para trás devido, 
principalmente, à sua criação artística que dificulta por vezes a distinção entre arte e 
artesanato. 
 
As artes e ofícios tradicionais representam formas de vida, de reprodução de um ou vários 
modos de saber, transmitidos e aprendidos por diferentes formas de aprendizagem. A 
aprendizagem pode ser conseguido não só por formas tradicionais e um pouco 
conservadoras como também por formas actuais, nas quais a inovação, a refuncionalização 
e o design estão bem presentes. A troca de saberes da criação artística da arte propriamente 
dita e do artesanato é essencial para o encontro de novas formas, novos materiais, novos 
padrões, entre outros. A troca de saberes pode funcionar também como forma de 
divulgação, conservação e salvaguarda do artesanato tradicional, desempenhando este um 
papel imprescindível para a continuidade da nossa história e cultura.  
 
A distinção e a distância entre artesanato tradicional e artesanato contemporâneo tem-se 
tornado cada vez mais difícil, apesar do segundo se encontrar mais ligado às novas formas 
de arte, satisfazendo mais facilmente as exigências do público em geral, cujos gostos estão 
constantemente em mudança. 
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Com o propósito do artesanato, quer na sua vertente tradicional quer na mais 
contemporânea, continuar a ser desenvolvido, novas formas de ensino, de aprendizagem 
têm surgido procurando formar mais artesãos. A sua contribuição é indispensável porque 
em muitas artes e ofícios tradicionais as gerações mais velhas sentem a forte diminuição de 
jovens a quem possam transmitir os seus conhecimentos, saberes e experiência (Prime, 
1997:119). 
 
A experiência profissional, que durante gerações era a forma para se obter e aperfeiçoar 
saberes, não pode estar desligada dos conhecimentos necessários à gestão da actividade, 
como a fiscalidade, contabilidade, estratégia de vendas e comercialização, fundamentais 
para melhorar a produtividade e a competitividade do sector. Essencial tem-se tornado a 
necessidade de melhorar as condições de trabalho, aliviando as tarefas mais árduas e 
penosas, pela introdução de equipamentos acessórios, que são um sinal da melhoria do 
nível e da qualidade do emprego.  
 
O papel e a função do ensino, através dos seus cursos, é qualificar e capacitar os artesãos 
existentes e futuros artesãos para que estes desempenhem da melhor forma possível as suas 
actividades artesanais e para que criem as suas próprias empresas artesãs. Para que isto seja 
possível, foram desenvolvidos apoios para a formação e criação de emprego na área do 
artesanato, para a criação e continuação das unidades produtivas artesanais e para a 
divulgação e comercialização dos produtos artesanais.  
 
As diferentes entidades e instituições, públicas e privadas, e os próprios artesãos devem 
reunir os seus esforços para contribuírem para o desenvolvimento sustentado de um sector 
que represente uma actividade económica importante para o desenvolvimento local, mas 
que essencialmente contribua para a nossa diferenciação e identidade. 
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Capítulo 3 
 
Microempresas e Artesanato  
 
 
3.1 Introdução 
 
Este capítulo aborda a problemática das microempresas artesanais e do artesanato em 
geral, incidindo-se sobre as características positivas, ou não, que contribuem para a 
imagem do sector do artesanato, devendo algumas dessas características serem trabalhadas 
e melhoradas com intuito de atenuar ou cessar os problemas que afectam o funcionamento 
das actividades artesanais desenvolvidas quer pelas empresas artesãs quer pelos artesãos 
individuais. 
 
A secção 3.2 pretende analisar os problemas que com maior frequência são encontrados e 
detectados neste sector. Como exemplo, temos a falta de aprendizes, as características e 
funções do produto artesanal, o papel da mulher no artesanato e outros problemas que a 
estes se encontram interligados.  
 
O reconhecimento do valor do artesanato e as suas possíveis contribuições, para diversas 
áreas, como a cultural, o turismo, o ensino, têm despertado o interesse pela sua protecção e 
conservação. A intervenção no sector concretiza-se pela reunião de esforços, com o 
propósito de solucionar os seus problemas, encontrando-se e implementando-se as suas 
possíveis medidas, como a melhoria das formas de aprendizagem das artes e ofícios 
tradicionais, a refuncionalização dos produtos artesanais, a melhoria das condições técnicas 
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e humanas da produção, o incremento e melhoria da comercialização, a organização dos 
artesãos e das empresas artesãs em associações e cooperativas, a aposta na diferenciação 
do produto artesanal, a certificação dos produtos artesanais e/ou dos seus produtores, entre 
outras. 
 
Dado que tanto os problemas como o sucesso das medidas e acções colocadas em prática 
influenciam a imagem do sector, identificaram-se os pontos fortes e fracos do artesanato. 
Dos seus pontos fortes, destaca-se o facto do artesanato ser uma actividade com raízes 
profundas de natureza cultural e social, concedendo aos seus protagonistas, a nível 
comunitário, um estatuto de respeito e aceitação; existir uma grande diversidade de 
actividades artesanais; ser uma actividade que não necessita de grandes investimentos. Dos 
seus pontos fracos, evidencia-se que neste sector os seus protagonistas possuem baixas 
habilitações literárias; as formas de aprendizagem são conservadoras e desadequadas aos 
nossos dias; as actividades artesanais são caracterizadas por um certo isolamento e 
conservadorismo; o artesanato é uma actividade muito sazonal e sujeita às flutuações da 
economia; os artesãos individuais e os empresários artesãos possuem poucos 
conhecimentos essenciais para a gestão e organização das suas actividades artesanais. 
 
Para clarificar o universo das microempresas ou empresas artesãs, procede-se na secção 3.3 
à delimitação do seu âmbito, às diferentes actividades que abrange. A secção 3.3.1 
identifica as características das empresas artesãs, que por vezes funcionam como entraves 
ao seu desempenho, como a fraca vocação ou capacidade para crescerem, as fragilidades 
específicas relacionadas com a sua organização, situação financeira, os poucos 
conhecimentos de estratégia e gestão empresarial, entre outras.  
 
Ao empresário artesão é exigida formação empresarial para desenvolver da melhor forma 
possível as suas actividades artesanais. Para um correcto desenvolvimento das suas 
empresas os empresários precisam de desempenhar as seguintes funções: organização e 
planeamento, comercialização, controlo e administração, financiamento, gestão de recursos 
humanos e, mais recentemente, a aplicação do marketing. Nesta secção é realizada uma 
descrição resumida de cada uma destas funções. 
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A carência de visão empresarial, por parte dos empresários artesãos, influencia a 
comercialização, o financiamento e a produção das suas empresas artesãs. A secção 3.2.2 
pretende desenvolver estas três fases fundamentais das empresas artesanais. 
 
A secção 3.3.3 tem como propósito compreender um pouco o associativismo, mais 
concretamente, as suas motivações/razões para a criação de associações de artesãos ou de 
artesanato e as dificuldades das empresas artesãs que geralmente afectam a criação de 
associações. 
 
Na secção 3.3.4 é realizada uma abordagem resumida à exportação, que se tem tornado 
numa meta para algumas empresas artesãs apesar das dificuldades que impedem o seu 
alcance. A abordagem engloba a identificação das vantagens da exportação, as condições 
exigidas às empresas artesanais para o desenrolar de uma política de exportação adequada, 
as características essenciais a serem seguidas para a selecção dos produtos a exportar e as 
exigências do comércio externo. 
 
Na secção 3.4 encontram-se algumas reflexões correspondentes aos diferentes pontos 
desenvolvidos neste capítulo. 
   
3.2 Principais Problemas do Artesanato e suas Possíveis Medidas 
 
Actualmente a urgência de intervenção, no sector do artesanato, tem vindo a ganhar 
dimensão com o intuito de se alcançar a sua protecção e conservação. Esta necessidade de 
intervenção deve-se ao reconhecimento do valor que as actividades artesanais possuem, 
que é constatado nas suas expressões singulares duma cultura e forma de ser, como 
aproveitamento económico de recursos, como forma de emprego, como produção de arte e 
de beleza e, como instrumento pedagógico. As artes e ofícios tradicionais podem ser vistos 
como um monumento vivo, verificando-se uma conjunção do homem e da arte num 
contacto diário, que para uns é o seu sustento e para outros um serviço útil de onde é 
projectado um produto com características próprias no seu fabrico, nas suas formas e com 
tradição milenar.  
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As intervenções a favor do artesanato não devem ser para manter qualquer forma de 
produção artesanal e a qualquer preço. Algumas actividades deixaram de existir e outras 
começam a desaparecer devido ao produto e às condições de produção se terem tornado 
“inadequadas” para os nossos dias. Deve-se tentar recuperar essas actividades ou pelo 
menos recolher peças e instrumentos, gestos e lendas de cada labor, de forma a se 
recuperar e preservar a história e conhecer o passado para se poder ordenar o futuro. Há 
que verificar o porquê do desaparecimento destas actividades, como por exemplo, se a 
causa se deve à falta de apoio, ou outras dificuldades conjunturais, devendo-se intervir se 
as causas poderem ser superadas. 
 
A defesa do artesanato deveria concentrar-se nas actividades que poderão vir a ter 
capacidade de subsistir por si mesmas, pela sua rentabilidade económica e aceitação social, 
e não por subsídios crónicos para uma vida artificial. Este tipo de defesa tem como 
propósito não só os critérios económicos, mas também a possibilidade de o artista/artesão 
poder viver do fruto do seu trabalho (Ferreira, 1980:5-6). 
 
Para se manter tais actividades é imprescindível que as mesmas consigam escoar os seus 
produtos com facilidade e que estes possuam qualidade, genuinidade, e que a sua produção 
não perca as suas características. A venda duma peça artesanal encontra-se relacionada 
com as seguintes ordens de motivações: utilitárias - compra-se porque é um bem útil e 
necessário; simbólicas - adquire-se a peça porque representa os valores de um determinado 
universo cultural; estéticas - as suas formas, cores e capacidade decorativa atrai o 
comprador; manifestativas - é uma recordação de um lugar que se visitou e que de alguma 
forma transmite um certo prestígio. Estas motivações acabam por fundirem-se ou 
estabelecer ligações, embora em grau variável, com as localidades de origem (Ferreira, 
1980:32-33). 
 
O alcance da preservação e conservação do artesanato e das actividades artesanais deve ter 
em conta duas visões diferentes de ver os produtos artesanais: a visão de observar uma 
peça de olaria, uma manta, com os olhos de uma pessoa interessada, apreciadora e a visão 
de observar com os olhos quotidianos de quem há milénios trabalha com o barro, a 
madeira, o ferro no sofrimento para assegurar o simples direito de subsistir. Tendo em 
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consideração estas visões, torna-se essencial o seu entendimento para que uns salvem o 
artesanato e outros o queiram realizar. Esse entendimento passa também pela compreensão 
e resolução dos problemas que o artesanato tem vindo a enfrentar. Desta forma, são 
apresentados os principais problemas ou dificuldades deste sector: 
 
(i) A falta de Aprendizes 
Quem visitar os centros artesanais do nosso país pode verificar que são raros os artistas em 
exercício que têm menos de 50 anos e abaixo dos 40 praticamente não existem na maior 
parte das artes. A idade avançada dos artesãos existentes, as formas de aprendizagem 
lentas e desadequadas e a imagem negativa do sector, colocam em causa o próprio 
processo artesanal, sendo imprescindível atrair aprendizes, caso contrário significará o fim 
para muitas artes. Se a linha tendencial, contida na situação cultural, continuar igual, isto é, 
se não forem realizadas intervenções endógenas ou exógenas com o propósito de se alterar 
esta realidade, a consequência será a extinção destas artes, que poderá acontecer quer pela 
desvalorização das obras quer pelo desaparecimento dos artistas.  
 
São vários os factores ou razões que de alguma forma não cativam o interesse dos jovens 
pelas artes e ofícios tradicionais. Algumas destas profissões/actividades artesanais, em 
determinados lugares, apresentam uma imagem contraditória, aos olhos da gente da terra, 
particularmente aos jovens. Estes sentem que é muito atractivo o carácter lendário da 
actividade, e a ligação do artista, como personagem principal, à construção histórica das 
terras e das gentes onde e com quem vivem. De igual forma, sentem um certo respeito pela 
mistura de técnica e sabedoria que caracteriza os velhos artesãos e, a não participação ou 
desenvolvimento de actividades artesanais significa que se encontram afastados da história 
e do viver da terra. Existem muitos jovens que gostariam de aprender ou que possuem 
habilidade e vocação para desenvolverem actividades artesanais ou para criarem 
artesanato, mas existem razões negativas muito fortes a contrariar os aspectos atractivos 
deste sector.  
 
As razões negativas são, por exemplo, o rendimento que, apesar de na maioria dos centros 
ter subido significativamente, em relação ao passado, os jovens não conseguem vê-lo nas 
limitações das fronteiras da aldeia e zona em que vivem, mas sim às terras em que habitam 
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outros familiares e amigos, sendo o marco de referência Lisboa, Porto e vários pontos na 
Europa. 
 
O mesmo acontece em relação ao regime e condições de trabalho: para os mais velhos a 
melhoria é bem visível, enquanto que para os mais jovens o que sabem e o que ouvem é 
que se tratam de condições que para eles não correspondem às suas expectativas. Os seus 
pais foram trabalhadores que viveram sempre com poucos recursos monetários, facto que 
os afasta deste sector. As condições de trabalho das artes e ofícios estão bastante mudadas, 
mas os jovens ainda têm presente a imagem de uma aprendizagem lenta e em condições 
penosas. A forma de recrutamento e de aprendizagem ainda é pensada na forma tradicional 
(são raros os casos em que isso ainda acontece), a qual vinculava o aprendiz à família e à 
tutela parental, em que estavam dependentes economicamente e socialmente dos pais. Hoje 
os jovens tentam acabar rapidamente com esse elo de dependência. Existe uma ideia errada 
porque a aprendizagem e a formação profissional são realizadas e promovidas por 
diferentes entidades que conseguem transmitir os conhecimentos e cativar os jovens 
(Ferreira, 1980:7-11).  
 
As mudanças nas regiões por múltiplos factores endógenos e exógenos (a emigração, o 
retorno, a crise económica, as alterações político-sociais) afectaram todo o sistema e com 
ele as tradições familiares, como a transmissão de conhecimentos de pais para filhos, que 
era e continua a ser a forma mais directa de aprendizagem. Contudo, não se deve esperar 
que a subsistência das artes patrimoniais seja conseguida exclusivamente pelas famílias 
que praticam as artes e ofícios tradicionais esperando que os seus filhos continuem as suas 
actividades. 
 
A aprendizagem deverá ser um processo a realizar num âmbito diverso, e mais vasto, que o 
restrito círculo familiar e, o acesso à aprendizagem e à profissão de artesão deverá ser 
conseguida através de melhores condições tanto pedagógicas como vocacionais que 
permitam satisfazer as diversas origens e motivações existentes e assegurem os contributos 
inovadores que os jovens precisam para se interessarem pela aprendizagem e para se 
dedicarem a estas profissões.  
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(ii) O produto artesanal e suas funções 
Os tempos modernos levaram ao desaparecimento de certas actividades artesanais, devido 
por exemplo, à entrada no campo da concorrência e do mercado dos produtos industriais. 
Por vezes a tentativa de modificar os produtos tradicionais através de processos modernos, 
ou utilização de outros materiais, levam à sua descaracterização. 
 
Quando se realiza este tipo de mudança nos produtos artesanais, de forma a acompanhar os 
novos tempos, para serem úteis e satisfazerem as necessidades do público em geral, estes 
descaracterizam-se, o que acaba por ser contraditório, porque não deveria ser necessário 
mudar o que quer que fosse já que a produção artesanal caracteriza-se pela funcionalidade, 
pela sua ligação à história e ao contexto cultural da região e local onde é realizada. Surgem 
então duas questões: Será possível manter uma actividade e um certo tipo de produção, 
sem perda do seu carácter artesanal e sua originalidade, em concorrência com produtos 
similares inseridos num sistema de produção industrial? Esta questão corresponde às 
actividades artesanais e ao seu processo de produção e se a resposta for negativa pode 
significar o fim das artes patrimoniais; Será possível manter a sua funcionalidade em 
condições tais que a produção se justifique, isto é, seja rentável, conseguindo manter a sua 
sobrevivência e a quem nela trabalha? Esta questão refere-se aos produtos e à sua função. 
Os produtos podem perder a função antes realizada sem que isso signifique que a arte 
tenha de desaparecer, porque poderá orientar-se para outro tipo de produtos. 
 
As acções de intervenção, como a implementação de determinadas medidas, têm 
conseguido assegurar algumas das actividades com a subsistência da produção actual e 
suas funções, sendo a dificuldade inerente o assegurar do tempo de duração dessa 
subsistência, dado que o que se consegue a curto prazo não significa que se consiga a 
médio ou longo prazo. 
 
Ao artesanato é-lhe cada vez mais exigido uma atenção constante ao mercado e sua 
procura, aos produtos concorrentes e suas características, quer nos produtos utilitários quer 
nos decorativos/artísticos, que se encontram mais sujeitos às mudanças constantes dos 
gostos da sociedade em geral. Quando os produtos similares superam, em qualidade e 
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preço, os produtos tradicionais é necessário reorientar a produção para novas formas, novas 
funções, recorrendo-se à chamada refuncionalização.   
 
Torna-se complicado manter, sem perda do carácter artesanal e sua originalidade, uma 
actividade concorrendo com a produção industrial, porque depende das artes, técnicas, 
produtos e de como se processa a adaptação dos produtos à procura da produção. Algumas 
artes, técnicas e produtos têm conseguido, o que se deve, em parte, à forma como foram 
orientadas as alterações das funções do produto, sobretudo quando se passa de uma 
produção utilitária para uma produção decorativa. Existe sempre o perigo da actividade 
artesanal perder o seu carácter próprio, que está intimamente aliado à personalidade do 
artista, a um espaço, a uma forma vida, a uma interpretação das coisas, a uma visão do 
mundo, sendo tudo isto traduzido em gestos, ritos e instrumentos de uma comunidade. 
 
O perigo da refuncionalização verifica-se quando já não é a necessidade natural, 
juntamente com a personalidade do artista, que controla o labor. Este encontra-se 
dependente da procura duma massa heterogénea que procura os barros, as mantas e outros 
produtos para embelezar as casas e ambientes. O artesanato acaba por converter-se, muitas 
vezes, numa mercadoria que pretende corresponder ao gosto médio que não vai ao 
encontro das características muito próprias do artesão e do seu artesanato, deixando de 
estabelecer uma ligação a uma personalidade, a um espaço, a uma tradição. Os artesãos 
continuam afincadamente a criar as suas peças, mas o mercado anónimo e a necessidade de 
vender de modo a aumentar o seu rendimento têm como consequência a alteração do seu 
trabalho e da forma como vêem a sua actividade artesanal. O artesão mais susceptível à 
procura e ao encontro de maiores rendimentos pode vir a enriquecer mas, como fabricante 
de produtos que não têm identidade, que não pertencem a nenhum universo e que não 
estabelecem conhecimentos e significados entre quem os faz e quem os usa (Ferreira, 
1980:18-21). 
 
(iii) A Mulher e o seu papel no artesanato  
Durante gerações a mulher era uma auxiliar imprescindível do homem que dominava a arte 
ou ofício tradicional. Actualmente o papel secundário, que noutros tempos ocupava, tem 
sido deixado para trás, e como prova disso, são as existentes cooperativas exclusivamente 
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femininas e os ofícios artesanais desempenhados totalmente pela mulher (Mendes, 
1992:27).  
 
O artesanato no feminino, numa perspectiva de emprego e formação profissional, é uma 
resposta ao desemprego. É importante valorizar a intervenção, empenhamento e 
especificidades da população feminina na área do desenvolvimento. Os técnicos de 
planeamento ou directores de projectos de desenvolvimento quando têm como desafio 
desenvolver actividades viáveis geradoras de riqueza para mulheres encontram como 
solução o artesanato. Este facto é verificado porque permanece a ideia de que o artesanato 
é um trabalho de mulheres, trabalho esse que executam na perfeição, que não interfere com 
as suas responsabilidades domésticas e que requer um baixo investimento e um pequeno 
período de elaboração.  
 
Resumidamente os problemas mais notórios deste sector, após a sua identificação e 
explicação, incluindo outros a estes intimamente ligados, são os seguintes:  
 
Quadro nº. 3.1 - Problemas do Sector do Artesanato 
A desvalorização social da imagem das actividades artesanais; 
A idade dos artesãos; 
A falta de aprendizes; 
Os esquemas de aprendizagem e qualificação retrógrados e rejeitados pelos mais jovens; 
A visão de que desemprego feminino pode ser solucionado pela dedicação ao artesanato; 
O individualismo e isolamento por parte dos artesãos; 
A organização do sector do artesanato encontra-se desadequada do sistema económico actual; 
A falta de conhecimentos na área de gestão e administração por parte dos artesãos; 
As dificuldades na comercialização evidentes na inexistência de circuitos alargados e na falta de poder 
concorrencial; 
Os problemas financeiros que os artesãos precisam de ultrapassar para continuarem a desenvolverem estas 
actividades e também as dificuldades existentes para constituírem as suas próprias unidades produtivas 
artesanais; 
O enfraquecimento da qualidade de certos produtos artesanais;  
O receio ao recurso à inovação e à refuncionalização dos produtos artesanais. 
Elaboração própria baseada em Babo, 1984, p.6 
 
Apesar de todos estes problemas, vão surgindo ideias que se vão transformando em 
medidas e acções urgentes a serem colocadas em prática. Algumas delas são as seguintes: 
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(i) Aprendizagem 
São três os “locais” ou “meios” que parecem ser os mais indicados para responder a esta 
necessidade: as escolas, os museus e as associações de artesãos. 
 
Existem escolas secundárias por todos os concelhos, o que significa que todos os centros 
ou focos artesanais (lugares onde existe pelo menos um artífice da arte existente e que em 
tempos atrás foram verdadeiros centros artesanais), que ainda existem, estão localizados 
perto de uma destas escolas. Estas escolas são frequentadas por jovens que noutros tempos 
estariam a aprender, sentados nas bancas das oficinas artesanais, a arte dos seus pais. 
 
Existe uma ligação entre esses jovens e essas artes e importa que essa ligação seja 
estabelecida através de uma consciencialização do seu significado histórico - social e 
completada por uma aprendizagem empírica do seu processo de produção. Assim sendo, 
poderiam ser organizadas, com carácter sistemático, actividades escolares de expressão 
técnica e artística enraizadas na cultura local. Este tipo de iniciativa devidamente apoiada 
poderia criar verdadeiras vocações nos jovens, levando estes a enveredarem pelas 
actividades e ofícios tradicionais. 
 
O sistema escolar deveria também contemplar a possibilidade de ligações formais entre as 
escolas e as oficinas artesanais, e a possibilidade dos mestres artesãos se deslocarem ás 
escolas e os alunos às suas oficinas. Desta forma, é pressuposto um alargamento do 
conceito de professor e uma revisão das qualificações exigidas para uma plena integração 
nas tarefas pedagógicas. 
 
Em relação aos museus, estes são locais adequados à aprendizagem e recrutamento de 
candidatos para o artesanato, mas que implica um conceito ou imagem de museu bem 
diferente da mais corrente. Geralmente a ideia é transformar as velhas e prestigiosas 
instituições em centros vivos, onde os jovens, o ensino e a pedagogia cultural são objecto 
das atenções e actividades organizadas pelo museu. Em Portugal, alguns dos museus, para 
além de conservarem valores e obras do passado, têm vindo a assumir o papel de 
verdadeiras “casas de cultura”. Estes museus encontram-se em zonas e terras do interior, 
sendo bastante modestos, no que diz respeito a colecções, mas ricos de possibilidades, se 
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assumirem o papel de “casas de cultura” a nível local ou sub - regional. Deste modo, é 
concretizada uma forma de utilização do depósito acumulado de objectos tradicionais, que 
suscitam uma ligação e interesse das gentes e instituições do concelho com o seu museu. 
Este seria um centro dinamizador de actividades, fomentando o conhecimento e a 
preservação dos valores locais e regionais. O artesanato é um valor que merece a atenção e 
os recursos disponíveis das pessoas e instituições que localmente estão empenhadas nesta 
causa. Ao museu cabe, principalmente às artes que se extinguiram e deixaram obras 
valiosas, uma acção muito especial que é a de promover a recolha das peças e instrumentos 
dessas artes desaparecidas, bem como outros elementos culturais contemporâneos, 
relacionados com a história, actividades económicas e sociais, ritos e lendas do ciclo 
produtivo artesanal, etc. 
 
No nosso país existem bons exemplos de recuperação de actividades e produções, que se 
foram extinguindo por várias razões, e que agora são exercidas em novos moldes, de forma 
a constituírem focos vigorosos de actividades artesanais utilitárias e decorativas. São 
precisas intervenções de entidades, sobretudo de pessoas, que estejam preparadas para um 
estudo e uma investigação séria, e que sejam conhecedoras das formas artesanais coerentes 
com o contexto cultural da terra, exercendo junto dos novos aprendizes ou dos renovados 
artistas uma acção que facilite a evolução de processos, técnicas e modelos, sem perder as 
raízes e tradições locais. 
 
As associações de artesãos são outra forma de recrutamento e aprendizagem das artes 
patrimoniais. Estas associações são vistas por muitos como essenciais para a sobrevivência 
do artesanato, por várias razões, e não somente pela necessidade de aprendizes, mas por 
exemplo, para a melhoria técnica dos produtos, para a comercialização mais vantajosa, 
entre outras. A forma de recrutamento e aprendizagem dentro da estrutura familiar e a 
contratação dos potenciais aprendizes, por parte de algum mestre, têm-se tornado cada vez 
mais difíceis. Os encargos e as responsabilidades contratuais são muito pesadas e 
arriscadas, em proporção aos rendimentos obtidos, sendo por isso frequente a recusa de 
muitos artistas em aceitarem aprendizes. 
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As associações podem ser uma boa resposta pelo número possível de produtores a 
aceitarem aprendizes, pelas condições e qualidade das instalações e por ser também uma 
forma de encorajar a continuação, preservação e recuperação das artes e ofícios 
tradicionais (Ferreira, 1980:12-17). 
 
(ii) A refuncionalização dos produtos artesanais 
Quaisquer que sejam as medidas a tomar, em favor do artesanato, no seu processo de 
intervenção no universo da produção industrial, estas devem ter em consideração o tipo de 
laboração artesanal, na qual é importante a ligação física do homem com as matérias-
primas, instrumentos e com a obra que vai ganhando forma desde a concepção até à 
contemplação final do produto. 
 
Toda a alteração a ser introduzida deve respeitar estas considerações de forma a não se 
perder a qualidade do produto, a sua originalidade, o pormenor e o acabamento. Deve 
também ter em conta a ligação do produto com um universo concreto, de uma comunidade 
bem definida, de que o artesão faz parte, contribuindo para a coerência e integração das 
peças artesanais. As alterações a introduzir devem procurar uma nova coerência, a qual se 
de processar tendo em conta uma nova consciência dos artesãos, por um lado, e dos novos 
utentes do produto, por outro.  
 
Neste sector verificam-se duas situações: as actividades que procuram manter a 
funcionalidade dos seus produtos, sem precisarem de recorrer a alterações quer nos seus 
produtos quer no seu processo produtivo, e as que procuram reorientar a sua produção para 
novos produtos, novos materiais, novas formas. 
 
(iii) Melhoria das condições técnicas e humanas da produção  
Existem actividades artesanais que poderiam melhorar os seus produtos, cuja consequência 
seria a obtenção de um valor concorrencial, bastando para isso a introdução de algumas 
alterações no processo de fabrico, como por exemplo, a recolha seleccionada e bem 
organizada das matérias-primas e a mecanização da sua preparação. Contudo, as melhorias 
a serem colocadas em prática não devem afectar as características próprias e importantes 
do processo artesanal e suas ligações aos valores e costumes.  
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Verifica-se a urgência de melhorias nas condições humanas de trabalho, que muitas vezes 
são penosas para o artesão e para a sua saúde. Algumas melhorias técnicas implicam a 
melhoria das condições humanas que, por vezes, estão relacionadas com a comodidade e 
sanidade das instalações.   
 
As melhorias quer técnicas quer humanas conduzem a uma maior possibilidade de 
recrutamento de candidatos, depois de melhorada a imagem da actividade e da profissão, e 
todas elas assegurarão uma maior rentabilidade do trabalho. 
 
(iv) O incremento e melhoria da comercialização  
Ao longo de séculos a comercialização do artesanato era realizada pelos artesãos e/ou suas 
famílias que iam trocando e vendendo pelas feiras e terras circunvizinhas. Hoje os produtos 
artesanais são adquiridos à porta das casas e oficinas artesanais, e geralmente distribuídos 
por intermediários para os locais de venda situados num âmbito mais alargado, incluindo 
os mercados estrangeiros. 
 
Este processo de comercialização é vantajoso para os artesãos e intermediários, sendo estes 
últimos quem mais beneficia. Por esta razão, é conveniente promover uma organização da 
comercialização, que deverá ser conseguida por esforços das entidades ou pessoas com 
interesses e responsabilidades pelo artesanato, como serviços oficiais dos sectores da 
cultura, do turismo, do desenvolvimento regional, do comércio, conjugados com esforços 
dos artesãos para se atingir o mesmo objectivo. 
 
A intervenção de entidades deverá ter como fins a promoção de vendas, o controlo da 
qualidade e genuinidade e a pesquisa e proposta de novos modelos de produção (Ferreira, 
1980:22-25). 
 
Constata-se a necessidade de encontrar as pessoas certas para a venda do artesanato e para 
o escoamento da produção dos artífices. Estes últimos desejariam vender directamente a 
sua produção, podendo desta forma ter uma noção da dimensão do mercado, escoar os 
produtos sem intermediários, obter o lucro justo do trabalho realizado e a correcta 
apropriação das mais-valias. A possibilidade de ser o próprio artesão a vender os seus 
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produtos permite o fortalecimento da identificação e da ligação afectiva que, para os 
compradores, são decisivas na altura do investimento numa determinada compra, que é 
uma situação que ocorre nas produções tradicionais. Em muitos casos estas reflexões são 
verificadas e desejadas, mas noutros traduzem-se em graves problemas de ligação ao 
mercado, podendo comprometer a própria sobrevivência das oficinas. Se em muitos casos 
o artesão vende directamente os seus produtos no seu local de trabalho ou em feiras, 
também é certo que esse mercado de proximidade, definido, em grade parte, na base de 
encomendas e do conhecimento pessoal, encontra-se em alteração e o artesão sente a 
necessidade de produzir para mercados cada vez mais longínquos.  
 
O recurso aos intermediários apresenta as suas vantagens, podendo os artesãos 
despenderem mais tempo à produção, não precisando de se preocuparem com o 
estabelecimento de canais de escoamento e com a promoção e venda dos produtos. 
Contudo, a relação entre os artesãos e os intermediários é uma situação difícil, 
principalmente quando as margens de lucro já são estreitas e quando o gosto dos 
consumidores muda constantemente, tornando-se complicado encontrar o justo ponto de 
equilíbrio (Pires, 2002:22-23). 
 
(v) As associações e cooperativas  
O artesanato nasceu em comunidades, num espaço de interacção onde a convivência é 
constante e as funções essenciais da vida são realizadas. Este tipo de enquadramento é 
considerado por muitos como condição essencial para haver artesanato, mas se assim for o 
processo de alteração ou dissolução das comunidades poderá provocar o desaparecimento 
do artesanato. A noção de que o artesanato pode ser desenvolvido para além deste 
enquadramento, permite que sejam procuradas formas e estruturas que poderão assumir a 
realização das mesmas funções, num novo quadro que não prejudique a relação artesanal.   
 
Existem ainda muitos traços e formas de vida comunitária, espalhadas um pouco por todo 
o país, que conseguiram persistir apesar das repercussões na vida artesanal, dos diferentes 
fenómenos que alteraram as formas e relações dentro das comunidades e com o exterior. 
Frequentemente verifica-se entreajuda, entre os artesãos, e por parte da população local, 
mas entreajuda não tem o mesmo significado que a participação comunitária. Esta última 
Bárbara Monteiro  Cap. 3: Situação das Microempresas e do Artesanato 
Pág. 111 
acontece através de um sentimento de pertença a um universo do qual surge o sentido e a 
norma das acções do indivíduo, enquanto que a entreajuda não precisa desta referência ao 
meio envolvente. Actualmente constata-se que muitas das tarefas que antes eram realizadas 
pela comunidade agora são realizadas individualmente ou por pequenos grupos, e os 
instrumentos que antes eram de todos agora são de um ou de alguns. 
 
Apesar das mudanças que modificaram os meios, as formas e os próprios artesãos, é 
imprescindível o aproveitamento das potencialidades técnicas e culturais do artesanato, que 
é compatível com a proposta de novos modelos desde que sejam integrados na ordem de 
possibilidades criativas do universo local. Isto requer estudo e conhecimento relativamente 
ao meio, à tradição e aos artesãos que executam as obras. 
 
É cada vez mais essencial a consciencialização dos artistas, que lhes permita integrar os 
seus valores, usos e forma de expressão característica num universo novo e mais amplo. Os 
artesãos, que são decisivamente os mais interessados, devem intervir de forma mais 
peremptória no intercâmbio de conhecimentos e saberes tradicionais e no reconhecimento 
da importância de novos modelos e técnicas em algumas das actividades artesanais, sendo 
essencial promover a associação voluntária para que as artes e ofícios tradicionais sejam 
recuperadas e preservadas. 
 
O panorama actual do artesanato demonstra que o seu destino se encontra muito ligado ao 
destino do artesão, comprometendo a possibilidade de uma evolução que seja renovadora 
de certos processos e preservadora de determinadas características, principalmente se for 
encargo individual, provocando o aumento dos custos económicos, tornando-se 
complicado a tomada de uma decisão inovadora, o que dificulta a introdução de correcções 
tecnológicas que permitam melhorar as condições de trabalho e a qualidade da produção. A 
associação voluntária dos artesãos, entre si ou com grupos ou entidades, é a alternativa 
encontrada para estabelecer formas de colaboração com o intuito de ser conseguida a 
evolução necessária. 
 
A experiência confirma que não é fácil a associação em meios marcados pelas tradições 
comunitárias. Quanto mais sensível for a herança cultural da tradição comunitária mais 
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difícil parece ser a associação voluntária para fins limitados e precisos. Existe uma certa 
desconfiança em relação a sugestões ou propostas de associação, mas esta tem-se 
demonstrado essencial para a subsistência e preservação do artesanato. A iniciativa, que 
geralmente não é tomada pelos artesãos, é um percurso evolutivo lento e que não pode ser 
muito simplificado num meio abrangente como é o tradicional tocado pela modernidade. O 
percurso e as formas que se vão estruturando não obedecem a um só modelo, porque são 
resultantes de um processo de interacção, e cada centro artesanal tem de encontrar a sua 
forma de reestruturação. 
  
A necessidade de associação dos artesãos, entre si ou com grupos ou entidades, é 
fundamental para a sobrevivência das artes tradicionais, sobretudo quando se encontram 
artificies, em número reduzido ou até mesmo isolados, a desempenharem as suas artes sem 
quaisquer apoios ou incentivos e sem terem a quem transmitir os seus conhecimentos. 
Nesta situação é conveniente uma conjuntura da actividade com as tarefas educativas, nas 
escolas, nos centros culturais, nos museus e nas associações da zona a que pertencem 
(Ferreira, 1980:26-30).  
 
As associações e as cooperativas têm como propósito a melhoria das condições do 
artesanato de modo que seja conseguida a sua protecção e conservação. O sector 
cooperativo, deparando-se com as suas fraquezas, iniciou a sua associação, constituindo-se 
em uniões e federações para garantir a defesa dos seus interesses. As cooperativas são 
definidas pelo Código Cooperativo, no seu artigo 2º., da seguinte forma: “São pessoas 
colectivas, de livre constituição, de capital e composição variáveis, que visam através da 
cooperação e entreajuda dos seus membros e na observância dos princípios cooperativos, a 
satisfação, sem fins lucrativos, das necessidades económicas, sociais ou culturais destes, 
podendo ainda a título complementar, realizar operações com terceiros”. O código 
cooperativo engloba 11 ramos de actividades para as cooperativas: consumo, artesanato, 
agrícola, crédito, habitação e construção, produção operária, pescas, cultura, serviços, 
ensino (Portugal, 1984:23-24).  
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Para uma melhor compreensão do que consistem as associações e cooperativas, é 
apresentado no quadro nº. 3.2 as principais diferenças entre sociedades comerciais e 
sociedades cooperativas, e no quadro nº. 3.3 as diferenças entre associação e cooperativa. 
 
Quadro nº. 3.2 - Diferenças entre Sociedades Comerciais e Sociedades Cooperativas 
Sociedades Comerciais Sociedades Cooperativas 
1- Têm como propósito a obtenção de lucro para os 
detentores de capital; 
1- Têm como propósito a satisfação das necessidades 
dos associados; 
2- Número de sócios limitado; 2- Número de sócios ilimitado; 
3- Só podem ser sócios os que invistam capital; 3- Podem associar-se todos os que se dediquem à 
actividade específica da cooperativa; 
4- Objectivos independentes dos sócios; 4- Objectivos dependentes das necessidades dos 
associados; 
5- Não conta a pessoa mas o número de acções que 
possui; 
5- O elemento fundamental é a pessoa humana; 
6- Capital fixo, modificável por escritura social; 6- Capital variável; 
7- Os direitos dos sócios transferem-se com as 
acções;  
7- A condição de associado é intransferível; 
8- Os benefícios dividem-se em proporção ao capital; 8- Os benefícios repartem-se na proporção da 
actividade; 
9- Os fundos de reserva são repartíveis entre os 
sócios na liquidação; 
9- Os fundos de reserva são indivisíveis; 
10- Estão inspiradas no lucro do capital. 10- Não podem em nenhum caso inspirar-se no lucro 
do capital. 
Fonte: Portugal, 1984, p.25 
 
Quadro nº. 3.3 - Diferenças entre Associação e Cooperativa 
Associação Cooperativa 
1- São necessários 10 membros para a sua 
constituição; 
1- São necessários 10 membros para a sua 
constituição; 
2- Só pode constituir-se por Escritura Pública; 2- Pode constituir-se por Escritura Pública ou por 
Instrumento Particular; 
3- Não pode praticar actos de comércio, 
desempenhando só funções de representação; 
3- Pode praticar actos de comércio e desempenhar 
funções de representação; 
4- Só tem personalidade Jurídica Civil; 4- Tem personalidade Jurídica Civil e Comercial; 
5- Rege-se pelo Código Civil; 5- Rege-se pelo Código Cooperativo e pela 
Legislação Sectorial - nas omissões pelo Código 
Comercial; 
6- Não tem praticamente nenhumas vantagens 
fiscais; 
6- Tem as suas vantagens fiscais; 
7- Não tem nenhum Regime Financeiro Bonificado; 7- Tem Regime Financeiro Bonificado; 
8- Podem obter cotizações dos associados, que têm 
que estar registadas. 
8- Tem de ter a contabilidade organizada.  
Fonte: Portugal, 1984, p.26 
 
As associações trabalham para a obtenção de benefícios para o sector, contudo, tendo em 
conta os obstáculos por quais as associações comummente enfrentam, no que concerne à 
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comercialização e escoamento dos produtos, nos mercados internos e externos, prevalece a 
dúvida se as cooperativas, a curto prazo, serão a solução mais adequada. Considerando que 
as associações não podem comercializar e que as cooperativas são organizações 
complexas, a alternativa de comercialização mais viável apresenta-se sob a forma de 
associação de municípios (cooperativa ou empresas mistas).  
 
Qualquer que seja a forma de associação a ser concretizada devem estar presentes as 
preocupações de rentabilidade, capacidade de concorrência no mercado, e a decisão mais 
adequada e justa de quem poderão ser os exportadores e os importadores dos produtos 
artesanais. O artesanato possui capacidade de sobrevivência no sistema económico actual, 
todavia, para que tal se concretize é necessário que haja mais diálogo e cooperação com as 
entidades públicas no sentido de melhorar as condições no sector (Babo et al, 1984:31-32). 
Dado que as cooperativas podem comercializar, o seu acesso aos mercados externos 
deveria ser facilitado, e nas zonas onde existe uma enorme tradição em artesanato, os 
artesãos deveriam ser incentivados a criarem ou a pertencerem a centros de artesanato 
(Mendes, 1992:27). 
 
(vi) As Autarquias e a Política de artesanato 
É fundamental perceber o papel das autarquias em relação ao artesanato, nomeadamente no 
que respeita à sua preservação e conservação. Ao papel das autarquias encontram-se 
associadas determinadas funções, como a tomada de iniciativas que visam a promoção e 
venda dos produtos artesanais e o controlo da qualidade.  
 
No nosso país, as autarquias possuem poderes de iniciativa, decisão e realização, que lhes 
atribui uma maior responsabilidade, tendo como objectivos manter e expandir a própria 
identidade e suas manifestações patrimoniais, fomentar o emprego e aumentar o 
rendimento. O valor cultural das actividades artesanais é significativo, mas não se deve 
esperar que estas tenham um papel de vanguarda no arranque e sustentação do 
desenvolvimento económico das zonas onde se localizam, sendo essencial que as 
autarquias, entidades e instituições que trabalham para e com o artesanato, e os artesãos, 
reúnam esforços para que este sector seja melhorado (Ferreira, 1980:31). 
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Relativamente a uma política de artesanato, é essencial que esta esteja relacionada e 
dependente de outras políticas locais e regionais. Deve ser estabelecida uma estreita 
conexão entre a política para o artesanato e a política que for colocada em prática e seguida 
por outros sectores. Por exemplo, a importância da referência do artesanato na política do 
turismo, na qual os órgãos responsáveis por essa política direccionarão a sua atenção para a 
promoção de vendas dos produtos artesanais, em condições mais vantajosas para os 
artesãos, tendo como propósito a obtenção da qualidade e o aumento de rendimento.  
 
Os diferentes sectores existentes, como o da cultura, do ensino e da instrução, ao definirem 
as suas políticas podem afectar positivamente ou negativamente o sector das actividades 
artesanais. A necessária planificação integrada dessas políticas contribuirá para a 
aproximação e entreajuda entre o artesanato, entidades, quer públicas quer privadas, 
associações culturais, escolas e instituições similares, com intenção de adopção e aplicação 
das medidas necessárias para atenuar ou eliminar os pontos negativos do sector do 
artesanato. 
 
A definição de políticas integradas tem normalmente nas autarquias locais, em muitos 
casos, o sujeito principal de decisão e, noutros, o agente privilegiado de promoção, de 
intermediário dinâmico.  
 
Às autarquias cabe formular as políticas locais relativas ao turismo, à cultura, à educação e 
promover a legislação, os programas adequados a cada local, de forma a levar à execução 
as políticas e programas gerais. 
 
(vii) A legislação 
À legislação é atribuído um papel fundamental no sector do artesanato, devendo ter em 
conta as condições concretas e específicas dos centros artesanais, dos artesãos e do seu 
trabalho (Ferreira, 1980:33). A legislação trata-se de um instrumento importante para a 
dignificação dos profissionais e para a definição de politicas de descriminação positiva, 
direccionadas a este tecido empresarial tão específico (Cearte, 2004:3). 
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Nos últimos anos, a legislação tem conseguido ir ao encontro de algumas soluções 
essenciais para que os artesãos e as unidades produtivas artesanais continuem a apostar no 
artesanato. Como exemplo, temos a definição do Estatuto do Artesão e da Unidade 
Produtiva Artesanal, que foi um dos eixos de acção do Programa para a Promoção dos 
Ofícios e das Microempresas Artesanais. A primeira acção foi a realização da 1ª. 
Assembleia de Artes e Ofícios, em Fevereiro de 1999, na qual foi colocado em discussão 
pública um anteprojecto do Estatuto do Artesão. Este documento foi desenvolvido com a 
participação activa das associações de artesãos, que se tratam de estruturas representativas 
do sector. Como resultado foi publicado o Decreto-Lei n.º 41/2001, de 9 de Fevereiro, 
aprovando o Estatuto do Artesão e da Unidade Produtiva Artesanal, definindo os conceitos 
de actividade artesanal, artesão e unidade produtiva artesanal e criando o Registo Nacional 
do Artesanato.  
 
A implementação deste diploma coube à Comissão Nacional para a Promoção dos Ofícios 
e das Microempresas Artesanais. O diploma é um instrumento jurídico de base que define 
e regula o conjunto de actividades económicas associadas às artes e ofícios, contribui para 
a dignificação do sector e dos seus profissionais e para o reconhecimento do valor destas 
actividades na dinamização da economia e do emprego a nível local. A definição do 
estatuto é uma medida de suporte à política pública de fomento às artes e ofícios, 
permitindo delimitar as fronteiras e beneficiários das medidas de incentivo e de 
discriminação positiva para o sector.  
 
No ano seguinte foi elaborado o Decreto-Lei 2002, de 16 de Abril, no qual foram 
apresentadas algumas alterações ao decreto-lei anterior, como resultado da necessidade de 
preservar a especificidade das actividades artesanais da área alimentar e das actividades 
relacionadas com o restauro de património cultural, móvel e integrado, demonstrando a 
delicadeza deste tipo de intervenções e a necessidade de supervisão por entidades 
competentes desta área. O novo diploma contém as seguintes situações: o enquadramento 
dos artesãos que não se encontram a exercer actividades artesanais, mas que possuem 
saberes importantes para preservar e transmitir, promovendo-se o seu envolvimento em 
projectos ou acções de formação de novos artesãos; os artesãos e as unidades produtivas 
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artesanais podem utilizar um símbolo nos seus produtos, que representa o seu 
reconhecimento ao abrigo do Estatuto. 
 
A Portaria n.º 1193/2003, de 13 de Outubro, veio definir a tramitação processual do 
reconhecimento de artesão e de unidade produtiva artesanal, o reportório das actividades 
artesanais e ditar as regras de organização e funcionamento do Registo Nacional do 
Artesanato. O reconhecimento de Artesão é obtido pelo título designado por Carta de 
Artesão. Para que seja atribuída esta carta profissional, o artesão precisa de reunir as 
seguintes condições: dedicar-se à actividade a título profissional; trabalhar numa unidade 
produtiva artesanal reconhecida; desenvolver uma actividade do Repertório de Actividades 
Artesanais (PPART, 2003:4-7). 
 
Relativamente às unidades produtivas artesanais, o procedimento é exactamente igual. Para 
que a Carta de Unidade Produtiva Artesanal seja obtida, a empresa que desempenha uma 
ou mais actividades artesanais deverá reunir as seguintes condições: o responsável pela 
produção ser um artesão possuidor da Carta de Artesão; as actividades serem 
desenvolvidas, no máximo, por nove trabalhadores; as actividades desenvolvidas estarem 
presentes no Repertório de Actividades Artesanais (PPART, 2003:10).  
 
As Cartas de Artesão e de Unidade Produtiva Artesanal são emitidas pelo período de dois 
anos, quer se trate de artesãos ou unidades produtivas que desenvolvam a sua actividade há 
menos de três anos. Se desenvolveram a actividade há mais de três anos as cartas são 
emitidas pelo período de cinco anos. O tempo de exercício da actividade começa a ser 
contado aquando da apresentação do pedido de reconhecimento e, a renovação das Cartas é 
efectuada automaticamente por períodos de 5 anos após confirmação documental, ou se 
necessário, por observação directa do cumprimento dos requisitos de reconhecimento. As 
cartas podem ser suspensas ou revogadas a pedidos dos titulares ou por decisão da 
Comissão Nacional para a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais. 
 
O Registo Nacional do Artesanato é organizado e gerido pela Comissão Nacional para a 
Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais. O Registo Nacional do Artesanato 
é composto por tês secções: a Secção I - Repertório de Actividades Artesanais, constituído 
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pela lista de actividades artesanais aprovadas no âmbito da Portaria nº. 1193/2003, de 13 
de Outubro; a Secção II - Artesãos, organizada de acordo com o repertório de actividades 
artesanais, onde se encontra toda a informação dos artesãos (nome, morada, contactos, n.º 
identificação fiscal, entidade patronal (se existir), actividades desenvolvidas, habilitações e 
formação profissional); a Secção III - Unidades Produtivas Artesanais, contém a 
informação relativa a estas (denominação social, n.º de identificação fiscal, forma jurídica, 
sede, localização, capital social, actividades desenvolvidas, tipo de contabilidade, n.º de 
trabalhadores, como está equipada e os processos usados no desenvolvimento da 
actividade) (PPART, 2003:13-15). 
 
(viii) O papel da Mulher no artesanato 
Recentemente as mulheres começaram a empenhar-se em criar as suas próprias unidades 
produtivas artesanais, demonstrando uma grande capacidade de iniciativa, alcançando o 
sucesso e, acima de tudo, contribuindo para que determinadas actividades artesanais não 
desapareçam. A criação de empresas produtivas artesanais permite-lhes atingir a realização 
pessoal, demonstrando uma alteração na sua atitude relativamente ao que produzem, e 
sublinha-se a sua nova visibilidade e autonomia para entrarem em novos campos antes 
difíceis (Pires, 2003:2). 
 
Constata-se, um pouco por todo o país, que a mulher se dedica ao mais diversificado 
artesanato, desenvolvendo não só aquelas actividades que normalmente estavam 
relacionadas com a vida doméstica, mas também aquelas que noutros tempos eram 
somente realizadas pelo homem. O empenho, a habilidade, a vocação e a criatividade são 
algumas das características da mulher que comprovam que estas não se encontram neste 
meio para fugir ao desemprego e que não se sujeitam a baixos rendimentos. 
Frequentemente, a produção artesanal concentra as mulheres em áreas de trabalho 
intensivo e explorados, em que obtêm fracos rendimentos em longas horas de trabalho.  
 
Aquando da implementação de medidas ou acções, que visam a melhoria do sector e a 
conservação e preservação das actividades artesanais, os profissionais devem estar 
conscientes de que o artesanato requer aptidões especializadas, muitas vezes anos de 
aprendizagem, e que para sobreviver tem de se tornar em actividades com rendimento 
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apreciável. O artesanato tem de ser visto como parte de rendimento e uma forma de manter 
a ligação, tanto das mulheres como dos homens, com a herança cultural (Portugal, 
1984:20).  
 
(ix) Aposta na diferenciação do produto artesanal   
A produção artesanal possui as suas diferenças e vantagens em relação à produção 
industrial, que são essencialmente as seguintes: a elaboração é manual, unitária e não em 
série; possui qualidade artística, técnica, valor estético e cuidados de acabamento; os 
produtos representam e transmitem valores culturais, tradição e têm funções de 
funcionalidade/utilidade ou de decoração; as matérias-primas usadas apresentam 
durabilidade e qualidade. Estas diferenças são apreciadas por um determinado grupo de 
consumidores, para o qual o artesão deverá satisfazer as suas necessidades, sendo uma 
forma de preservar as características e a tradição das actividades artesanais. 
 
Relacionado com a diferenciação do produto temos a denominação de origem. Este é um 
certificado que acredita o produto, que pertence a um lugar geográfico, reconhecido e 
valorizado pelo consumidor, transmitindo a este qualidade e determinadas características 
que o diferencia. Uma característica comum nos produtos artesanais certificados é a sua 
ligação à tradição e ao trabalho do homem. A denominação de origem é um instrumento 
que permite: defender o artesanato da concorrência desleal e fraudulenta que actua em 
todos os sectores; revitalizar o conceito de que o artesanato é caro; assegurar que são 
utilizadas as técnicas artesanais na elaboração dos produtos artesanais; inserir na 
distribuição comercial produtos artesanais; promover aos responsáveis um mecanismo que 
permita articular a política de desenvolvimento e protecção do artesanato e que consiga a 
sua plena integração no mercado.  
 
Os conteúdos e concepções que devem amparar a denominação de origem no artesanato 
são os seguintes: a informação ao consumidor de que o produto possui as características 
artesanais correspondentes a uma zona geográfica; a especificação da actividade artesanal 
a que o produto pertence e a identificação do autor da peça; a diferenciação do artesanato 
puro do semi-industrial. Com este certificado, que corresponde à garantia de qualidade, o 
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consumidor pode estar disposto a pagar mais pelo produto artesanal (Centro de estudios 
artesanos, 1987:23-24). 
 
(x) A certificação dos produtos artesanais e/ou dos seus produtores  
A certificação dos produtos artesanais é um passo importantíssimo para a sua preservação 
e conservação. Para que um produto artesanal se candidate à certificação, é necessário 
seguir os seguintes passos: realizar um levantamento exaustivo do produto; fazer o registo 
desse produto no INPI - Instituto Nacional de Propriedade Industrial; promover o produto. 
O levantamento exaustivo do produto é um ponto crucial para se conseguir a certificação, 
sendo fundamental estudar as características e as origens do produto, a sua originalidade, a 
sua tipicidade, a sua autenticidade, a sua diferença, a sua ligação à região onde se encontra 
e o valor que possuiu, possui e que poderá possuir. 
 
A certificação contribui para a promoção das regiões, cria uma imagem de qualidade, de 
originalidade e genuinidade, facilita a comercialização dos produtos artesanais, a sua 
entrada nos mercados, aumenta a sua procura, melhora as condições de trabalho e aumenta 
os rendimentos dos artesãos e das unidades produtivas artesanais. Após a certificação, o 
produto adquire uma etiqueta de garantia, com um holograma, que atesta a sua 
autenticidade e qualidade. A produção dos produtos certificados tem de seguir a sua 
regulamentação, isto é, as características que levaram à sua certificação e que têm de ser 
respeitadas e cumpridas, como por exemplo, as medidas, o peso, os motivos e padrões, o 
processo produtivo, os materiais utilizados, entre outros (Barbosa, 2004). 
 
Relativamente à certificação dos produtores, este é um processo que está a ser realizado 
através da atribuição da Carta de Artesão e da Carta de Unidade Produtiva Artesanal. Com 
este estatuto profissional, os artesãos e as unidades produtivas artesanais podem aceder a 
apoios e iniciativas do estado, ao movimento associativo, às feiras e, podem exibir perante 
os seus públicos, através das suas cartas profissionais, o seu reconhecimento profissional. 
Para obter esta carta profissional, o produtor, deve preencher formulários próprios, dedicar-
se profissionalmente a uma das actividades descritas no reportório anexo ao decreto-lei 
110/2002 de 16 de Abril, que regulamenta o estatuto de artesão, estar legalizado (inscrito 
nas finanças) e cumprir com os requisitos descritos na legislação (Oliveira, 2004).   
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(xi) As tecnologias de informação e comunicação 
As novas tecnologias de informação e comunicação, no sector do artesanato, são 
ferramentas indispensáveis para a divulgação e promoção dos assuntos relacionados com 
este, para o escoamento dos produtos artesanais, podendo estes ser colocados à venda em 
páginas criadas pelos artesãos ou pelas unidades produtivas artesanais, ou até por entidades 
ligadas ao artesanato que trabalhem em conjunto com os seus produtores, para uma 
comunicação directa e mais rápida, para um melhor funcionamento do sistema de gestão e 
armazenamento de dados, para a obtenção de informação quer para os artesãos que 
queiram saber as novidades do sector, como a legislação, quer para os potenciais 
compradores, quer para aqueles que queiram conhecer melhor as tradições das regiões, 
sendo o artesanato um dos seus interesses, quer para aqueles que de alguma forma 
precisam deste tipo de informação para elaborarem estudos académicos ou para obterem 
formação profissional no sector.  
 
A World Wide Web coloca à disposição do utilizador um manancial de informação cada 
vez maior e mais variado. Como exemplo, temos “Portugal Cerâmica”, no endereço 
www.apicer.pt, que se trata de uma revista nacional na sua versão digital, onde se encontra 
um índice completo dos artigos publicados na versão papel. Outro exemplo é o centro 
tecnológico da cerâmica e do vidro que tem um site muito completo, no endereço 
www.ctvc.pt, cujos conteúdos variam desde artigos de revistas de cerâmica e vidro, 
passando por algumas comunicações, cursos de formação à distância e uma base de dados 
sobre os defeitos na cerâmica e no vidro (Amaral, 2002:20). 
 
As artes e ofícios tradicionais para se afirmarem precisam que este sector se prepare e se 
potencie para se integrar na sociedade de informação, aderindo às novas tecnologias de 
informação, contribuindo para a atenuação do isolamento, dos que se situam em zonas 
geograficamente distanciadas, permitindo uma formação contínua, potenciando as suas 
características próprias de flexibilidade, encontrando novos mercados, pretendendo-se 
ultrapassar as desvantagens comparativas entre as microempresas artesanais e as suas 
concorrentes de maior dimensão. 
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A inserção das microempresas artesanais na sociedade de informação permitirá 
essencialmente: apoiar novas formas de trabalho (auto-emprego, tele-trabalho, entre 
outros); contribuir para a recuperação de antigos saberes - fazer; implementar a difusão de 
uma imagem de marca, apostando no marketing, nas redes de comercialização, no 
comércio electrónico; facilitar a formação empresarial e o apoio à gestão empresarial; 
contribuir para o alargamento do espaço de actuação e para a internacionalização destas 
empresas, facilitando parcerias e constituindo um instrumento de coesão social de cidadãos 
e regiões; contribuir para a transformação do património cultural num património com 
qualidade de vida para os habitantes, facilitando a fixação de novos residentes; facilitar a 
pluriactividade do mundo rural, dinamizando novas formas de agricultura não poluentes e 
atribuindo uma nova dimensão aos produtos agrícolas de fabricação tradicional (Medeiros 
et al, 2001:24). 
 
Contudo, o alcance da sociedade de informação pode ser difícil, para as microempresas 
artesanais, se não forem ultrapassadas as seguintes situações: o imobilismo e reserva, de 
parte deste universo, às mudanças estruturais e a sua fraca capacidade técnica e financeira; 
os constrangimentos públicos e infra-estruturas; a dificuldade de organização e de 
intervenção das autoridades públicas locais, regionais e nacionais (Medeiros et al, 
2001:25). 
 
Tendo em conta os problemas e suas possíveis medidas, indispensáveis para o sucesso e 
continuidade deste sector, são identificados os pontos fortes e fracos do artesanato. Deste 
modo, é apresentado o quadro nº. 3.4, com os respectivos pontos fortes e fracos deste 
sector: 
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Quadro nº. 3.4 - Pontos Fortes e Fracos do Artesanato 
Pontos Fortes 
O artesanato é uma actividade com raízes profundas de natureza cultural e social, concedendo aos seus 
protagonistas, a nível comunitário, um estatuto de respeito e aceitação;  
Existe uma enorme diversidade de actividades artesanais que exigem um número elevado de mão-de-obra, 
sendo todo, ou praticamente todo, o trabalho manual, com reflexos na criação e manutenção de postos de 
trabalho; 
Existem cada vez mais casos de sucesso, no aproveitamento do artesanato tradicional, sem perda da sua 
originalidade e autenticidade, através da refuncionalização de produtos de uso utilitário para produtos de uso 
decorativo; 
Tem aumentado a aproximação do público consumidor ao artesanato tradicional e moderno, adquirindo peças 
quer para uso utilitário quer para decoração, sentindo-se atraídos pela valorização deste tipo de produto e pela 
sua ligação histórica às origens; 
Neste sector tem aumentado a procura de jovens que querem criar o seu próprio emprego, inseridos nas 
regiões de origem; 
É uma actividade que não necessita de grandes investimentos, em especial, em equipamentos de alta 
tecnologia, excepto nos casos em que devem ser utilizados para melhorar as condições de trabalho de forma a 
libertar os artesãos das tarefas mais penosas; 
A idade avançada de alguns dos artesãos, verdadeiros mestres das suas artes e ofícios, é muito positivo para a 
formação e transmissão de conhecimentos aos mais jovens. Em alguns casos, podem ser fundamentais para a 
recuperação de artes que se encontram em desuso; 
A formação profissional das artes e ofícios tradicionais é concretizada na comunidade comunitária e familiar, 
de custos relativamente baixos, variável de região para região mas, a par destas características próprias, as 
condições pedagógicas, vocacionais e os conteúdos programáticos, teóricos e práticos, estão a ser 
melhorados, de forma a motivar e atrair os mais jovens; 
No sector do artesanato, a figura do agente de desenvolvimento tem um papel preponderante, assim como, a 
participação das autarquias locais e das associações representativas dos artesãos que desencadeiam medidas 
para dinamizarem o sector; 
A definição de uma estratégia de apoio ao artesanato, inserida numa política de desenvolvimento regional, 
traria vantagens políticas e benefícios para o Estado; 
O desenvolvimento de actividades artesanais permite ao homem explorar a sua criatividade, dando-lhe 
autonomia e contribuindo para a sua realização pessoal; 
É um instrumento de política de ordenamento do território, contribuindo, nos meios urbanos, para a 
satisfação das necessidades das populações em serviços artesanais e fixando, nos meios rurais, a população e 
dando garantias do dinamismo e vida das comunidades; 
Contribui para economizar recursos e energia; 
Contribui para a recuperação e manutenção do património colectivo e individual; 
O artesanato permite a manutenção ou a criação de postos de trabalho, com condições laborais flexíveis, 
podendo algumas das actividades artesanais, em termos de horário e de local de trabalho, coincidir com a 
habitação. O artesanato contribui para o aproveitamento das condições locais, nomeadamente as matérias-
primas, o saber - fazer, a tradição e a cultura técnica;  
Nas zonas rurais ou de difícil acesso, onde existe pouca oferta de emprego, as suas populações têm a 
oportunidade de se dedicarem às actividades artesanais. Noutros casos, a diversidade de empregos foi 
extremamente prejudicial levando à extinção da produção artesanal. Porém, existem ainda locais, onde a 
disponibilidade das matérias-primas e da procura, conseguem ou podem contribuir para o aumento ao recurso 
a artesãos de outras áreas criando novas formas artesanais. Nos nossos dias, o desenvolvimento do artesanato, 
em certas regiões, deve-se ao saber -fazer e à oferta de mão-de-obra qualificada. 
Pontos Fracos 
As actividades artesanais são caracterizadas por um certo isolamento e conservadorismo, transmitidos de 
geração em geração, inclusive às mais novas, que não se encontram incentivadas para unirem esforços, sob as 
diversas formas (associativas ou outras) sectoriais e regionais, para defenderem os seus interesses. Esta forma 
de isolamento, por vezes, tem persistido devido à necessidade de preservar o segredo de fabrico, que os 
artesãos sentem que deve permanecer no seio da família; 
As habilitações literárias dos artesãos, com mais de 40 anos, e em especial nas mulheres que se dedicam ao 
artesanato tradicional, são muito baixas, correspondendo praticamente ao 1º. Ciclo;  
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Os locais de trabalho, na maioria das actividades, apresentam condições de produção muito deficientes, 
acabando por desmotivar os jovens. Evitando que a produção artesanal perca as suas características, 
determinado equipamento e ferramentas não são usados, excepto se forem para aliviar as condições árduas de 
alguns ofícios, libertando um pouco os artesãos e permitindo que estes coloquem em prática a sua 
criatividade; 
É uma actividade artística muito sazonal e sujeita às flutuações da economia, devido aos seus produtos não 
serem bens de primeira necessidade. Durante os seus períodos fixos de vendas, correspondentes às feiras e 
mostras de artesanato, festas e romarias e épocas festivas, como a Páscoa e o Natal, as vendas são em maior 
número; 
Constata-se uma descapitalização das empresas, sob as suas diferentes formas, verificando-se que a maioria é 
de natureza familiar com grande integração vertical; 
Os artesãos possuem poucos conhecimentos de organização e de gestão, essenciais para a fixação de preços, 
o que faz com que estes sofram grandes flutuações, com reflexos nos rendimentos e na gestão dos postos de 
trabalho; 
Os artesãos têm uma grande dificuldade na comercialização, devido a uma deficiente organização ao nível 
das estruturas de apoio ao escoamento dos produtos, e ausência de conhecimentos de marketing para 
elaborarem uma política agressiva, de forma a divulgarem e promoverem os seus produtos de qualidade e 
autenticidade;   
Tanto o sistema de segurança social, que continua deficiente, como a incidência de impostos afectam os 
artesãos e as suas actividades, sendo estas algumas das dificuldades que os artesãos e seus representantes 
tentam ultrapassar; 
O acesso às matérias-primas, quer em termos de custos quer relacionados com o ambiente, tem sido 
complicado e, por vezes, um entrave à continuação das actividades artesanais; 
Permanece a falta de interesse por parte dos designers, dos decoradores de interiores, dos arquitectos, etc., de 
introduzir os produtos artesanais tradicionais ou contemporâneos no exercício das suas actividades; 
A concorrência dos países externos, com as suas imitações dos produtos artesanais, prejudicam as vendas e 
afastam os potenciais consumidores do verdadeiro artesanato;  
A formação profissional, apesar de ter melhorado muito nos últimos anos, continua pouco atractiva, 
sobretudo na parte pedagógica de algumas actividades; 
A imagem do sector do artesanato não deve ser criada e divulgada pelas características menos positivas, 
como o número reduzido de trabalhadores, volume de capitais e outros indicadores economicistas, mas sim 
pela prevalência da identificação do artesão com o produto, desde a concepção à fase final. As características 
negativas do artesanato devem ser utilizadas para chamar a atenção das entidades responsáveis, para que 
estas intervenham com o intuito de resolverem os problemas do sector. 
Elaboração própria baseada em Castro, 1999, pp.26-27, Babo, 1984, p.6, Mendes, 1992, pp.26-27, Castro, 
1999, pp.28-29 
 
Este quadro permite constatar que este sector possui diferentes mais-valias, que têm sido 
reconhecidas e valorizadas, e como prova disso é o seu aproveitamento e inserção em 
planos de desenvolvimento local ou regional e em planos e estratégias de turismo. 
Contudo, este sector tem o senão de possuir diversos pontos negativos, que correspondem 
a problemas que entidades e instituições privadas e públicas têm vindo a trabalhar, 
implementando acções e medidas adequadas para a sua atenuação e resolução. 
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3.3 Situação das Microempresas 
 
As artes e ofícios tradicionais constituem parte fundamental do universo microempresarial, 
no qual estão presentes três dos elementos mais relevantes para a sua afirmação, no mundo 
que se encontra em constante mudança: ser-se inventivo; aumentar o nível de confiança; 
assumir o crescente respeito pela cultura. Estes elementos contribuem para que as unidades 
produtivas artesanais confinem em si um valor que não tem fácil contabilização perante 
critérios estritamente económicos (Medeiros et al, 2001:17).  
  
Segundo a mesma fonte (2001), para se compreender o universo empresarial das artes e 
ofícios tradicionais torna-se essencial delimitar o seu âmbito, assim sendo, este abrange o 
fabrico de materiais e objectos, a prestação de serviços, a produção e confecção de bens 
alimentares, bem como a arte tradicional de vender, incluindo as actividades dos artesãos e 
das unidades produtivas artesanais, microempresas comerciais e algumas formas de 
comércio tradicional. 
  
3.3.1 A Empresa Artesã 
 
As pequenas empresas artesanais correspondem a um universo heterogéneo, no qual é 
fundamental ter em conta as motivações e ambições que levaram à criação das empresas e 
que justificam a sua continuidade. São empresas individuais ou pequenas sociedades, 
muitas vezes caracterizadas por não reunirem quer vocação quer capacidade para crescer, 
com fragilidades específicas relacionadas com a sua organização, situação financeira, e 
outras, como a sua sensibilidade às flutuações do mercado, poucos conhecimentos de 
estratégia e gestão empresarial, e a fraca qualificação profissional dos seus empregados 
(Medeiros et al, 2001:18). 
 
As empresas artesãs são geralmente constituídas no seio familiar, sendo as suas formas 
organizativas ou os seus traços fundamentais os seguintes: estatuto independente; fabrico 
ou prestação de serviços adaptados aos clientes individualmente; gestão assegurada pelo 
proprietário; envolvimento pessoal do proprietário na produção ou prestação de serviços; 
existência de ligações entre a empresa e a família; utilização de capitais próprios. 
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As unidades e formas empresariais das artes e ofícios tradicionais possuem ainda outras 
características como: ausência de produção industrial em massa; natureza única, irrepetível 
e infungível dos produtos e objectos fabricados ou serviços prestados; baixa ou quase nula 
frequência em formação profissional; mínimo de produção em escala, permitindo uma 
grande flexibilidade e adaptabilidade. Muitas das empresas artesanais também se 
caracterizam por não conseguirem estabelecer relações comerciais com os intermediários, 
pela aprendizagem se processar dentro do contexto da empresa, pelo saber - fazer ser 
transmitido de geração em geração, por se integrarem, especialmente, em contextos rurais, 
em economias de pluriactividade ou plurirendimento e por fazerem parte integrante do 
quadro relacional dos lugares onde se situam (Medeiros et al, 2001:19-20). 
 
As empresas artesãs ou unidades produtivas artesanais com as suas características 
particulares acabam, muitas das vezes, por funcionar como entraves ao seu bom 
funcionamento, mas, por outro lado, contribuem para a permanência da população local, 
fortalecendo e não deixando desaparecer a cultura e as tradições, para criação de postos de 
trabalho, principalmente nas zonas rurais, para o consumo de recursos locais e para a 
satisfação da população com os seus produtos. O desenvolvimento renovado e a expansão 
da actividade das artes e ofícios tradicionais, podem contribuir para o bem-estar das 
populações, dos artesãos e estimular e complementar a indústria do turismo.  
 
Neste sector, é necessário alcançar um entendimento mais empresarial por parte das 
entidades regionais de planeamento em relação àqueles que procuram criar as suas 
pequenas empresas (Prime, 1997:120). 
 
Para a compreensão do universo deste tipo de empresa, é preciso identificar e analisar o 
seu ambiente sócio-económico, sendo este o conjunto de factores externos à empresa, que 
escapando ao controlo do empresário afectam o seu objectivo principal, que corresponde à 
satisfação das suas necessidades e dos seus clientes. Os factores externos podem ser 
políticos, sociais, económicos, culturais, tecnológicos, entre outros, enquanto os factores 
internos correspondem ao funcionamento e ao êxito da empresa, que por sua vez dependem 
de uma boa gestão empresarial, que acontece quando existe um conhecimento, por parte do 
empresário, da realidade que envolve a sua empresa. 
Bárbara Monteiro  Cap. 3: Situação das Microempresas e do Artesanato 
Pág. 127 
Ao empresário, ou aos responsáveis pelas unidades produtivas artesanais, é cada vez mais 
exigida formação empresarial para analisar a situação concreta do mercado e para obter um 
maior rendimento económico nas suas actividades produtivas. O empresário desempenha 
diferentes funções, como distribuir os recursos disponíveis, para satisfazer as necessidades 
que pretende atingir, e as actividades para um melhor aproveitamento das condições que 
caracterizam o ambiente fora da empresa. As empresas oferecendo os seus serviços às 
sociedades, com os seus produtos, vão satisfazendo necessidades e outros requisitos 
básicos, mas importantes para a comunidade onde se desenrola todo este processo. 
 
Nas empresas artesãs, a grande diferença que as distingue das industriais é a produção dos 
seus produtos, parcialmente ou totalmente, à mão, cumprindo os requisitos de qualidade 
artística e aplicando a tecnologia apropriada. A finalidade das empresas artesãs é adquirir 
um benefício resultante da venda da produção, destinada a satisfazer necessidades, e para 
tal, o trabalhador artesão não se pode limitar a produzir sem realizar outras funções, 
independentemente do tamanho da empresa, como a organização e planeamento, 
comercialização, controlo e administração, financiamento, gestão de recursos humanos e, 
mais recentemente, o marketing.  
 
A função de organização permite colocar em prática a política da empresa, ordenando os 
elementos materiais, técnicos e humanos da empresa e coordenando esforços para esses 
elementos. São também decididas as acções que devem ser tomadas, em função dos 
objectivos estabelecidos no planeamento, para que se relacione o que produzir com as 
vendas obtidas, o que produzir de acordo com os valores monetários disponíveis para a 
compra de matérias-primas, o que vender para obter verbas para pagar matérias-primas, 
recursos humanos, entre outros, e o que produzir em quantidade e qualidade de acordo com 
a mão de obra existente.  
 
Esta função empresarial baseia-se na eleição dos produtos em função das necessidades a 
satisfazer e das técnicas de produção adequadas para a obtenção dos produtos, na 
preparação do trabalho e das ferramentas necessárias, na análise dos custos de 
financiamento dos produtos, na coordenação dos meios disponíveis e os prazos 
necessários, no controlo da produção e da qualidade dos produtos acabados. 
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A função de comercialização, composta por um conjunto de acções, é essencial para a 
empresa satisfazer as necessidades de um mercado com os seus produtos, para o qual 
estabelece uma relação preço/qualidade, permitindo o acesso dos compradores ao objecto a 
comercializar. Para desenhar a estratégia da empresa, o empresário artesão deve conhecer, 
dentro do possível, o mercado que pretende satisfazer com os seus produtos.  
 
A função da administração e a da contabilidade tem com base o conjunto de documentos e 
impressos, que permitem a organização dos diversos assuntos relacionados com os 
diferentes departamentos da empresa. A função da contabilidade permite conhecer a 
evolução da empresa em todos os seus aspectos (Centro de estudios artesanos, 1987:11-
16). Por último, a função do marketing surgiu, nos últimos anos, como uma necessidade 
para a gestão das unidades produtivas artesanais. Esta função facilita ao empresário artesão 
criar a imagem da sua empresa, direccionar a sua produção ao seu segmento de mercado, 
estudar o mercado e a sua orientação, com o intuito de satisfazer as necessidades do 
público em geral de forma a aumentar a sua procura (Schlimmer, 1994:1). 
 
Os empresários artesãos quando não possuem conhecimentos ou formação empresarial 
orientam as suas empresas para a produção, sem terem como principal atenção o mercado, 
não conseguindo conjugar o trabalho do dia-a-dia com o marketing. Estes artesãos, mais 
cedo ou mais tarde, acabarão por ser ultrapassados por aqueles que introduzem o marketing 
na sua actividade. O marketing é fundamental para que o produto tenha sucesso, 
incrementando a qualidade do mesmo e ajustando-o ao mercado, o que significa que os 
artesãos devem deixar de parte o seu instinto, em relação à procura dos seus produtos, e 
conhecer a realidade das mudanças de gostos e motivações a que está sujeito o mercado. 
Devem ter consciência das suas potencialidades e fraquezas, tendo em consideração os 
seus concorrentes e dando maior atenção aos seus clientes.  
 
O marketing é um método prático utilizado para minimizar os riscos das decisões 
empresariais, devendo os seus objectivos ser bem definidos. As empresas artesãs precisam 
de definir uma política clara de negócios orientada para o cliente, essencial para a 
continuidade douradora e segura destas empresas, preparando-as para as futuras mudanças 
e exigências do mercado. 
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São poucas as empresas artesãs que procuram inserir a especialização em marketing, 
enquanto as empresas industriais, que são concorrentes das de artesanato, mais facilmente 
desenvolvem e aplicam os conceitos e técnicas de marketing através de agências de 
consultadoria. Nas unidades produtivas artesanais, a aplicação e desenvolvimento do 
marketing profissional, não é facilitada pelos gerentes que desempenham as suas funções 
de acordo com conceitos antigos de gestão (Schlimmer, 1994:3-5). 
 
As empresas artesãs desempenham as suas funções, da melhor forma possível, tendo em 
conta os constrangimentos internos e externos que diariamente condicionam as suas 
actividades. Dos seus problemas ou constrangimentos internos, podemos destacar alguns, 
como por exemplo, a falta de capacidade para investir, o que dificulta a produção e 
comercialização, a dificuldade de financiamento, o próprio sistema produtivo do artesanato 
que tem contribuído para a marginalização dos empresários, a concorrência industrial e a 
de outras empresas artesãs, as características dos produtos artesanais que impedem o 
trabalho em série e, por conseguinte, a redução dos custos do processo produtivo, o 
abandono de antigas técnicas e saberes tradicionais, a falta de jovens a quem transmitir as 
técnicas e saberes dos artesãos mais velhos, o individualismo por parte dos artesãos e dos 
empresários artesãos, o atraso tecnológico, a falta de formação económica - administrativa 
para o funcionamento da empresa artesanal, o baixo nível de produção, sem capacidade 
para competir com o sector industrial, dificultando o acesso a importantes canais de 
distribuição. 
 
No que concerne a problemas externos, estes podem estar relacionados com factores sócio-
económicos, culturais, tecnológicos, entre outros, que afectam a evolução e o progresso das 
empresas artesãs. Dos problemas, podemos destacar o desemprego, a inflação, o custo da 
energia e das matérias-primas, e todos eles obrigam a um reflexão de todos os processos 
desenvolvidos nas empresas artesãs, em especial nos processos de produção. 
 
Como consequência de todos estes problemas, as empresas artesãs debatem-se com a baixa 
produtividade, elevados custos financeiros, atraso tecnológico, falta de organização 
empresarial, aumento dos preços da energia, entre outras (Centro de estudios artesanos, 
1987:23-24). 
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A resolução de alguns destes problemas teria como alternativa a industrialização, 
eliminando a carência de mão-de-obra, aumentando o preço dos produtos, diminuindo as 
dificuldades de comercialização e do processo produtivo. Contudo, esta solução traria 
outros inconvenientes, passando os produtos a ser produzidos por máquinas, perdendo o 
seu valor tradicional e contribuindo para o desaparecimento de artes e ofícios tradicionais. 
Alterando os processos produtivos, os produtos perderiam as suas características, e as 
motivações para a realização destas artes seriam outras, direccionadas para a vertente 
económica, perdendo o seu interesse cultural (Centro de estudios artesanos, 1987:27). 
 
A análise dos conceitos de artes e ofícios tradicionais, realizada no capítulo 2, no ponto 
2.2, e dos principais problemas do artesanato e suas possíveis medidas, presente neste 
capítulo, no ponto 3.2, permite concluir que a inclusão de manifestações de artes mais 
novas, no que corresponde ao artesanato contemporâneo ou moderno, e o recurso à 
refuncionalização, ainda são pouco aceites, devido ao receio de perda das características 
que diferenciam a produção artesanal da industrial. Os produtos artesanais 
contemporâneos, com maior facilidade encontram a sua posição no mercado e incorporam 
novas técnicas, materiais e desenhos no seu processo produtivo.  
 
As empresas artesãs ou as unidades produtivas artesanais, tentando satisfazer as 
necessidades da procura e procurando manter a sua posição no mercado, recorrem à 
inovação, produzindo produtos artesanais contemporâneos. A inovação no sector do 
artesanato é cada vez mais considerada uma necessidade e uma solução, principalmente 
para o crescimento económico e para a criação de emprego, sendo crucial que o 
enquadramento económico se encontre favorável à iniciativa individual e ao 
desenvolvimento das empresas, para que estas consigam desenvolver a sua capacidade 
inovadora. 
 
A inovação é entendida como um conceito amplo que deve englobar o desenvolvimento de 
produtos e processos, a necessidade de actualização em função das mudanças de 
tecnologia, da procura dos consumidores e das pressões competitivas, devendo-se 
desenvolver de acordo com determinadas áreas como o marketing, a informação, a 
educação e a formação profissional ao nível local.  
Bárbara Monteiro  Cap. 3: Situação das Microempresas e do Artesanato 
Pág. 131 
A conversão da actividade artesã num trabalho selectivo, no qual o artesanato seria 
conservado como um objecto de museu, sob a tutela do Estado, promoveria o fomento de 
casas de artesanato, mercados de peças únicas, museus de arte e de tradições populares, 
com um fim menos utilitário e mais propício aos estabelecimentos de antiguidades, 
funcionando como uma solução para a preservação e conservação quer das actividades 
artesanais que desapareceram quer daquelas que ainda são desenvolvidas.   
 
As soluções para o panorama actual deste sector encontram-se relacionadas com as 
actividades das empresas artesãs, como a sua participação em feiras e exposições, nas 
quais os consumidores estabelecem contacto directo com os seus produtos, mudanças na 
linha de produção para diminuir custos, formação profissional para garantir a qualidade do 
artesanato, criação e promoção de cooperativas para a comercialização e compra de 
matérias-primas, associativismo, entre outras. (Centro de estudios artesanos, 1987:28). 
 
3.3.2 A Capacidade Empresarial 
 
A maioria das empresas artesãs não possui visão empresarial para o desenvolvimento da 
sua actividade. Os empresários das unidades de produção artesanal, no geral, conhecem e 
dominam o ofício que desenvolvem, mas carecem de formação económico - 
administrativa, devido, fundamentalmente, à sua aprendizagem ter sido muito simples e 
obtida, principalmente, pelos anos dedicados ao desempenho da actividade.   
 
Esta carência de visão empresarial, no funcionamento das actividades artesanais, por parte 
dos empresários artesãos, influencia de forma decisiva a comercialização, o financiamento 
e a produção das suas empresas artesãs.  
 
A comercialização dos produtos do artesanato caracteriza-se por três ideias fundamentais, 
que se relacionam entre si: 
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Quadro nº. 3.5 - Características da Comercialização 
Fraca capacidade de controlo do processo comercial: este ponto afecta especialmente os 
estabelecimentos/empresas de menor dimensão, cuja capacidade produtiva é reduzida, enfrentando a 
dificuldade em manter a sua rede comercial ou as relações com os agentes distribuidores do artesanato; 
Fraco conhecimento dos mercados, das tendências de consumo, da tipologia do consumidor e das motivações 
de compra: demonstra que muitas vezes os produtos são produzidos sem ter em conta a procura;  
Falta de renovação dos produtos: traduz-se na falta de inovação da oferta, podendo causar saturação dos 
mercados nos quais é realizada a comercialização da empresa.  
Elaboração própria baseada em Centro de estudios artesanos, 1987, p.8 
 
Relativamente ao financiamento, os meios que geralmente as empresas artesãs utilizam, 
provêem em grande medida do dinheiro das vendas da sua produção. Esta forma de 
planeamento tem as suas desvantagens, essencialmente devido à dificuldade de colocar os 
produtos no mercado, tornando-se escassos os meios monetários necessários para enfrentar 
os custos de produção e para adquirir as matérias-primas. Por outro lado, as dificuldades 
financeiras aumentam quando as empresas sentem a necessidade de reestruturar o seu 
sistema produtivo, renovar o seu equipamento fixo, aumentar a dimensão dos seus ateliers, 
recorrendo a créditos de longo prazo. 
 
Em relação à produção artesanal, são encontradas algumas dificuldades, como o tamanho 
reduzido das instalações, a inadequada distribuição do espaço disponível, não existindo 
refeitórios, vestiários, sanitários, ou seja, condições de trabalho e de segurança e higiene 
desejadas, e o equipamento produtivo é insuficiente, obsoleto e inadequado. Estas 
condições, que caracterizam a produção artesanal, impossibilitam o aumento do volume de 
produção, não rentabilizam o processo e não permitem entrar no mercado em condições 
competitivas, tanto pelo preço como pelos instrumentos de distribuição a utilizar (Centro 
de estudios artesanos, 1987:7-9). 
 
3.3.3 As Associações 
 
Associativismo é entendido como uma doutrina que preconiza a livre associação de 
pequenos grupos de produtores, como é o caso dos artesãos, para solucionar problemas 
sócio-económicos. A quase inexistência de associativismo no nosso país levou a que, nas 
duas últimas décadas, se dessem pequenos passos nesse sentido, embora nem sempre com 
a objectividade e convicção necessárias.  
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A década oitenta foi propícia à criação de associações de artesãos ou de artesanato. Ao 
princípio, muitas delas assumiram um carácter cooperativo de um pequeno grupo de 
produtores que uniam esforços para conseguirem escoar os seus produtos. A criação de 
associações resultou em alguns casos, sob o ponto de vista económico, mas deixando para 
trás o seu carácter sócio-profissional. Nos últimos anos, começou a surgir uma consciência 
colectiva para os problemas comuns das artes e ofícios tradicionais. Artesãos, por todo o 
país, reestruturaram e reorganizaram as suas associações, numa atitude de afirmação sócio-
profissional, constituindo um órgão nacional para os representar perante o estado e a 
sociedade.         
 
A Federação Portuguesa de Artes e Ofícios (FPAO), em parceria com outras entidades 
públicas, candidatou ao Programa Operacional da Economia (POE) um projecto com 
intenções de implementar medidas para impulsionar o sector para um desenvolvimento 
sustentado. Tornou-se urgente a definição de uma política nacional, para este sector, de 
forma a desenhar-se e implementar-se uma estratégia, para as artes e ofícios, com o intuito 
de a médio prazo estas medidas possam ter um carácter estruturante para o sector, 
proporcionando as condições necessárias à promoção das artes e ofícios (Oliveira, 
2003:14).  
 
O sector do artesanato enfrenta uma situação de dispersão e de falta de recursos, 
verificando-se que o associativismo pode ser uma resposta ou alternativa, para ultrapassar 
algumas das suas dificuldades. No quadro nº. 3.6 encontram-se as motivações/razões 
fundamentais para a criação de associações de artesãos ou de artesanato: 
 
Quadro nº. 3.6 - Motivações/Razões para o Associativismo 
Defender os interesses produtivos, sectoriais e económicos; 
Realizar acções conjuntas de promoção, comercialização e exportação; 
Enfrentar os problemas que ultrapassam o âmbito individual de actuação da empresa; 
Encontrar alternativas de solução global para os problemas. 
Elaboração própria baseada em Centro de estudios artesanos, 1987, p.13  
  
Por outro lado, as empresas artesãs enfrentam dificuldades, resultantes das condições 
estruturais do sector, que afectam a criação de associações. No quadro nº. 3.7 encontram-
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se, resumidamente, as dificuldades pelas quais as empresas artesãs se deparam durante o 
seu funcionamento: 
 
Quadro nº. 3.7 - Dificuldades das Empresas Artesanais 
A dispersão geográfica dos estabelecimentos/empresas artesanais; 
Atomização do sector. Para cada uma das actividades artesanais existe um número muito reduzido de 
empresas que se dedicam ao seu desenvolvimento. As empresas geralmente centram o seu interesse no seu 
próprio desenvolvimento, ignorando os problemas e necessidades que são comuns a todo o sector; 
A mentalidade individualista do artesanato. Muitos artesãos não se sentem motivados para se associarem, 
receando que se assim o fizerem percam a sua independência e a autonomia dos seus negócios; 
Ausência de visão empresarial por parte dos titulares das unidades de produção. Constata-se a reduzida 
consciência de colectividade entre os artesãos, dificultando deste modo a necessidade da sua actividade 
ultrapassar os limites físicos dos ateliers/oficinas e os limites geográficos dos seus mercados individuais. 
Elaboração própria baseada em Centro de estudios artesanos, 1987, pp.13-14 
 
O associativismo constitui, em si mesmo, talvez a melhor alternativa existente para fazer 
frente à problemática que tem desenhado a actualidade do sector do artesanato. As 
dificuldades, que funcionam como entraves ao desenvolvimento do sector, podem ser 
superadas quando se tomar consciência de que a prevenção do artesanato passa pelo 
esforço colectivo (Centro de estudios artesanos, 1987:13-14). 
 
3.3.4 A Exportação - As Vantagens que a Exportação Oferece às 
Empresas Artesanais 
 
A exportação é uma exigência da sociedade actual, sendo fundamental para um bom 
desenvolvimento económico. As empresas com maior tamanho e maior produção, do que 
as do sector do artesanato, são aquelas que apostam mais na exportação, reconhecendo as 
suas potencialidades e mais valias. No quadro nº. 3.8 são apresentadas as vantagens da 
exportação para as empresas do artesanato: 
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Quadro nº. 3.8 - Vantagens da Exportação 
Ampliação do mercado; 
Redução de stocks; 
Aumento da liquidez; 
Conhecimento da procura e das suas necessidades; 
Equilíbrio da capacidade produtiva, evitando as crises de venda; 
Avaliação do produto no mercado externo e interno, permitindo identificar o seu grau de aceitação; 
Prestígio internacional, contribuindo para a criação de uma boa imagem da empresa e dos seus produtos e 
para o aumento das vendas. 
Elaboração própria baseada em Centro de estudios artesanos, 1987, p.22 
 
Estas vantagens permitem melhorar as capacidades das empresas ao enfrentarem o 
exterior, e asseguram a permanência e o crescimento futuro ao diversificarem os mercados 
e ao actualizarem as linhas dos produtos.    
 
A exportação não deve ser utilizada pelas empresas como um instrumento imprescindível 
para evitar a sua situação difícil, mas como um certificado do bom funcionamento das 
mesmas. As condições exigidas, para o desenrolar de uma política de exportação adequada, 
devem-se resumir aos seguintes pontos presentes no quadro nº. 3.9: 
 
Quadro nº.3.9 - Condições Exigidas às Empresas Artesanais  
A empresa deve ter uma posição sã no mercado interno e contar com uma boa parte de negócios seguros, 
uma estrutura sólida e um mercado estabelecido; 
Deve evitar-se pensar numa rentabilidade imediata das exportações, sendo preciso realizar primeiro um 
esforço sustentado para se entrar no mercado externo; 
A empresa pode precisar de realizar mudanças na sua estrutura para se adaptar melhor à sua política 
exportadora; 
Dispor de recursos humanos que assumam a gestão da exportação; 
Dispor de recursos financeiros que permitam aplicar fundos necessários à política de exportação; 
Ter capacidade para desenhar e fabricar novas linhas de produtos se a procura assim o exigir.    
Elaboração própria baseada em Centro de estudios artesanos, 1987, p.23 
 
A decisão de exportar deve ser sustentada sobre as linhas de produtos que podem ser 
exportadas. A selecção dos produtos a exportar deve ser realizada seguindo as 
características presentes no quadro nº. 3.10: 
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Quadro nº. 3.10 - Características para a Selecção dos Produtos a Exportar 
A procura dos produtos: deve-se analisar os mercados externos de forma a saber em quais existe procura para 
os produtos existentes; 
Adaptabilidade do produto: verificar se os produtos permitem modificações para aumentar a sua procura; 
Cumprimento das normas técnicas: para que os produtos artesanais sejam inseridos nos mercados externos as 
empresas têm de cumprir normas técnicas; 
Rentabilidade do produto: só devem ser exportados aqueles produtos que reúnam características capazes de 
assegurar uma margem de rentabilidade suficiente para manter uma política exportadora da empresa 
artesanal; 
Capacidade de produção: a exportação dos produtos é uma tarefa permanente que conta com a capacidade de 
produção para cumprir os pedidos dos mercados externos. 
Elaboração própria baseada em Centro de estudios artesanos, 1987, p.24 
  
Uma vez seleccionados os produtos artesanais a exportar, analisa-se o cumprimento de 
uma série de exigências, que com frequência são descuidadas no sector do artesanato: 
 
Quadro nº. 3.11 - Exigências do Comércio Externo 
Preço: se é ou não competitivo com produtos homogéneos; 
Qualidade: se a qualidade é verificada no produto acabado através do aspecto técnico e estético; 
Prazo de entrega: estimar se a empresa tem capacidade de produção para satisfazer os prazos de entrega; 
Apresentação e embalagem do produto: se a apresentação é atractiva e a embalagem suficientemente 
protectora. 
Elaboração própria baseada em Centro de estudios artesanos, 1987, p.24 
 
3.4 Conclusão 
 
Neste capítulo foram identificados e discutidos alguns dos problemas que caracterizam o 
sector do artesanato e algumas das medidas que podem ser essenciais para este. Para 
qualquer medida ou programa de apoio a ser pensado ou implementado deve contar com a 
participação e colaboração dos artesãos e das entidades públicas, que estão vocacionadas 
para tal, como o caso das Autarquias, IEFP, e outras dentro da área da Cultura, do Turismo 
e do Planeamento e Desenvolvimento Regional.  
 
A urgência de intervenção no sector encontra-se bem patente, devendo as medidas de apoio 
ao artesanato ter em conta os seguintes parâmetros: necessidade de manter o emprego 
existente e o futuro das actividades artesanais; criar e desenvolver meios para o 
recrutamento dos artesãos, dos jovens, que tenham a intenção de se dedicarem a estas 
actividades, e dos adultos, que foram artesãos e que por alguma razão deixaram-no de ser, 
através da melhoria das condições de trabalho, da valorização social e profissional e pela 
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promoção de uma formação adequada e actual; apoiar aquelas actividades, possuidoras de 
raízes culturais e sociais, que são capazes de subsistirem sem constantes apoios 
financeiros.  
 
As acções e medidas que as entidades e instituições tentam encontrar e colocar em prática 
têm como propósito a consolidação, sustentabilidade económica e desenvolvimento das 
actividades artesanais dos artesãos e das empresas artesãs, fortalecer a sua produtividade e 
competitividade, criar mais postos de trabalho neste sector, desenvolver e modernizar as 
empresas artesãs, incentivar o recurso à inovação e às novas tecnologias e fomentar o 
associativismo quer por associações quer por cooperativas.  
 
As associações de artesãos têm um papel importante neste sector, funcionando, muitas 
vezes, como uma forma eficaz de recrutamento e aprendizagem das artes patrimoniais e, 
são consideradas como essenciais para a sobrevivência do artesanato devido à sua 
capacidade quer para atrair jovens aprendizes, quer para obter a melhoria técnica dos 
produtos, quer para adquirir a comercialização mais vantajosa para os produtos artesanais. 
 
Outros tipos de intervenção, aliados às diferentes medidas e programas de apoio, são 
fundamentais para a preservação e continuação do artesanato, como a resolução de 
problemas relacionados com a fiscalidade, segurança social, entre outros (Castro, 1999:65-
66). 
 
O sector do artesanato é essencialmente constituído por unidades produtivas artesanais de 
reduzida dimensão, com debilidades e fragilidades muito especificas, normalmente mal 
apetrechadas, sem capacidade para resolver os problemas que uma crescente e agressiva 
concorrência lhes coloca em domínios como a gestão, a promoção ou a inovação e para os 
quais dificilmente se encontra solução adequada às suas necessidades nos programas de 
apoio e nas medidas de formação e de consultoria vigentes (AARN, 2005). Podemos 
afirmar que o funcionamento das microempresas ou unidades produtivas artesanais é 
influenciado por factores internos e externos, sendo principalmente os primeiros, aqueles 
que podem colocar em risco o exercício das suas actividades.  
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A formação cada vez mais exigida aos empresários artesãos pode abranger muitas áreas 
como a contabilidade, a fiscalidade, a gestão, a informática, as tecnologias de informação e 
comunicação, o design, entre outras. 
 
As empresas artesãs, enquadradas nas microempresas e pequenas e médias empresas, são 
consideradas o motor do crescimento e das mudanças económicas, sendo o empresário 
artesão o responsável pelo êxito da sua unidade produtiva. Apesar de todos os 
constrangimentos e dificuldades que afectam estas empresas, os empresários artesãos 
reconhecem a necessidade de recorrer à inovação e ao marketing e, sobretudo a urgência 
crescente em obter formação profissional (Santos, 1997:94). 
 
 
 
 
 
 
Bárbara Monteiro  Cap. 4: Metodologia 
Pág. 141 
 
 
 
 
 
Capítulo 4 
 
Metodologia 
 
 
4.1 Introdução 
 
Este capítulo é realizado com o intuito de apresentar resumidamente a forma como foi 
conseguido o processo de investigação desta tese. Assim sendo, é discutido, na secção 4.2, 
o que é a ciência do turismo e, como se chegou a esta, expondo as diferentes plataformas 
que contribuíram para o interesse por parte de investidores pelo sector do turismo.  
 
Na secção 4.3, descreve-se o que se entende por ciência, epistemologia, metodologia e 
investigação. Na secção 4.4 é discutido o que se entende por objectivos de investigação e 
são apresentados os objectivos que presidiram a esta investigação, passando para a secção 
4.5 onde é descrita como se deve realizar a selecção da metodologia de investigação a 
adoptar, mais concretamente, os métodos e técnicas que os investigadores têm ao seu 
dispor para desenvolverem as suas investigações. Esta secção também se destina à 
descrição das diferentes etapas desempenhadas pelo investigador referentes ao processo de 
investigação deste estudo onde está presente e descrito o método e as técnicas de recolha 
de informação seleccionadas.  
 
Na secção 4.6 é descrito o processo de identificação do universo e da selecção da amostra 
deste estudo. São também apresentados e explicados os diferentes tipos de amostras 
existentes. Na secção 4.7 é apresentada a memória descritiva dos questionários aplicados 
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aos artesãos individuais e às unidades produtivas artesanais do concelho de V. N. de Gaia, 
a sua estrutura e os objectivos das perguntas formuladas.  
 
Na secção 4.8 é apresentado um pré-teste do questionário dirigido aos artesãos individuais 
e do questionário dirigido às unidades produtivas artesanais. Na secção 4.9 são discutidos 
os métodos e técnicas seleccionadas na investigação detectando as dificuldades e 
problemas provenientes dessa utilização. Por último, a secção 4.10 corresponde à 
conclusão onde se encontram algumas reflexões sobre o processo de investigação deste 
estudo. 
 
4.2 A Ciência do Turismo 
 
Segundo Cunha (1997:80) o turismo é um dos fenómenos mais marcantes e impressivos da 
nossa época e nenhuma outra realização terá influenciado tão profunda e extensamente a 
vida humana como esta actividade. Os países liberais e de mercado, com elevado grau de 
desenvolvimento económico, foram os primeiros a darem conta da importância e 
significado do turismo e a promovê-lo, mas os países socialistas e os países mais pobres 
não demoraram a reconhecer o seu valor. Hoje, todos os países do mundo aceitaram esta 
indústria e nenhum o renega ou adopta uma política deliberada para o contrariar.  
 
A expansão do turismo a nível internacional foi resultado do aumento do tempo livre, do 
nível de vida, dos avanços tecnológicos nos transportes e comunicação, entre outros 
factores. O crescimento do turismo durante as últimas décadas, especialmente as décadas 
que seguiram a Segunda Guerra Mundial, indica claramente não só a importância deste 
sector de actividade do ponto de vista económico, mas acima de tudo como uma 
necessidade sentida pelas pessoas espalhadas por este mundo (Bhatia, 1983:91). 
 
O aumento da investigação na área do turismo deveu-se à constatação da importância 
económica, social e política do sector do turismo. Segundo dados publicados pela 
Organização Mundial do Turismo e pelo Banco Mundial este sector encontra-se no top dos 
maiores sectores de actividade à escala planetária. Em termos de volume de negócios, o 
turismo encontra-se já a ultrapassar as maiores e bem consolidadas indústrias mundiais 
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(Costa, 2001:65). No campo da educação esse desenvolvimento deu-se pela constatação da 
crescente necessidade de pessoal qualificado para diferentes cargos e exigências da 
indústria turística. Nos nossos dias sente-se a convergência da investigação e da educação, 
de uma forma cada vez mais notória, surgindo assim a ciência do turismo. Para que este 
processo se desenrole com êxito é fundamental estudar e orientar o percurso futuro do 
turismo (Jafari, 1994:6).  
 
De acordo com Jafari (1994:8) o processo de “cientificação” do turismo começou quando 
pequenos grupos de investigadores, muitas vezes separados no tempo e no espaço, 
gradualmente foram reunindo perspectivas e posições comuns com respeito às disciplinas 
que logo haveriam de surgir. Compartilhavam-se problemas comuns que deviam ser 
explicados ou resolvidos mediante determinadas presunções, teorias e métodos.  
 
O crescimento e desenvolvimento do turismo atraiu a atenção de muitos investigadores e 
profissionais com diversas motivações e objectivos que foram desenvolvendo opiniões e 
trabalhos, podendo estes ser agrupados em quatro grupos, cada um dos quais, sugerindo 
uma posição ou plataforma do turismo. Estas são a plataforma defensora, a de advertência, 
a de adaptação e a baseada no conhecimento.  
 
A plataforma defensora formou-se com as ideias daquelas pessoas ou empresas 
relacionadas com os aspectos económicos do turismo que alegam que o turismo é uma 
indústria que ocupa muita mão-de-obra, beneficia outros sectores, é uma alternativa viável 
para muitas comunidades ou países e gera divisas necessárias para aqueles que pretendem 
pertencer à comunidade mundial.  
 
Os apoiantes da plataforma defensora destacaram também os benefícios não económicos, a 
saber: o turismo preserva o património natural e o construído pelo homem; recria tradições 
do passado; promove activamente a cultura; estimula o intercâmbio entre culturas 
diferentes; e fomenta o entendimento e a paz mundial (Jafari, 1994:10-11). O investigador 
quando decidiu desenvolver um estudo sobre o artesanato tentou encontrar ligações deste 
com o turismo e com a cultura e foi deparando-se com a importância que as artes e ofícios 
tradicionais têm para a comunidade onde se inserem e para a cultura do povo português 
Bárbara Monteiro  Cap. 4: Metodologia 
Pág. 144 
proporcionado a diferença e a identidade cultural. Desta forma o investigador acabou por ir 
ao encontro dos ideais ou benefícios não económicos desta plataforma.    
 
Com o tempo, diversas observações casuais assim como sérias investigações sobre temas 
turísticos começaram a questionar a posição da plataforma defensora do turismo. Esta nova 
voz, apenas audível na década de sessenta, tornou-se cada vez mais forte até se converter 
na plataforma de advertência, cuja mensagem, não se limita à economia mas inclui todos 
os aspectos que influenciam o turismo. Sustém que o turismo gera principalmente 
empregos sazonais e que não requerem mão-de-obra qualificada; que só beneficia as 
empresas turísticas e os grandes grupos económicos; que destrói a natureza e a paisagem; e 
que provoca desequilíbrios na estrutura da sociedade anfitriã.  
 
Aos poucos a atenção foi-se transferindo para formas alternativas de desenvolvimento 
turístico levando à formação de uma terceira posição: a plataforma de adaptação. Esta nova 
plataforma enriqueceu com as perspectivas das duas plataformas anteriores. Surgiu 
favorecendo aquelas formas de turismo que têm em conta as necessidades das 
comunidades anfitriãs e dos seus contornos sócio-culturais, naturais e fabricados pelo 
homem e que ao mesmo tempo brindam os turistas com novas opções e valiosas 
experiências (Jafari, 1994:12-13). As suas estratégias receberam nomes diferentes como 
por exemplo o turismo cultural. Este tipo de turismo oferece às pessoas o descobrimento de 
coisas novas, levando ao aumento dos seus conhecimentos, como a constatação das 
particularidades e hábitos doutras populações ou o conhecimento de outras civilizações e 
culturas diferentes, podendo os visitantes e turistas participar em manifestações artísticas e 
religiosas (Cunha:1997:23).   
 
A plataforma de adaptação sustenta que as novas formas de turismo têm como centro a 
comunidade; utilizam recursos locais; são relativamente fáceis de manejar; não são 
destrutivas; beneficiam anfitriões e visitantes por igual e inclusivamente melhoram a 
comunicação entre ambos (Jafari, 1994:15). O investigador ao longo do desenvolvimento 
desta tese, principalmente pelo método de inquérito (ver secção 4.7), foi sentindo a ligação 
do artesanato à comunidade onde se insere, na qual os artesãos transmitem os seus 
conhecimentos, contribuem para a sua valorização e donde obtêm alguns dos recursos 
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essenciais para o desenvolvimento das actividades artesanais. São actividades artesanais 
que demonstram a cultura das populações, podendo atrair visitantes e turistas para os locais 
onde são desenvolvidas, beneficiando o contacto directo e participativo dos artesãos com 
estes. 
 
As considerações das diferentes plataformas deram origem à plataforma baseada no 
conhecimento que, em grande parte sustentada por membros da comunidade académica, 
procura apoiar-se em fundamentos científicos e, ao mesmo tempo, ter laços que a unam às 
outras plataformas. A perspectiva baseada no conhecimento, tal como foi descrita há mais 
de vinte anos num trabalho pioneiro realizado por Wahab, inclui a relação do turismo com 
diferentes campos ou disciplinas; um estudo sistemático da sua estrutura; a determinação 
do lugar que ocupa o turismo nos contextos que o geram e o albergam; as suas funções a 
nível pessoal, em grupo, empresarial, governamental e de sistema; os factores que 
influenciam o turismo e recebem a influência do mesmo; e a grande variedade de ideias 
sobre o turismo mobilizador e receptor. Estes estudos pretendem dar ao turismo um 
tratamento holístico: não se consideram apenas os seus impactes ou formas, mas o turismo 
na sua totalidade com o propósito de obter um conhecimento científico do turismo. Nesta 
tese pretendeu-se descobrir se existe suporte científico conseguido por outros 
investigadores sobre o tema desenvolvido e através da realização desta investigação o 
investigador teve como meta contribuir para um melhor conhecimento das artes e ofícios 
tradicionais ainda praticados no concelho em questão e alertar de alguma forma para o 
possível desaparecimento destas e para a consciencialização do público em geral da sua 
importância e valor para a cultura de V. N. de Gaia. Outra intenção com a realização desta 
tese foi detectar as diferentes ligações do artesanato com outras disciplinas ou sectores. 
Desta forma foi estabelecida uma ligação à plataforma baseada no conhecimento. 
 
Consideradas como um conjunto, as quatro plataformas contribuem para um panorama 
geral da formação e transformação das distintas concepções do turismo e apresentam 
gerações e categorias das diferentes posições e contributos ao turismo que contribuíram 
para que esta disciplina surgisse como um campo de investigação (Jafari, 1994:24). 
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Para compreender a ciência do turismo é também apropriado considerar o papel da 
investigação no processo da política, planeamento e gestão/administração. Todas as 
organizações planeiam o que fazer no futuro e para isso precisam de gerir/administrar os 
recursos necessários para atingir os seus objectivos.  
 
Em 1990 Toffler (citado por Costa, 2001, p.438) menciona que o planeamento deverá ser 
desenvolvido como uma actividade orientada para a obtenção de soluções baseadas no 
conhecimento, durante o processo de elaboração das decisões e do processo de tomada de 
decisão, e deverá coordenar todos os actores envolvidos no processo de planeamento. A 
administração normalmente está direccionada para a implementação de planos. Contudo, 
em algumas apresentações administrativas é vista como toda a envolvente do processo de 
planeamento, inclusive a consideração da definição e encontro das metas e objectivos 
como um dos passos do processo da gestão/administração. 
 
A investigação na área do lazer e do turismo é apresentada em muitas formas e contextos, 
como por exemplo, o posicionamento das declarações, no qual a investigação pode ajudar 
os investigadores a tomarem conhecimento sobre uma área ou assunto e para tomarem 
acção nas suas próprias políticas actuais e realizarem previsões; a necessidade de estudos 
na área do lazer e da recreação, e estes estudos são normalmente desempenhados por 
entidades locais que examinam níveis de fornecimento e uso de instalações e serviços, 
níveis de participação em actividades de lazer e as visões e aspirações da população em 
relação ao fornecimento do lazer e, em certos casos, o estudo das necessidades inclui 
planos de lazer ou recreação que fazem recomendações para futuras prestações de serviços; 
as previsões, que são um contributo fundamental para muitos planos, por exemplo, a 
procura projectada para uma actividade de lazer particular ou a procura para um tipo 
particular de alojamento turístico por um período de dez anos. A investigação pode estar 
envolvida em prever os efeitos prováveis do crescimento e alteração do futuro da 
população, os efeitos da mudança dos gostos e a mudança dos níveis de desenvolvimento 
da tecnologia futura. As previsões do lazer e do turismo tornaram-se um campo 
fundamental por direito próprio (A. J. Veal, 1992:3-7). Relativamente ao artesanato tem-se 
verificado um aumento do interesse por este o que significa que as pessoas em geral estão 
preocupadas e sensibilizadas com este sector. Os estudos neste sector permitem realizar 
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previsões e recomendações, como por exemplo, através das feiras de artesanato que podem 
fornecer dados para compreender o aumento ou a descida da procura e da oferta dos 
produtos artesanais, da participação dos artesãos e dos visitantes. O aumento dos estudos 
sobre o artesanato, como o exemplo desta tese, quer ao nível nacional, regional ou local, 
são importantes para compreender a sua verdadeira situação, encontrar formas de 
enquadrar este produto nas políticas de desenvolvimento local, regional ou nacional, na 
política de turismo, entre outras, estabelecendo relações mais fortes com outras áreas, 
como o turismo e a cultura, detectando os seus problemas e definindo soluções.  
 
Os trabalhos científicos, em qualquer área de estudo, são importantes para o conhecimento 
e desenvolvimento dessas áreas e são um contributo para futuras investigações.     
 
4.3 A Ciência, Epistemologia, Metodologia e a Investigação 
 
A ciência é uma tarefa da epistemologia que tem como meta definir o objecto das ciências, 
traçar os seus limites e analisar as leis do seu desenvolvimento. A epistemologia é uma 
reflexão sobre a ciência e procura estudar criticamente os princípios, as hipóteses e os 
resultados das diversas ciências.  
 
As ciências sociais e humanas são caracterizadas pela realidade por estas estudada tornada 
objecto de um método específico. O estudo desta tese destina-se à compreensão da 
realidade do artesanato do concelho de V. N. de Gaia diferenciando-se dos outros estudos, 
da mesma forma que as ciências sociais diferem umas das outras, pelos seguintes níveis: os 
fins ou objectivos pretendidos com a investigação e que os investigadores têm interesse em 
analisar, explicar e compreender; a natureza, baseada por esses fins, dos problemas de 
investigação que os investigadores definem como aqueles sobre os quais a pesquisa irá 
incidir; os critérios seguidos pelos investigadores de forma a seleccionarem as variáveis 
fundamentais para o estudo desses problemas; os métodos e técnicas de pesquisa empírica 
e de interpretação teórica que os investigadores julgam serem os adequados para trabalhar 
com as variáveis seleccionadas, para resolver os problemas de investigação e para atingir 
os fins ou objectivos pretendidos (Carvalho, Eduardo, 2002).  
 
Bárbara Monteiro  Cap. 4: Metodologia 
Pág. 148 
A metodologia permite delinear os caminhos que o investigador seguirá para estudar e 
investigar determinado tema, atingir os objectivos pretendidos e chegar às suas conclusões. 
Aparece associada à ciência que estuda os métodos científicos e as técnicas de investigação 
e aproxima-se também da epistemologia (Pardal et al, 1995:7). 
 
Em 1986 Elias (citado por A. J. Veal, 1992, p.1) definiu a investigação, em termos de 
objectivos, da seguinte forma: “The aim, as far as I can see, is the same in all sciences. Put 
simply and cursorily, the aim is to make known something previously unknown to human 
beings. It is to advance human knowledge, to make it more certain or better fitting…The 
aim is…discovery”. Tendo esta definição como apoio pode resumir-se a investigação como 
a actividade que pretende tornar conhecido algo que é desconhecido e isso permite tornar o 
conhecimento humano mais certo e adequado. O mesmo autor indica a investigação como 
a ferramenta ou instrumento da ciência que tem como propósito a descoberta do 
conhecimento humano. 
 
De acordo com A. J. Veal (1992:1-3), a investigação pode ser vista em três contextos: 
1- Investigação científica - a investigação que é conduzida de acordo com as regras e 
convenções da ciência. Significa que é baseada em lógica e razão e no exame sistemático 
de evidência; idealmente deveria ser possível para a investigação ser reproduzida pelos 
mesmos ou diferentes investigadores e obter conclusões similares (embora não seja sempre 
possível ou praticável); e deveria contribuir para um cumulativo de conhecimento sobre 
um campo ou tópico. A investigação desta tese pode ser inserida neste contexto devido ao 
seguimento das regras e convenções da ciência através do emprego dos processos de 
desenvolvimento fundamentais em qualquer investigação científica e pela selecção dos 
métodos e técnicas de recolha de informação adequados para esse desenvolvimento. 
 
2 – Investigação social - a investigação é levada a cabo usando os métodos e tradições de 
ciência social, utilizados para o estudo do lazer e do turismo. A ciência social difere de 
ciência natural lidando com as pessoas e as pessoas são menos previsíveis que os 
fenómenos naturais. As pessoas podem estar a par da realização da investigação sobre elas 
próprias e desta forma os assuntos não podem ser puramente passivos; e as pessoas podem 
reagir aos resultados da investigação podendo alterar o seu comportamento 
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adequadamente. A investigação desta tese pode também ser inserida neste contexto pois 
aquando da aplicação dos inquéritos, que foi o método prioritário para a obtenção dos 
dados pretendidos de forma a ir ao encontro dos objectivos e da verificação das hipóteses, 
a amostra, que corresponde à totalidade da população existente, estava a par da realização 
da investigação respondendo ao que queriam, como queriam e ao que podiam. O 
investigador antes de ir para o terreno tinha as suas ideias pré-concebidas, mas não as tinha 
como regra sabendo que estas estão sujeitas às mudanças sociais e comportamentais.   
 
3 - Investigação aplicada - a investigação encarreirada à solução de problemas que surgem 
numa política, planeamento ou situação de desenvolvimento, e em particular nas situações 
que irrompem nas áreas de lazer e turismo. No caso do estudo desta investigação 
pretendeu-se encontrar soluções para os problemas sentidos pelos artesãos e pelas unidades 
produtivas artesanais inquiridas. 
 
Segundo o mesmo autor, investigação, nos campos do lazer e do turismo ou noutros, pode 
ser definida, em primeiro lugar, pela função de descobrir e, em segundo, pela função de 
explicar. A investigação pode também ter uma terceira função - a de avaliar. A 
investigação desta tese foi de igual modo definida pela função de descobrir, que 
corresponde ao interesse do investigador em conhecer a realidade do artesanato do 
concelho de V. N. de Gaia; pela função de explicar, devido à necessidade de encontrar as 
razões para a realidade encontrada; e pela função de avaliar, que passa pela análise dos 
dados recolhidos pelos inquéritos e pelas entrevistas para chegar a conclusões e pela 
indicação do que pode ser realizado para minimizar ou acabar com os problemas do 
artesanato do concelho estudado.  
 
4.4 Objectivos da Investigação 
 
Nos capítulos de revisão de literatura os temas foram desenvolvidos de forma a contribuir 
para o entendimento e compreensão dos diferentes assuntos que envolvem e caracterizam o 
sector do artesanato. Demonstrou-se a importância do artesanato para o turismo e a do 
turismo para o artesanato não esquecendo a pertença das artes e ofícios tradicionais no 
património cultural. Outro assunto de relevância estudado foram os apoios e programas 
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que têm vindo a ser implementados neste sector, sendo estes uma tentativa para acabar ou 
minimizar os problemas que o artesanato tem tentado ultrapassar. Os problemas do sector e 
as possíveis medidas que podem contribuir para a prevenção e conservação das artes e 
ofícios tradicionais foram estudadas e analisadas tendo em conta os seus protagonistas que 
cada vez mais precisam que os ajudem pois sem estes as actividades artesanais acabarão 
por desaparecer. As microempresas produtoras de artesanato ou as unidades produtivas 
artesanais tiveram aqui nesta tese a sua avaliação, isto é, definiram-se as suas 
características, encontraram-se os seus problemas e identificaram-se algumas soluções para 
o seu melhor desempenho que passa, por exemplo, pela formação quer dos dirigentes quer 
dos seus trabalhadores indo ao encontro das novas exigências do mercado, dos 
consumidores e adquirindo competências e características essenciais que permitam 
competir com a concorrência. Para isso é preciso a compreensão e aquisição de 
conhecimentos ligados à gestão, à administração, ao marketing, ao design, entre outros. 
 
A investigação científica surgiu como uma actividade preocupada com a resolução de 
problemas sendo para isso necessário proceder à sua análise e compreensão, definição do 
objectivo geral, que funciona como base da investigação, e dos específicos, que 
contribuem para o desenvolvimento do estudo, o encontro da resolução dos problemas e a 
realização de previsões. Para alcançar os diferentes objectivos o investigador tem de 
seleccionar e adoptar os métodos e as técnicas de recolha de informação adequadas para 
tal. Assim sendo, o objectivo geral que presidiu à investigação deste estudo corresponde à 
pergunta de partida: Que políticas e práticas para preservar e conservar o artesanato do 
concelho de V. N. de Gaia? O investigador definiu os seguintes objectivos específicos: 
 
- Analisar e compreender a relação turismo/artesanato;  
 
- Compreender o turismo como actividade económica;  
 
- Conhecer as entidades ligadas ao artesanato e o trabalho desenvolvido pelas mesmas;  
 
- Identificar os tipos de apoios existentes ao artesanato e as áreas de intervenção;  
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- Identificar os principais problemas do artesanato e as possíveis medidas a serem 
seguidas;  
 
- Identificar os problemas do artesanato no concelho e as suas possíveis soluções;  
 
- Realizar uma listagem dos artesãos existentes;  
 
- Conhecer e analisar todas as particularidades da vida dos artesãos e das unidades 
produtivas artesanais imprescindíveis para conhecer a realidade do artesanato do concelho 
de V. N. de Gaia.  
 
Antes da realização da recolha de dados primários o investigador delineou alguns dos 
resultados esperados, que funcionaram como um complemento às hipóteses encontradas e 
que foram os seguintes:  
 
- Existem poucos artesãos e as unidades produtivas artesanais existentes no concelho são 
escassas; 
 
- A maioria do artesanato desenvolvido no concelho não tem condições para se tornar 
numa actividade económica;  
 
- São poucas as iniciativas, no concelho de V. N. de Gaia, de divulgação e promoção do 
seu artesanato;  
 
- As iniciativas de divulgação e promoção que são realizadas estão somente ligadas ao 
artesanato de cerâmica;  
 
- Os artesãos estão pouco informados sobre os apoios e programas que têm vindo a ser 
desenvolvidos nos últimos anos;  
 
- Os artesãos não possuem Carta de Artesão nem pertencem a uma associação de artesãos. 
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4.5 Selecção da Metodologia de Investigação - Os Métodos e as 
Técnicas de Recolha de Informação 
  
A investigação começa pela necessidade e interesse em resolver um problema ou por uma 
pergunta de partida operacional, precisa, única e realista (Pardal et al, 1995:15). De 
seguida, são fixados os objectivos e formuladas as hipóteses que se pretendem testar. Nas 
ciências sociais, as ideias e as hipóteses surgem de onde podem, como por exemplo, de 
uma teoria ou de um problema prático ou ainda de um determinado aspecto da vida. As 
tentativas de rigor científico incidem sobre os métodos a utilizar depois de colocado o 
problema. Uma vez colocadas as hipóteses, resta apenas escolher o método ou os métodos 
a empregar (Ghiglione et al, 1993:21). 
 
O método consiste num conjunto de operações situadas a diferentes níveis com vista ao 
alcance de objectivos determinados. Corresponde a um corpo orientador da pesquisa que, 
obedecendo a um sistema de normas, leva à selecção e articulação de técnicas de forma a 
desenvolver o processo de verificação empírica. As técnicas não configuram um corpo 
orientador, nem um plano de trabalho, mas são um instrumento essencial para a realização 
do método (Pardal et al, 1995:10-11). 
 
Para conhecer e estudar o mundo social, os cientistas sociais têm ao seu dispor diferentes 
abordagens, que recorrem a métodos de recolha de informação distintos, mas não existe 
abordagem que estabeleça ou recuse qualquer método em particular. Os investigadores 
quantitativos recolhem os factos e com os dados recolhidos procedem ao estudo da relação 
existente entre eles. Realizam medições a partir de técnicas científicas que conduzem a 
conclusões quantificadas e, quando possível, generalizáveis. Os investidores qualitativos 
estão interessados em compreender as percepções individuais do mundo e não a analisar os 
factos de uma forma estatística. Colocam em causa a existência de factos sociais e a 
própria abordagem científica quando se trata de estudar seres humanos. Apesar destes 
aspectos, os investigadores qualitativos por vezes sentem a necessidade de recorrer a 
técnicas quantitativas e vice-versa. 
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Os investigadores podem classificar uma pesquisa como quantitativa, qualitativa ou 
etnográfica, como inquérito ou investigação - acção, etc., e depois de terem escolhido um 
determinado tipo de abordagem podem mudar os métodos normalmente associados a esse 
estilo (Bell, 1993:19-20)  
 
Em 1989 Cohen e Manion (citado por Bell, 1993, pp.20-21) definem a investigação - acção 
como “um procedimento essencialmente in loco, com vista a lidar com um problema 
concreto localizado numa situação imediata. Isto significa que o processo é constantemente 
controlado passa a passo (isto é, numa situação ideal), durante períodos de tempo variáveis, 
através de diversos mecanismos (questionários, diários, entrevistas e estudos de casos, por 
exemplo), de modo que os resultados subsequentes possam ser traduzidos em 
modificações, ajustamentos, mudanças de direcção, redefinições, de acordo com as 
necessidades, de modo a trazer vantagens duradouras ao próprio processo em curso”. 
 
Segundo Bell (1993) a investigação - acção não é um método nem uma técnica mas sim 
um tipo de abordagem que atrai os educadores devido à sua ênfase prática na resolução de 
problemas, devido ao facto de serem profissionais, que por vezes trabalham conjuntamente 
com investigadores exteriores à instituição, levando a cabo a pesquisa e esta ter em vista 
um maior entendimento e aperfeiçoamento do desempenho durante um determinado 
período de tempo. 
 
Por outro lado, os estudos de caso correspondem a um modelo de análise intensiva de um 
caso particular, sendo flexível no recurso a técnicas, facilita a recolha de informação 
diversificada a respeito do caso que está a ser estudado, tendo em vista o seu conhecimento 
e caracterização. Num estudo de caso o investigador pode recorrer a uma grande 
diversidade de técnicas, facto que pode ser determinado pelo quadro teórico do qual se 
possa ter apoiado e das hipóteses que tenha elaborado, como da especificidade da situação 
(Pardal et al, 1995:23). Os dados são recolhidos sistematicamente, a relação entre as 
variáveis é estudada e o estudo é bem planeado. Os métodos mais utilizados no estudo de 
caso são a observação e as entrevistas. É um método especialmente indicado para os 
investigadores isolados proporcionando uma oportunidade para estudar um determinado 
aspecto de um problema num pequeno período de tempo. Este método permite ao 
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investigador concentrar-se num caso ou situação específica identificando, ou tentando 
identificar, os diversos processos interactivos em curso. O estudo de caso é utilizado com o 
propósito de observar e concretizar uma investigação podendo proceder a um processo e 
ser fundamental para encontrar questões - chave relevantes para uma investigação mais 
profunda. O investigador escolhe os métodos e as técnicas de recolha de informação que 
melhor se adequam à tarefa (Bell, 1993:22-23). Existem três modelos de estudos de caso, 
que são os de exploração (procuram novas problemáticas, estudam e renovam as existentes 
e sugerem hipóteses fecundas), os descritivos (centram-se num objecto que será analisado 
ao pormenor) e os práticos (procuram responder a diversos fins e realizar a avaliação do 
objecto de estudo) (Pardal et al, 1995:23). 
 
O estilo etnográfico começou a ser desenvolvido por antropólogos que pretendiam estudar 
em profundidade uma sociedade, ou um aspecto dela, uma cultura ou um grupo. Acabaram 
por desenvolver uma abordagem que dependia da observação e, por vezes, da sua 
integração completa ou parcial na sociedade a estudar. Esta forma de observação 
participativa possibilitou aos investigadores partilhar as mesmas experiências dos 
indivíduos correspondentes ao objecto do seu estudo e compreender os seus 
comportamentos. Esta abordagem tem sido utilizada de forma eficaz em muitos estudos de 
pequenos grupos (Bell, 1993:24-25). 
 
De acordo com Ghiglione e Matalon (1993:8) o inquérito pode ser definido como uma 
interrogação particular acerca de uma situação englobando indivíduos com o propósito de 
generalizar. O investigador vai intervindo colocando questões, mas sem intenção explícita 
de modificar a situação na qual actua enquanto inquiridor. Para além disso, segundo Bell 
(1993:25-26) os inquéritos têm como objectivo a obtenção de informação que possa ser 
analisada, encontrar modelos de análise e realizar comparações. Normalmente um 
inquérito pretende obter informação a partir de uma selecção representativa da população 
e, a partir de uma amostra, retirar conclusões representativas da população como um todo. 
Contudo, deve-se ter imenso cuidado pois é necessário assegurar que a amostra da 
população seja verdadeiramente representativa, tendo-se em conta que as características da 
população total sejam representadas na amostra. 
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De acordo com o mesmo autor (1993:28), o estilo experimental permite tirar conclusões 
acerca de causas e efeitos, caso se trate de uma experiência bem alcançada e com a 
garantia de que todas as causas possíveis são consideradas. Para se recorrer a um estilo 
experimental, quer em educação quer em ciências sociais, são precisos grandes grupos de 
indivíduos, de modo a controlar as muitas variações e ambiguidades que o comportamento 
humano envolve. Geralmente colocar em prática estas experiências é dispendioso e 
requerem muito tempo, apesar de poderem ser realizadas pequenas experiências, que 
podem ser bastante eficientes, mas para se estabelecer uma relação casual é preciso agir 
com muita precaução para garantir que todas as causas possíveis sejam consideradas.  
 
Após a selecção dos métodos é preciso seleccionar as técnicas de recolha de dados e estas 
são um instrumento imprescindível para a realização de uma pesquisa, são um modo de se 
conseguir a efectivação do conjunto de operações em que consiste o método, com vista à 
verificação empírica (confrontação do corpo de hipóteses com os dados recolhidos na 
amostra). Algumas das técnicas de recolha de dados são: a análise documental, a 
observação, o questionário, a entrevista e a análise de conteúdo. Todas estas têm vantagens 
e desvantagens e o investigador tem de decidir qual a técnica que lhe convém para uma 
recolha rigorosa de informação tendo em conta os respectivos cuidados.   
 
A análise documental é uma técnica de recolha de informação utilizada e necessária em 
qualquer investigação. O recurso a documentos é uma tarefa difícil e complexa exigindo ao 
investigador paciência e disciplina (Pardal et al, 1995:74).  
 
No planeamento de uma investigação é importante considerar se é necessário recolher nova 
informação ou se a informação existente é suficiente. As fontes de informação primárias 
referem-se à obtenção de nova informação na qual o investigador é o primeiro utilizador, 
enquanto as fontes de informação secundárias correspondem a informação já existente e o 
investigador é um utilizador secundário. Por vezes a informação existente já está na forma 
de pesquisa completa sobre o tópico ou assunto a estudar ou sobre um tópico relacionado. 
Uma parte fundamental de qualquer projecto de pesquisa é trabalhar o que existe, quer o 
que se encontra publicado quer as fontes inéditas de informação. A pesquisa existente pode 
não ir ao encontro da pesquisa originalmente proposta, mas pode proporcionar ideias 
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interessantes e pontos de comparação importantes para a pesquisa e a informação nova a 
ser recolhida normalmente é acompanhada pela informação existente (Veal, 1992: 23-24). 
 
Segundo Ghiglione e Matalon (1993:8) a técnica de observação pode ser definida como um 
olhar sobre uma situação sem que esta seja modificada. Esse olhar com intencionalidade de 
natureza muito geral, actua ao nível da escolha da situação e não ao nível do que deve ser 
observada na situação e, tem como objectivo a recolha de dados sobre a mesma. A 
observação comporta diferentes modalidades, mas duas destacam-se pelo uso que têm nas 
ciências sociais, que são: a estruturação da observação (que tem por base o grau de 
estruturação com que se apresenta) e a participação do observador (a função do tipo de 
participação do observador na realidade estudada). Na estruturação da observação esta 
pode ser não estruturada, na qual o investigador não recorre a meios técnicos e age 
livremente, ou estruturada, na qual o investigador opera com elementos sistematizados, 
considerados relevantes para a compreensão do fenómeno em estudo, recorrendo a meios 
técnicos aperfeiçoados que possibilitam um nível elevado de precisão enquanto que na não 
estruturada a sua liberdade de acção confere-lhe subjectividade (Pardal et al, 1995:49-50). 
 
O questionário é a técnica de recolha de dados mais seleccionada e comum na investigação 
em lazer e turismo, o que se deve ao facto das suas bases serem fáceis de entender e 
facilmente dominadas. O investigador pode começar a recolha de dados de uma forma 
tentativa, realizando pré-testes, podendo voltar aos assuntos para obter informação 
adicional e pode gradualmente construir os dados, os conceitos e as explicações (Veal, 
1992:52). O questionário tem as suas vantagens verificáveis já que é susceptível de ser 
administrado numa pequena amostra do universo, ficando a recolha da informação 
relativamente barata, garantindo o anonimato e não precisando de ser respondido de 
imediato. O questionário também tem desvantagens verificáveis porque não são aplicados 
a analfabetos, e quando o são é com reservas o que não torna possível a sua utilização na 
realização de estudos, e o inquirido, com o questionário na mão, pode ler e reler as 
questões antes de responder, podendo este se recebido em casa ser respondido em grupo. O 
uso do questionário só é viável em universos praticamente homogéneos e quando enviado 
por correio a sua devolução vem sempre com atrasos (Pardal et al, 1995:51-52). 
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De acordo com Pardal et al (1995:65) a entrevista é uma técnica de recolha de dados com 
muita utilização na investigação social, tendo algumas vantagens em relação ao 
questionário, mas em contrapartida, tem algumas limitações. As vantagens em relação ao 
questionário são as seguintes: recolhe informação mais rica e detalhada, e os inquiridos não 
têm de ser só alfabetizados. Entre as limitações, Bell (1993:118) menciona a fraca 
possibilidade de aplicação a grandes universos, sendo uma técnica subjectiva, existindo 
assim o perigo de ser parcial, e a análise de respostas pode levantar problemas. 
 
Quanto à estruturação, existem dois tipos de entrevistas: a entrevista directiva/ estruturada 
ou estandardizada, a não directiva ou não estruturada e entre estas existe a semi-directiva 
ou semi-estruturada. A entrevista directiva segue um quadro de referência (estrutura do 
campo e categorias estruturantes) o que limita a actuação do entrevistador e do 
entrevistado e as questões colocadas obedecem a um maior rigor. Na entrevista não 
directiva o entrevistador coloca o tema da conversa e o entrevistado pode desenvolver 
livremente o seu raciocínio, permitindo que a conversa seja mais livre. Neste tipo de 
entrevista não é incluído qualquer quadro de referência particular sobretudo para o 
entrevistador. A entrevista semi-directiva segue um esquema de entrevista, mas os temas 
podem ser abordados livremente e se o entrevistado não abordar espontaneamente um ou 
vários temas do esquema o entrevistador deve propor-lhe o tema (Ghiglione et al, 1993:91-
92).  
 
Nesta secção foram explicados os passos que devem orientar a investigação e alguns dos 
métodos e técnicas de recolha de informação que o investigador pode seleccionar para a 
investigação de um determinado problema. Assim sendo, a investigação desta dissertação 
partiu pela constatação de, nas feiras de artesanato, estar sempre presente nos stands 
representativos do artesanato do concelho de Vila Nova de Gaia, a cerâmica tradicional e 
por vezes a Arte Sacra em madeira. Surgiu o interesse em descobrir se existia outro 
artesanato para além daquele presente nas feiras de artesanato e o que está a ser 
desenvolvido para preservar e conservar o artesanato existente. A pergunta de partida 
colocada foi a seguinte: Que políticas e práticas para preservar e conservar o artesanato do 
concelho de V. N. de Gaia?. Com esta pergunta surgem outras que tentam obter respostas 
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de forma a ir ao seu encontro. Logo de início, foi definida a área - objecto do estudo que 
corresponde ao concelho de V. N. de Gaia.  
 
A procura ou a obtenção de informações, de dados concretos, foi conseguida pelo recurso a 
fontes secundárias e fontes primárias. A pesquisa por fontes primárias foi conseguida pela 
ida ao terreno o que permitiu encontrar credibilidade e novos dados fundamentais para a 
compreensão da realidade do artesanato do concelho de V. N. de Gaia e do sector em geral. 
 
A recolha de dados numa primeira fase foi concretizada pela pesquisa bibliográfica, leitura 
e interpretação crítica de literatura académica, técnica e profissional sobre turismo e 
artesanato, a sua relação, e sobre o artesanato do concelho de V. N. de Gaia. Através da 
técnica de análise documental pretendeu-se recolher informação existente relevante para a 
compreensão e desenvolvimento do estudo. Numa segunda fase foi seleccionado o método 
mais adequado ao desenvolvimento desta investigação que foi o inquérito.  
 
As técnicas de recolha de dados seleccionadas foram a observação e as entrevistas. A 
observação possibilitou o conhecimento das condições de vida e de trabalho dos 
inquiridos, os seus trabalhos e os seus instrumentos de trabalho, permitindo também 
detectar pela análise exterior as dificuldades que os artesãos enfrentam na elaboração dos 
seus trabalhos artesanais. As entrevistas facilitaram ao investigador a exploração dos 
assuntos de forma directa e actual. O tipo de entrevista utilizada, de acordo com a sua 
estruturação, foi a entrevista não - estruturada que facilitou uma maior liberdade de 
actuação devido a tratar-se de uma conversa livre entre o entrevistador e o entrevistado. A 
forma deste tipo de entrevista escolhida foi a dirigida, porque se centrava num assunto e as 
perguntas andavam em torno deste (Pardal et al, 1995:65).  
 
A decisão de recorrer às entrevistas exploratórias teve como subjacente o interesse posto 
no conhecimento da opinião dos responsáveis do Posto de Turismo de Vila Nova de Gaia, 
do Pelouro da Cultura - da Câmara Municipal, do Centro Regional Artes Tradicionais, da 
Associação de Artesãos do Norte e da Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre 
relativamente à situação actual do artesanato e dos ofícios tradicionais de concelho de V.N. 
de Gaia e, também para a obtenção de informações relevantes para diferentes pontos em 
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estudo. Para conhecer como se processa a candidatura à certificação dos produtos 
artesanais foi contactado por e-mail um dos responsáveis da Adere - Minho que, é uma das 
pessoas que está a par de como foi desenvolvido o processo para a obtenção da certificação 
dos lenços de namorados.  
 
Foram, de igual forma, realizadas entrevistas exploratórias aos Presidentes das Juntas de 
Freguesia do concelho de Vila Nova de Gaia, tendo como objectivo, não só a identificação 
dos actores privilegiados a serem entrevistados, mas também para se proceder à 
organização de uma listagem dos artesãos conhecidos e que ainda estão em actividade. O 
Posto de Turismo de V.N. de Gaia e o Centro Regional Artes Tradicionais foram também 
essenciais para a elaboração da listagem final dos artesãos e unidades produtivas artesanais 
do concelho em questão. 
 
A entrevista à Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre teve como propósito 
compreender como é que este tipo de associação funciona, quais os seus objectivos, quais 
os seus cursos, por quem são frequentados (qual a frequência por elementos do sexo 
feminino e masculino e as suas idades) e quais as actividades artesanais mais procuradas. 
Esta associação foi a escolhida como exemplo por ser aquela que reúne mais inscritos e por 
participar em colectividades espalhadas pelo concelho e na Feira de Artesanato da Foz no 
Porto.  
 
Após a realização da listagem final, procedeu-se ao contacto directo com os artesãos e 
unidades produtivas artesanais através do método do inquérito directo apoiado pela técnica 
de recolha de dados, os questionários. Foram elaborados dois questionários distintos, mas 
com pontos comuns e a informação obtida foi gerida pelo investigador. Os questionários 
permitiram ao investigador conhecer os artesãos, as suas actividades artesanais, os seus 
produtos artesanais, as suas condições de trabalho e também facilitaram a obtenção de 
certas informações, que de outra forma seria difícil consegui-las. Permitiu observar e 
detectar o que é realmente artesanato, aquele que é artesanato tradicional ou moderno, e 
verificar pela observação participante porque é que os artesãos são considerados e 
reconhecidos como verdadeiros artesãos, e as empresas como empresas artesãs ou unidades 
produtivas artesanais.   
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Nos inquéritos, as perguntas colocadas aos inquiridos foram sempre as mesmas e nas 
mesmas circunstâncias, nomeadamente no local de produção de cada um deles. Foram 
formuladas de forma cuidada para que significassem o mesmo para todos os inquiridos. Os 
questionários, quer dos artesãos individuais quer das unidades produtivas artesanais, 
contêm perguntas formuladas com diferentes modalidades. Algumas das perguntas são 
abertas permitindo estudar os assuntos com maior profundidade e retirar a informação 
pretendida, outras de escolha múltipla, mais concretamente aquelas com a forma de 
perguntas em leque, construídas de um modo aberto, nas quais o inquirido selecciona entre 
as alternativas dadas aquelas que julga serem as que correspondem ao seu caso em 
particular e ainda podem acrescentar uma ou mais alternativas (Pardal et al, 1995:54-56). 
 
4.6 Identificação do Universo e Selecção da Amostra  
 
O prosseguimento da investigação continua pela identificação da população do estudo e 
pela selecção da amostra. O total de assuntos ou pessoas que são o foco de atenção de uma 
investigação é conhecido por população. A amostra é seleccionada dessa população (Veal, 
1992:149).   
 
Numa investigação social é muito raro estudar exaustivamente uma população, ou seja, 
inquirir todos os seus membros, o que seria um processo longo e dispendioso. Inquirindo 
um número restrito de pessoas, com a condição de que tenham sido correctamente 
seleccionadas, permite a obtenção das mesmas informações, com uma certa margem de 
erro calculável e tornado suficientemente pequeno (Ghiglione et al, 1993:32).   
 
Para se obter uma amostra com qualidade é necessário definir com precisão o universo. 
Depois há que efectuar operações, a chamada amostragem, que permitam reter as 
características do universo e sua distribuição. Através da qualidade dessas operações e da 
definição do universo surgirá o grau de representatividade da amostra em relação a ele. Se 
o investigador pretender estudar o universo através de uma amostra representativa, esta 
deve no seu interior conter as características o mais próximas possível do universo. 
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Existe basicamente dois tipos de amostra: as aleatórias ou probabilísticas e não - aleatórias 
ou empíricas. Existe também as mistas e os tipos de amostra caracterizam-se pelo uso de 
diferentes técnicas de amostragem. A amostra aleatória ou probabilística é aquela que 
permite que cada um dos elementos do universo estudado tenha probabilidade igual de se 
inserir na amostra. A amostra não aleatória ou empírica é aquela cujos fundamentos de 
selecção não dependem de construções estatísticas e não garante a todos os elementos da 
população a mesma probabilidade de integrarem a amostra, e desta forma, não é possível a 
determinação da margem de erro. As amostras mistas acontecem quando num mesmo 
estudo se usam diversos tipos de amostra (combinações entre aleatórias e não aleatórias) 
(Pardal et al, 1995:32-44). 
 
Para desenvolver o tema do estudo - Protecção e Conservação do Artesanato ao nível 
concelhio: O caso de Vila Nova de Gaia - foi imprescindível definir a sua população - alvo, 
que corresponde ao conjunto total de artesãos e unidades produtivas artesanais e ofícios 
tradicionais existentes e praticados no concelho de V. N. de Gaia. O universo do estudo 
corresponde a esse conjunto. Este universo foi conseguido pela pesquisa e pela 
identificação dos artesãos e das unidades produtivas artesanais excluindo as pessoas 
conhecidas por “habilidosas” que por vezes são consideradas como artesãos e que 
participam em exposições e mostras de artesanato como tal. A amostra é constituída por 
todos os artesãos e unidades produtivas artesanais conhecidas e reconhecidas no concelho 
em estudo.  
 
A listagem dos artesãos e das unidades produtivas artesanais utilizada, que corresponde à 
amostra, foi conseguida pela junção dos artesãos do concelho conhecidos e divulgados 
pelo Centro Regional de Artes Tradicionais, com a lista do Posto de Turismo (e esta já 
continha os contactos dos artesãos presentes na lista do CRAT), com os contactos 
registados de artesãos em algumas das Juntas de Freguesia e pelo encontro dos 
“verdadeiros” artesãos que participam em exposições nas colectividades do concelho e que 
frequentam a Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre. Para completar ainda mais a lista 
utilizamos o efeito de bola de neve através do qual juntamos mais dados para a listagem 
sendo realizada uma pesquisa na Internet e nas Páginas Amarelas para encontrar unidades 
produtivas artesanais e ofícios tradicionais. Foram encontradas unidades produtivas de 
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tapeçaria tipo Arraiolos, de cerâmica e de tanoaria, mas poucas são aquelas que ainda 
trabalham de forma artesanal. Destas, que trabalham de forma artesanal, ficaram de fora do 
estudo os dados de duas fábricas de tapeçaria tipo Arraiolos e uma de cerâmica. Estas 
unidades produtivas não estão inseridas na lista do CRAT nem do Posto de Turismo de V. 
N. de Gaia e o contacto estabelecido, via telefone, não permitiu a concretização da recolha 
dos dados pelos questionários devido à sua indisponibilidade para receber o investigador 
por razões alheias a este. No caso das oficinas de tanoaria ainda existentes, como o 
contacto não foi estabelecido não foi possível verificar se o seu trabalho continua a ser 
totalmente artesanal ou parcial ou se deixaram de trabalhar dessa forma. 
 
Assim sendo, chega-se à conclusão que a amostra utilizada não é representativa da 
população - alvo, mas sim a sua totalidade e, que a listagem corresponde à totalidade da 
população - alvo e à amostra utilizada.  
 
4.7 Memória Descritiva dos Questionários 
 
O questionário direccionado aos artesãos foi dividido em 13 partes ou dimensões e cada 
parte é constituída por questões com determinados objectivos. A primeira parte refere-se 
aos dados biográficos dos artesãos e suas qualificações o que permitiu identificar os 
artesãos, as actividades artesanais a que se dedicam, a freguesia a que pertencem, as suas 
habilitações literárias, idade e sexo. A partir destes pretendeu-se obter dados para: verificar 
quais as actividades artesanais desenvolvidas no concelho onde o investigador colocou a 
hipótese 2 - As actividades artesanais desenvolvidas no concelho são na sua maioria 
tradicionais e aquelas predominam são a pintura de cerâmica tradicional e os tapetes 
tipo Arraiolos; apurar se existem mais artesãos do sexo masculino ou feminino ou, se 
apresentam valores equilibrados; quantificar a percentagem de artesãos existentes por 
freguesia; averiguar se os artesãos existentes possuem idade avançada ou não podendo 
contrariar a ideia de que quem se dedica à elaboração de artesanato são as pessoas mais 
idosas e identificar os estudos dos artesãos, e aqui o investigador teve como objectivo 
verificar a hipótese 1 - Predominam os artesãos com idade avançada e com poucos 
estudos. 
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A segunda parte refere-se à caracterização dos produtos na qual os artesãos descrevem os 
produtos elaborados, as matérias-primas usadas, os locais onde obtém os seus materiais de 
trabalho e quanto gastam por ano na compra das suas matérias-primas. Com estas questões 
pretendeu-se conhecer com maior detalhe o trabalho desenvolvido pelos artesãos. Foi 
importante identificar os locais (localidade, centros urbanos…) onde os artesãos encontram 
e adquirem os materiais necessários ao desenvolvimento das suas actividades artesanais. 
Estes dados permitem constatar se a aquisição se realiza perto ou não dos locais de 
produção e identificar quais são as actividades que requerem materiais de zonas mais 
distantes. A questão relativa aos gastos anuais em matérias-primas ajuda a compreender se 
fica dispendioso ou não a dedicação ao artesanato e, caso seja pode chegar-se à conclusão 
que esse é um dos factores que leva ao abandono da prática das artes e ofícios tradicionais. 
 
A terceira parte é direccionada às condições de trabalho. Foi questionado o que levou aos 
artesãos a enveredarem pelas suas artes, se foi por tradição familiar, por tradição local, por 
necessidade, se foi o ofício que aprenderam ou se foi simplesmente pela descoberta da 
vocação de cada um. Aqui o investigador testou a hipótese 3 - Os artesãos individuais 
enveredaram pelas actividades artesanais devido à influência de familiares, 
continuando a tradição familiar, e porque foram os ofícios que aprenderam. A 
aprendizagem foi questionada pretendendo saber-se quais as formas de aprendizagem 
recorridas (auto-formação, formação com um mestre, formação profissional, curso ou outra 
forma de aprendizagem) e verificar a hipótese 4 - As formas de aprendizagem frequentes 
entre os artesãos são a auto-formação e a formação com um mestre. A questão da 
aprendizagem permite conhecer como foi conseguida a aprendizagem, isto é, se por meios 
tradicionais (no seio da família) ou por meios mais modernos e adequados às exigências 
dos nossos dias. Pretendeu-se também averiguar se os artesãos tiveram ou não a 
necessidade, no início das suas actividades artesanais, de frequentarem cursos de formação 
profissional e desta forma foi testada a hipótese 5 - A frequência de cursos de formação 
profissional no início da actividade (para aprenderem a arte, afinarem a arte, 
certificarem os produtos, obterem conhecimentos para melhorarem a qualidade e 
imagem dos produtos, para escoarem os produtos e para organizarem a actividade 
como uma empresa) foi praticamente nula. Os artesãos como possuidores de 
conhecimentos podem sentir vontade e necessidade de transmiti-los às gerações futuras 
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preocupando-se com o próprio futuro do artesanato que desenvolvem. Foi então colocada a 
hipótese 6 - Os artesãos sentem interesse e possuem capacidade para transmitirem as 
suas técnicas e saberes. A oportunidade de dar formação profissional seria um gosto para 
os artesãos. Os locais de eleição para transmitirem os seus conhecimentos seriam no local 
de trabalho e nas escolas profissionais. Desta forma, foi questionado se gostariam de 
formar/ensinar futuros artesãos e onde (no local de produção, nas escolas profissionais, ou 
noutros locais). A questão da identificação do local de produção permitiu saber se os 
artesãos realizam os seus trabalhos em casa, se têm uma oficina fora de casa, ou não, e se 
sentem necessidade de melhorar as suas condições de trabalho. A continuação das artes e 
ofícios tradicionais é uma preocupação quer dos artesãos quer daqueles que trabalham para 
e com o artesanato e desta forma pretendeu-se verificar se os inquiridos têm ou não alguém 
que trabalha com eles, como familiares, colaboradores ou aprendizes. Se não tiverem 
ninguém a trabalhar com eles fica iminente o perigo de perda do artesanato por eles 
desenvolvido. 
 
A quarta parte é composta por três questões que tiveram como objectivo apurar os 
conhecimentos dos inquiridos relacionados com o artesanato. Estas questões permitiram 
constatar: quais as entidades ligadas ao artesanato conhecidas pelos artesãos; o 
conhecimento da existência da Carta de Artesão e da Carta de Unidade Produtiva 
Artesanal; a pertença ou candidatura à Associação de Artesãos do Norte. Estas questões 
permitiram averiguar se os inquiridos estão a par das novidades e das entidades e/ou 
instituições que estão relacionadas com o sector. Permitiu também constatar se a 
informação das diversas entidades/instituições chega aos artesãos inquiridos. 
Correspondendo a esta parte foi colocada a hipótese 7 - Geralmente os artesãos 
individuais possuem poucos conhecimentos relacionados com o sector, como por 
exemplo, as organizações existentes, que trabalham para e com o artesanato, e as 
novidades do sector. Quando se verifica que os artesãos possuem poucos conhecimentos 
isso significa que se encontram um pouco afastados do universo do sector do artesanato. 
 
A quinta parte diz respeito aos clientes. Antigamente os clientes dos artesãos recorriam à 
própria comunidade, onde encontravam produtos artesanais que estavam virados para a sua 
função utilitária, para o desenvolvimento das actividades económicas e para o dia-a-dia, 
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como por exemplo, para a conserva e transporte dos alimentos. Agora os produtos 
artesanais aliados à sua função utilitária têm a função decorativa ou simplesmente estão 
virados para esta última função. Aqui são detectados os tipos de clientes (residentes, 
visitantes, turistas nacionais e/ou estrangeiros) que os artesãos do concelho de V.N. de 
Gaia conseguem atrair e manter e a necessidade de modificar os seus trabalhos de acordo 
com a procura (se costumam ter isso em conta ou não) que de outra forma não 
conseguiriam viver ou obter alguma ajuda monetária com o artesanato. A obtenção destes 
dados permitiu ir ao encontro ou não das seguintes hipóteses: hipótese 8 - Os artesãos 
mantêm os familiares e amigos e os residentes como os seus únicos clientes não 
conseguindo estabelecer relações comerciais com outros tipos de clientes; hipótese 9 - 
A preocupação em satisfazer os clientes e potenciais clientes é frequente nos artesãos 
tendo também a preocupação de não fugirem às características do artesanato 
originalmente elaborado.  
 
A sexta parte teve como objectivo identificar: os locais onde os artesãos costumam realizar 
as suas mostras e exposições; a sua participação em feiras de artesanato (participando em 
feiras de artesanato os artesãos demonstram a sua dedicação às actividades artesanais 
desenvolvidas, a possibilidade monetária para tal e o conhecimento dos benefícios 
inerentes à participação nestes eventos); e em caso negativo, as razões para a não 
participação em feiras de artesanato. Nesta parte foi possível testar as seguintes hipóteses: 
hipótese 10 - A participação em feiras de artesanato ainda é um passo longínquo a 
tomar para os artesãos do concelho em estudo; hipótese 11 - Os locais de eleição pelos 
artesãos para a exposição e mostra dos seus trabalhos artesanais limitam-se às 
colectividades das freguesias onde residem. 
 
Na sétima parte tentou-se averiguar se os artesãos conseguem estabelecer relações 
comerciais ou se simplesmente se limitam a vender directamente no local de produção e/ou 
nas mostras e exposições de artesanato. Geralmente os artesãos individuais elaboram os 
seus produtos artesanais para oferecer a familiares e amigos e para venderem aos 
residentes dos locais onde moram. Como os tempos foram mudando pretendeu-se saber se 
os artesãos já se preocupam em estabelecer relações comerciais fora do seu local de 
produção e do seu local de residência e, indo ao encontro da sexta parte, se costumam 
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vender nas exposições e feiras de artesanato e se vendem os seus produtos através de 
intermediários para estabelecimentos comerciais. 
 
A oitava parte pretendeu esclarecer como os inquiridos apostam na sua divulgação e 
promoção, como por exemplo, participando em exposições, feiras de artesanato, 
recorrendo à Internet e/ou a outros meios de divulgação. O investigador, quando elaborou 
o questionário destinado aos artesãos individuais, tinha a ideia de que estes não se 
interessavam pela divulgação e promoção do seu artesanato já que se tratam de pessoas 
simples, fechadas no seu meio, e o que se pretendeu foi identificar se realmente existe a 
preocupação com a divulgação e promoção das actividades artesanais desenvolvidas e 
quais os meios de divulgação utilizados ou recorridos pelos inquiridos. Outro interesse 
nesta parte foi descobrir se os artesãos começam a interessar-se pelas tecnologias de 
comunicação e informação para divulgarem o seu trabalho. 
 
Na nona parte foi pretendido conhecer o interesse dos inquiridos no investimento, mais 
concretamente, em alterações nos produtos existentes (o que pode passar pela aquisição de 
novas matérias-primas, novas formas, tamanhos ou pelo melhoramento da qualidade dos 
produtos), nas condições de trabalho e no processo produtivo (no espaço e/ou nos 
instrumentos de trabalho). O investigador tinha a ideia pré-concebida de que os artesãos 
não se preocupam ou não pensam em investir, devido a possivelmente não reunirem 
condições monetárias para a compra de novas ou melhores matérias-primas, novos 
instrumentos, que de alguma forma ajudam a elaborar os trabalhos artesanais sem 
alterarem as suas características e tipicidade, e para a melhoria das condições dos locais de 
trabalho. Nesta parte do questionário pretendeu-se verificar as condições de trabalho dos 
inquiridos, que correspondem essencialmente ao espaço onde os artesãos se dedicam ao 
artesanato, averiguando se realmente existe a necessidade de investir. Este ponto vai ao 
encontro da terceira parte, a qual se refere ao tipo de espaço que os artesãos têm para 
trabalhar, isto é, se têm uma oficina, um atelier ou se trabalham em espaços que não 
reúnem as mínimas condições para a elaboração dos seus trabalhos.    
 
A décima parte teve como propósito identificar os critérios que os artesãos julgam ser 
essenciais para o bom funcionamento das suas actividades e os problemas/dificuldades que 
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de alguma forma afectam a obtenção do sucesso pretendido para as mesmas. A partir 
destes dados foi possível averiguar a preocupação dos inquiridos com certos aspectos como 
a qualidade do artesanato, o atendimento ao cliente, a necessidade de redes de distribuição 
de divulgação e comercialização, a associação a outras artes e designers, a certificação, 
entre outros. Esta parte do questionário teve como propósito testar a hipótese 12 - Os 
artesãos mencionam a recuperação e preservação da tradição e da identidade local e 
a aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a 
localidade como os critérios essenciais para o bom funcionamento das suas 
actividades; e a hipótese 13 - Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelos 
artesãos estão relacionados com a concorrência do comércio urbano/externo, com as 
mudanças do mercado, dos padrões de consumo e também devido à falta de 
aprendizes, de quem queira aprender para continuarem as suas actividades 
artesanais. 
 
A décima primeira parte teve como meta conhecer os rendimentos dos artesãos, mais 
propriamente, os seus volumes de venda, de 2003 (com os seus respectivos valores é 
possível verificar se os artesãos conseguem ou não viver das suas actividades artesanais), a 
sua dedicação em termos de tempo (o dia inteiro, só aos fins-de-semana, algumas horas por 
dia, nos tempos livres), os valores das suas peças, que darão uma ideia dos preços 
praticados e se são acessíveis ao público em geral, e apurar se vivem só do artesanato ou se 
tem outras actividades profissionais. Com os dados recolhidos foi possível testar as 
seguintes hipóteses: hipótese 14 - Os artesãos não vivem do artesanato, desempenham e 
dedicam-se a outras profissões, sendo as actividades artesanais uma ajuda monetária 
aos seus rendimentos mensais; hipótese 15 - Os volumes de vendas anuais dos artesãos 
são muito reduzidos não dando para viver só do artesanato. 
 
Na décima segunda parte foi testada a hipótese 16 - O sistema de comercialização mais 
utilizado é a venda directa no local de produção e nenhum dos artesãos consegue 
exportar os seus produtos nem vender a estabelecimentos fora do concelho. Pretendeu-
se obter dados para averiguar se os artesãos têm conseguido reunir as condições 
necessárias para exportarem os seus produtos e para venderem a estabelecimentos dentro 
e/ou fora do concelho e também para se estabelecerem. De um modo geral, pretendeu-se 
Bárbara Monteiro  Cap. 4: Metodologia 
Pág. 168 
saber quais os sistemas de comercialização mais utilizados pelos inquiridos e se estes 
recorrem só à comercialização directa ou se também estabelecem relações comerciais 
através da comercialização indirecta.   
 
Com a décima terceira parte pretendeu-se conhecer as motivações e expectativas dos 
inquiridos relativamente ao artesanato desenvolvido, isto é, quais os objectivos ou razões 
para continuarem a desenvolver as suas actividades artesanais, como por exemplo, para 
preservar tradições ou para passar o tempo de forma criativa ou até como forma de ajuda 
monetária (as razões são dadas pelos inquiridos). Pretendeu-se também verificar como se 
tem processado o escoamento dos produtos artesanais, ou seja, se os artesãos têm sentido 
dificuldade ou facilidade em vender os produtos que produzem e averiguar como estes 
vêem o futuro das suas actividades artesanais, com pessimismo ou optimismo. O 
investigador colocou as seguintes hipóteses: hipótese 17 - Viver do artesanato é uma 
opção difícil de tomar e isso é verificado pela dificuldade em escoar os produtos 
artesanais; hipótese 18 - A perspectiva do futuro, por parte dos artesãos, em relação 
às suas actividades artesanais é pessimista.   
 
O questionário direccionado às unidades produtivas artesanais foi estruturado em 13 partes, 
como o dos artesãos individuais. A primeira parte permitiu conhecer o nome das empresas, 
as freguesias a que pertencem e as actividades artesanais desenvolvidas, onde foi testada a 
hipótese 1 - Predominam unidades produtivas artesanais dedicadas à cerâmica 
tradicional e à tapeçaria tipo Arraiolos. O concelho de V. N. de Gaia tem a sua história 
ligada à cerâmica tradicional e neste ponto pretendeu-se verificar se continua a ser assim 
ou não. De igual modo, pretendeu-se conhecer a realidade da tapeçaria tipo Arraiolos, 
neste concelho, que até há pouco tempo era muito desenvolvida quer por artesãos 
individuais quer por unidades produtivas artesanais. O objectivo é identificar as actividades 
artesanais mais praticadas no concelho. Nesta parte foi possível conhecer as freguesias 
onde se encontram estas empresas, identificar em quais se encontram o maior número das 
mesmas, e passar para a segunda parte referente à caracterização das empresas. Nesta parte 
a intenção foi obter dados relativos à natureza jurídica das empresas, de modo a entender 
como se constituem estas empresas, verificando se por norma se constituem no seio da 
família ou não; apurar se recorreram ou não a programas ou incentivos para a realização 
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das actividades; identificar a situação profissional dos seus empregados relativamente à 
função desempenhada nas empresas (artesãos, artistas, aprendizes…); verificar se são 
familiares e se são remunerados, podendo ser ajudantes/familiares que simplesmente 
despendem algum tempo na elaboração de artesanato sem receberem remuneração em 
troca; e identificar os meios de recrutamento de pessoal utilizados pelas unidades 
produtivas artesanais inquiridas com o propósito de verificar se estas recorrem a outros 
meios de recrutamento ou se continuam a recorrer aos familiares e amigos. As hipóteses 
colocadas foram as seguintes: hipótese 2 - As unidades produtivas artesanais existentes 
no concelho foram constituídas no seio da família, isto é, predominam as sociedades 
familiares; hipótese 3 - As unidades produtivas artesanais são compostas por 
familiares e o número de empregados é reduzido; hipótese 4 - A classificação 
profissional, dos empregados das unidades produtivas artesanais, é de artesão; 
hipótese 6 - O meio de recrutamento de pessoal mais frequente é através dos 
familiares e amigos. Outra intenção desta parte é averiguar se as empresas inquiridas 
aceitam jovens para estagiar nas suas instalações e se pensam em dar formação profissional 
nas mesmas. Este é um ponto importante para verificar se existe interesse por parte dos 
proprietários das unidades inquiridas em transmitir ou ensinar conhecimentos relativos às 
actividades artesanais desenvolvidas. Foi então testada a hipótese 5 - Os proprietários das 
unidades produtivas artesanais não aceitam jovens para nestas estagiarem e não 
pensam em dar formação profissional nas suas respectivas instalações.  
 
A terceira parte permitiu conhecer os produtos elaborados por cada unidade produtiva 
artesanal, as matérias-primas usadas, os locais onde as adquirem e os gastos anuais com as 
mesmas. Com estes dados pretendeu-se saber onde os proprietários das unidades inquiridas 
adquirem as suas matérias-primas, mais concretamente, se as compram nos arredores do 
local onde estão instaladas ou se as adquirem noutras zonas do país ou até mesmo fora 
deste. Em relação aos gastos anuais, com a aquisição de matérias-primas, pretendeu-se 
verificar se estes são elevados ao ponto de tornarem complicada a continuidade das 
unidades produtivas artesanais.   
 
A quarta parte, direccionada aos proprietários das unidades produtivas artesanais (não 
sendo apenas proprietários e gestores destas mas também produtores dos produtos 
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artesanais das suas empresas), teve como objectivo: identificar o que os levou a enveredar 
por estas actividades como por exemplo, por tradição local, familiar ou outras razões; 
como aprenderam e descobriram o seu talento, isto é, se a aprendizagem foi conseguida por 
meios tradicionais ou, pelo contrário, por meios modernos; se frequentaram ou não cursos 
de formação profissional para adquirirem novos conhecimentos ou para aperfeiçoá-los, 
sabendo que cada vez mais é importante a aquisição de novos conhecimentos quer 
relacionados com a actividade artesanal desenvolvida quer com a gestão e administração 
da unidade produtiva artesanal. O investigador nesta parte pretendeu testar as seguintes 
hipóteses: hipótese 7 - As razões principais para os proprietários enveredarem pelas 
actividades artesanais deve-se à influência da tradição familiar e ao seu desempenho 
nos ofícios que aprenderam e nos quais trabalharam durante anos; hipótese 8 - Nas 
unidades produtivas artesanais a aprendizagem dos seus proprietários foi conseguida 
fundamentalmente pela formação profissional.  
 
Com a quinta parte pretendeu-se averiguar os conhecimentos dos proprietários das 
empresas inquiridas, quais as entidades/instituições conhecidas, se pertencem à Associação 
de Artesãos do Norte e se estão a par das novidades do sector. Os objectivos pretendidos a 
atingir foram os seguintes: saber quais são as entidades/instituições mais conhecidas pelos 
inquiridos; a percentagem dos inquiridos que possuem este tipo de conhecimento; a 
percentagem dos inquiridos que pertencem à AARN ou a outra associação de artesãos, 
identificando qual; se possuem a Carta de Artesão ou a Carta de Unidade Produtiva 
Artesanal e a sua respectiva percentagem; e, por último, a percentagem dos inquiridos que 
se candidataram à Carta de Artesão ou à Carta de Unidade Produtiva Artesanal. Foi testada 
a hipótese 9 - O conhecimento por parte dos proprietários em relação ao que se passa 
no sector, sobre as entidades e instituições existentes e novidades recentes, é muito 
maior do que no caso dos artesãos individuais.  
 
Na sexta parte, como no questionário direccionado aos artesãos individuais, o objectivo 
principal a ser alcançado foi identificar os tipos de clientes para os quais as empresas 
artesãs elaboram e destinam os seus produtos artesanais. Pretendeu-se também verificar se 
as unidades produtivas artesanais conseguem vender aos turistas nacionais, aos 
estrangeiros, a outras empresas ou se têm essencialmente como clientes os residentes e 
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visitantes; e se as unidades produtivas artesanais têm como preocupação o 
acompanhamento dos gostos, e suas mudanças, dos clientes actuais e dos potenciais 
clientes. O investigador pretendeu testar a hipótese 10 - As unidades produtivas 
artesanais conseguem estabelecer relações comerciais com outras empresas e 
acompanham os gostos dos seus clientes modificando os seus produtos de acordo com 
a procura.  
 
A sétima parte destinou-se a conhecer os locais eleitos pelas empresas artesãs inquiridas 
para divulgarem e darem a conhecer os seus trabalhos, mais concretamente, os locais 
escolhidos para exporem os seus trabalhos e verificar se as unidades inquiridas se limitam 
a expor os seus trabalhos nas colectividades das freguesias a que pertencem ou às do 
concelho e se participam em feiras de artesanato ou noutras. Em continuação com este 
objectivo, a oitava parte pretendeu conhecer como é realizada a divulgação e promoção das 
empresas. Foi pretendido apurar se ainda existem unidades que não apostam na divulgação, 
se os meios de divulgação utilizados se limitam às mostras e exposições nas colectividades 
das freguesias e do concelho ou, se já apostam noutros meios de divulgação como aqueles 
pertencentes às tecnologias de informação e comunicação, e se as empresas artesãs se 
preocupam em participar em feiras de artesanato e em exposições no Posto de Turismo de 
Gaia como forma de divulgação dos seus trabalhos. Os dados recolhidos permitiram ao 
investigador verificar a hipótese 11 - A participação em feiras de artesanato é frequente 
e indispensável para a divulgação e promoção dos seus produtos. 
 
Na nona parte o investigador teve como objectivo conhecer a necessidade sentida pelas 
unidades produtivas artesanais em investir ou não nos produtos e/ou no processo 
produtivo. Pretendeu-se obter a percentagem das unidades inquiridas que pensam em 
investir e aquela correspondente às que não o pretendem fazer, detectar o interesse pelas 
unidades inquiridas em investir em alterações nos produtos de acordo com a procura, pela 
obtenção da percentagem correspondente, e averiguar se pretendem investir no processo 
produtivo, também detectado pela respectiva percentagem, de modo a melhorarem a 
qualidade dos seus produtos artesanais. 
 
Bárbara Monteiro  Cap. 4: Metodologia 
Pág. 172 
A décima parte pretendeu identificar os critérios que as empresas inquiridas julgam ser 
essenciais para o bom funcionamento das suas actividades e os problemas/dificuldades que 
de alguma forma afectam a obtenção do sucesso pretendido para as mesmas. Pretendeu-se 
verificar se a recuperação e preservação da tradição e da identidade local e a aproximação 
a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a localidade são os 
critérios mais mencionados e/ou se as empresas já começam a apostar noutros critérios, 
como a qualidade e o atendimento ao cliente, seguidos por empresas de outros ramos. Em 
relação aos problemas/dificuldades pretendeu-se identificar aqueles que são mais sentidos 
pelas unidades inquiridas, podendo detectar-se a preocupação das empresas com 
determinados assuntos como a certificação, a qualidade, a concorrência, entre outros. As 
hipóteses formuladas para estas duas partes foram as seguintes: hipótese 12 - Os critérios 
de sucesso para as actividades artesanais desempenhadas são basicamente a aposta na 
qualidade dos produtos e a sua preocupação pela recuperação e preservação da 
tradição e da identidade local; hipótese 13 - Os principais problemas ou dificuldades 
sentidas pelas unidades produtivas artesanais durante o seu funcionamento devem-se 
à concorrência do comércio urbano/externo e à falta de apoios (financeiros, 
divulgação, promoção, distribuição, entre outros).  
 
A décima primeira parte pretendeu verificar quantos dos inquiridos, proprietários das 
empresas, vivem só das actividades artesanais, qual o volume de vendas obtido, respectivo 
ao ano de 2003, e os valores das suas peças. Com estes dados pretendeu-se verificar se os 
volumes de vendas obtidos são um reflexo das dificuldades sentidas, sendo insuficientes 
para suportarem os gastos anuais (salários dos empregados, custos das matérias-primas e 
todas as outras despesas inerentes ao funcionamento de qualquer empresa) ou se são mais 
que suficientes para a continuação do desempenho das actividades artesanais. Os dados 
correspondentes aos preços das peças permitem constatar se o público em geral pode 
adquirir artesanato elaborado pelas unidades inquiridas. A percentagem dos inquiridos que 
vivem somente do artesanato e a percentagem daqueles que têm outras actividades 
profissionais permitem constatar se ainda existe quem se dedique ao artesanato a cem por 
cento e se é possível ou não viver só das actividades e ofícios tradicionais. Foi testada a 
hipótese 14 - Os volumes de vendas não ultrapassam os 10000 euros anuais.  
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A décima segunda parte permitiu identificar quais os sistemas de comercialização mais 
utilizados pelas unidades inquiridas (directos ou indirectos) e testar a hipótese 15 - As 
unidades produtivas artesanais conseguem estabelecer relações comerciais, o que se 
verifica pelos seguintes sistemas de comercialização: venda a intermediários; venda 
directa a estabelecimentos do concelho; venda directa a estabelecimentos fora do 
concelho e em feiras especializadas. Como são unidades legalmente constituídas, 
geralmente estão mais informadas e capacitadas para a concretização de relações 
comerciais com outras empresas, como estabelecimentos comerciais dentro e fora do 
concelho. As outras empresas podem ser lojas de diversos ramos económicos, como, por 
exemplo, lojas de decoração, de artesanato, de bijutaria, de mobiliário, entre outras. As 
unidades produtivas artesanais estão mais conscientes da importância da participação em 
feiras especializadas e possuem capacidade financeira para tal. Pretendeu-se nesta parte 
verificar como é que as unidades inquiridas estabelecem as suas relações comerciais e 
testar a hipótese 15. 
 
A décima terceira parte corresponde à averiguação dos objectivos ou razões que os 
inquiridos têm para continuarem a desenvolver as suas actividades artesanais, e estas 
podem ser derivadas da vontade de não deixarem desaparecer as actividades artesanais que 
estão inseridas nas suas famílias já há algumas gerações, tentando dar continuidade à 
tradição familiar, ou porque gostam do que fazem e querem dar continuidade à actividade 
desenvolvida e como tal querem continuar no mercado, trabalhando para isso, e o motivo 
mais importante pode ser a vontade de viver do artesanato. Outro propósito desta parte foi 
verificar se as unidades produtivas artesanais sentem facilidade ou dificuldade no 
escoamento dos seus produtos (como estão estruturadas como empresas podem ter maior 
facilidade de escoamento, ao contrário dos artesãos individuais, ou podem sentir 
dificuldade, devido ao aumento da concorrência e à descida do poder de compra dos 
portugueses), o que se reflecte na produção (com dificuldade em escoar os produtos as 
unidades produtivas produzem menos para não ficarem com stock em excesso e no caso 
contrário tentam acompanhar o aumento da procura). Por último, pretendeu-se averiguar 
como os inquiridos vêem o futuro das suas unidades, podendo apesar de todas as 
dificuldades sentidas visualizarem um futuro optimista, acreditando que a situação das 
empresas e do mercado melhorará, ou simplesmente vão trabalhando da melhor forma 
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possível sempre com optimismo, que de outra forma não seria possível continuar a 
trabalhar, ou ainda os inquiridos, apesar de toda a sua dedicação, sentem que o futuro das 
suas unidades produtivas não é promissor, existindo assim um sentimento de pessimismo. 
A recolha destas informações permitiu testar as seguintes hipóteses: hipótese 16 - O 
artesanato já passou por melhores dias e isso é constatado pela dificuldade sentida 
pelas unidades produtivas artesanais no escoamento dos seus produtos; hipótese 17 - 
Os proprietários das unidades produtivas artesanais vêem o futuro das suas 
actividades com optimismo apesar das dificuldades sentidas.   
 
No decorrer quer do questionário direccionado aos artesãos individuais quer às unidades 
produtivas artesanais foi possível testar todas as hipóteses colocadas. Deste modo, 
apresenta-se a sistematização das hipóteses referidas anteriormente: 
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Hipóteses respeitantes aos artesãos individuais 
H1 – Predominam os artesãos com idade avançada e com poucos estudos; 
H2 – As actividades artesanais desenvolvidas no concelho são na sua maioria tradicionais e 
aquelas que predominam são a pintura de cerâmica tradicional e os tapetes tipo Arraiolos;  
H3 – Os artesãos individuais enveredaram pelas actividades artesanais devido à influência de 
familiares, continuando a tradição familiar, e porque foram os ofícios que aprenderam; 
H4 – As formas de aprendizagem frequentes entre os artesãos são a auto-formação e a formação 
com um mestre; 
H5 – A frequência de cursos de formação profissional no início da actividade (para aprenderem 
a arte, afinarem a arte, certificarem os produtos, obterem conhecimentos para melhorarem a qualidade e 
imagem dos produtos, para escoarem os produtos e para organizarem a actividade como uma empresa) foi 
praticamente nula; 
H6 – Os artesãos sentem interesse e possuem capacidade para transmitirem as suas técnicas e 
saberes. A oportunidade de dar formação profissional seria um gosto para os artesãos. Os locais de 
eleição para transmitirem os seus conhecimentos seriam no local de trabalho e nas escolas profissionais; 
H7 – Geralmente os artesãos individuais possuem poucos conhecimentos relacionados com o 
sector, como por exemplo, as organizações existentes, que trabalham para e com o artesanato, e as 
novidades do sector. Os artesãos deste concelho possuem poucos conhecimentos o que demonstra que 
estão um pouco afastados do universo do sector do artesanato;  
H8 – Os artesãos mantêm os familiares e amigos e os residentes como os seus únicos clientes 
não conseguindo estabelecer relações comerciais com outros tipos de clientes; 
H9 – A preocupação em satisfazer os clientes e potenciais clientes é frequente nos artesãos tendo 
também a preocupação de não fugirem às características do artesanato originalmente elaborado; 
H10 – A participação em feiras de artesanato ainda é um passo longínquo a dar pelos artesãos do 
concelho em estudo; 
H11 – Os locais de eleição pelos artesãos para a exposição e mostra dos seus trabalhos artesanais 
limitam-se às colectividades das freguesias onde residem; 
H12 – Os artesãos mencionam a recuperação e preservação da tradição e da identidade local e a 
aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a localidade como os 
critérios essenciais para o bom funcionamento das suas actividades; 
H13 – Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelos artesãos estão relacionados com a 
concorrência do comércio urbano/externo, com as mudanças do mercado, dos padrões de consumo e 
também devido à falta de aprendizes, de quem queira aprender para continuarem as suas actividades 
artesanais;  
H14 – Os artesãos não vivem do artesanato, desempenham e dedicam-se a outras profissões, 
sendo as actividades artesanais uma ajuda monetária aos seus rendimentos mensais; 
H15 – Os volumes de vendas anuais dos artesãos são muito reduzidos não dando para viver só 
do artesanato; 
H16 – O sistema de comercialização mais utilizado é a venda directa no local de produção e 
nenhum dos artesãos consegue exportar os seus produtos nem vender a estabelecimentos fora do 
concelho; 
H17 – A perspectiva do futuro, por parte dos artesãos, em relação às suas actividades artesanais 
é pessimista. 
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Hipóteses respeitantes às unidades produtivas artesanais 
H1 – Predominam unidades produtivas artesanais dedicadas à cerâmica tradicional e à tapeçaria 
tipo Arraiolos; 
H2 – As unidades produtivas artesanais existentes no concelho foram constituídas no seio da 
família, isto é, predominam as sociedades familiares; 
H3 – As unidades produtivas artesanais são compostas por um número reduzido de empregados; 
H4 – A classificação profissional, dos empregados das unidades produtivas artesanais, é de 
artesão; 
H5 – Os proprietários das unidades produtivas artesanais não aceitam jovens para nestas 
estagiarem e não pensam em dar formação profissional nas suas respectivas instalações; 
H6 – O meio de recrutamento de pessoal mais frequente é através dos familiares e amigos; 
H7 – As razões principais para os proprietários enveredarem pelas actividades artesanais deve-se 
à influência da tradição familiar e ao seu desempenho nos ofícios que aprenderam e nos quais trabalharam 
durante anos;  
H8 – Nas unidades produtivas artesanais a aprendizagem dos seus proprietários foi conseguida 
fundamentalmente pela formação profissional; 
H9 – O conhecimento por parte dos proprietários em relação ao que se passa no sector, sobre as 
entidades e instituições existentes e novidades recentes, é muito maior do que no caso dos artesãos 
individuais;  
H10 – As unidades produtivas artesanais estabelecem relações comerciais principalmente 
através de intermediários e acompanham os gostos dos seus clientes modificando os seus produtos de 
acordo com a procura; 
H11 – A participação em feiras de artesanato é frequente e indispensável para a divulgação e 
promoção dos seus produtos; 
H12 – Os critérios de sucesso para as actividades artesanais desempenhadas são basicamente a 
aposta na qualidade dos produtos e a sua preocupação pela recuperação e preservação da tradição e da 
identidade local; 
H13 – Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelas unidades produtivas artesanais 
durante o seu funcionamento devem-se à concorrência do comércio urbano/externo e à falta de apoios 
(financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros);  
H14 – Os volumes de vendas não ultrapassam os 10000 euros anuais; 
H15 – As unidades produtivas artesanais conseguem estabelecer relações comerciais, o que se 
verifica pelos seguintes sistemas de comercialização: venda a intermediários; venda directa a 
estabelecimentos do concelho; venda directa a estabelecimentos fora do concelho e em feiras 
especializadas; 
H16 – O artesanato já passou por melhores dias e isso é constatado pela dificuldade sentida pelas 
unidades produtivas artesanais no escoamento dos seus produtos;   
H17 – Os proprietários das unidades produtivas artesanais vêem o futuro das suas actividades 
com optimismo apesar das dificuldades sentidas. 
 
Após a pesquisa procedemos à análise dos dados, secundários e primários, de forma a 
verificar se estes eram suficientes, credíveis e essenciais para o estudo ou se era preciso 
recolher/pesquisar novos dados. Para tratar os dados recolhidos pelos questionários 
recorreu-se ao método quantitativo, mais concretamente, à análise estatística. 
 
Segundo Pardal e Coreia (1995:88) a estatística oferece um conjunto de instrumentos que 
contribuem para a recolha, exploração e descrição de conjuntos de dados numéricos. 
Permite quantificar os fenómenos possibilitando a identificação de aspectos, regularidades 
e padrões que os caracterizam. O estudo estatístico participa no desenvolvimento científico 
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e na indicação de práticas de contextos situacionais particulares. A estatística utiliza a 
linguagem dos números e a dos gráficos. Perante uma série ou colecção de dados o passo 
seguinte é descobrir ou identificar os aspectos relevantes ou padrões interessantes e 
analisar a frequência de ocorrência de determinado acontecimento ou fenómeno.  
 
Para analisar os dados recolhidos pelos questionários o investigador realizou cálculos pelo 
uso da média aritmética e percentagens que permitiram executar comparações, condensar 
determinados dados e compreendê-los melhor. A representação gráfica tornou-se 
necessária para identificar e compreender de forma mais clara os dados recolhidos. Neste 
estudo foram criados diferentes gráficos para o tratamento dos dados recolhidos pelos 
questionários que facilitaram a compreensão e interpretação da realidade das actividades 
artesanais desempenhadas pelos inquiridos.   
 
4.8 Pré-Teste dos Questionários 
 
Os investigadores quando pretendem aplicar questionários sentem a necessidade de testá-
los a uma pequena amostra antes de serem colocados em prática. Desta forma o 
investigador consegue assegurar a qualidade das perguntas, a sua adequada ordenação e 
avaliar a sua estrutura e os seus respectivos conteúdos. Neste sentido, o questionário 
direccionado aos artesãos individuais foi testado em três artesãos e o questionário dirigido 
às unidades produtivas artesanais foi testado em duas das unidades produtivas constituindo 
uma amostra de conveniência.  
 
No questionário dos artesãos individuais o investigador não precisou de fazer grandes 
alterações nos seus conteúdos e a estrutura manteve-se. Os inquiridos sentiram algum 
constrangimento com algumas das perguntas, nomeadamente, quando questionado as 
habilitações literárias de cada um e os conhecimentos relacionados com o artesanato. 
Associado a esse constrangimento existia uma certa desconfiança quando questionados os 
gastos com as matérias-primas e os seus volumes de vendas. O investigador sentiu a 
necessidade de colocar os inquiridos à vontade descrevendo os objectivos pretendidos com 
os questionários e referindo o que está a ser desenvolvido para melhorar a situação 
profissional dos artesãos. Desta forma, os inquiridos sentiram-se à vontade para 
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demonstrarem o seu conhecimento ou desconhecimento relacionado com o sector e para 
proporcionarem informação referente aos seus dados pessoais e às suas actividades 
artesanais. De igual modo, sentiram-se à vontade para referir os valores dos gastos com as 
matérias-primas e os valores dos volumes de vendas. O investigador julgou essencial 
alterar a questão referente aos gastos sendo questionado quanto os artesãos gastam por mês 
em matérias-primas passando a ser questionado quanto gastam anualmente. Os artesãos 
sentiram dificuldade em responder já que efectuam as suas compras quando precisam, 
podendo estar meses sem terem necessidade de adquirir matérias-primas. 
 
As duas questões formuladas com o intuito de detectar os critérios que os artesãos julgam 
ser imprescindíveis para o sucesso das suas actividades artesanais e os problemas ou 
dificuldades que sentem durante o seu desempenho foram questões às quais os artesãos 
sentiram alguma dificuldade em responder, isto é, em seleccioná-los, nomeadamente nos 
seguintes critérios de sucesso: redes de distribuição de divulgação e comercialização; 
associação a outras artes e designers; certificação dos produtos artesanais ou dos seus 
produtores. A solução encontrada pelo investigador passou por uma pequena explicação de 
cada um deles não havendo a necessidade de modificá-los ou de exclui-los. Todos os 
critérios de sucesso e os problemas/dificuldades inseridos nos questionários são 
importantes para ir ao encontro dos objectivos deste estudo e das hipóteses formuladas. 
 
Em relação ao questionário das unidades produtivas artesanais este não careceu de 
alterações quer na sua estrutura quer nos seus conteúdos. A única dificuldade sentida 
refere-se à questão dos volumes de vendas ao que o investigador tentou ultrapassar 
colocando os inquiridos à vontade para que estes fornecessem estes dados.   
 
4.9 Avaliação da Metodologia 
 
A análise da metodologia adoptada nesta pesquisa permitiu discutir as suas forças e 
fraquezas bem como a indicação de alternativas para quem esteja interessado em continuar 
com esta pesquisa no futuro. 
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As entrevistas exploratórias foram fundamentais para compreender como funciona o sector 
do artesanato. Sem a realização das entrevistas aos Presidentes das Juntas de Freguesia não 
teria sido possível conhecer o interesse destes pelos artesãos e pelo artesanato existente. 
Foi também possível detectar a falta de conhecimento de alguns dos presidentes sobre o 
artesanato que ainda é realizado em cada freguesia. Através das entrevistas foi possível 
obter contactos dos artesãos existentes em cada freguesia do concelho de V. N. de Gaia. 
 
Relativamente à entrevista realizada a um dos técnicos de turismo, do Posto de Turismo de 
Vila Nova de Gaia, teve como interesse obter os contactos dos artesãos existentes e 
conhecer o que a Câmara Municipal, principalmente através do posto de turismo, tem feito 
para promover e proteger o artesanato existente no concelho. Um ponto importante da 
entrevista foi conhecer a opinião do entrevistado sobre quais as actividades artesanais do 
concelho possuem valor e características para se candidatarem à sua certificação. A 
entrevista ao responsável do Pelouro da Cultura, da Câmara Municipal de V. N. de Gaia, 
teve como propósito adquirir informação relativa a cursos de formação na área das 
actividades artesanais, conhecer a ligação que têm estabelecido entre o artesanato e a 
cultura e identificar as formas para conseguir essa ligação. A entrevista a diferentes 
elementos do Centro Regional Artes Tradicionais permitiu conhecer o seu papel essencial 
neste sector e obter informações relevantes para os diversos pontos em estudo, como por 
exemplo, os estudos realizados com a intenção de conhecer a realidade do sector, os apoios 
e as entidades/instituições existentes que têm reunido esforços para melhorar a situação do 
sector e em especial dos seus protagonistas.  
 
Da Associação de Artesãos do Norte foi entrevistado o presidente que forneceu 
informações relativas ao papel e funcionamento desta e também as iniciativas e 
preocupações para as quais a associação faz o seu melhor. Um dos pontos da entrevista 
incidiu no processo de candidatura à Carta de Artesão e à Carta de Unidade Produtiva 
Artesanal e, na opinião do entrevistado, os problemas existentes e as possíveis medidas a 
serem tomadas para minimizar ou eliminar os problemas mais visíveis.  
 
Por último, para compreender como se processa a certificação dos produtos o investigador 
seleccionou como exemplo o caso da certificação dos lenços de namorados. Neste sentido, 
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foi contactado por e-mail, como já foi referido anteriormente, um dos responsáveis da 
Adere - Minho que esteve a par do processo para a obtenção da certificação deste produto 
artesanal.  
 
As entrevistas como foram entrevistas não estruturadas, mas dirigidas e com os seus 
objectivos definidos, facilitaram a obtenção das informações pretendidas sem os 
entrevistados se sentirem obrigados a responder às questões e proporcionando uma 
conversa calma e agradável. O único senão deste tipo de entrevista é que os entrevistados 
podem fugir ao assunto principal, tornando as entrevistas demoradas e, por vezes, 
maçadoras para o entrevistador e para o próprio entrevistado que ao perder-se acaba por 
deixar de sentir vontade de responder de forma descontraída às questões colocadas. Para 
evitar estas situações é necessário dirigir adequadamente as entrevistas.   
 
Em qualquer investigação quando o investigador pretender obter informações utilizando a 
entrevista como técnica de recolha de informação deve escolher as pessoas certas das 
entidades ou organismos essenciais para o desenvolvimento do estudo.  
 
O método de investigação utilizado, o inquérito, facilitou a compreensão dos diferentes 
pontos inseridos nos questionários. Através do método de inquérito o investigador pôde 
colocar um maior número de questões para analisar os assuntos mais aprofundadamente. O 
emprego da linguagem adequada é fundamental para a obtenção das respostas de forma 
espontânea. Este aspecto foi verificado aquando da aplicação e leitura dos diferentes 
questionários: no dos artesãos individuais a linguagem utilizada foi simples, procedendo-se 
à explicação directa dos pontos não entendidos pelos inquiridos; no das unidades 
produtivas artesanais a linguagem foi de igual modo simples, mas não houve necessidade 
de explicar as questões colocadas. A elaboração quer do questionário direccionado aos 
artesãos individuais quer às unidades produtivas artesanais teve em conta algumas ideias 
pré-concebidas, como a simplicidade dos artesãos, a sua idade avançada e os seus poucos 
estudos, e isso verificou-se na linguagem simples empregue.  
 
A fraqueza observada com os questionários deveu-se ao facto dos dados recolhidos terem 
sido obtidos numa situação muito particular de interacção entre o investigador e o 
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inquirido, isto é, estruturada e provocada o que levou a que as respostas fossem 
conseguidas tendo em conta que o inquirido, conscientemente ou não, fornecesse os dados 
que queria e que podia fornecer e se não se sentisse à vontade com a presença do 
investigador e com as questões colocadas não respondia e tentava fugir ao assunto dizendo 
que nunca pensou nisso ou que não sabia. 
 
Poder-se-á considerar, neste caso, um problema observado na aplicação dos questionários 
devido à dimensão da amostra/população concebida (46 artesãos individuais e 17 unidades 
produtivas artesanais) podendo ser considerado um universo pequeno não sendo possível 
demonstrar correlações estatisticamente significativas e conclusões dadas como regra 
apesar da amostra utilizada corresponder à totalidade da sua população. Contudo, não 
existe a possibilidade dos resultados obtidos na amostra se desviarem da situação real da 
população já que são iguais. As hipóteses formuladas neste estudo poderão ser confirmadas 
em futuros estudos. 
 
Deve-se ter em conta que os resultados estatísticos são sempre afirmações de probabilidade 
sendo necessário associar à estatística a informação teórica. Torna-se imprescindível o 
apoio da análise qualitativa para validar as suposições da pesquisa e para chegar às 
conclusões. 
 
Futuros investigadores que queiram continuar esta pesquisa de forma mais aprofundada, ou 
com outros objectivos, podem desenvolver projectos ou definir estratégias a ser 
implementadas para preservar, conservar e recuperar as artes e ofícios tradicionais do 
concelho em estudo. As técnicas de recolha de informação utilizadas neste estudo podem 
ser essenciais para a obtenção de dados perante entidades ou organismos fundamentais 
para o desenvolvimento de futuros estudos, e os entrevistados e inquiridos no presente 
estudo poderiam ser novamente contactados de forma a constatar-se as mesmas situações 
ou as inovações e alterações no sector e na respectiva área - objecto.  
 
Por último, no desenvolvimento desta tese o factor tempo, o factor económico e a 
disponibilidade das pessoas que se pretendeu entrevistar e inquirir acabaram por ser 
factores que limitaram este estudo. O contacto quer aos entrevistados quer aos inquiridos 
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foi um processo difícil e demorado, o que levou à necessidade de contactá-los várias vezes 
e quando o contacto era estabelecido era preciso explicar bem o que se pretendia para que 
estes sentissem interesse em despender tempo com as entrevistas ou com os inquéritos. Os 
artesãos individuais e os proprietários ou responsáveis das unidades produtivas artesanais 
antes de começarem a responder aos questionários faziam questão que o investigador 
conhecesse as instalações onde trabalham, a história do seu percurso e os detalhes dos 
produtos artesanais elaborados. O investigador tinha o desejo e o propósito de 
compreender e observar tudo isto, mas este processo acabava por demorar 2h30 por 
questionário mais o tempo de deslocação. Outro inconveniente deve-se ao facto de o 
investigador não ter conseguido marcar os questionários seguidos devido à 
indisponibilidade dos inquiridos. A recolha de dados pelos inquéritos foi um processo 
demorado. O factor económico refere-se às despesas de deslocação para ir ao encontro dos 
inquiridos e dos entrevistados.    
 
4.10 Conclusão 
 
Com este capítulo demonstrou-se o objectivo geral que presidiu à investigação deste estudo 
- Que políticas e práticas para preservar e conservar o artesanato do concelho de V. N. de 
Gaia? -, as hipóteses que foram testadas pelo método escolhido e as técnicas de recolha de 
informação seleccionadas pelo investigador. 
 
Este capítulo pretendeu também demonstrar que o método do inquérito apresenta certas 
limitações como o facto dos questionários terem sido aplicados numa situação estruturada 
e provocada, fazendo com que os inquiridos se sentissem intimidados ou pouco à vontade, 
respondendo ao que queriam e como podiam, tentando se possível não responder a 
algumas das questões referindo que nunca tinham pensado no que era questionado. Em 
relação às entrevistas a sua estrutura apresentou um inconveniente referente à possibilidade 
dos entrevistados fugirem ao tema e aos objectivos das entrevistas, tornando-as demoradas 
e por vezes maçadoras quer para o entrevistado quer para o entrevistador. Outras 
limitações correspondem ao factor tempo, ao factor económico e à disponibilidade quer 
dos entrevistados quer dos inquiridos.  
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O método do inquérito permitiu atingir os objectivos da investigação, uma vez que, 
possibilitou a obtenção dos dados pretendidos para compreender a situação das actividades 
artesanais dos artesãos individuais e das unidades produtivas artesanais e para definir 
algumas soluções ou medidas que poderão ser aplicadas ou implementadas de forma a 
atenuar as dificuldades ou problemas deste sector no concelho, onde se insere o universo 
deste estudo e a sua respectiva amostra. Foi também essencial para testar as hipóteses 
formuladas pelo investigador. 
 
As entrevistas foram fundamentais para explorar determinados assuntos essenciais para a 
parte teórica do estudo e também para funcionarem como suporte de apoio à sua parte 
prática.   
 
Este estudo pode ser interessante e funcionar como um ponto de partida para futuros 
estudos, para os investigadores que se interessem por este tema ou outros que possam 
incluir este produto turístico e cultural que é o artesanato de V. N. de Gaia. 
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Capítulo 5 
 
Análise Empírica:  
Análise dos Questionários Aplicados aos Artesãos Individuais 
 
 
5.1 Introdução 
 
Neste capítulo pretende-se conhecer parte da realidade do sector do artesanato no concelho 
de Vila Nova de Gaia, através da análise das particularidades dos seus actores que 
trabalham de forma não organizada.  
 
Na secção 5.2 é efectuada uma análise dos dados correspondentes aos artesãos individuais 
obtidos pelos questionários que foi a forma mais eficaz para compreender, por exemplo, 
como os artesãos desenvolvem o seu artesanato, as suas características e particularidades, o 
perfil dos inquiridos, as suas formas de aprendizagem, as suas motivações, os seus 
objectivos, as suas dificuldades e os seus conhecimentos.  
 
Na secção 5.3 é realizada a verificação das hipóteses de investigação e a sua 
sistematização, identificando-se os seus pontos positivos, negativos e os intermédios. Após 
a sua identificação procede-se à sua análise, chegando-se a algumas conclusões e 
identificando-se as suas consequências. A secção 5.4 corresponde a um pequeno resumo 
das conclusões obtidas e mais importantes da análise dos questionários realizados aos 
artesãos individuais.  
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5.2 Análise dos Dados Relativos aos Artesãos Individuais 
 
5.2.1 Artesãos por Freguesia 
 
O concelho de Vila Nova de Gaia é composto por vinte e quatro freguesias. Foram 
encontrados quarenta e seis artesãos em onze das freguesias: Avintes, Canelas, Canidelo, 
Madalena, Mafamude, Oliveira do Douro, S. Félix da Marinha, Stª. Marinha, Vilar de 
Andorinho, Vilar do Paraíso e Arcozelo. Não encontramos, ou não são conhecidos, 
artesãos das seguintes freguesias: Grijó, Sandim, Crestuma, Lever, Valadares, Serzedo, 
Sermonde, Seixezelo, S. Pedro da Afurada, Gulpilhares, Olival, Pedroso, Perosinho. Em 
relação às Unidades Produtivas Artesanais foram encontradas dezassete nas seguintes 
freguesias: Avintes, Oliveira do Douro, Gulpilhares, Arcozelo, Valadares, Madalena, 
Serzedo, Canelas, Stª. Marinha, Vilar de Andorinho e S. Félix da Marinha. 
 
Figura nº.5.1 - Distribuição dos Artesãos por Freguesia 
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As freguesias com maior número de artesãos, de forma decrescente, são as seguintes: 
- Avintes, com 26%; 
- Mafamude, com 24%; 
- Canelas, com 13%; 
- Vilar de Andorinho, com 9%; 
- Canidelo, Madalena, Oliveira do Douro, S. Félix da Marinha, Vilar do Paraíso, Arcozelo 
com 4%; e Santa Marinha com 2%. 
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5.2.2 Perfis Biográficos dos Artesãos 
 
5.2.2.1 Por Sexo 
 
Figura nº.5.2 - Distribuição dos Artesãos por Sexo em Cada uma das Freguesias 
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A freguesia com maior número de artesãos do sexo masculino corresponde à de Avintes e, 
a freguesia de Mafamude é aquela que apresenta mais artesãos do sexo feminino. As outras 
freguesias encontram-se equilibradas, mas constata-se que existem mais artesãos do sexo 
masculino do que do sexo feminino, sendo as suas percentagens de 54% para os homens e 
de 46% para as mulheres. 
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5.2.2.2 Por Idade 
 
Figura nº.5.3 - Distribuição das Idades por Escalões 
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Pela leitura do gráfico constata-se que 39% dos artesãos têm idades inferiores aos 50 anos, 
24% têm idades superiores a 70 anos e 37% têm idades compreendidas entre os 50 e os 70 
anos.  
 
Analisando a idade verificou-se que a sua média é de 56 anos, sendo a idade média dos 
artesãos do sexo masculino de 61 anos e dos artesãos do sexo feminino de 50 anos. 
Apurou-se que a idade mais nova é de 32 anos e a mais velha de 81 anos. Pode constatar-se 
que os artesãos do sexo masculino formam um grupo mais envelhecido do que os artesãos 
do sexo feminino. 
 
Com estes dados testou-se parte da hipótese H1 (Predominam os artesãos com idade 
avançada e com poucos estudos) verificando-se que mais de metade dos artesãos, mais 
concretamente 61% (37%+24%), possuem idade avançada.  
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5.2.2.3 Habilitações Literárias 
 
Figura nº.5.4 - Distribuição das Habilitações Literárias 
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Em relação ao grau de instrução dos inquiridos, os mais velhos possuem um nível de 
escolaridade equivalente ou inferior ao 1º. Ciclo, correspondendo a 52% os artesãos com 
estudos até e inclusive o 4.º ano. A percentagem de artesãos com diplomas de ensino 
superior é de 11% e a percentagem de artesãos com diferentes estudos, entre os dois 
anteriores escalões, é de 37%. É assim testada a outra parte da hipótese H1 (Predominam 
os artesãos com idade avançada e com poucos estudos) confirmando-se que os artesãos 
existentes no concelho possuem poucos estudos, estando este facto relacionado com a 
questão da idade avançada. 
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5.2.3 Artesanato Praticado 
 
Tabela nº.5.1 - Distribuição das Actividades Artesanais Desenvolvidas 
Cascateiro 5 
Casqueiro 1 
Mascateiro 1 
Miniaturista 9 
Sabonetes 3 
Cantarias e Ornatos 1 
Ardósia e Xisto 2 
Cestaria 1 
Escultura 1 
Pintura Cerâmica/Porcelana Decorativa e Azulejaria 6 
Tapetes Tipo Arraiolos 1 
Estanho 2 
Rendas e Bordados 7 
Arte Sacra 2 
Artes Decorativas 10 
Joalharia/Bijutaria 2 
 
A maioria dos artesãos pratica uma ou mais actividades artesanais. As actividades 
artesanais mais desenvolvidas são as artes decorativas (pintura em tecido, pintura em 
gesso, marfinites, esmaltes, estatuetas, arte floral, areias, etc.), miniaturas em madeira e 
com outros materiais (barcos rabelos, instrumentos agrícolas, tanoaria, cascatas), rendas e 
bordados e a pintura em cerâmica, em porcelana e azulejaria (a pintura é um dos processos 
finais, mas os artesãos inquiridos realizam todo o processo produtivo até esta fase final). 
As menos desenvolvidas (encontrando-se todas equilibradas) são os trabalhos em estanho, 
a cestaria, os sabonetes, a tapeçaria tipo Arraiolos, a Arte Sacra, os mascates, a escultura, 
os ornatos e cantarias. Assim sendo, testando a hipótese H2 (As actividades artesanais 
desenvolvidas no concelho são na sua maioria tradicionais e aquelas que predominam são a 
pintura de cerâmica tradicional e os tapetes tipo Arraiolos), constata-se que as actividades 
artesanais mais desenvolvidas são as artes decorativas que não são consideradas 
tradicionais, mas a cerâmica e a azulejaria, que o são, encontram-se entre as mais 
desenvolvidas. Esperava-se que a tapeçaria tipo Arraiolos, juntamente com a cerâmica, 
fosse uma actividade que predominasse, verificando-se que esta se encontra entre as menos 
elaboradas pelos artesãos.   
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Segundo a arte praticada verifica-se a existência de perfis femininos e masculinos distintos. 
No capítulo 3, no ponto 3.2, é tratada a questão da mulher e do artesanato, na qual 
verificava-se, no passado, que o seu papel era secundário sendo uma ajuda ao artesanato 
desenvolvido pelo sexo oposto, estando os seus trabalhos relacionados com o trabalho 
realizado em casa. Neste caso ainda se verifica que existem artes que são mais praticadas 
pelo sexo feminino e que estão um pouco relacionadas com o trabalho desenvolvido em 
casa, mas o papel da mulher no artesanato já não é visto como secundário porque 
controlam e desenvolvem todo o processo produtivo dos trabalhos criados. A sua 
concentração encontra-se nas artes têxteis (tapeçaria, bordados, rendas), nas artes 
decorativas e na pintura em cerâmica e azulejaria. 
 
5.2.4 Condição Sócio-Profissional 
 
Relativamente à condição sócio-profissional dos artesãos, somente 7% não se consideram 
artesãos, classificando-se como pessoas que possuem habilidade, apesar de serem 
reconhecidos como tal e contactados pelas entidades ligadas à cultura e ao turismo. No 
entanto, 93% consideram-se artesãos, demonstrando imenso orgulho no que fazem e 
apreciando a procura dos seus trabalhos. 
 
Figura nº.5.5 - Classificação dos Artesãos de Acordo com os Tipos de Artesanato Desenvolvido 
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No concelho encontram-se artesãos dedicados ao artesanato tradicional e começam a surgir 
também artesãos contemporâneos. Dos que se consideram artesãos, a percentagem dos que 
se classificam como contemporâneos é de 12% e a percentagem dos que se classificam 
como tradicionais é de 88%. Com estas percentagens comprova-se parte da hipótese H2 
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(As actividades artesanais desenvolvidas no concelho são na sua maioria tradicionais e 
aquelas predominam são a pintura de cerâmica tradicional e os tapetes tipo Arraiolos). A 
percentagem referente aos artesãos que se consideram artesãos tradicionais é elevada, o 
que foi comprovado pelo contacto directo a estes, verificando-se que os trabalhos 
desenvolvidos são de facto tradicionais.  
 
No capítulo 2, no ponto 2.2, encontraram-se definições para artesanato tradicional e 
moderno/contemporâneo. No artesanato tradicional está presente a fidelidade à tradição, a 
reprodução de formas ancestrais, onde o diferente e a inovação encontram barreiras difíceis 
de ultrapassar. Pela informação recolhida, é possível afirmar que o concelho em questão 
segue o artesanato tradicional de acordo com os saberes e técnicas de outros tempos, sendo 
uma mais valia para a continuidade das actividades artesanais, mas existindo o senão de 
serem poucos os artesãos existentes. O artesanato moderno, frequentemente desenvolvido 
pelos artesãos mais novos, tem como característica a conjunção harmoniosa da tradição e 
da inovação. Têm surgido aos poucos no concelho alguns artesãos que se dedicam a este 
tipo de artesanato, correspondendo àqueles com faixas etárias mais baixas.  
 
Pretendeu-se averiguar se os artesãos têm como actividade económica principal o 
artesanato. Os dados obtidos demonstram que são poucos os que vivem só do artesanato, 
mais concretamente 13%, enquanto 87% vivem de outra profissão, sendo o artesanato 
considerado um passatempo e uma ajuda monetária. Todos os artesãos inquiridos, quer 
vivem somente ou não do artesanato, não declaram os rendimentos provenientes da 
realização das suas actividades artesanais, é o caso do inquirido que se dedica à pintura de 
cerâmica decorativa e de azulejos, que não sabe quanto ganha com o artesanato, não 
declarando os rendimentos provenientes da venda dos seus produtos artesanais. Outro caso 
é do inquirido que faz trabalhos artesanais ligados às artes decorativas, conseguindo 
rendimentos anuais muito baixos, tendo feito, no ano de 2003, 600€. Por último, temos o 
inquirido que se dedica à Arte Sacra, em madeira, que vive só do artesanato, mas que ainda 
não declara os seus rendimentos, tendo conseguido, no ano 2003, o rendimento de 1870€. 
 
A análise destes dados permite constatar que a hipótese H14 (Os artesãos não vivem do 
artesanato, desempenham e dedicam-se a outras profissões, sendo as actividades artesanais 
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uma ajuda monetária aos seus rendimentos mensais) sempre se verifica, sendo muito baixa 
a percentagem dos inquiridos que vivem exclusivamente do artesanato.  
 
5.2.5 Tempo Dedicado ao Artesanato e às Actividades Artesanais 
 
Foi difícil para os artesãos informarem correctamente o tempo dispendido com os seus 
trabalhos artesanais. Dos inquiridos, 46% informaram que ocupam os seus tempos livres 
com a elaboração de artesanato e somente 9% se dedicam a este nos fins-de-semana. Dos 
inquiridos que conseguiram ser mais precisos, 20% despendem menos de 5h/dia com o 
artesanato, 4% dedicam 5h/dia, e outros 4% cerca de 10h ou mais por dia. Estes últimos 
correspondem aos que vivem do artesanato, de forma bem empenhada, tentando reunir as 
condições necessárias para se dedicarem a estas actividades, tendo como propósito no 
futuro poderem desempenhar as suas actividades artesanais seguindo as normas legais e 
regulamentares. 
 
A percentagem de 17% corresponde aos artesãos que não conseguiram dizer ao certo 
quanto tempo dedicam aos seus trabalhos artesanais. Estes artesãos possuem idade 
avançada, não se dedicando tanto ao artesanato, produzindo esporadicamente.  
 
Estes dados demonstram que 28% dos inquiridos (20%+4%+4%) conseguiram referir ao 
certo quanto tempo despendem com a produção dos seus produtos artesanais, enquanto 
72% (46%+17%+9%) não conseguiram ser exactos, devido essencialmente a 
desenvolverem outras actividades profissionais ou por possuírem idade avançada. 
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5.2.6 Motivações para a Dedicação ao Artesanato e às Actividades 
Artesanais 
  
Figura nº.5.6 - Motivações para a Dedicação ao Artesanato 
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Como foi referido no capítulo 3, no ponto 3.2, antigamente os conhecimentos das 
actividades artesanais passavam de pais para filhos, tornando estes últimos dependentes 
economicamente dos primeiros porque se encontravam sobre a sua tutela. Desta forma, os 
jovens enveredavam pelas actividades artesanais pela influência familiar com o intuito de 
continuarem a tradição familiar ou porque eram essas as actividades ou ofícios que 
aprendiam e seguiam como suas profissões.  
 
No concelho de Vila Nova de Gaia o desenvolvimento do artesanato encontra-se sob a 
influência das actividades artesanais e económicas de antigamente realizadas pela sua 
população. Os artesãos quando questionados quanto ao que os levou a enveredarem pelas 
suas artes tendo como hipóteses a tradição familiar, a tradição local, a necessidade, a 
vocação ou porque foram os ofícios que aprenderam, deram as seguintes respostas: em 
primeiro lugar, a vocação com 61%; em segundo lugar, a motivação ou razão para se 
dedicaram ao artesanato deve-se ao facto de terem sido os ofícios que aprenderam, com 
20%; em terceiro lugar, a tradição familiar com 13%; e por último, a tradição local com 
7%.  
 
Após a leitura dos dados, verifica-se que estes não vão directamente ao encontro da 
hipótese H3 (Os artesãos individuais enveredaram pelas actividades artesanais devido à 
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influência de familiares, continuando a tradição familiar, e porque foram os ofícios que 
aprenderam), porque os artesãos enveredaram pelo artesanato devido a terem vocação para 
tal e porque foram os ofícios que aprenderam. 
 
5.2.7 Formas de Aprendizagem 
 
Figura nº.5.7 - Distribuição das Formas de Aprendizagem 
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Mais de metade dos artesãos, 59%, foram auto-didactas mas tiveram a oportunidade de 
obter mais conhecimentos ou aperfeiçoá-los por mais que uma forma de aprendizagem. 
Assim sendo, 22% dos artesãos aprenderam pela auto-formação e formação com um 
mestre (podendo este ser familiar ou trabalhador nos locais onde os artesãos trabalham ou 
trabalharam); 2% aprenderam sozinhos (auto-formação) e tiveram formação profissional 
(obtida nas empresas onde trabalham ou trabalharam, como por estágios ou experiência 
profissional, ou pela frequência em cursos relacionados com o artesanato desenvolvido). 
Com 11% encontram-se os artesãos cuja aprendizagem se limitou à formação com mestre, 
e outros 7% que obtiveram os seus conhecimentos unicamente pela formação profissional. 
 
Tendo em conta que 59% da aprendizagem foi obtida pela auto-formação, 2% pela auto-
formação e formação profissional e 22% através da auto-formação e formação com um 
mestre, pode concluir-se que a auto-formação dominou a aprendizagem dos inquiridos, 
totalizando 83%. Da mesma forma, a formação profissional, com 7%, e a auto-formação e 
formação profissional, com 2%, permitem verificar que a formação profissional totaliza o 
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valor de 9%. A formação com um mestre obteve a percentagem total de 33%, dos quais 
11% corresponde aos artesãos que recorreram somente a esta forma de aprendizagem, 22% 
aos que aprenderam sozinhos e que tiveram formação com um mestre. Os artesãos mais 
velhos foram aqueles que tiveram formação com um mestre e/ou aprenderam a 
desenvolver artesanato sozinhos.  
 
Conclui-se que foram três os processos de aprendizagem: um que é verificado na produção 
de formas ancestrais de aprendizagem e que consiste na passagem de conhecimentos e 
técnicas de geração para geração, quer por mestres familiares quer por mestres dos locais 
onde as actividades artesanais são desenvolvidas; outro que é verificado pela auto-
formação, em que os artesãos sentem o interesse em descobrir como se trabalham os 
materiais e como se obtêm os produtos artesanais finais; e, aquele que é verificado quando 
são colocados em prática métodos e técnicas de aprendizagem modernos aprendidos em 
diversos tipos de acções de formação profissional. 
 
A hipótese H4 (As formas de aprendizagem frequentes entre os artesãos são a auto-
formação e a formação com um mestre) foi testada e confirmado que os artesãos inquiridos 
aprenderam praticamente sozinhos e/ou com mestres artesãos. Como mencionado no 
capítulo 3, no ponto 3.2, a aprendizagem dos artesãos, em geral, e neste caso, precisa de ser 
melhorada e acompanhar as exigências dos nossos dias. A formação profissional torna-se 
fundamental para que os artesãos ou futuros artesãos aprendam diferentes técnicas e 
saberes tradicionais ou novas formas de artesanato e, para que aperfeiçoem conhecimentos, 
sendo também importante para a aquisição de conhecimentos essenciais para a criação das 
suas próprias empresas e para a sua gestão, de forma adequada às exigências dos nossos 
dias.    
 
5.2.8 Cursos de Formação Profissional 
 
A questão anterior refere-se às formas de aprendizagem, mais concretamente como os 
inquiridos tiveram contacto com o artesanato que desenvolvem, podendo estes ter 
descoberto o seu talento sozinhos (auto-formação) ou com um mestre (podendo ser da 
família ou não) ou pela frequência num curso de formação profissional. Este é um aspecto 
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diferente daquele que vai ser tratado agora. Após a forma como se descobriu o talento ou a 
vocação, os artesãos para continuarem ou iniciarem as suas actividades artesanais, podem 
sentir a necessidade de frequentar cursos de formação profissional. Desta forma, para uma 
melhor compreensão, foi colocada a seguinte questão: “No início da actividade artesanal 
chegou a frequentar algum curso de formação profissional (para aprender a arte, afinar a 
arte, certificar os produtos, saber como melhorar a qualidade e imagem dos produtos, para 
escoar os produtos e para organizar a actividade como uma empresa)?”. 
 
Figura nº.5.8 - Frequência em Cursos de Formação Profissional 
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Foi possível testar a hipótese H5 (A frequência de cursos de formação profissional no 
início da actividade (para aprenderem a arte, afinarem a arte, certificarem os produtos, 
obterem conhecimentos para melhorarem a qualidade e imagem dos produtos, para 
escoarem os produtos e para organizarem a actividade como uma empresa) foi 
praticamente nula) e apurar que esta ideia pré-concebida não se verifica. Das respostas 
obtidas, verificou-se que 65% dos inquiridos frequentaram cursos de formação profissional 
enquanto 35% não recorreram a esta forma de aprendizagem para obterem ou 
aperfeiçoarem conhecimentos.  
 
As formas de aprendizagem obtidas por acções de formação profissional são relevantes nos 
segmentos mais jovens e, dos 65% que frequentaram cursos de formação profissional 81% 
são mulheres e somente 19% são homens. 
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Estes dados são um sinal positivo, demonstrando o interesse dos inquiridos no 
aperfeiçoamento do desempenho das suas actividades artesanais e, no desenvolvimento 
destas actividades de forma profissional e como meio principal de remuneração, podendo 
significar a criação das suas próprias unidades produtivas artesanais. 
 
5.2.9 Vontade de Ensinar e os Locais para Ensino 
 
Foram colocadas as seguintes questões aos inquiridos: “Gostaria de dar formação 
profissional para transmitir conhecimentos? Ensinar futuros artesãos? Onde? Fora do seu 
Local de Trabalho ou em Escolas Profissionais? Outros locais?”. 
 
Figura nº.5.9 - Interesse por Parte dos Artesãos em Ensinar ou Dar Formação 
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Foi colocada a hipótese H6 (Os artesãos sentem interesse e possuem capacidade para 
transmitirem as suas técnicas e saberes. A oportunidade de dar formação profissional seria 
um gosto para os artesãos. Os locais de eleição para transmitirem os seus conhecimentos 
seriam no local de trabalho e nas escolas profissionais) verificando-se um enorme interesse 
por parte de 63% dos artesãos em leccionar, transmitir os seus conhecimentos, enquanto 
37% dos inquiridos não gostariam de ensinar. O interesse em leccionar acontece por 
sentirem que, se não existir quem ensine, o seu artesanato e as suas actividades artesanais 
acabarão por desaparecer.  
 
Em relação aos locais de ensino, os artesãos mencionaram um ou mais locais de eleição 
para ensinar ou dar formação, que foram agrupados da seguinte forma:  
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Tabela nº.5.2 - Locais de Eleição para Ensinar 
 Locais de Ensino 
A
No Local de Produção 
Escolas Profissionais 
Escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou Secundário 
B 
Escolas Profissionais 
Escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou Secundário 
C
No Local de Produção 
Escolas Profissionais 
D
No Local de Produção 
Escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou Secundário 
E 
Escolas Profissionais 
Unidades Produtivas Artesanais 
F 
Somente nas Escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou 
Secundário 
G Somente nas Escolas Profissionais 
H Somente no Local de Produção 
I Associação de Artesãos 
J Outros 
 
Figura nº.5.10 - Locais de Ensino Eleitos pelos Artesãos 
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Como se pode observar pelo gráfico, os grupos ou locais de ensino mais mencionados 
foram: o grupo G (somente nas escolas profissionais) com 24%; o grupo A (local de 
produção; escolas profissionais; escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou Secundário) com 
17%; o grupo B (escolas profissionais; escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou 
Secundário) com 14%; e os grupos F (somente nas escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou 
Secundário) e H (somente no local de produção), ambos com 10%. Os locais menos eleitos 
foram o grupo I, com 3%, que corresponde às Associações de Artesãos, e o grupo J, com 
igual percentagem, que corresponde às Colectividades, Lares de 3.ª Idade, ATL`s e 
Ateliers. Com estes dados, podemos concluir que os locais de ensino de eleição dos 
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inquiridos são as escolas profissionais, as escolas do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou 
Secundário e o local de produção. Os dados vão ao encontro da hipótese colocada, tendo os 
artesãos demonstrado, para além dos locais contidos na hipótese, a preferência pelas 
escolas 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo e/ou Secundário como outros locais de eleição para a 
transmissão de conhecimentos. 
     
5.2.10 Os Conhecimentos dos Artesãos  
 
Pretendeu-se identificar as entidades ou instituições, que de alguma forma trabalham com e 
para o artesanato, conhecidas pelos artesãos e verificar se estes sabiam da existência da 
Carta de Artesão e da Carta de Unidade Produtiva Artesanal. Para se identificar os 
conhecimentos dos inquiridos foram colocadas as seguintes questões: “Conhece entidades 
ligadas ao Artesanato? Quais? Sabe da existência do Estatuto do Artesão e das Empresas 
Artesanais? Sabe da existência da Associação dos Artesãos do Norte?”. 
 
Antes de mais, é relevante referir que 59% dos inquiridos possuem este tipo de 
conhecimento, enquanto 41% demonstraram o oposto. 
 
Tabela nº.5.3 - Entidades/Instituições 
CRAT 14 
AARN 11 
Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre 9 
CEARTE 8 
SIRIUS 7 
PPART 7 
Carta de Artesão e a Carta de Unidade Produtiva Artesanal 5 
 
A tabela demonstra que os artesãos, os 59% que possuem conhecimentos, conhecem uma 
ou mais entidades. O CRAT é o mais conhecido, mencionado por catorze dos inquiridos, 
encontrando-se de seguida a AARN, mencionada por onze dos artesãos. A Carta de 
Artesão e a Carta de Unidade Produtiva Artesanal foi o menos mencionado, somente cinco 
ouviram falar deste assunto, apesar de sete deles conhecerem o PPART, que é a entidade 
responsável pelas candidaturas às cartas profissionais.  
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A legislação e a regulamentação aos poucos têm sido trabalhadas de forma a apresentar 
algumas soluções fundamentais para que continue a existir quem queira apostar e viver do 
artesanato. Como exemplo disso, temos a definição do Estatuto do Artesão e da Unidade 
Produtiva Artesanal, que tem vindo a ganhar interesse por parte dos artesãos e das 
unidades produtivas artesanais espalhadas por todo o país (ver capítulo 3, ponto 3.2). 
 
Pretendeu-se com estes dados testar a hipótese H7 (Geralmente os artesãos individuais 
possuem poucos conhecimentos relacionados com o sector, como por exemplo, as 
organizações existentes, que trabalham para e com o artesanato, e as novidades do sector. 
Os artesãos deste concelho possuem poucos conhecimentos o que demonstra que estão um 
pouco afastados do universo do sector do artesanato) chegando-se à conclusão que os 
inquiridos possuem poucos conhecimentos, existindo uma elevada percentagem de artesãos 
sem este tipo de conhecimento, o que pode ser consequência da divulgação das diferentes 
entidades/instituições não chegar aos inquiridos. 
 
5.2.11 Outras Informações Relevantes dos Artesãos 
 
Figura nº.5.11 - Informações Relevantes Sobre os Artesãos 
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Observando o gráfico e através do sistema de semáforo, constata-se que 4% dos inquiridos 
candidataram-se ao Estatuto de Artesão, 7% possuem este estatuto e somente 2% dos 
artesãos inquiridos pertencem/estão inscritos na AARN. 
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No ponto atrás, nos conhecimentos dos artesãos, nove mencionaram que conheciam a 
Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre, sendo interessante verificar que dos artesãos 
inquiridos somente 13% pertencem a esta. A Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre 
foi a única mencionada pelos inquiridos, existindo no concelho mais associações, sendo 
esta uma das mais importantes. Em relação à Associação de Artesãos da Região Norte, 
onze artesãos referiram que conheciam esta associação, mas somente 2% dos inquiridos 
estão inscritos na mesma. 
 
5.2.12 Participação em Feiras de Artesanato e em Exposições 
 
A participação em feiras de artesanato e em exposições é uma forma importante de fazer a 
divulgação e promoção do artesanato e dos ofícios tradicionais. Estes eventos, em 
conjugação com as actividades turísticas, são vistos como vectores estratégicos 
importantes para a promoção, valorização e preservação das tradições artesanais de 
qualquer território. As feiras de artesanato atraem uma clientela que gosta de consumir 
tradição, artesanato, sendo possuidora de um bom poder de compra. Contudo, um 
problema que tem afectado a compra de artesanato é a descida do poder de compra dos 
portugueses, fazendo com que só alguns possam despender e direccionar algum do seu 
rendimento para este tipo de produtos.  
 
Os inquiridos enunciaram um ou mais locais onde costumam expor os seus trabalhos. A 
percentagem de artesãos que participam em exposições é bastante elevada, sendo de 85%, 
enquanto 15% não participam, representando uma percentagem reduzida. 
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Figura nº.5.12 - Distribuição dos Locais de Exposição 
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Com a aquisição de dados referentes à distribuição dos locais de exposição pretendeu-se 
testar a hipótese H11 (Os locais de eleição pelos artesãos para a exposição e mostra dos 
seus trabalhos artesanais limitam-se às colectividades das freguesias onde residem).  
 
A participação em colectividades da respectiva freguesia a que pertencem foi mencionada 
por 41 artesãos, o que demonstra, pelas suas respostas, que dão imenso valor à 
aproximação dos locais que têm ligação à tradição local, aos próprios residentes, dando 
prioridade aos habitantes das suas freguesias para conhecerem as suas peças.  
 
A participação em colectividades do concelho foi também mencionada por 41 artesãos, 
onde se verifica um intercâmbio de conhecimentos, demonstrando interesse em avançar 
com a divulgação dos trabalhos artesanais e ao mesmo tempo procurando ser reconhecidos 
pelos outros artesãos.  
 
A participação em exposições nos Postos de Turismo é muito positivo para os artesãos, 
sendo um incentivo para continuarem com os seus trabalhos. Os artesãos têm 
conhecimento de que só expõem nos Postos de Turismo aqueles que são reconhecidos 
como artesãos, devendo os trabalhos possuir qualidade e representar valor para a cultura do 
concelho, quer sejam artesanato tradicional ou artesanato contemporâneo. As exposições 
nos Postos de Turismo são excelentes locais para a divulgação dos seus trabalhos, onde 
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podem ser visitados por residentes, visitantes e turistas nacionais e estrangeiros. Dos 
inquiridos, 18 reconhecem a importância destes locais e sempre que são convidados 
expõem.  
 
O Sirius, que é o Centro de Artesanato Nacional, situado na cidade do Porto, foi 
mencionado por 16 artesãos. Neste local existe uma exposição permanente, na qual estes 
artesãos, que pertencem à freguesia de Avintes, acreditam que, apesar de não conseguirem 
vender praticamente nada, é uma boa forma dos que visitam este centro de ficarem a 
conhecer o que se faz nesta freguesia. 
 
Aos outros locais correspondem percentagens baixas, o que não é muito positivo, porque 
estes locais podem contribuir para a promoção e divulgação do artesanato. Expor no CRAT 
significa que o artesanato tem qualidade, sendo reconhecido pelas entidades/instituições 
que de alguma forma estão ligadas ao artesanato e à cultura. A participação em exposições 
no Mercado Ferreira Borges e na FIL significa que os artesãos reúnem as condições e 
meios necessários para exporem nestes locais. 
 
Após a observação do gráfico, constata-se que os locais eleitos pelos artesãos para a 
exposição e mostra dos seus trabalhos são em primeiro lugar as colectividades da freguesia 
a que pertencem e as colectividades do concelho. Este facto não vai ao encontro da 
hipótese colocada porque como se verificou os locais de exposição não se limitam somente 
a estes. 
 
Figura nº.5.13 - Participação nas Feiras de Artesanato 
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Foi colocada a hipótese H10 (A participação em feiras de artesanato ainda é um passo 
longínquo a dar pelos artesãos do concelho em estudo) e pelos dados obtidos averiguou-se 
que a percentagem de artesãos que participam em feiras de artesanato é reduzida. Somente 
24% dos inquiridos vão participando em feiras de artesanato, enquanto 76% não 
participam devido a diferentes razões.  
 
Figura nº.5.14 - Distribuição das Razões para a Não Participação em Feiras de Artesanato 
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A percentagem da não participação nas feiras de artesanato é elevada devido a três razões 
dadas pelos inquiridos: as vendas não cobrem as despesas; stands muito caros; falta de 
apoios. A razão mais mencionada, com 37%, corresponde ao preço praticado pelos stands, 
e como 87% dos inquiridos não vivem do artesanato, sentem que pagar um stand numa 
Feira de Artesanato não traz qualquer vantagem. Aqueles que participam deve-se ao facto 
de conseguirem, de alguma forma, viver do artesanato. A seguir surge, com 34%, a questão 
de falta de apoios, principalmente por parte da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, o 
que se verifica devido ao seu papel de intervenção ter diminuiu, quer pela não realização 
de uma Feira de Artesanato no concelho, quer pelo não apoio na participação, em nome da 
Câmara, nas feiras de artesanato. A terceira razão, com 29%, corresponde às despesas 
inerentes à participação neste tipo de eventos que ultrapassam os lucros que poderão ser 
obtidos.  
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5.2.13 Comercialização e Clientes 
 
Neste ponto, as respostas correspondentes à questão da comercialização foram divididas da 
seguinte forma: comercializam; não comercializam; não comercializam mas vendem (não 
têm de existir obrigatoriamente redes de comercialização para os produtos artesanais serem 
vendidos).  
 
A percentagem dos que não comercializam mas vendem, 48%, é bastante significativa 
tendo em conta as outras percentagens. A percentagem dos que comercializam e a dos que 
não comercializam é exactamente igual, isto é, 26%.  
 
Para se saber ao certo, a percentagem total daqueles que de alguma forma vendem os seus 
produtos artesanais, adiciona-se a percentagem dos que comercializam, 26%, à 
percentagem dos que não comercializam mas que vendem, 48%, totalizando 74%.  
 
Exactamente igual ao valor atrás obtido, de 74%, encontra-se a percentagem dos que têm 
clientes. Da mesma forma, a percentagem dos que não comercializam, que é de 26%, vai 
ao encontro da percentagem, de 26%, dos que não têm clientes. 
 
Figura nº.5.15 - Distribuição dos Diferentes Tipos de Clientes 
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Com os dados deste gráfico pretendeu-se testar a hipótese H8 (Os artesãos mantêm os 
familiares e amigos e os residentes como os seus únicos clientes não conseguindo 
estabelecer relações comerciais com outros tipos de clientes) apurando-se, de forma 
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decrescente, os tipos de clientes que procuram os artesãos, e estes últimos mencionaram 
mais que um tipo de clientes: 29 artesãos apontaram os visitantes como seus clientes; 30 
artesãos têm os residentes como seus clientes; 25 artesãos têm ainda como clientes os 
familiares e amigos; os que procuram menos o artesanato dos inquiridos são os turistas 
nacionais, mencionados por 6 artesãos, e em seguida os turistas estrangeiros, somente 
referidos por 3 artesãos. O tipo de clientes “outros” foi referido por 13 artesãos, que 
correspondem às empresas nacionais como lojas de artesanato, de decoração, entre outras.  
 
Como se pode observar, os residentes, visitantes, familiares e amigos são a maior parte dos 
clientes que os artesãos conseguem ter. Esta realidade vai, em parte, ao encontro da 
hipótese colocada, havendo aqueles inquiridos que vão conseguindo estabelecer relações 
comerciais com pequenas empresas ou estabelecimentos comerciais. O desejado era que os 
inquiridos não sentissem dificuldade em estabelecer relações comerciais com os diferentes 
tipos de clientes existentes. As relações comerciais deveriam ser estabelecidas de forma 
benéfica quer para os intermediários como para os artesãos, cujos produtos fossem 
escoados com facilidade, com frequência e, que possibilitasse aos artesãos viver das suas 
actividades artesanais, em especial daquelas que têm ligação à cultura do concelho em 
questão.  
 
Clientes como turistas, quer nacionais quer estrangeiros, são um valor muito pequeno em 
relação aos clientes anteriores, o que se deve ao facto de serem poucos os artesãos que 
participam em feiras de artesanato ou em exposições que se realizam, como por exemplo, 
na FIL ou no Mercado Ferreira Borges. Tanto as feiras de artesanato como outros locais de 
exposição, possuidores de uma boa imagem, são ideais para cativarem os turistas nacionais 
e estrangeiros. 
 
5.2.14 Sistemas de Comercialização 
 
Na questão relativa ao sistema de comercialização mais utilizado, pelos inquiridos, 
estavam presentes as seguintes hipóteses: venda directa no local de produção; no 
estabelecimento comercial próprio; venda a intermediários; venda a estabelecimentos do 
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concelho; venda directa a estabelecimentos fora do concelho; exportação directa; venda em 
feiras correntes; venda em feiras especializadas; outras situações.  
 
Figura nº.5.16 - Sistemas de Comercialização 
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Antigamente a comercialização era realizada pelos artesãos e/ou suas famílias trocando e 
vendendo os seus produtos artesanais pelas feiras e terras circunvizinhas. Hoje funciona 
muito o processo de comercialização através de intermediários, acabando por ser mais 
vantajoso para estes, do que para os artesãos, sentindo-se estes últimos por vezes 
prejudicados, preferindo não vender do que recorrer a este sistema de comercialização (ver 
capítulo 3, ponto 3.2). Existe a necessidade de encontrar os processos ou sistemas de 
comercialização mais justos e adequados a este sector. 
 
Tendo em conta que os artesãos podem recorrer um ou mais sistemas de comercialização, 
os sistemas utilizados foram os seguintes: a venda directa no local de produção, utilizada 
por 28 artesãos; a venda a intermediários, realizada por 9 artesãos; a venda em exposições, 
utilizada por 17 artesãos; a venda em feiras especializadas utilizada por 6 artesãos. Não 
esquecendo que 10 artesãos não utilizam quaisquer sistema de comercialização porque 
simplesmente não vendem. Através destes dados verificou-se que a hipótese H16 (O 
sistema de comercialização mais utilizado é a venda directa no local de produção e nenhum 
dos artesãos consegue exportar os seus produtos nem vender a estabelecimentos fora do 
concelho) se confirma pelo facto do sistema mais utilizado ser a venda directa no local de 
produção e os artesãos não conseguirem exportar os seus produtos. Em relação à venda em 
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estabelecimentos fora do concelho, os dados não vão ao encontro da hipótese, devido aos 
artesãos conseguirem vender a lojas de decoração, de artesanato, de bijutaria, entre outras, 
que são estabelecimentos situados no concelho a que pertencem ou no concelho vizinho, 
no Porto.  
 
5.2.15 Volume de Vendas e Rendimento Anual 
 
Antes de analisar os volumes de vendas dos artesãos é também relevante analisar os preços 
dos seus produtos artesanais. Assim sendo, de acordo com os seus preços identificou-se o 
preço da peça mais barata, de 1€, e da peça mais cara, de 3.000€. A média dos preços mais 
baratos corresponde ao valor de 25,52€ e a média dos mais caros corresponde ao valor de 
392, 57€. Os produtos artesanais produzidos apresentam preços para os diferentes estratos 
sociais. Estes valores/preços foram fornecidos por 96% dos inquiridos e os restantes não 
conseguiram atribuir um valor comercial às suas peças. 
 
A obtenção dos dados relativos ao volume de vendas, que correspondem aos rendimentos 
anuais dos inquiridos, foi um processo difícil. Os valores dos rendimentos anuais são 
rendimentos brutos, não sendo realizado a estes a subtracção das despesas inerentes ao 
funcionamento das actividades artesanais devido a não serem actividades registadas e 
porque os inquiridos somente tinham dados referentes aos seus volumes de vendas, preços 
das suas peças, despesas com as matérias-primas. Assim sendo, trabalharam-se os valores 
dos volumes de vendas correspondendo estes aos seus rendimentos. 
 
A percentagem dos que apresentaram valores para o volume de vendas foi de 26%, 
representando uma percentagem pequena tendo em conta a percentagem dos que não 
sabem qual é o seu volume de vendas, 52%, e somando a este valor mais 22%, 
correspondente aos artesãos que não vendem, o que totaliza 74%. 
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Figura nº.5.17 - Rendimentos Anuais por Escalões 
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Em relação aos rendimentos anuais o valor mais baixo obtido foi de 300€ e o mais alto de 
10.200€, sendo a média dos volumes de vendas de 4.425€/ano. 
 
Os rendimentos anuais foram divididos em três escalões: até 1.000€ anuais, a percentagem 
é de 33%; entre 1.000€ a 10.000€, a percentagem é de 41%; e os rendimentos anuais acima 
dos 10.000€, correspondendo a 25%. 
 
Foi colocada a hipótese H14 (Os artesãos não vivem do artesanato, desempenham e 
dedicam-se a outras profissões, sendo as actividades artesanais uma ajuda monetária aos 
seus rendimentos mensais) e constatado que os rendimentos dos artesãos provenientes do 
artesanato são um complemento às suas actividades profissionais, exceptuando três deles 
que vivem, neste momento, somente do artesanato.  
 
Todos os inquiridos não declaram os rendimentos obtidos com o desempenho das 
actividades artesanais. O caso dos artesãos que apresentam rendimentos mais elevados, 
correspondem aos que não vivem só do artesanato e também não declaram os rendimentos 
obtidos com as suas actividades artesanais.  
 
Os rendimentos anuais mais elevados correspondem ao inquirido que se dedica à bijutaria, 
conseguindo 10.200€; a outro inquirido que também trabalha com bijutaria, conseguindo 
10.000€; e ao inquirido que pinta painéis de azulejos, obtendo 10.000€.     
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Estes valores confirmam a hipótese H15 (Os volumes de vendas anuais dos artesãos são 
muito reduzidos não dando para viver só do artesanato) sendo realmente complicado viver 
do artesanato, tendo em conta os rendimentos anuais obtidos e os gastos anuais em 
matérias-primas e despesas inerentes ao processo produtivo. Por exemplo, o caso do 
artesão que se dedica à pintura de azulejos consegue um dos rendimentos anuais mais 
elevados dos inquiridos, mas também está entre aqueles que têm os gastos mais elevados 
em matérias-primas e noutras despesas que resultam da produção. Desta forma, podemos 
concluir que ainda é difícil para estes artesãos viver só do artesanato.     
 
5.2.16 Local de Produção 
 
Figura nº.5.18 - Local de Produção 
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Todos os artesãos inquiridos produzem ou têm como local de produção as suas casas, o que 
totaliza 100%, havendo 9% deles que possuem um atelier e outros 9% que criaram uma 
oficina nas suas habitações.  
 
5.2.17 Existência de Quem Continue as Actividades Artesanais 
 
Uma das preocupações dos artesãos e de quem realiza estudos ligados ao artesanato é 
averiguar se haverá quem continue as actividades artesanais. Neste caso, 98% dos 
inquiridos não têm ninguém que continue a fazer o seu artesanato, existindo somente 2% 
que têm quem esteja interessado em continuar as suas actividades artesanais. A perspectiva 
para o futuro destas actividades artesanais, tendo por base estes dados, não é muito 
optimista.  
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5.2.18 Investimento 
 
Figura nº.5.19 - Investimento no Processo Produtivo 
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Foi colocada a seguinte questão: “Pensa em investir no processo produtivo, nas condições 
de trabalho, em alterações no produto de forma a ir ao encontro da procura, como por 
exemplo, através da melhoria da qualidade?”. 
 
No processo produtivo apenas 4% dos inquiridos pensam em investir, enquanto 96%, de 
momento, não pensam neste tipo de investimento por não reunirem as condições 
monetárias para tal ou porque sentem receio, se o fizerem, de descaracterizar o trabalho 
que realizam ou simplesmente porque não precisam de realizar quaisquer alterações no 
processo produtivo.  
 
Investir nas condições de trabalho é uma preocupação de 7% dos inquiridos, havendo ainda 
mais 7% de artesãos que precisavam de investir mas que não possuem capacidade 
monetária para tal. O total destas duas percentagens, 14%, seria o valor afirmativo à 
vontade e necessidade de investir nas condições de trabalho. A percentagem daqueles que 
não têm intenção de investir é de 46%, e a este valor podemos acrescentar 41% 
correspondente àqueles que não precisam de realizar qualquer investimento relativo às 
condições de trabalho, o que totaliza 87% de respostas negativas. 
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Figura nº.5.20 - Intenção de Realizar Alterações nos Produtos 
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Sentiu-se a necessidade de apurar se os artesãos estão dispostos a alterar os seus produtos 
artesanais para irem ao encontro da procura, ou se simplesmente vão realizando ou 
pretendem realizar alterações para melhorar a sua qualidade. Foi então colocada a hipótese 
H9 (A preocupação em satisfazer os clientes e potenciais clientes é frequente nos artesãos 
tendo também a preocupação de não fugirem às características do artesanato originalmente 
elaborado) e de acordo com os dados recolhidos apurou-se que 57% dos inquiridos pensam 
e pretendem realizar alterações nos seus produtos artesanais, enquanto 43% responderam 
em contrário.  
  
De acordo com estes dados e com o desenrolar do questionário, constatou-se que os 
artesãos tradicionais vão realizando alterações nos seus produtos para melhorar a sua 
qualidade, como por exemplo, através da aquisição e aplicação de melhores materiais, 
mudando a funcionalidade dos produtos e criando novos produtos sem perderem as suas 
características principais. A grande preocupação dos artesãos é manter a originalidade e 
tipicidade do artesanato. Apesar de sentirem que deveriam alterar os seus produtos de 
acordo com a procura, com o propósito de venderem mais, os artesãos preferem por vezes 
passar por dificuldades no escoamento dos seus produtos do que deixarem de 
elaborar/produzir o que gostam e como gostam. Os artesãos contemporâneos têm maior 
facilidade em ir ao encontro dos gostos da procura e estão mais conscientes da necessidade 
dos seus produtos acompanharem os gostos dos actuais e potenciais clientes. Verifica-se 
também que os artesãos contemporâneos ao realizarem as alterações nos produtos apostam 
muito na qualidade.  
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5.2.19 Materiais 
 
Os artesãos recorrem ao reaproveitamento de matérias-primas, como por exemplo, 
madeiras que sobram das oficinas onde trabalham ou reaproveitam madeiras de móveis 
velhos e por vezes, perto dos seus locais de produção, encontram e aproveitam pedaços de 
madeira que servem para os seus trabalhos artesanais, isto no caso das madeiras, 
acontecendo o mesmo com outros materiais. 
 
Figura nº.5.21 - Locais de Compra das Matérias - Primas 
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Dos inquiridos, 80% compram as suas matérias-primas, e a sua compra acontece em 
quantidades razoáveis ou em pequenas quantidades durante o ano todo.  
 
A maior parte dos artesãos adquire as matérias-primas necessárias ao desenvolvimento do 
seu trabalho artesanal perto do local de produção. Dos inquiridos, 52% compram os seus 
materiais em Vila Nova de Gaia e 33%, na cidade vizinha, no Porto. Tendo em conta estas 
percentagens, pode afirmar-se que 85% dos materiais são adquiridos perto do local onde os 
artesãos desenvolvem os seus trabalhos.  
 
Em Vila Nova de Gaia e no Porto são adquiridos, fundamentalmente, os materiais precisos 
para as artes decorativas, olaria, tapeçaria tipo Arraiolos, rendas e bordados, madeiras para 
as miniaturas, entre outras. Os restantes, com 13%, são locais mais distantes do local de 
produção, como Valongo, S. Pedro da Cova, S. Mamede Infesta, S. João da Madeira, 
Aveiro, Coimbra, Gouveia, Caldas da Rainha, Pombal e Lisboa. Os materiais adquiridos 
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nestes locais são os necessários para trabalhos em xisto e ardósia, para a cestaria, para a 
pintura em porcelana, cerâmica, azulejaria e para a joalharia e bijutaria. Apenas 2% do 
material é adquirido fora do país. Este material é oriundo de Itália, sendo utilizado na 
pintura de cerâmica e azulejaria. 
  
5.2.20 Despesas com as Matérias - Primas 
 
Figura nº.5.22 - Distribuição por Escalões dos Gastos Anuais em Matérias - Primas 
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Tendo em conta a percentagem de 80% dos artesãos que compram as suas matérias-primas, 
os gastos anuais foram divididos em três escalões: gastos até 500€/ano, com 20%; gastos 
entre 500€ a 1.000€/ano, com 9%; gastos que ultrapassam os 1.000€/ano, com 11%. Uma 
grande percentagem, mais concretamente 43% dos inquiridos não sabem quanto 
despendem com as matérias-primas e outros 17% gastam pouco na obtenção dos seus 
materiais, obtendo-se a percentagem de 60%, correspondente ao não conhecimento dos 
gastos em matérias-primas, contra 40% de dados concretos relativamente à informação 
pretendida.  
 
5.2.21 Meios de Divulgação 
 
Para se desenvolver uma boa divulgação há que utilizar as formas ou meios mais 
apropriados. Os artesãos inquiridos mencionaram um ou mais meios utilizados na sua 
divulgação. 
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Figura nº.5.23 - Distribuição dos Meios/Formas de Divulgação 
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De acordo com as respostas obtidas, vinte e dois artesãos apostam na divulgação pela 
participação em exposições nas colectividades do concelho. De seguida, dezasseis artesãos 
recorrem à participação nas exposições das colectividades da respectiva freguesia a que 
pertencem, e doze reconhecem a importância das feiras de artesanato como meio 
importante de divulgação. 
  
Todos os outros meios de divulgação são pouco procurados pelos inquiridos tendo em 
conta os mencionados anteriormente. Nos últimos anos, tem vindo a aumentar o interesse 
por parte dos programas televisivos em convidar artesãos deste concelho, e doutros, para 
os telespectadores ficarem a conhecer as tradições do nosso país. Foram seis os artesãos 
gaienses que participaram em programas onde mostraram os seus trabalhos. O conhecido 
“passa a palavra” é um meio muito importante de divulgação, o qual pode levar ao 
aumento da procura, ou não, tendo sido mencionado por sete dos inquiridos. A participação 
em exposições no principal Posto de Turismo deste concelho deveria ser maior porque, 
apesar de alguns artesãos terem lá alguns dos seus produtos artesanais expostos, nas 
vitrinas, ainda não participaram lá em exposições. Os “outros”, no gráfico, correspondem à 
divulgação no site da AARN, à participação nas festas das freguesias, à participação em 
exposições nas Galerias de Arte, à publicidade em revistas e às visitas de estudo às casas 
dos artesãos para os jovens observarem e tomarem conhecimento dos seus trabalhos. 
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Os artesãos deveriam estar mais receptivos às novas tecnologias de informação e 
comunicação que são importantes ferramentas para a divulgação e promoção dos seus 
produtos, para o seu escoamento, para uma melhor e mais rápida comunicação com os 
fornecedores de matérias-primas, com os compradores e são também úteis para um melhor 
e adequado sistema de gestão e administração de dados (ver capítulo 3, ponto 3.2). 
 
5.2.22 Critérios de Sucesso 
 
Foi colocada a seguinte questão aos inquiridos: “Na sua opinião quais são os critérios 
essenciais para o sucesso da sua actividade?”. As respostas obtidas tiveram como suporte 
os critérios fornecidos pelo investigador, mas os inquiridos sempre que julgavam 
necessário adicionavam outros. Os critérios de sucesso foram os seguintes:  
 
Tabela nº.5.4 - Critérios de Sucesso 
a) Recuperação e preservação da tradição e da identidade local; 
b) A qualidade do seu artesanato; 
c) A aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a 
localidade; 
d) Atendimento ao cliente; 
e) Redes de distribuição de divulgação e comercialização; 
f) Associação a outras artes e designers; 
g) Outros… 
 
Figura nº. 5.24 - Distribuição dos Critérios de Sucesso 
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Todos os critérios são sentidos como fundamentais para o desenvolvimento das actividades 
artesanais. O critério mais mencionado foi a qualidade do artesanato por quarenta e dois 
artesãos, que têm vindo a dar cada vez mais importância à qualidade dos seus produtos 
artesanais. A aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas 
com a localidade, como por exemplo as colectividades, é sentida como essencial para trinta 
e quatro artesãos. Estes sentem que os seus trabalhos devem ser em primeiro lugar 
conhecidos e reconhecidos pela população onde vivem.  
 
Os artesãos têm constatado o acrescido reconhecimento do valor do artesanato e das 
tradições, sendo essa uma das razões porque gostam e apostam na realização dos seus 
trabalhos artesanais. Trinta artesãos referem a recuperação e preservação da tradição e da 
identidade local essencial para o sucesso do seu artesanato.  
 
Os artesãos apesar de não possuírem estabelecimentos próprios onde possam vender o seu 
artesanato, dezoito deles reconhecem a necessidade de um bom atendimento ao cliente, 
quer no local de produção, quer nas feiras de artesanato e exposições, quer noutros locais 
onde possam estabelecer contacto com o possível cliente. Outro critério mencionado por 
doze artesãos foi a necessidade de redes de distribuição de divulgação e comercialização. 
Neste critério os artesãos referem que nos seus casos não é bem redes que precisam, mas 
sim apoios e ajudas para se criarem formas de divulgação e comercialização. 
 
Os critérios a que os artesãos deram menos importância foram a associação a outras artes e 
designers e os chamados “outros”, que correspondem aos critérios fornecidos pelos 
inquiridos, mais concretamente a aproximação a locais de venda do material e a 
modificação das características do artesanato de acordo com a procura, formação mais 
acessível, a nível monetário, para quem quer aprender, e o critério que corresponde àqueles 
artesãos que nunca pensaram neste assunto.   
 
Os critérios seleccionados pelos inquiridos permitiram testar a hipótese H12 (Os artesãos 
mencionam a recuperação e preservação da tradição e da identidade local e a aproximação 
a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a localidade como os 
critérios essenciais para o bom funcionamento das suas actividades) verificando que a 
Bárbara Monteiro  Cap. 5: Análise Empírica 
Pág. 221 
recuperação e preservação da tradição e da identidade local não foi o critério mais 
mencionado, mas sim a qualidade dos produtos artesanais e a aproximação a locais onde se 
desenrolam actividades sociais relacionadas com a localidade. Apesar do critério da 
recuperação e preservação da tradição e da identidade local aparecer em terceiro lugar, não 
pode ser interpretado como um perigo para a preservação e conservação do artesanato do 
concelho, mas como um surgimento de outras preocupações de igual modo importantes 
para a continuidade das artes e ofícios tradicionais. É positivo os artesãos preocuparem-se 
com a qualidade e com a aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais 
relacionadas com a localidade, o que demonstra que começam a encarar o artesanato como 
uma possibilidade de vida profissional, pensando no aspecto económico associado ao 
cultural e social, dando valor aos locais onde se encontra o potencial cliente e apostando na 
qualidade para o satisfazer.  
 
5.2.23 Principais Problemas/Dificuldades 
 
Outra questão colocada foi a seguinte: “Quais são os problemas ou dificuldades que 
sentem na sua actividade?”. Os inquiridos podendo referir outros problemas ou 
dificuldades que não constam na “lista” fornecida, mencionaram a alínea i, que diz respeito 
ao poder de compra dos portugueses, e a alínea j, que corresponde ao “nunca pensou 
nisso”. Os problemas ou dificuldades apresentadas pelo investigador e aquelas 
acrescentadas pelos inquiridos foram as seguintes: 
 
Tabela nº.5.5 - Problemas/Dificuldades 
a) Concorrência do comércio urbano/externo; 
b) As mudanças do mercado, dos padrões de consumo; 
c) Necessidade de recorrer a novos materiais e à criação de novos produtos para ir ao encontro da procura, 
talvez virados para a decoração; 
d) Falta de aprendizes, de quem continue a sua actividade artesanal; 
e) A certificação dos seus produtos artesanais; 
f) A necessidade de qualidade, ou o seu reconhecimento; 
g) Necessidade de apoios: financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros; 
h) O perigo de perda de identificação da sua arte com a região onde se insere; 
i) Poder de compra dos portugueses; 
j) Nunca pensou nisso. 
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Figura nº.5.25 - Distribuição dos Problemas/Dificuldades Sentidas pelos Inquiridos 
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Os dois problemas mais sentidos pelos inquiridos foram a necessidade de qualidade ou o 
seu reconhecimento e a necessidade de apoios (financeiros, divulgação, promoção, 
distribuição, entre outros). Estes dois problemas foram sentidos por trinta e dois artesãos, o 
que se deve à dificuldade em obterem a devida qualidade dos seus produtos com os meios 
disponíveis e porque quando atingem a qualidade pretendida é complicado o seu 
reconhecimento. Em relação aos apoios os inquiridos por vezes não sabem onde obtê-los 
ou procura-los e sentem que necessitam de ser ajudados, caso contrário as actividades 
artesanais continuarão a desaparecer.  
 
Um dos problemas sentido por vinte e oito artesãos é a falta de aprendizes para 
continuarem as actividades artesanais, conduzindo a outro problema referido por catorze 
dos inquiridos, que corresponde ao perigo de perda de identificação da arte com a região 
onde se insere.  
 
A concorrência do comércio urbano/externo tem sido um problema, sentido por vinte e três 
artesãos, que tem vindo a aumentar de tal forma que acaba por ser um risco para o 
Bárbara Monteiro  Cap. 5: Análise Empírica 
Pág. 223 
artesanato, não só deste concelho, havendo quem consiga imitar todo o tipo de produto 
artesanal, e a preços baixíssimos, mas com características industriais, prejudicando 
directamente a procura dos verdadeiros produtos artesanais. Associado a este problema 
temos o poder de compra dos portugueses que foi referido por dezasseis artesãos. Como 
este tem vindo a diminuir, os portugueses com os seus rendimentos começam a deixar de 
comprar artesanato, acabando por vezes por adquirir algo idêntico oriundo do comércio 
externo.  
 
A necessidade de recorrer a novos materiais e à criação de novos produtos para ir ao 
encontro da procura, como por exemplo virados para a decoração, é mais uma dificuldade 
do que um problema, mencionado por treze dos artesãos. Por vezes torna-se difícil utilizar 
novos materiais, mas os artesãos recorrem a estes se forem essenciais para melhorar a 
qualidade dos seus produtos artesanais. Os inquiridos reconhecem que precisam de ir ao 
encontro da procura, para não ficarem sem vender, e por isso tornam os seus produtos mais 
atractivos, mais adequados às modas e virados para a decoração. As mudanças do mercado, 
dos padrões de consumo são uma constante e dezanove dos artesãos sabem e sentem isso 
como uma dificuldade para o desenvolvimento das suas actividades artesanais. 
 
A certificação dos produtos artesanais ainda é um assunto pouco pensado pelos inquiridos 
e somente quatro deles reflectiram sobre esta exigência actual e vêem-na como uma grande 
dificuldade. 
 
Por último, só um dos inquiridos nunca pensou nem sentiu necessidade de reflectir nos 
possíveis problemas ou dificuldades que podem influenciar o desempenho da sua 
actividade artesanal.      
 
Quando formulada a hipótese H13 (Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelos 
artesãos estão relacionados com a concorrência do comércio urbano/externo, com as 
mudanças do mercado, dos padrões de consumo e também devido à falta de aprendizes, de 
quem queira aprender para continuarem as suas actividades artesanais) previa-se que a 
concorrência fosse a grande dificuldade sentida pelos inquiridos, a qual contribuiria para 
que as actividades artesanais fossem desaparecendo ao longo dos anos, devido à 
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abundância de objectos idênticos e com as mesmas funcionalidades dos artesanais, mas 
produzidos em série e com outros materiais mais baratos e a preços mais baixos. O Homem 
vai sentindo constantemente a vontade de obter e conhecer coisas novas, o que contribui 
para o problema da mudança constante do mercado e dos padrões de consumo. Neste caso 
concreto os inquiridos sentem que a obtenção de qualidade nos seus produtos ou o seu 
reconhecimento, a necessidade de apoios e a falta de aprendizes são as maiores 
dificuldades para o funcionamento e continuidade das suas actividades artesanais, 
constatando-se que a hipótese colocada não vai ao encontro da realidade.  
 
5.2.24 Objectivos e Visão do Futuro 
 
Diferentes razões levam os artesãos a produzir o seu artesanato, que acabam por se tornar 
nos objectivos que os motivam a dar continuidade às suas actividades artesanais. Os 
objectivos identificados foram fornecidos pelos inquiridos.  
 
Figura nº.5.26 - Objectivos com a Elaboração no Artesanato 
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Passar o tempo de uma forma criativa é o objectivo de 43% dos artesãos, enquanto outros 
21% vêem a produção de produtos artesanais como uma ajuda monetária. Ligados ao valor 
que os artesãos dão ao artesanato, 21% deles dedicam-se a estas actividades para 
preservarem as tradições e outros 4% para continuaram o ofício tradicional da família. 
Existem também aqueles que têm o sonho e a vontade de um dia viverem do artesanato, 
representando 11% dos inquiridos. 
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Figura nº.5.27 - Visão do Futuro das Actividades Artesanais Desenvolvidas 
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Por fim, pelo gráfico e pelo sistema de semáforo, podemos observar a visão dos artesãos 
sobre o futuro das suas actividades artesanais, sendo testada a hipótese H17 (A perspectiva 
do futuro, por parte dos artesãos, em relação às suas actividades artesanais é pessimista). 
Desta forma, 48% dos inquiridos vêem o futuro com optimismo apesar das compras e da 
procura terem diminuído. Esta visão deve-se ao facto de que sem optimismo os inquiridos 
não continuariam a dedicarem-se ao artesanato. Muito próxima à anterior encontra-se a 
percentagem de 43% dos artesãos que não vêem de forma positiva o futuro das suas 
actividades artesanais. Estes artesãos estão cada dia que passa mais pessimistas porque 
sentem a falta de apoios e não têm ninguém que continue as suas actividades artesanais. 
Apenas 9% não pensam ou não querem pensar no futuro das suas actividades artesanais.  
 
Conclui-se que a visão dos inquiridos encontra-se equilibrada, mas existindo um risco 
inerente a esse equilíbrio caso o sentimento de pessimismo aumente, podendo significar o 
desinteresse por parte destes em continuarem a desenvolver estas actividades. 
 
5.3 Verificação das Hipóteses de Investigação 
 
Pretendeu-se compreender de forma mais pormenorizada os dados recolhidos pelos 
questionários relativos aos artesãos individuais. Desta forma, analisou-se cada uma das 
hipóteses colocadas, referindo-se se foram aceites ou rejeitadas e outros dados que a estas 
estão ligados.  
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Hipóteses Respeitantes aos Artesãos Individuais: 
a) H1 - Predominam os artesãos com idade avançada e com poucos estudos: 
 
Esta hipótese é confirmada estatisticamente, comprovando-se que predominam artesãos 
com idade avançada, tendo 61% dos inquiridos mais de 50 anos e que possuem poucos 
estudos, mais concretamente 52% dos artesãos têm estudos até e inclusive o último ano do 
1º. Ciclo. 
 
b) H2 - As actividades artesanais desenvolvidas no concelho são na sua maioria 
tradicionais e aquelas que predominam são a pintura de cerâmica tradicional e os tapetes 
tipo Arraiolos:  
 
A verificação da hipótese H2 permitiu confirmar o predomínio das actividades artesanais 
tradicionais (88%), contudo não se confirma que a cerâmica e os tapetes tipo Arraiolos são 
as actividades mais desenvolvidas, sendo a primeira uma das mais desenvolvidas, mas a 
segunda encontra-se entre as menos desenvolvidas. 
 
c) H3 - Os artesãos individuais enveredaram pelas actividades artesanais devido à 
influência de familiares, continuando a tradição familiar, e porque foram os ofícios que 
aprenderam: 
 
Em relação aos motivos que levaram aos artesãos a dedicarem-se às actividades artesanais, 
não se aceita a hipótese inicial, verificando-se que os artesãos enveredaram por estas 
actividades principalmente pela vocação (61%) e pela influência familiar (33%).  
 
d) H4 - As formas de aprendizagem frequentes entre os artesãos são a auto-formação e a 
formação com um mestre: 
 
Estatisticamente comprova-se a hipótese inicial, verificando-se que as formas de 
aprendizagem mais recorridas pelos inquiridos foram a auto-formação (83%) e a formação 
com um mestre (33%). 
 
Bárbara Monteiro  Cap. 5: Análise Empírica 
Pág. 227 
e) H5 - A frequência de cursos de formação profissional no início da actividade (para 
aprenderem a arte, afinarem a arte, certificarem os produtos, obterem conhecimentos para 
melhorarem a qualidade e imagem dos produtos, para escoarem os produtos e para 
organizarem a actividade como uma empresa) foi praticamente nula: 
 
No que concerne à frequência de cursos de formação profissional, não se confirma a pré-
ideia de que são praticamente inexistentes os artesãos do concelho que frequentaram cursos 
de formação profissional, mas sim que os inquiridos (65%) sentiram necessidade de 
frequentar cursos de formação profissional por julgarem ser importante para melhorar o 
seu desempenho nas actividades artesanais. 
 
f) H6 - Os artesãos sentem interesse e possuem capacidade para transmitirem as suas 
técnicas e saberes. A oportunidade de dar formação profissional seria um gosto para os 
artesãos. Os locais de eleição para transmitirem os seus conhecimentos seriam no local de 
trabalho e nas escolas profissionais: 
 
Aceita-se a hipótese inicial, confirmando-se o interesse por parte dos inquiridos (63%) em 
transmitirem as suas técnicas e saberes através da formação profissional e constatando-se 
que as escolas profissionais (55%) são o local de eleição para os inquiridos leccionarem. 
Confirma-se, em parte, que o local de produção (27%) é outro local de eleição para a 
transmissão de conhecimentos a seguir às escolas de ensino do 1º. Ciclo, 2º. e 3º. Ciclo 
e/ou Secundário (41%). 
 
g) H7 - Geralmente os artesãos individuais possuem poucos conhecimentos relacionados 
com o sector, como por exemplo, as organizações existentes, que trabalham para e com o 
artesanato, e as novidades do sector. Os artesãos deste concelho possuem poucos 
conhecimentos o que demonstra que estão um pouco afastados do universo do sector do 
artesanato:  
 
Os artesãos precisam de estar informados sobre o que se passa neste sector para que 
possam estar preparados para enfrentar os novos desafios e para continuarem a desenvolver 
as suas actividades artesanais. Estatisticamente aceita-se a hipótese inicial, verificando-se 
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que os inquiridos possuem poucos conhecimentos (59%), o que tem como consequência as 
dificuldades por quais tentam ultrapassar quando desenvolvem as suas actividades.  
 
As entidades/instituições mais mencionadas e conhecidas pelos inquiridos foram o CRAT 
e a AARN, e o menos ouvido pelos inquiridos foi a Carta de Artesão e a Carta de Unidade 
Artesanal Produtiva. Estatisticamente somente 7% dos inquiridos possuem a Carta de 
Artesão, 4% candidataram-se a esse estatuto e 2% deles pertencem à AARN. 
 
h) H8 - Os artesãos mantêm os familiares e amigos e os residentes como os seus únicos 
clientes não conseguindo estabelecer relações comerciais com outros tipos de clientes: 
 
Em relação aos clientes que os artesãos conseguem atrair, confirma-se que são os 
familiares e amigos e os residentes a maior parte dos clientes dos inquiridos, mas rejeita-se 
em parte a hipótese inicial, porque se verificam, de forma pouco significativa, relações 
comerciais com pequenas empresas e estabelecimentos comerciais. 
 
i) H9 - A preocupação em satisfazer os clientes e potenciais clientes é frequente nos 
artesãos tendo também a preocupação de não fugirem às características do artesanato 
originalmente elaborado: 
 
Propôs-se averiguar se os artesãos se preocupam com as necessidades dos clientes, 
verificando-se que mais de metade dos inquiridos (57%) têm a preocupação de satisfaze-
los, tentando sempre que possível não fugir à tipicidade e originalidade dos seus trabalhos 
artesanais, sendo a maior parte das alterações realizadas no artesanato para melhorar a sua 
qualidade. 
 
j) H10 - A participação em feiras de artesanato ainda é um passo longínquo a dar pelos 
artesãos do concelho em estudo: 
 
As feiras de artesanato são um meio de divulgação importante porque as visitas a estes 
eventos são em grande número, chegando assim o conhecimento, do que existe 
relativamente ao artesanato, a todos os estratos sociais e a todos os grupos etários. A 
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verificação da hipótese inicial permitiu confirmar que a participação nas feiras de 
artesanato ainda é difícil de se concretizar, o que é verificado pelos 24% dos inquiridos que 
com muito custo vão participando em algumas feiras de artesanato. A reduzida 
participação nas feiras de artesanato deve-se ao preço dos stands (37%), à falta de apoios 
(34%) e ao facto das despesas da participação nestes eventos serem superiores aos lucros 
obtidos (29%). 
 
k) H11 - Os locais de eleição pelos artesãos para a exposição e mostra dos seus trabalhos 
artesanais limitam-se às colectividades das freguesias onde residem: 
 
Esperava-se que os artesãos se limitassem a expor os seus trabalhos nas colectividades das 
freguesias a que pertencem. As respostas obtidas foram contra a hipótese inicial, 
demonstrando que, apesar de em primeiro lugar se encontraram as exposições nas 
colectividades das freguesias às quais os artesãos pertencem, os artesãos também 
participam em exposições nas colectividades do concelho, no Posto de Turismo, no Sirius, 
entre outros locais.    
 
l) H12 - Os artesãos mencionam a recuperação e preservação da tradição e da identidade 
local e a aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a 
localidade como os critérios essenciais para o bom funcionamento das suas actividades: 
 
Pretendeu-se averiguar quais os critérios que os inquiridos julgam ser fundamentais para o 
bom funcionamento das suas actividades artesanais. Os dados obtidos permitiram a 
aceitação, em parte, da hipótese colocada, encontrando-se em primeiro lugar o critério da 
qualidade dos produtos artesanais, em segundo lugar o critério da aproximação a locais 
onde se desenrolam actividades relacionadas com a localidade e em terceiro lugar o critério 
da recuperação e preservação da tradição e da identidade local. 
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m) H13 - Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelos artesãos estão 
relacionados com a concorrência do comércio urbano/externo, com as mudanças do 
mercado, dos padrões de consumo e também devido à falta de aprendizes, de quem queira 
aprender para continuarem as suas actividades artesanais:  
 
Uma das questões do questionário pretendia averiguar quais as dificuldades mais sentidas 
pelos inquiridos. A verificação da hipótese H13 permitiu constatar que não são a 
concorrência do comércio urbano/externo, as mudanças do mercado, dos padrões de 
consumo e a falta de aprendizes, as dificuldades mais sentidas mas sim a necessidade de 
qualidade ou o seu reconhecimento e a necessidade de apoios. Após estas duas dificuldades 
encontramos a falta de aprendizes, a concorrência do comércio urbano/externo e as 
mudanças do mercado, dos padrões de consumo. 
 
n) H14 - Os artesãos não vivem do artesanato, desempenham e dedicam-se a outras 
profissões, sendo as actividades artesanais uma ajuda monetária aos seus rendimentos 
mensais: 
 
No que concerne à hipótese H14 esperava-se que os artesãos não conseguissem viver 
somente do artesanato. Os dados permitiram confirmar a hipótese porque os artesãos 
inquiridos não vivem do artesanato (87%), ainda que alguns dos artesãos neste momento 
tenham somente o artesanato como profissão (13%). Confirma-se também que os 
rendimentos provenientes das suas actividades artesanais são um complemento aos seus 
rendimentos mensais.  
 
o) H15 - Os volumes de vendas anuais dos artesãos são muito reduzidos não dando para 
viver só do artesanato: 
 
Relacionado com o ponto anterior encontra-se a hipótese H15 porque os artesãos não 
vivem do artesanato devido aos rendimentos obtidos serem muito baixos. Com a 
verificação desta hipótese, constatou-se que os rendimentos anuais obtidos não permitem 
que os artesãos vivam só do artesanato e aqueles que obtêm os rendimentos mais elevados 
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são também aqueles com maiores despesas inerentes ao funcionamento das actividades 
artesanais.  
 
p) H16 - O sistema de comercialização mais utilizado é a venda directa no local de 
produção e nenhum dos artesãos consegue exportar os seus produtos nem vender a 
estabelecimentos fora do concelho: 
 
Os artesãos para conseguirem obter maiores rendimentos têm de encontrar os sistemas de 
comercialização mais propícios às suas vendas e que estes sejam os indicados para 
chegarem mais facilmente aos seus clientes. Esperava-se que o sistema mais utilizado fosse 
a venda directa no local de produção e que os artesãos não conseguissem exportar os seus 
produtos nem vender a estabelecimentos fora do concelho a que pertencem.  
 
Os dados obtidos comprovam que realmente o sistema de comercialização mais utilizado é 
a venda directa no local de produção e que os inquiridos não conseguem exportar os seus 
produtos, mas não se confirma que os artesãos não conseguem vender a estabelecimentos 
fora do concelho porque alguns vão vendendo os seus produtos para estabelecimentos das 
cidades vizinhas. 
 
q) H17 - A perspectiva do futuro, por parte dos artesãos, em relação às suas actividades 
artesanais é pessimista: 
 
Por último, pretendeu-se conhecer a visão do futuro das actividades artesanais por parte 
dos inquiridos. O teste à hipótese inicial rejeita o predomínio da visão pessimista (43%) do 
futuro das actividades artesanais desenvolvidas, apesar desta estar muito próxima da visão 
optimista (48%), existindo o perigo de desinteresse por parte dos inquiridos em 
continuarem as actividades artesanais. 
 
A análise de cada uma das hipóteses permitiu realizar a tabela nº. 5.4.1 na qual 
encontramos a sistematização das mesmas, verificando-se aquelas que se confirmam ou 
não e aquelas nas quais se verificam as duas situações. 
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A análise das hipóteses e das suas confirmações permitiram identificar pelo sistema de 
semáforo os pontos positivos, negativos e os intermédios das actividades artesanais 
desenvolvidas pelos artesãos individuais. Foram classificados como pontos positivos a 
confirmação ou não das hipóteses testadas e essa classificação foi conseguida por serem 
constatações positivas para a situação do artesanato no concelho. Os pontos negativos 
representam alguns riscos para a continuidade das actividades artesanais desenvolvidas, 
enquanto que os pontos intermédios nem são positivos nem negativos, mas podem tornar-
se tanto em positivos como em negativos de acordo com a tomada ou não de iniciativas 
que têm como consequência a viragem da situação do artesanato. Desta forma, importa 
tratar cada um dos pontos para uma melhor compreensão da realidade vivida deste sector, 
tirando algumas conclusões e perspectivando as suas possíveis consequências. 
 
Tabela nº.5.6 - Sistematização das Hipóteses Respeitantes aos Artesãos Individuais 
Hipóteses 
Verificação das 
Hipóteses 
Confirma-
se 
Não se  
Confirma 
H1 - Predominam os artesãos com idade avançada e com poucos estudos. 
 
 
H2 - As actividades artesanais desenvolvidas no concelho são na sua maioria 
tradicionais e aquelas que predominam são a pintura de cerâmica tradicional e os 
tapetes tipo Arraiolos. 
 
 
 
 
H3 - Os artesãos individuais enveredaram pelas actividades artesanais devido à 
influência de familiares, continuando a tradição familiar, e porque foram os ofícios 
que aprenderam. 
  
 
H4 - As formas de aprendizagem frequentes entre os artesãos são a auto-formação 
e a formação com um mestre.  
 
H5 - A frequência de cursos de formação profissional no início da actividade (para 
aprenderem a arte, afinarem a arte, certificarem os produtos, obterem 
conhecimentos para melhorarem a qualidade e imagem dos produtos, para 
escoarem os produtos e para organizarem a actividade como uma empresa) foi 
praticamente nula. 
  
 
 
H6 - Os artesãos sentem interesse e possuem capacidade para transmitirem as suas 
técnicas e saberes. A oportunidade de dar formação profissional seria um gosto 
para os artesãos. Os locais de eleição para transmitirem os seus conhecimentos 
seriam no local de trabalho e nas escolas profissionais. 
 
 
 
 
H7 - Geralmente os artesãos individuais possuem poucos conhecimentos 
relacionados com o sector, como por exemplo, as organizações existentes, que 
trabalham para e com o artesanato, e as novidades do sector. Os artesãos deste 
concelho possuem poucos conhecimentos o que demonstra que estão um pouco 
afastados do universo do sector do artesanato. 
 
 
 
 
H8 - Os artesãos mantêm os familiares e amigos e os residentes como os seus 
únicos clientes não conseguindo estabelecer relações comerciais com outros tipos 
de clientes. 
 
 
 
 
H9 - A preocupação em satisfazer os clientes e potenciais clientes é frequente nos 
artesãos tendo também a preocupação de não fugirem às características do 
artesanato originalmente elaborado. 
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H10 - A participação em feiras de artesanato ainda é um passo longínquo a dar 
pelos artesãos do concelho em estudo.  
 
H11 - Os locais de eleição pelos artesãos para a exposição e mostra dos seus 
trabalhos artesanais limitam-se às colectividades das freguesias onde residem. 
  
H12 - Os artesãos mencionam a recuperação e preservação da tradição e da 
identidade local e a aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais 
relacionadas com a localidade como os critérios essenciais para o bom 
funcionamento das suas actividades. 
 
 
 
 
H13 - Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelos artesãos estão 
relacionados com a concorrência do comércio urbano/externo, com as mudanças 
do mercado, dos padrões de consumo e também devido à falta de aprendizes, de 
quem queira aprender para continuarem as suas actividades artesanais. 
  
 
 
H14 - Os artesãos não vivem do artesanato, desempenham e dedicam-se a outras 
profissões, sendo as actividades artesanais uma ajuda monetária aos seus 
rendimentos mensais. 
 
 
 
H15 - Os volumes de vendas anuais dos artesãos são muito reduzidos não dando 
para viver só do artesanato.  
 
H16 - O sistema de comercialização mais utilizado é a venda directa no local de 
produção e nenhum dos artesãos consegue exportar os seus produtos nem vender a 
estabelecimentos fora do concelho. 
 
 
 
 
 
H17 - A perspectiva do futuro, por parte dos artesãos, em relação às suas 
actividades artesanais é pessimista. 
 
 
 
a) Pontos Positivos  
1 - Predomínio das actividades tradicionais 
1.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Continuação das tradições; 
 
(ii) Ligação cultural dos artesãos e das populações à comunidade onde se encontram; 
 
(iii) Valorização das raízes da população gaiense; 
 
(iv) Criação de uma imagem baseada na diferença. 
 
2 - Os artesãos enveredaram pelas actividades artesanais não só pela influência familiar 
mas por diferentes razões. 
2.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A dedicação ao artesanato sem a influência familiar demonstra que não é preciso existir 
na família quem se dedique ao artesanato para que os jovens se interessem por este. A 
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influência familiar continua a ter a sua importância sendo um vínculo essencial para que 
algumas das actividades artesanais tradicionais continuem a existir. 
 
3 - Os artesãos frequentaram cursos de formação profissional. 
3.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A aquisição de novos conhecimentos é essencial para um melhor funcionamento das 
actividades artesanais e para se ultrapassar as dificuldades relacionadas por exemplo, à 
comercialização, divulgação e distribuição dos seus produtos. A formação profissional 
permite o aperfeiçoamento de técnicas e preparam os artesãos com os conhecimentos 
necessários para que possam criar as suas próprias empresas. 
 
4 - Os artesãos têm interesse em transmitir os seus saberes e técnicas através da formação 
profissional. 
4.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Permite a transmissão de conhecimentos; 
 
(ii) A formação profissional é importante para não se deixar desaparecer as actividades 
artesanais e é uma forma de divulgação do que existe nesta área no concelho em estudo. 
Seria essencial que se criassem centros ou escolas de formação no concelho ou perto deste 
onde fossem ensinadas as actividades artesanais que o caracterizam e diferenciam; 
 
(iii) Surge também a oportunidade de se criarem cursos de artes tradicionais a serem 
leccionados em escolas de formação profissional existentes em Vila Nova de Gaia;  
 
(iv) Este tipo de cursos permite aos jovens uma maior opção de escolha e, estes 
constatando a existência destes cursos podem sentir que o sector tem vindo a melhorar, o 
que pode significar saídas profissionais ligadas ao artesanato;  
 
(v) A formação profissional permite o contacto directo entre os artesãos e os jovens; 
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(vi) Os formandos podem observar os artesãos/formadores a criarem as suas peças, 
podendo também observar todas as fases do processo produtivo artesanal. 
 
5 - As escolas profissionais são os locais de eleição para os artesãos leccionarem. 
5.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) As escolas profissionais podem ser o local ideal para se formar novos artesãos porque 
nestas pode existir a facilidade de instrumentos de trabalho, melhores condições para 
trabalhar quer para os mestres artesãos quer para os futuros artesãos. Os artesãos inquiridos 
teriam todo o gosto e orgulho em ensinar desde que fossem remunerados, o que 
aconteceria se ensinassem em escolas profissionais. 
 
6 - O local de produção é outro local de eleição para os artesãos transmitirem os seus 
conhecimentos. 
6.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Permite o contacto directo entre os artesãos e aqueles que de alguma forma se 
interessam pelas actividades artesanais; 
 
(ii) O local de produção permite a observação da elaboração dos produtos artesanais; 
 
(iii) Os artesãos mencionaram que gostariam de ensinar no local de produção porque é 
neste local onde se sentem à vontade, estando familiarizados com os instrumentos e 
condições de trabalho.   
 
7 - Os artesãos conseguem atrair diferentes tipos de clientes apesar de ainda ser de forma 
pouco significativa, mas pode ser visto como um sinal positivo.  
7.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A venda a diferentes tipos de clientes pode significar um melhoramento no processo de 
comercialização e distribuição dos produtos, traduzindo-se na possibilidade de aumento do 
volume de vendas e dos rendimentos. 
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8 - Os inquiridos preocupam-se cada vez mais em satisfazer os clientes tentando sempre 
não fugir às características originais e típicas do artesanato desenvolvido. 
8.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Esta preocupação é essencial para que os artesãos consigam vender mais, indo ao 
encontro das tendências e gostos dos clientes. A preocupação em seguir as características 
em especial do artesanato tradicional e das tradições contribui para que estas continuem a 
existir e para o enriquecimento cultural do concelho em estudo. 
 
9 - As exposições e mostras de artesanato não se limitam às colectividades das freguesias a 
que os artesãos pertencem. 
9.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A escolha de diferentes locais para exposições e mostras de artesanato possibilita a sua 
divulgação, promoção e venda. Demonstra também que os artesãos têm orgulho no que 
fazem, mostrando os seus trabalhos a pessoas fora das freguesias, sendo um meio de 
divulgação eficaz podendo o público em geral descobrir o que se faz neste concelho. 
 
10 - Os critérios de sucesso mais mencionados pelos artesãos foram a qualidade dos seus 
produtos, a aproximação a locais onde se desenrolam actividades relacionadas com a 
localidade e a recuperação e preservação da tradição e da identidade local.  
10.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Estes critérios são importantes para a continuação das actividades artesanais, contudo 
todos os critérios deveriam ser preocupações constantes (apesar de todos os critérios terem 
sido mencionados alguns deles deveriam ser mais pensados pelos artesãos, de modo a 
procurarem soluções para a melhoria das suas actividades artesanais), como por exemplo, 
redes de distribuição e comercialização ou associação a outras artes e designers, o que 
significaria que os artesãos estariam a considerar, num futuro próximo, o artesanato como 
profissão principal e não como um complemento aos rendimentos mensais ou anuais; 
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(ii) A preocupação com a qualidade dos produtos é importante para atrair o cliente que é 
cada vez mais exigente; 
 
(iii) O público em geral considera os preços das peças de artesanato muito altos tendo em 
conta a utilidade, a qualidade e a variedade de produtos similares a preços mais baixos. Se 
os produtos de artesanato tiverem qualidade consegue-se estabelecer uma ligação 
equilibrada de preço - qualidade e mais facilmente o público realiza este tipo de compra. A 
preocupação com a qualidade pode ser um sinal de que os artesãos começam a ver as 
actividades artesanais como possíveis actividades profissionais; 
 
(iv) O critério da aproximação a locais onde se desenrolam actividades relacionadas com a 
localidade permite a ligação dos artesãos com a sua comunidade; 
 
(v) Os artesãos preferem primeiro dar a conhecer e agradar com os seus produtos a sua 
comunidade antes de o fazerem fora desta, e quando isso acontece sentem-se mais seguros 
e preparados para continuarem com as suas actividades artesanais; 
 
(vi) Os artesãos dão grande importância ao critério da recuperação e preservação da 
tradição e da identidade local o que demonstra que quando elaboram o seu artesanato se 
preocupam não só com valores económicos mas também com valores culturais e sociais. 
Essa preocupação leva à continuidade das actividades artesanais desenvolvidas e por vezes 
à recuperação de actividades que deixaram de ser praticadas ou à criação de peças que 
representavam ou que faziam parte dessas actividades. Esta preocupação reflecte-se 
também no cuidado da elaboração dos produtos de acordo com as características que o 
caracterizam, como por exemplo, a originalidade e tipicidade do artesanato tradicional; 
 
(vii) A recuperação e preservação do artesanato tradicional e do artesanato contemporâneo 
original e criativo criam uma imagem de diferenciação podendo ser atractivo para os 
visitantes e turistas.   
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11 - Os artesãos têm conseguido vender os seus produtos artesanais a estabelecimentos 
fora do concelho a que pertencem. 
11.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Possibilidade de criação de relações comerciais com alguma regularidade; 
 
(ii) Aumento dos volumes de vendas e dos rendimentos; 
 
(iii) A venda em estabelecimentos fora do concelho é também uma forma de divulgação 
dos artesãos e do artesanato desenvolvido no concelho. 
 
12 - Os artesãos vêem o futuro das actividades artesanais desenvolvidas com optimismo. 
12.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Continuação da dedicação ao artesanato e diminuição do risco de desaparecimento das 
actividades artesanais realizadas no concelho. 
 
b) Pontos Negativos  
1 - Predominância de artesãos com idade avançada. 
1.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Perigo de perda das actividades artesanais, que pode suceder se não existirem 
aprendizes ou artesãos mais jovens para se dedicarem ao artesanato. 
 
2 - Os artesãos possuem poucos estudos.  
2.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Contribui para a imagem antiga e negativa do sector de que o artesanato é desenvolvido 
por pessoas mais idosas e com poucos estudos, contribuindo para o risco das actividades 
artesanais deixarem de ser desenvolvidas, devido à falta de conhecimentos essenciais para 
o bom funcionamento das suas actividades artesanais, e para o desinteresse dos mais 
jovens em enveredarem por este sector. 
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3 - A cerâmica e os tapetes tipo Arraiolos não são as actividades mais desenvolvidas. 
3.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A diversidade é importante em praticamente todas as áreas e neste caso o concelho, 
apesar de apresentar um número relativamente reduzido de artesãos e de unidades 
produtivas artesanais, consegue oferecer diferentes actividades artesanais dedicadas quer 
ao artesanato tradicional quer ao artesanato contemporâneo. Merece preocupação o facto 
da cerâmica e dos tapetes tipo Arraiolos não terem mais artesãos dedicados à sua 
elaboração já que noutros tempos estas actividades marcaram a história do povo gaiense; 
 
(ii) Começa a surgir o perigo de estas actividades passarem a ser desenvolvidas por cada 
vez menos artesãos, o que pode implicar a perda desta tradição e também de qualidade se 
não houver uma transmissão correcta de conhecimentos, acabando por se perder algumas 
das características próprias das peças, quer de cerâmica quer dos tapetes tipo Arraiolos, 
como por exemplo os motivos, as cores, as linhas, os padrões e até a qualidade das 
matérias-primas. 
 
4 - Os inquiridos possuem poucos conhecimentos relativos ao que se passa no sector. 
4.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A falta de conhecimentos por parte dos inquiridos relativamente ao que se passa no 
sector demonstra que as entidades/instituições que trabalham para e com o artesanato não 
conseguem chegar com a sua mensagem a estes. Os artesãos acabam por não evoluírem 
porque não estão a par do que tem sido melhorado no sector, como por exemplo, a 
legislação e regulamentação criada para apoiar e melhorar a situação das suas actividades 
artesanais e as progressões na formação profissional essenciais para que os artesãos 
aperfeiçoem os seus conhecimentos e para que sejam formados novos artesãos; 
 
(ii) A falta de conhecimento da existência destas entidades/instituições faz com que os 
artesãos se sintam desprotegidos pensando que não existem apoios e melhorias no sector 
acabando por verem as suas actividades artesanais como um passatempo e nunca como 
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uma forma de vida, como actividades com potencial económico, podendo levá-los a 
desistir e a não darem importância à transmissão de conhecimentos aos mais jovens.  
 
5 - Os familiares e amigos e os residentes são a maior parte dos clientes dos inquiridos.  
5.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Os artesãos individuais têm dificuldade em atrair diferentes tipos de clientes. 
Geralmente os clientes mais frequentes são os familiares e amigos e os residentes o que é 
prejudicial para os artesãos porque praticam preços mais baratos e até oferecem as suas 
peças acabando por vender com menor frequência. Quando os artesãos se debatem com a 
realidade de que não conseguem atrair outros tipos de clientes preferem criar poucas peças 
de artesanato do que criá-las para as guardar onde ninguém as pode observar e apreciar. A 
venda a visitantes, turistas nacionais e estrangeiros e a empresas espalhadas quer pelo 
concelho quer fora deste, seria um incentivo e um orgulho para os artesãos, levando a um 
aumento da dedicação e à constatação de que os seus trabalhos possuem valor cultural para 
o concelho; 
 
(ii) A venda a diferentes tipos de clientes de forma frequente seria positivo para os artesãos 
a nível económico, social e cultural. 
  
6 - A participação nas feiras de artesanato ainda não é muito frequente.  
6.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A dificuldade em participar em feiras de artesanato demonstra que os artesãos ainda não 
possuem capacidade financeira para tal. Participando nestes eventos os artesãos poderiam 
vender mais, estabelecer relações comerciais com clientes que frequentam estas feiras com 
o intuito de negociarem com os primeiros, seria uma boa forma de divulgação do seu 
trabalho e, as pessoas de todas as faixas etárias poderiam observar como se processa a 
criação e elaboração das peças de artesanato.  
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7 - A necessidade de qualidade ou o seu reconhecimento e a necessidade de apoios são as 
dificuldades mais sentidas pelos inquiridos. A seguir a estas encontram-se a falta de 
aprendizes, a concorrência do comércio urbano/externo e as mudanças do mercado, dos 
padrões de consumo. 
7.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Estas dificuldades reflectem a situação real dos artesãos e das suas actividades 
artesanais. Os inquiridos reconhecem que a qualidade é um critério de sucesso para as suas 
actividades e por isso têm apostado nesta. O problema existente é que para a obterem têm 
de possuir capacidade financeira para investirem em melhores condições de trabalho, em 
novos e melhores instrumentos de trabalho (desde que não alterem as características do 
artesanato), em melhores matérias-primas e até em formação profissional. Quando os 
artesãos conseguem alcançar a qualidade têm de enfrentar outra dificuldade que é o seu 
reconhecimento; 
 
(ii) Os artesãos sentem a falta de apoios, esperando que as entidades e instituições os 
procurem e quando isso não se verifica julgam que não existe quem esteja interessado no 
artesanato que desenvolvem; 
 
(iii) A falta de aprendizes é um problema que pode significar o desaparecimento de mais 
artes e ofícios tradicionais. Se os artesãos não tiverem a quem ensinar e transmitir os seus 
conhecimentos estes desapareceram com eles; 
 
(iv) A concorrência do mercado urbano/externo, principalmente do externo, tem afectado 
as vendas dos produtos artesanais. Encontram-se produtos similares, com qualidade 
inferior e a preços mais baixos, com muita procura diminuindo ainda mais a venda dos 
produtos artesanais; 
 
(v) Os artesãos tentam acompanhar as mudanças do mercado e dos padrões de consumo, 
mas têm sentido alguma dificuldade por recearem que ao fazê-lo alterem as características 
próprias do seu artesanato.    
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8 - Os inquiridos não vivem do artesanato. 
8.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Existe o risco dos artesãos existentes e das futuras gerações pensarem no artesanato 
somente como uma forma criativa de passarem o tempo e não como possíveis actividades 
económicas. 
 
9 - Os rendimentos anuais obtidos pelos artesãos não permitem que estes vivam só do 
artesanato. 
9.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Os baixos rendimentos desmotivam os artesãos e contribuem para a imagem negativa 
do artesanato que se tenta ultrapassar. As gerações passadas sentiam dificuldades em viver 
do artesanato, não querendo que os seus filhos passassem pelo mesmo. Nos nossos dias, se 
os artesãos sentirem o mesmo não se preocupam em transmitir os seus saberes e técnicas, 
não querendo que os seus familiares se dediquem às artes e ofícios tradicionais. 
 
10 - O sistema de comercialização mais utilizado é a venda directa no local de produção e 
os inquiridos ainda não conseguem exportar os seus produtos. 
10.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Não é desejável que se verifique que a venda directa no local de produção seja o sistema 
de comercialização mais utilizado, porque significa que o artesão ainda não consegue 
utilizar de forma frequente diferentes sistemas de comercialização. Esta realidade não 
facilita o contacto com o público em geral, fora do local de residência do artesão, e o 
consequente aumento das vendas; 
 
(ii) Os artesãos como não estão organizados têm dificuldade em vender os seus produtos 
quer no seu concelho quer para fora deste e/ou para fora do país.  
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c) Pontos Intermédios  
1 - As formas de aprendizagem mais utilizadas pelos inquiridos foram a auto-formação e a 
formação com um mestre. 
1.1 - Conclusões: 
 
(i) A auto-formação tem a sua importância porque proporciona ao artesão o descobrir das 
matérias-primas, a forma como as trabalhar, a criação de peças novas, originais, com o seu 
toque pessoal sem influências de outros. Após a auto-formação é conveniente aperfeiçoar a 
sua vocação, as suas técnicas e saberes. Assim sendo, o artesão pode recorrer à formação 
com um mestre, com um familiar ou frequentar cursos de formação profissional;  
 
(ii) A formação com um mestre é essencial para que haja transmissão de conhecimentos de 
técnicas e saberes antigos fundamentais para que as tradições não fiquem esquecidas e 
perdurem; 
 
(iii) Neste sector não é relevante como é realizada a aprendizagem das artes e ofícios 
tradicionais, sabendo-se que é necessário que haja aperfeiçoamento e aquisição de novos 
conhecimentos fundamentais para que estas actividades consigam sobreviver e 
acompanhar as exigências actuais, desde que exista e persista quem tenha o interesse em se 
dedicar às actividades artesanais, quer em tempo parcial quer a tempo inteiro, existindo 
assim a necessidade de se criar as condições necessárias para que tal seja possível.  
 
5.4 Conclusão 
 
Neste capítulo foram analisados e tratados os dados obtidos pelos questionários aplicados 
aos artesãos individuais. Para uma melhor compreensão dos dados foram testadas, 
verificadas e sistematizadas as hipóteses formuladas. 
 
Após a sistematização das hipóteses realizou-se a sua análise com o intuito de encontrar os 
seus pontos positivos, negativos e intermédios para que se chegassem a possíveis 
conclusões e suas consequências. Não se pretendendo repetir as informações contidas nas 
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secções deste capítulo é apresentado um pequeno resumo dos pontos mais importantes aqui 
tratados.  
 
O concelho de Vila Nova de Gaia é composto por 24 freguesias, tendo sido encontrados 
quarenta e seis artesãos em onze das freguesias: Avintes, Canelas, Canidelo, Madalena, 
Mafamude, Oliveira do Douro, S. Félix da Marinha, Stª. Marinha, Vilar de Andorinho, 
Vilar do Paraíso e Arcozelo. As freguesias com maior concentração de artesãos 
correspondem a Avintes, com 26%, Mafamude, com 24%, Canelas, com 13% e Vilar de 
Andorinho, com 9%. 
 
Em relação aos dados pessoais dos inquiridos constatou-se que existem mais artesãos do 
sexo masculino do que do sexo feminino, sendo as suas percentagens de 54% para os 
homens e de 46% para as mulheres. Analisando a idade verificou-se que a sua média é de 
56 anos e que os artesãos do sexo masculino formam um grupo mais envelhecido do que os 
artesãos do sexo feminino. Nas habilitações literárias, os inquiridos mais velhos possuem 
um nível de escolaridade equivalente ou inferior ao 1º. Ciclo, correspondendo a 52% os 
artesãos com estudos até e inclusive o último ano do mesmo. 
 
No que concerne às actividades artesanais desenvolvidas pelos inquiridos averiguou-se que 
as artes decorativas (pintura em tecido, pintura em gesso, marfinites, esmaltes, estatuetas, 
arte floral, técnica de areias, etc.), as miniaturas em madeira e com outros materiais (barcos 
rabelos, instrumentos agrícolas, tanoaria, cascatas), as rendas e bordados, a pintura em 
cerâmica, em porcelana e a azulejaria são as actividades mais desenvolvidas. As menos 
desenvolvidas são os trabalhos em estanho, a cestaria, os sabonetes, a tapeçaria tipo 
Arraiolos, a Arte Sacra, os mascates, a escultura, os ornatos e cantarias. 
 
As razões principais para os inquiridos terem enveredado pelas actividades artesanais 
foram a vocação e a tradição do artesanato e das actividades artesanais do concelho em 
estudo, independentemente se foi por tradição familiar ou ofício que aprenderam. Em 
relação às formas de aprendizagem utilizadas pelos artesãos, verificou-se que estes 
aprenderam praticamente sozinhos e com mestres. 
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O artesanato produzido pelos inquiridos é procurado principalmente pelos visitantes, 
residentes e familiares e amigos. Os turistas nacionais e estrangeiros são aqueles que 
menos procuram o artesanato dos inquiridos. Relacionado com este ponto temos os 
sistemas de comercialização utilizados para escoar os produtos. Assim sendo, os sistemas 
de comercialização utilizados foram os seguintes: a venda directa no local de produção, a 
venda a intermediários, a venda em exposições e a venda em feiras especializadas. 
 
Com este estudo pretendeu-se averiguar se os artesãos conseguem obter rendimentos que 
lhes permita viver somente do artesanato. Os rendimentos anuais foram divididos em três 
escalões: até 1.000€ anuais a percentagem é de 33%, entre 1.000€ a 10.000€ a percentagem 
é de 41% e aos rendimentos anuais acima dos 10.000€ corresponde a percentagem de 25%. 
O valor mais baixo obtido foi de 300€ e o mais alto de 10.200€, sendo a média dos 
volumes de vendas de 4.425€/ano. Com estes dados, e tendo em consideração que os 
artesãos que obtêm os maiores rendimentos anuais são também aqueles com maiores 
despesas em matérias-primas, pode concluir-se que os artesãos ainda não obtêm 
rendimentos que lhes permita deixar as suas profissões para se dedicarem a 100% a estas 
actividades.  
 
Relativamente aos critérios de sucesso fundamentais para actividades artesanais, aqueles 
mais mencionados foram a qualidade do artesanato e a aproximação a locais onde se 
desenrolam actividades sociais relacionadas com a localidade, como por exemplo as 
colectividades. Nos problemas ou dificuldades sentidas pelos inquiridos, a necessidade de 
qualidade ou o seu reconhecimento e a necessidade de apoios (financeiros, divulgação, 
promoção, distribuição, entre outros) foram os mais mencionados. 
 
A visão do futuro das actividades artesanais, por parte dos seus protagonistas permite, de 
alguma forma, prever se os artesãos pretendem continuar com as suas actividades, o que 
pode significar ou não a preservação das mesmas. A percentagem dos que vêem o futuro 
com optimismo, 48%, e a percentagem daqueles que têm uma visão contrária, 43%, 
encontram-se muito próximas, podendo-se concluir que esta perspectiva tem de ser 
alterada, isto é, têm de ser criadas as condições necessárias para que aumente a 
percentagem dos que vêem o seu futuro positivo afastando-se mais da que corresponde à 
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visão negativa, para que as actividades artesanais continuem a ser desenvolvidas 
contribuindo para a sua preservação. 
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Capítulo 6 
 
Análise Empírica: 
Análise dos Questionários Aplicados às Unidades Produtivas Artesanais 
 
 
6.1 Introdução 
 
Este capítulo é uma continuação ao estudo da realidade do sector do artesanato no 
concelho de Vila Nova de Gaia pela análise das particularidades das unidades produtivas 
artesanais inquiridas.  
 
Na secção 6.2 é realizada a análise correspondente aos dados obtidos pelos questionários às 
unidades produtivas artesanais que permitem conhecer a sua realidade, mais concretamente 
as suas características, as suas estruturas, as suas dificuldades, os seus critérios e a sua 
visão relativamente ao futuro das suas actividades artesanais.  
 
Na secção 6.3 procede-se, como no capítulo anterior, à sistematização da verificação das 
hipóteses, identificando-se os seus pontos positivos, negativos e os intermédios. A 
identificação dos diferentes pontos permite chegar a algumas conclusões e identificar as 
suas possíveis consequências. A secção 6.4 destina-se a um pequeno resumo das 
conclusões retiradas da análise dos questionários realizados às unidades produtivas 
artesanais.   
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6.2 Análise de Dados Relativos às Unidades Produtivas Artesanais 
 
O conjunto das dezassete unidades produtivas artesanais corresponde ao conjunto de 
actividades artesanais ou ofícios tradicionais que ainda são desenvolvidos no concelho de 
Vila Nova de Gaia. O seu universo resume-se às unidades que foram encontradas e que são 
conhecidas no concelho pelo trabalho que desenvolvem, as quais se dispuseram à recolha 
dos dados pretendidos. 
 
É notório o declínio destas actividades ou ofícios tradicionais. Nos últimos anos, têm 
desaparecido ainda mais unidades produtivas artesanais ou simplesmente têm mudado de 
ramo. Esta última situação tem vindo a verificar-se porque quando as empresas, que 
produzem produtos totalmente artesanais, necessitam de passar a elaborar produtos 
industriais, acabam por colocar de parte o artesanato para conseguirem continuar a 
trabalhar. 
 
As unidades produtivas artesanais inquiridas são todas microempresas com um número 
reduzido de empregados. Nos questionários aplicados aos proprietários e responsáveis das 
empresas (os inquiridos), pretendeu-se compreender como estas funcionam e identificar as 
suas características. Todas estas microempresas produzem os seus produtos através de 
processos produtivos artesanais ou tradicionais. 
 
6.2.1 Actividades Artesanais 
 
As unidades produtivas artesanais inquiridas dedicam-se às actividades artesanais 
apresentadas na seguinte tabela: 
 
Tabela nº.6.1 - Actividades Artesanais 
Trabalhos de Arte de Marinheiro 1 Mobiliário Clássico 1 
Bijutaria em Materiais Sintéticos 1 Pintura de Vitrais 1 
Produção de Broa de Avintes 1 Trabalhos em Grés e Porcelana 1 
Empalhamento de Móveis 1 Azulejaria 1 
Escultura de Mármores, Granito e Gesso 1 Cerâmica 3 
Construção e Recuperação de Barcos Rabelos 1 Tapetes Tipo Arraiolos 3 
Miniaturas de Mobiliário Antigo 1   
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De todas estas actividades são consideradas como ofícios tradicionais a Construção e 
Recuperação de Barcos Rabelos, o Mobiliário Clássico e o Empalhamento de Móveis. 
Todas as outras actividades desenvolvidas são actividades artesanais. A Unidade Produtiva 
Artesanal que se dedica à Construção e Recuperação de Barcos Rabelos é o único estaleiro 
existente no concelho em estudo. O valor desta empresa é reconhecido pelas diversas 
instituições e entidades ligadas à cultura e ao turismo, sendo responsável pela divulgação 
da imagem de marca do Cais de Gaia e das Caves do Vinho do Porto construindo e 
recuperando os Barcos de Rabelos existentes com o intuito de divulgarem o Vinho do 
Porto e para serem utilizados pelas empresas turísticas de cruzeiros e lazer. É neste 
estaleiro que são também construídos os Barcos Rabelos que vão para exposições no 
estrangeiro para divulgarem as Caves e o Vinho do Porto. 
 
O Mobiliário Clássico antigamente era um ofício dominante no concelho, principalmente 
na freguesia de Avintes onde existiam várias marcenarias que se dedicavam ao mobiliário 
antigo. Neste momento só se tem conhecimento, pelos menos nesta freguesia, da unidade 
produtiva artesanal inquirida, que é uma empresa pequena, familiar que neste momento 
está a passar imensas dificuldades encontrando-se o seu futuro comprometido.  
 
O Empalhamento de Móveis foi um ofício com a sua importância no concelho, mas vindo 
a sentir crescentes dificuldades, principalmente porque o público em geral recorre mais 
facilmente às grandes casas de mobiliário, não tendo demonstrado grande interesse por este 
tipo de trabalho. 
 
Pretendeu-se testar a hipótese H1 (Predominam unidades produtivas artesanais dedicadas à 
cerâmica tradicional e à tapeçaria tipo Arraiolos) de forma a averiguar se existem mais 
unidades produtivas artesanais de Vila Nova de Gaia dedicadas à produção de cerâmica 
tradicional e de tapetes tipo Arraiolos ou a outras actividades artesanais. As actividades 
artesanais mais desenvolvidas são as de cerâmica com 3 unidades produtivas artesanais 
empenhadas em não deixar esta actividade desaparecer e outras 3 que se dedicam aos 
tapetes tipo Arraiolos com o mesmo propósito e força de vontade. As outras unidades 
produtivas artesanais dividem-se por diferentes actividades com igual percentagem, 
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podendo este facto contribuir para o seu desaparecimento devido a existirem cada vez 
menos unidades interessadas em desenvolve-las. 
 
6.2.2 Distribuição das Unidades Produtivas Artesanais por 
Freguesia 
 
Na freguesia de Valadares encontram-se três das unidades produtivas artesanais inquiridas 
- duas de Cerâmica e uma de Pintura de Vitrais. De seguida, temos as freguesias de 
Serzedo (Empalhamento de Móveis e Miniaturas de Móveis Antigos), Santa Marinha 
(Cerâmica e Construção e Recuperação de Barcos Rabelos), Oliveira do Douro (Trabalhos 
em Grés e Porcelana e Arte de Marinheiro) e Avintes (Broa de Avintes e Mobiliário 
Clássico) cada uma com duas microempresas. As freguesias de Gulpilhares (Bijutaria), 
Arcozelo (Tapeçaria Tipo Arraiolos), Canelas (Tapeçaria Tipo Arraiolos), Madalena 
(Azulejaria), S. Félix da Marinha (Tapeçaria Tipo Arraiolos) e Vilar de Andorinho 
(Escultura de Mármores, Granito e Gesso) possuem cada uma, apenas uma microempresa.  
 
6.2.3 Classificação das Unidades Produtivas Artesanais 
 
Figura nº.6.1 - Classificação das Unidades Produtivas Artesanais 
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A classificação é conseguida de acordo com o artesanato produzido. São consideradas 
actividades artesanais tradicionais 65% das unidades produtivas inquiridas e as restantes 
35% actividades artesanais contemporâneas. 
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6.2.4 Natureza Jurídica 
 
De forma a poder caracterizar-se as unidades produtivas artesanais foi necessário 
identificar a natureza jurídica de cada uma delas. Como foi definido neste estudo, uma 
unidade produtiva artesanal é toda e qualquer unidade económica, legalmente constituída e 
registada, sob as formas de empresário em nome individual, estabelecimento individual de 
responsabilidade limitada, cooperativa, sociedade familiar, sociedade unipessoal, ou outro 
tipo de sociedade ou regime que desenvolva uma actividade artesanal (ver capítulo 2, 
ponto 2.2).  
 
Figura nº.6.2 - Natureza Jurídica das Unidades Produtivas Artesanais 
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Quando formulada a hipótese H2 (As unidades produtivas artesanais existentes no 
concelho foram constituídas no seio da família, isto é, predominam as sociedades 
familiares) deduzia-se que as unidades produtivas artesanais existentes tinham 
concretizado a sua constituição no seio da família devido ao facto de serem actividades 
que, em princípio, passam dos pais para os filhos, acabando por ser uma continuidade da 
tradição familiar. 
 
Constatou-se que dez das unidades produtivas artesanais, que correspondem a 59%, foram 
constituídas em nome individual, outras seis, ou 35%, em sociedade familiar e somente 
uma, ou 6%, constituiu-se como sociedade por quotas. Testou-se a hipótese verificando-se 
que não predominam unidades produtivas artesanais constituídas em sociedade familiar 
mas sim em nome individual.  
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6.2.5 Apoio Financeiro 
 
Para constituírem as suas unidades produtivas artesanais os interessados recorrem, por 
vezes, a programas ou incentivos. Para conhecer a realidade das microempresas estudadas 
foi questionado se para criarem as empresas recorreram a algum tipo de programa ou 
incentivos e, se após a sua constituição, isto é, durante a realização da actividade sentiram 
necessidade de procurar os apoios adequados para ultrapassar as suas dificuldades ou para 
melhorar as condições das suas empresas.  
 
Figura nº.6.3 - Apoio Financeiro 
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Quase todas as unidades produtivas artesanais inquiridas, mais concretamente 82%, não 
recorreram a qualquer tipo de programas, subsídios ou empréstimos bancários auto-
financiando-se a 100%. As restantes empresas sentiram necessidade de aliar ao auto-
financiamento um empréstimo bancário, tendo sido esta a forma encontrada para poderem 
iniciar e realizar as suas actividades. 
 
6.2.6 N.º de Empregados 
 
Neste sector as empresas são geralmente de pequena dimensão, com um número reduzido 
de empregados e parte deles não são remunerados. Nas unidades produtivas artesanais o 
proprietário ou responsável é normalmente independente e qualificado, participando na 
execução dos trabalhos, podendo recorrer ou não a um número reduzido de empregados. 
Estas empresas dedicam-se a actividades de produção, transformação ou reparação de bens 
não agrícolas e exercem ofícios predominantemente manuais (ver capítulo 2, ponto 2.2).  
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Figura nº.6.4 - Número de Empregados 
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Tendo em atenção estas características das empresas artesanais, pretendeu-se testar a 
hipótese H3 (As unidades produtivas artesanais são compostas por um número reduzido de 
empregados). Os dados demonstram que as unidades produtivas artesanais inquiridas são 
constituídas por poucos empregados, verificando-se que 41% das unidades produtivas 
artesanais, em estudo, são constituídas somente por um empregado e 35% têm dois 
empregados, correspondendo aos casais nos quais um deles é ajudante e não remunerado. 
Com três empregados encontram-se 6% das unidades produtivas, com cinco empregados 
temos a empresa de Mobiliário Clássico e a empresa produtora de Broa de Avintes, 
correspondendo a estas duas a percentagem de 12%. O estaleiro naval de construção e 
recuperação de Barcos Rabelos tem doze empregados correspondendo a 6%. 
 
Como se pode observar confirma-se a hipótese constatando-se que as unidades produtivas 
artesanais inquiridas possuem poucos empregados, constituindo um grupo económico de 
risco, cujas actividades estão pouco desenvolvidas, não conseguindo estabelecer relações 
comerciais ou realizar vendas suficientes que permitam a sua evolução ao ponto de 
poderem investir quer em mais e melhores matérias-primas, quer em instrumentos de 
trabalho, quer nas suas instalações, quer em recursos humanos. 
 
Os empregados das unidades produtivas artesanais são praticamente todos remunerados, 
exceptuando 9% deles que simplesmente vão ajudando quando a procura aumenta e 
quando os empregados existentes não têm capacidade de resposta ao excesso de trabalho. 
Este facto não vai ao encontro da realidade vivida em muitas das unidades produtivas 
artesanais. 
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6.2.7 Meios de Recrutamento 
 
O recrutamento pode ser realizado através de empresas especializadas, escolas 
profissionais, centros de emprego e/ou as próprias pessoas interessadas oferecem-se e os 
familiares e amigos aproveitam a oportunidade de trabalhar nas empresas conhecidas que 
estão a recrutar pessoal.  
 
Figura nº.6.5 - Formas de Recrutamento dos Empregados 
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Antes de mais é de salientar que 20% das unidades produtivas artesanais recorrem a mais 
que um meio de recrutamento.Com os dados do gráfico testou-se a hipótese H6 (O meio de 
recrutamento de pessoal mais frequente é através dos familiares e amigos) verificando-se 
que dez das unidades produtivas empregam familiares e amigos, sendo este o meio de 
recrutamento mais utilizado e relacionado com a ligação da família à tradição familiar e 
também à falta de aprendizes e colaboradores que não pertencem à família ou ao grupo de 
amigos. Seis delas recorrem aos centros de emprego e escolas profissionais para 
encontrarem os empregados adequados às tarefas a desempenhar.  
 
Os meios de recrutamento menos utilizados são a procura de recursos humanos noutras 
empresas, utilizado somente por uma das unidades produtivas, e o recrutamento através das 
pessoas que se oferecem, o qual foi utilizado por duas das unidades produtivas. 
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Figura nº.6.6 - Unidades Produtivas Constituídas por Familiares 
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A análise dos dados referentes aos meios de recrutamento utilizados demonstra que 59% 
das unidades produtivas são constituídas por familiares enquanto que 41% não possuem 
ninguém de família. Noutros tempos algumas destas pequenas empresas precisavam de 
mais empregados, como por exemplo aquelas que estão ligadas à cerâmica e aos tapetes 
tipo Arraiolos, recorrendo a estes meios de recrutamento. Nos últimos anos como as suas 
actividades têm sentido algumas dificuldades o número de empregados é reduzido. Estas 
pequenas empresas quando precisam de ajuda no trabalho arranjam colaboradores por estes 
meios mas, são empregados temporários que vão ajudando nas actividades em certos 
períodos do ano, quando surge mais trabalho, estando nas unidades produtivas de forma 
irregular, não assinando qualquer tipo de contrato e recebendo pequenas remunerações. 
 
Foi questionado se os proprietários ou responsáveis das unidades produtivas artesanais 
sentiam dificuldade, ou não, em encontrar pessoas conhecedoras dos seus ofícios ou 
actividades artesanais para colaborarem ou para ficarem empregues nas suas empresas. 
Verificou-se que o recrutamento de colaboradores é uma dificuldade sentida por 65% das 
unidades produtivas enquanto 35% ainda não sentem esta dificuldade. Existe uma certa 
dificuldade pelos empregadores em recrutar pessoal devido ao desinteresse dos possíveis 
candidatos em se dedicarem às profissões artesanais (segundo as unidades produtivas 
artesanais inquiridas). 
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6.2.8 Situação Profissional dos Empregados 
 
Figura nº.6.7 - Situação Profissional dos Empregados 
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As unidades produtivas artesanais têm como objectivo produzir produtos artesanais de 
qualidade e de acordo com as suas características, precisando de recrutar pessoas indicadas 
para realizarem os trabalhos pretendidos. Essas pessoas têm de ser conhecedoras de 
saberes e técnicas tradicionais ou modernas, sendo consideradas pelos seus conhecimentos 
e experiência como artesãos ou artistas das suas artes.  
 
Pretendeu-se testar a hipótese H4 (A classificação profissional, dos empregados das 
unidades produtivas artesanais, é de artesão) averiguando-se que 76% das unidades 
produtivas artesanais são constituídas somente por artesãos, enquanto que as restantes 24% 
das empresas, como são ofícios tradicionais, são compostas por empregados que 
desempenham diferentes tarefas, como no caso do estaleiro que se dedica à construção e 
recuperação de Barcos Rabelos. Nesta empresa existem aqueles que são ajudantes, 
carpinteiros navais ou calafates. Na empresa do mobiliário clássico acontece o mesmo, 
tendo quem desempenhe a função de marceneiro, polidor ou entalhador.    
 
6.2.9 Estágios ou Formação Profissional nas Unidades Produtivas 
Artesanais 
 
A ideia de aceitar estagiários ou de proporcionar formação profissional, nestas pequenas 
empresas do sector do artesanato, é ainda um assunto a ser ponderado porque a maioria das 
empresas não possui capacidade quer a nível de espaço quer a nível financeiro para 
receber/aceitar pessoas para ensinar. Foram então colocadas as seguintes questões: “Aceita 
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jovens para estagiar na sua empresa para que estes conheçam e continuem a sua 
actividade? E já pensou em dar formação profissional nas suas instalações?”. Com os 
dados obtidos testou-se a hipótese H5 (Os proprietários das unidades produtivas artesanais 
não aceitam jovens para nestas estagiarem e não pensam em dar formação profissional nas 
suas respectivas instalações).  
 
As respostas positivas relativamente aos estágios correspondem a 35% dos inquiridos, 
enquanto 65% deram resposta negativa porque não reúnem as condições necessárias para 
aceitarem estagiários nem tempo disponível para terem nas suas instalações alguém a 
aprender. 
 
Figura nº.6.8 - Formação Profissional nas Instalações das Unidades Produtivas 
Sim
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A questão da formação profissional é mais aceite do que os estágios apesar das 
percentagens das respostas positivas estarem muito próximas das negativas. Com 41% 
temos as unidades produtivas que pensam dar formação profissional nas suas instalações e 
com 59% aquelas que ainda não sentem vontade ou não reúnem as condições para isso.  
 
Os dados demonstram que a hipótese colocada não está de acordo com a realidade presente 
nas unidades produtivas artesanais inquiridas. Quando é possível, os responsáveis aceitam 
estagiários, acontecendo por vezes não existir condições nas instalações para os receber, 
nem condições monetárias, nem tempo para tal. Em relação à formação profissional os 
empregadores aceitam-na mais facilmente, sabendo que quando pretendem recrutar alguém 
precisam de formar os novos empregados ou colaboradores. Neste momento as unidades 
produtivas artesanais inquiridas não têm possibilidade de recrutar mais empregados, 
colaboradores, aprendizes ou estagiários do que aqueles que constituem as suas empresas.    
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6.2.10 Motivações para a Dedicação às Actividades Artesanais 
 
Figura nº.6.9 - Motivações para a Dedicação às Actividades Artesanais 
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Uma das questões colocadas tinha como propósito conhecer as razões que motivaram os 
proprietários a apostar nas actividades artesanais, testando-se e confirmando-se a hipótese 
H7 (As razões principais para os proprietários enveredarem pelas actividades artesanais 
deve-se à influência da tradição familiar e ao seu desempenho nos ofícios que aprenderam 
e nos quais trabalharam durante anos). Os inquiridos quando questionados quanto às 
motivações que os levaram a enveredar pelas suas artes e pela constituição das suas 
unidades produtivas artesanais tendo como hipóteses a tradição familiar, a tradição local, a 
necessidade, a vocação ou porque foram os ofícios que aprenderam, as respostas obtidas 
foram as seguintes: em primeiro lugar com 46% encontra-se a motivação da tradição 
familiar, verificando-se que a influência dos familiares foi fundamental para estes 
continuarem a tradição da família nas artes tradicionais; de seguida com 24% o que os 
levou a enveredar pelas actividades artesanais foi o facto de terem sido os ofícios que 
aprenderam; a vocação com 18% foi o despertar para alguns dos inquiridos para apostarem 
nas actividades artesanais; por último com 12% encontra-se a necessidade, sendo esta por 
vezes não a motivação mas a oportunidade que os artesãos tiveram e que aproveitaram para 
conseguirem as suas carreiras profissionais.  
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6.2.11 Formas de Aprendizagem 
 
Figura nº.6.10 - Formas de Aprendizagem 
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As respostas obtidas relativas à questão das formas de aprendizagem demonstram que os 
inquiridos tiveram uma ou mais formas de aprendizagem.  
 
Pela leitura do gráfico verifica-se que 24% dos inquiridos tiveram como formas de 
aprendizagem a auto-formação e formação profissional. Em seguida encontramos 12% dos 
inquiridos que tiveram formação com um mestre e formação profissional e outros 12% que 
aprenderam só pela formação profissional. Quase metade dos inquiridos, mais 
concretamente 41%, obtiveram os seus conhecimentos pela formação com um mestre. As 
percentagens mais baixas correspondem aos inquiridos que tiveram a auto-formação e 
formação profissional como formas de aprendizagem com 6%, e aos que tiveram a auto-
formação como a única forma de aprendizagem correspondendo a outros 6%. 
 
Tendo em conta que 6% da aprendizagem foi conseguida pela auto-formação e 24% 
através da auto-formação e formação com um mestre e ainda outros 6% que tiveram auto-
formação e formação profissional, podemos concluir que a auto-formação foi a forma de 
aprendizagem utilizada por 36% (24%+6%+6%) dos inquiridos. Em relação à formação 
com um mestre, e seguindo o mesmo raciocínio, conclui-se que 77% (24%+41%+12%) 
dos inquiridos aprenderam as suas artes com um mestre, tendo sido a forma de 
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aprendizagem mais utilizada. Por último, a formação profissional, com o total de 30% 
(6%+12%+12%), foi a forma menos recorrida pelos inquiridos. 
 
A hipótese H8 (Nas unidades produtivas artesanais a aprendizagem dos seus proprietários 
foi conseguida fundamentalmente pela formação profissional) foi formulada tendo por base 
a ideia pré-concebida de que os proprietários das unidades produtivas artesanais obtiveram 
a sua aprendizagem principalmente através da formação profissional, mas como os dados 
demonstram a forma de aprendizagem mais recorrida foi a formação com um mestre e a 
menos recorrida foi a formação profissional. 
 
Após o descobrimento das suas capacidades pelas diferentes formas de aprendizagem, e 
depois de terem as suas unidades produtivas constituídas, os inquiridos sentiram a 
necessidade de frequentar cursos de formação profissional ligados às actividades artesanais 
desenvolvidas e também cursos direccionados para a aquisição de conhecimentos 
essenciais para a gestão e continuação das suas unidades produtivas. Com resposta positiva 
59% dos inquiridos tiraram algum tipo de curso ou formação profissional, enquanto 41%, 
que é uma percentagem muito próxima da anterior, não frequentaram cursos de formação 
profissional. 
 
6.2.12 Conhecimentos 
 
Pretendeu-se averiguar os conhecimentos dos proprietários das unidades produtivas 
artesanais e apurar se estão informados sobra as últimas novidades relacionadas com o 
artesanato, como por exemplo a Carta de Artesão e a Carta de Unidade Produtiva 
Artesanal.  
 
Foi colocada e testada a hipótese H9 (O conhecimento por parte dos proprietários em 
relação ao que se passa no sector, sobre as entidades e instituições existentes e novidades 
recentes, é muito maior do que no caso dos artesãos individuais) verificando-se que 76% 
dos inquiridos possuem conhecimentos, enquanto os restantes 24% não possuem quaisquer 
conhecimentos relativos a entidades/instituições ou novidades neste sector. Tendo em 
consideração os dados obtidos relativos aos artesãos individuais inquiridos e aos inquiridos 
Bárbara Monteiro  Cap. 6: Análise Empírica 
Pág. 263 
das unidades produtivas artesanais, relativamente a esta questão, constata-se que estes 
últimos possuem mais conhecimentos do que os primeiros. 
 
Figura nº.6.11 - Distribuição dos Conhecimentos 
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Como se pode verificar pelo gráfico, doze artesãos conhecem o CRAT, outros doze a 
AARN, nove tiveram conhecimento da Carta de Artesão e da Carta de Unidade Produtiva 
Artesanal, oito conhecem o CEARTE e sete o PPART. 
 
6.2.13 Outras Informações Relevantes 
 
Figura nº.6.12 - Informações Relevantes dos Proprietários das Unidades Produtivas Artesanais 
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Os inquiridos forneceram outras informações que permitiram identificar a percentagem dos 
inquiridos que estão inscritos na AARN, mais concretamente 18%, dos que possuem a 
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Carta de Artesão ou de Unidade Produtiva Artesanal, que corresponde a 12%, dos que 
ainda não têm o estatuto mas que se candidataram para obtê-lo, correspondendo a 24%, e 
dos que pertencem a associações de artesãos, neste caso à Associação de Artesãos de Santa 
Maria da Feira com 18%.  
 
6.2.14 Participação em Feiras de Artesanato 
 
Figura nº.6.13 - Participação nas Feiras de Artesanato 
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As feiras de artesanato têm ganho importância por parte das unidades produtivas, sendo 
comprovado pela percentagem de 71% dos inquiridos que participam neste eventos. Os 
29% que não participam correspondem às seguintes empresas: à empresa de construção e 
recuperação de Barcos Rabelos, à empresa de mobiliário clássico, à empresa que fabrica 
Broa de Avintes e a uma das empresas de tapeçaria tipo Arraiolos. 
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6.2.15 Sistemas de Comercialização 
 
Figura nº.6.14 - Distribuição dos Sistemas de Comercialização 
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As unidades produtivas artesanais recorrem normalmente a mais que um sistema de 
comercialização. Neste caso, das dezassete unidades inquiridas, cinco recorrem só à venda 
directa no local de produção, outras dez recorrem ao mesmo sistema de comercialização 
mas não como o único sistema utilizado. Nove das empresas também recorrem à venda em 
feiras especializadas, seis possuem estabelecimento próprio, quatro recorrem aos 
intermediários e só uma destas tem a venda em exposições como mais um sistema 
utilizado. Esta análise permite constatar que a parte da hipótese H10 (As unidades 
produtivas artesanais estabelecem relações comerciais principalmente através de 
intermediários e acompanham os gostos dos seus clientes modificando os seus produtos de 
acordo com a procura) referente às relações comerciais não se confirma. 
 
Com estes dados pretendeu-se também testar a hipótese H15 (As unidades produtivas 
artesanais conseguem estabelecer relações comerciais, o que se verifica pelos seguintes 
sistemas de comercialização: venda a intermediários; venda directa a estabelecimentos do 
concelho; venda directa a estabelecimentos fora do concelho e em feiras especializadas) 
verificando-se que as unidades produtivas artesanais não mencionaram a venda directa a 
estabelecimentos do concelho e a venda directa a estabelecimentos fora do concelho como 
sistemas de comercialização utilizados, apesar de se verificar que diferentes 
estabelecimentos quer dentro ou fora do concelho são seus clientes, confirmando a 
hipótese. 
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6.2.16 Clientes 
 
Figura nº.6.15 - Distribuição dos Tipos de Clientes 
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As unidades produtivas artesanais conseguem atrair mais que um tipo de clientes. Doze das 
empresas têm como clientes os “outros” que correspondem a lojas de artesanato, lojas de 
mobiliário, lojas de bijutaria, empresas de cruzeiros e de lazer, Juntas de Freguesia, 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, colectividades, grandes superfícies, entre outros. 
Dezasseis unidades produtivas têm como clientes os residentes que estando perto destas 
acabam por ser fundamentais para o escoamento dos produtos artesanais e outras quinze 
são procuradas por visitantes. Doze empresas são procuradas pelos turistas nacionais e 
doze conseguem ter os turistas estrangeiros como clientes. 
 
6.2.17 Volume de Vendas e Rendimento Anual 
 
Devemos ter em conta que os preços das peças são relevantes para compreender o volume 
de vendas das unidades produtivas artesanais. Das empresas que deram valores às suas 
peças, que correspondem a 82%, constata-se que a peça mais barata é de 1€ e a peça mais 
cara é de 37.500€. A média dos preços mais baratos é de 28,71€ e a dos mais caros é de 
4.827,15€. Algumas das unidades produtivas não atribuíram valores às suas peças, cujos 
valores dependem dos trabalhos podendo ultrapassar os 37.500€, como no caso do estaleiro 
de construção e recuperação de Barcos Rabelos.  
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É conhecida a relutância existente no mundo das pequenas unidades produtivas em revelar 
qual tem sido o seu desempenho financeiro. Trata-se de algo para estas considerado da 
intimidade, que deve ser mantido dentro das quatro paredes. No entender do investigador, 
mais do que razões de ordem legal ou fiscal, esta tradição empresarial, a de não revelar a 
situação real das suas empresas, torna difícil a obtenção de determinadas informações, no 
domínio da produção artesanal como, por exemplo, o volume de vendas e o rendimento 
anual. Os valores dos rendimentos anuais são rendimentos brutos, como nos artesãos 
individuais, não sendo realizado a estes a subtracção das despesas inerentes ao 
funcionamento das actividades artesanais. Os inquiridos sentiram-se somente à vontade 
para fornecer dados referentes aos seus volumes de vendas, preços das peças e às despesas 
com as matérias-primas. Assim sendo, trabalharam-se os valores dos volumes de vendas 
correspondendo estes aos seus rendimentos.  
  
A percentagem de unidades produtivas que não deram a conhecer os seus volumes de 
vendas corresponde a 29%, enquanto 71% atribuíram valores, sendo a média destes de 
43.097,67€/ano. 
 
Os volumes de vendas obtidos são bastante baixos tendo em conta a conhecida tendência 
dos inquiridos para fornecerem valores de facturação inferiores aos valores reais. O 
rendimento anual mais baixo obtido foi de 5.000€ e o mais alto de 350.000€. 
 
Figura nº.6.16 - Distribuição dos Rendimentos Anuais por Escalões 
58
17
25
0
10
20
30
40
50
60
70
Até 10.000€ De 10.000€ a
15.000€
Mais de 15.000€
%
 
 
Das referências obtidas 58% apontaram volumes de vendas, para o ano de 2003, iguais ou 
inferiores a 10.000€, o que equivale a uma média mensal igual ou inferior a 714,29€ 
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(10.000€ dividido por 14 meses; 12 meses+subsídio de Natal+Sub. Férias). Entre 10.000€ 
a 15.000€ encontram-se os rendimentos anuais de 25% das empresas, existindo apenas 
17% das empresas que conseguem rendimentos acima dos 15.000€.  
 
Os trabalhos ou as actividades artesanais onde se verificam valores mais elevados 
correspondem à empresa que faz pintura em vitrais, com 70.000€/ano, e ao estaleiro naval, 
com 350.000€/ano. Os valores mais baixos correspondem a uma empresa de cerâmica, 
com 5.000€/ano, à empresa que se dedica à de arte de marinheiro, com 6.500€/ano, e à 
empresa de azulejaria, com 6.972€/ano.  
 
Os dados demonstram que mais de metade das unidades produtivas artesanais inquiridas 
obtêm rendimentos que rondam os 10.000€/ano, mas as restantes conseguem valores 
superiores, não confirmando a hipótese H14 (Os volumes de vendas não ultrapassam os 
10.000€/ano) colocada. 
 
6.2.18 Escoamento dos Produtos Artesanais 
 
Figura nº.6.17 - Escoamento dos Produtos 
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Apesar das dificuldades por quais as unidades produtivas têm vindo a enfrentar 
recentemente (como a quebra enorme da procura) quase metade destas, mais 
concretamente 47% têm escoado com facilidade a sua produção. No entanto, outras 53% 
têm sentindo dificuldade em escoar os seus produtos, produzindo somente de acordo com a 
procura de forma a não ficarem com stock em excesso. Esta realidade vai ao encontro da 
hipótese H16 (O artesanato já passou por melhores dias e isso é constatado pela 
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dificuldade sentida pelas unidades produtivas artesanais no escoamento dos seus produtos), 
verificada quer nas empresas que conseguem escoar os seus produtos com facilidade, o que 
se deve ao facto de reduzirem a produção de acordo com a procura de forma a não ficarem 
com stock a mais, quer nas empresas que têm vindo a sentir dificuldade no escoamento dos 
seus produtos, fazendo exactamente o mesmo (segundo os inquiridos). 
 
6.2.19 Investimento 
 
Figura nº.6.18 - Investimento 
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O investimento quer no processo produtivo quer em melhores condições de trabalho 
continua a ser uma dificuldade para os proprietários das unidades produtivas. Dos 
inquiridos somente 35% pensam em investir num futuro próximo, enquanto 65% não 
pensam investir. 
 
Figura nº.6.19 - Investimento no Processo Produtivo 
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Realizar investimento no processo produtivo é uma preocupação de 18% dos inquiridos, o 
que é muito significativo tendo em conta que 82% não pensam em investir, por diferentes 
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razões, como por exemplo, algumas unidades não precisam de alterar ou melhorar o seu 
processo produtivo e outras não têm capacidade financeira para investir. 
 
Figura nº.6.20 - Investimento no Produto e Intenção de Inserir Alterações Neste de Acordo com a Procura 
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O investimento no produto tem sido uma preocupação bem presente e considerada pelos 
inquiridos, mais concretamente por 71%, cujo investimento passa pela aquisição do 
necessário para melhorar as características do produto e adquirir a qualidade pretendida. 
Somente 30% não querem ou não reúnem o necessário para inserirem alterações nos 
produtos.  
 
Neste ponto pretendeu-se testar a segunda parte da hipótese H10 (As unidades produtivas 
artesanais estabelecem relações comerciais principalmente através de intermediários e 
acompanham os gostos dos seus clientes modificando os seus produtos de acordo com a 
procura). O investimento no produto está relacionado com a noção que de que é preciso 
alterar os produtos de acordo com a procura. Os inquiridos sentem a necessidade de estar a 
par das mudanças dos gostos dos potenciais clientes, tentando-os satisfazer com os seus 
produtos. Assim sendo, 71% das unidades produtivas tentam acompanhar os gostos dos 
clientes, enquanto 29% não o fazem porque para estas este processo significaria alterar as 
características únicas e tradicionais dos produtos artesanais.  
 
Como podemos observar, as unidades produtivas artesanais preocupam-se com a opinião e 
necessidades dos actuais e potenciais clientes. De alguma forma os inquiridos reconhecem 
a importância dos conhecimentos de marketing para colocarem os produtos no mercado, 
para venderem mais e para atingirem o seu público-alvo. A função de marketing 
normalmente é uma das falhas neste tipo de unidade produtiva, que acaba por ser um 
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entrave ao seu bom funcionamento. Os proprietários e empregados precisam de formação 
em várias áreas, sendo esta uma delas (ver capítulo 3, ponto 3.3.1). 
  
6.2.20 Despesas/Gastos Anuais com Matérias - Primas 
 
Figura nº.6.21 - Distribuição dos Gastos Anuais com Matérias - Primas por Escalões 
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Uma percentagem significativa das unidades produtivas, mais concretamente 35%, não 
conseguiram fornecer valores correspondentes às suas despesas anuais com a aquisição de 
matérias-primas. Dividindo em escalões os valores dos gastos com matérias-primas, temos 
29% que despendem por ano entre 1.000€ a 5.000€, 18% entre 5.000€ a 10.000€ e outros 
18% ultrapassam os 10.000€ chegando aos 30.000€ por ano. São duas as unidades 
produtivas que ultrapassam os 10.000€ anuais, a empresa que faz pintura em vitrais 
atingindo despesas no valor de 30.000€ anuais e um atelier de cerâmica que consegue 
gastar 15.000€ anuais. 
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Figura nº.6.22 - Locais de Compra das Matérias - Primas 
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As unidades produtivas artesanais possuem conhecimentos e meios para obterem as suas 
matérias - primas nos locais adequados e a melhores preços enquanto que os artesãos 
individuais têm uma maior dificuldade para o fazer. Sempre que necessário as unidades 
produtivas inquiridas encomendam fora do país, sendo esta a forma mais adequada para a 
obtenção dos materiais com as características específicas para o desenvolvimento dos seus 
trabalhos e, porque por vezes dentro do nosso país não se encontram matérias - primas com 
a qualidade pretendida.  
 
Nas proximidades dos locais onde se situam as unidades produtivas, 21% das empresas 
encontram os materiais ou parte deles para desenvolverem as suas actividades, havendo 
15% das empresas que os adquirem na cidade vizinha, no Porto. Noutras zonas do nosso 
país 35% das empresas adquirem as suas matérias-primas, como por exemplo em Aveiro, 
na Guarda, Gouveia, Caldas da Rainha, Pombal, Leiria, Vila Viçosa, entre outras. Com 
29% encontramos quatro unidades produtivas que encomendam os seus materiais fora do 
país, correspondendo à empresa que se dedica à pintura de vitrais, que encomenda a vários 
países como à Espanha, Alemanha, Holanda e Itália, à empresa que se dedica ao 
empalhamento de móveis, que importa o seu material à Índia, à empresa que se dedica ao 
mobiliário clássico, que importa as melhores madeiras para os seus trabalhos a diferentes 
países, principalmente a países africanos e americanos, à empresa que elabora trabalhos em 
grés e porcelana, que encontra em Espanha o que necessita para realizá-los. 
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6.2.21 Meios de Divulgação 
 
As unidades produtivas em estudo têm vindo a atribuir uma crescente importância à 
divulgação das suas actividades e produtos. A percentagem de 88% corresponde às 
empresas inquiridas que fazem divulgação, enquanto 12% não recorrem a quaisquer meio 
de divulgação. 
 
Figura nº.6.23 - Distribuição dos Meios/Formas de Divulgação 
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Os 88% das unidades produtivas que apostam na divulgação correspondem a quinze 
empresas que recorrem a um ou mais meios de divulgação. Treze unidades produtivas têm 
como meio de divulgação os “outros”, que são os Artistas de Gaia, Associação de Jovens 
Empresários, o Solar Conde de Resende, galerias de arte, Museu de Cerâmica de Barcelos, 
Fundação Cupertino Miranda, programas de TV, festas das freguesias, exposições em 
escolas, etc. Nove das empresas vêem as feiras de artesanato como um meio de divulgação 
com elevado valor, encontrando-se nestas diferentes tipos de clientes e a sua presença neste 
tipo de evento  atribui-lhes prestígio. Sete das empresas continuam a apostar nas exposições 
nas colectividades do concelho acreditando que este é um meio de divulgação fundamental 
para a população conhecer os seus trabalhos. Outras cinco empresas apostam nas 
exposições nos Postos de Turismo, de modo a que os seus trabalhos sejam conhecidos por 
turistas nacionais e estrangeiros. Os artesãos ou as unidades produtivas artesanais expõem 
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nos Postos de Turismo devido aos seus trabalhos serem reconhecidos e valorizados 
fazendo parte da cultura do concelho. No site da AARN encontramos os contactos e alguns 
dos trabalhos representativos dos artesãos ou das unidades produtivas artesanais existentes 
e inscritas nesta associação, verificando-se neste caso somente duas das empresas 
inquiridas. A participação noutras feiras, como a FIL e a EXPONOR, são um meio de 
divulgação utilizado por duas das empresas. 
 
A hipótese H11 (A participação em feiras de artesanato é frequente e indispensável para a 
divulgação e promoção dos seus produtos) foi testada e confirmado que as feiras de 
artesanato são um meio de divulgação e promoção necessário para o público em geral 
conhecer os produtos artesanais e, para se estabelecer relações comerciais com aqueles que 
visitam as feiras com o intuito de encomendarem artigos para as suas empresas, não 
esquecendo que a participação nestes eventos atribui prestígio aos participantes, 
principalmente quando recebem prémios atribuídos pelo júri presente nas feiras de 
artesanato.  
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6.2.22 Critérios de Sucesso 
 
Os critérios de sucesso apresentados às unidades produtivas artesanais foram os mesmos 
apresentados aos artesãos individuais. 
 
Figura nº.6.24 - Critérios de Sucesso 
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As unidades produtivas artesanais seleccionaram um ou mais critérios de sucesso. Pela 
leitura do gráfico, podemos observar que todas as unidades produtivas em estudo referem a 
qualidade do seu artesanato como um critério de elevada importância para o sucesso das 
suas actividades. Quinze das empresas valorizam o atendimento ao cliente considerando-o 
imprescindível para atrair novos clientes e, sabendo do valor que o artesanato, quer 
tradicional quer contemporâneo, tem para a cultura, doze delas dedicam-se às suas 
actividades por sentirem que o seu sucesso passa pela recuperação e preservação da 
tradição e da identidade local. A aproximação a locais onde se desenrolam actividades 
sociais relacionadas com a localidade é considerado por oito das empresas como um dos 
critérios elementares para o sucesso das suas actividades. 
 
Outros critérios são dados como essenciais para o sucesso pretendido, como as redes de 
distribuição e comercialização, mencionado por sete das empresas, a associação a outras 
artes e designers, referido por cinco empresas, e os “outros”, por três empresas, que 
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corresponde à aposta na melhoria dos produtos artesanais, na criação de produtos que 
satisfaçam os potenciais clientes e na persistência para que as actividades artesanais 
continuem a existir. 
 
A hipótese H12 (Os critérios de sucesso para as actividades artesanais desempenhadas são 
basicamente a aposta na qualidade dos produtos e a sua preocupação pela recuperação e 
preservação da tradição e da identidade local) em parte está de acordo com os dados 
obtidos, tendo sido a qualidade o critério mais mencionado e, em seguida o atendimento ao 
cliente. Estas preocupações estão ligadas a outra preocupação, à necessidade de melhorar 
os produtos produzidos para que as unidades produtivas possam satisfazer os seus clientes. 
A satisfação passa também pela recuperação e preservação da tradição e da identidade 
local, não esquecendo as suas características originais e típicas que diferenciam os 
produtos artesanais dos outros produtos.  
 
6.2.23 Problemas/Dificuldades 
 
Os inquiridos mencionaram um ou mais problemas que no dia-a-dia vão afectando o bom 
funcionamento das suas unidades produtivas.  
   
Tabela nº.6.2 - Problemas/Dificuldades 
a) Concorrência do comércio urbano/externo; 
b) As mudanças do mercado, dos padrões de consumo; 
c) Necessidade de recorrer a novos materiais e à criação de novos produtos para ir ao encontro da procura, 
talvez virados para a decoração; 
d) Falta de aprendizes, de quem continue a sua actividade artesanal; 
e) A certificação dos seus produtos artesanais; 
f) A necessidade de qualidade, ou o seu reconhecimento; 
g) Necessidade de apoios: financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros; 
h) O perigo de perda de identificação da sua arte com a região onde se insere; 
i) Poder de compra dos portugueses; 
j) Outros 
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Figura nº.6.25 - Problemas/Dificuldades Sentidas pelos Inquiridos 
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O problema mais mencionado, por treze empresas, foi a falta de aprendizes, de quem 
continue estas actividades artesanais, podendo este problema ter como consequência outro 
problema, o do perigo de perda de identificação da arte com a região onde se insere. Foram 
dez as empresas que referiram este problema, correndo-se o risco de desaparecem ainda 
mais tradições deste concelho se não houver quem esteja interessado em apostar nas artes e 
ofícios tradicionais.  
 
A qualidade dos produtos foi mencionada por dez das unidades produtivas, cujo 
reconhecimento torna-se cada vez mais difícil devido ao facto de se poderem perder 
características tradicionais e únicas de determinados produtos ao se introduzir inovações 
nos produtos ou alterações nas matérias-primas usadas. Temos o caso da cerâmica 
tradicional de Gaia, que é faiança, tendo uma durabilidade menor do que se fosse de 
porcelana, mas mudando-se a matéria-prima que lhe dá valor cultural, devido à sua ligação 
com a localidade, talvez se perdesse um pouco da tradição desta arte que tanto marcou o 
concelho e gerações. 
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As mudanças do mercado, dos padrões de consumo têm vindo a afectar dez das unidades 
produtivas que constantemente têm de pensar como trabalhar para atraírem os actuais e 
potenciais clientes, com os seus produtos artesanais, sem deixarem de fazer o que gostam. 
 
A concorrência do comércio urbano/externo, mais concretamente o externo, afecta ou têm 
vindo a afectar todas as unidades produtivas de todos os ramos. O sector do artesanato não 
é excepção, tendo sido este problema mencionado por oito das empresas em estudo, as 
quais têm vindo a verificar imitações dos seus trabalhos, com qualidade e a preços 
inferiores, tendo como consequência uma descida da procura dos seus produtos.  
 
Em relação à necessidade de apoios, doze unidades produtivas artesanais mencionaram a 
falta destes quer financeiros quer de divulgação quer de comercialização, entre outros, que 
dificultam o funcionamento das suas actividades artesanais.   
 
Para acompanhar as mudanças dos padrões de consumo, cinco empresas recorrem a novos 
materiais e à criação de novos produtos, como por exemplo virados para a decoração, de 
forma a satisfazerem a procura.  
 
O poder de compra dos portugueses foi referido por quatro das unidades produtivas. Este é 
um problema que tem como consequência directa a diminuição da procura deste tipo de 
produto, sendo os seus preços considerados elevados tendo em conta os rendimentos e a 
qualidade de vida dos portugueses. 
 
A questão da certificação dos produtos ou dos produtores tem vindo a ser pensada por três 
das empresas, sendo ainda é uma grande dificuldade para estas. Por último, duas das 
unidades produtivas têm “outros” como problemas que correspondem à falta de interesse 
pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia em apoiar e apostar nestas actividades e à 
falta de quem ensine algumas das actividades artesanais ou ofícios. 
 
Após a análise do gráfico constata-se que a hipótese H13 (Os principais problemas ou 
dificuldades sentidas pelas unidades produtivas artesanais durante o seu funcionamento 
devem-se à concorrência do comércio urbano/externo e à falta de apoios (financeiros, 
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divulgação, promoção, distribuição, entre outros)) é em parte confirmada porque em 
primeiro lugar se encontra o problema da falta de aprendizes e não a concorrência do 
comércio urbano/externo. Esta última dificuldade encontra-se em terceiro lugar, em 
seguida à falta de apoios (financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros) 
juntamente com o perigo de perda de identificação da arte com a região onde se insere e 
com a dificuldade do reconhecimento da qualidade dos trabalhos que produzem. 
 
6.2.24 Objectivos e Visão do Futuro 
 
Figura nº.6.26 - Objectivos com a Elaboração do Artesanato 
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Os objectivos correspondem às razões que de alguma forma incentivam os proprietários 
das unidades produtivas artesanais a continuarem a trabalhar nesta área. Assim sendo, 35% 
dos inquiridos têm como objectivo viver do artesanato de forma tranquila e sem grandes 
dificuldades, outros 24% têm como meta a continuidade das actividades artesanais 
desenvolvidas, 29% querem continuar a tradição familiar e 12% pretendem assegurar a sua 
posição no mercado. 
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Figura nº.6.27 - Visão do Futuro das Unidades Produtivas Artesanais 
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Por último, foi questionado como é que os proprietários das unidades produtivas artesanais 
vêem o futuro das suas actividades. Dos inquiridos, 65% continuam a ver um futuro 
optimista, o que se deve ao facto de pensarem que se assim não fosse não valia a pena 
apostar nestas actividades, enquanto que 35% dos inquiridos não vêem o futuro de forma 
positiva devido às dificuldades que tentam ultrapassar durante o desenvolvimento das suas 
actividades artesanais. Com estes dados confirma-se a hipótese H17 (Os proprietários das 
unidades produtivas artesanais vêem o futuro das suas actividades com optimismo apesar 
das dificuldades sentidas). 
 
6.3 Verificação das Hipóteses de Investigação 
 
Para uma melhor compreensão da análise dos dados recolhidos pelos questionários 
aplicados às unidades produtivas artesanais e da sua realidade, tornou-se essencial proceder 
à análise e sistematização das hipóteses que permitiram tirar algumas conclusões e prever 
suas possíveis consequências.  
 
Hipóteses Respeitantes às Unidades Produtivas Artesanais: 
a) H1 - Predominam unidades produtivas artesanais dedicadas à cerâmica tradicional e à 
tapeçaria tipo Arraiolos: 
 
No concelho de Vila Nova de Gaia ainda se encontra a dedicação a diferentes actividades 
artesanais. Esperava-se que as unidades produtivas artesanais dedicadas à cerâmica 
tradicional e à tapeçaria tipo Arraiolos predominassem no concelho, confirmando-se pela 
análise dos dados o predomínio de empresas artesanais dedicadas a estas duas actividades. 
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b) H2 - As unidades produtivas artesanais existentes no concelho foram constituídas no 
seio da família, isto é, predominam as sociedades familiares: 
 
A ideia pré-concebida de que as unidades produtivas artesanais inquiridas foram 
constituídas principalmente no seio da família não foi verificada. As unidades produtivas 
foram constituídas em nome individual (59%) e também no seio da família (35%). 
  
c) H3 - As unidades produtivas artesanais são compostas por um número reduzido de 
empregados: 
 
As empresas dedicadas ao artesanato são praticamente por regra constituídas por poucos 
empregados. Estatisticamente os valores obtidos neste estudo significam que nas unidades 
produtivas artesanais inquiridas se verifica o mesmo. Com 41% encontram-se unidades 
produtivas artesanais só com um empregado, 35% delas com dois empregados, o que 
corresponde ao casal, e o maior número de empregados é de doze correspondendo a 6% 
das unidades produtivas artesanais. 
 
d) H4 - A classificação profissional, dos empregados das unidades produtivas artesanais, é 
de artesão: 
 
Quando se trata de unidades produtivas artesanais deduz-se que a classificação profissional 
dos seus empregados é de artesãos. Com o desenrolar dos questionários apurou-se que 
predominam empregados classificados de artesãos (76%) mas também se encontram 
empregados com diferentes classificações (24%) de acordo com as suas tarefas, o que não 
significa que o produto final não seja artesanal. 
 
e) H5 - Os proprietários das unidades produtivas artesanais não aceitam jovens para nestas 
estagiarem e não pensam em dar formação profissional nas suas respectivas instalações: 
 
Em relação à questão dos estágios e formação profissional, esperava-se que os 
proprietários das unidades produtivas artesanais não estivessem interessados em receber 
pessoas nas suas instalações para estes efeitos. A análise dos dados permitiu concluir que a 
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hipótese H5 não se confirma devido ao facto dos proprietários inquiridos aceitarem 
estagiários (35%) e pensarem em dar formação profissional (41%) nas suas unidades 
produtivas artesanais. São percentagens razoáveis tendo em conta que os proprietários por 
vezes não reúnem as condições necessárias para receberem estagiários ou para darem 
formação profissional nas suas instalações. 
 
f) H6 - O meio de recrutamento de pessoal mais frequente é através dos familiares e 
amigos: 
 
No que concerne à hipótese colocada, verifica-se que o meio de recrutamento mais 
frequente é através dos familiares e amigos (dez das unidades inquiridas), mas existem 
também unidades produtivas artesanais que recrutam os seus recursos humanos através dos 
centros de emprego e escolas profissionais (seis das unidades inquiridas).  
 
g) H7 - As razões principais para os proprietários enveredarem pelas actividades artesanais 
deve-se à influência da tradição familiar e ao seu desempenho nos ofícios que aprenderam 
e nos quais trabalharam durante anos:  
 
Pretendeu-se conhecer as razões que influenciaram os proprietários das unidades 
produtivas artesanais a enveredarem pelas actividades artesanais. As respostas obtidas 
confirmam a hipótese colocada, verificando-se que as razões principais para os 
proprietários enveredarem pelas actividades artesanais foram, a influência da tradição 
familiar (46%) e o facto de terem desempenhado os ofícios que aprenderam (24%) e nos 
quais trabalharam durante anos. Outras duas razões que levaram aos inquiridos a 
enveredarem pelas actividades artesanais foram a vocação (18%) e a necessidade (12%).  
 
h) H8 - Nas unidades produtivas artesanais a aprendizagem dos seus proprietários foi 
conseguida fundamentalmente pela formação profissional: 
 
Em relação à formação profissional esperava-se que os proprietários tivessem obtido os 
seus conhecimentos principalmente por esta forma de aprendizagem, verificando-se que 
esta (30%) foi a forma de aprendizagem menos escolhida pelos inquiridos. As formas de 
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aprendizagem mais utilizadas (tendo em conta que os inquiridos tiveram uma ou mais 
formas de aprendizagem) foram a formação com um mestre (77%) e a auto-formação 
(36%). 
 
i) H9 - O conhecimento por parte dos proprietários em relação ao que se passa no sector, 
sobre as entidades e instituições existentes e novidades recentes, é muito maior do que no 
caso dos artesãos individuais:  
 
Pretendeu-se conhecer os conhecimentos dos proprietários e averiguar se estes possuem 
mais conhecimentos do que os artesãos individuais. A verificação da hipótese colocada 
demonstra que os inquiridos das unidades produtivas artesanais possuem mais 
conhecimentos do que os artesãos individuais. 
 
Das unidades produtivas artesanais 76% dos proprietários possuem algum conhecimento 
do que se passa no sector. As entidades ou instituições mais conhecidas são o CRAT e a 
AARN e os proprietários das unidades produtivas artesanais estão mais a par da Carta de 
Artesão e da Carta de Unidade Produtiva Artesanal do que os artesãos individuais. 
 
Dos inquiridos 18% pertencem à AARN, 12% possuem a Carta de Artesão ou a Carta de 
Unidade Produtiva Artesanal, 24% candidataram-se a este estatuto e 18% pertencem a 
associações de artesãos, mais concretamente à Associação de Artesãos de Santa Maria da 
Feira.  
 
j) H10 - As unidades produtivas artesanais estabelecem relações comerciais principalmente 
através de intermediários e acompanham os gostos dos seus clientes modificando os seus 
produtos de acordo com a procura: 
 
O teste à hipótese H10 tinha como propósito verificar se as unidades produtivas artesanais 
estabelecem as suas relações comerciais principalmente através de intermediários. 
Constatando-se que não se aceita a hipótese devido ao facto das unidades produtivas 
artesanais utilizarem um ou mais sistemas de comercialização. A venda directa no local de 
produção é utilizada por quinze das unidades produtivas artesanais, nove vendem em feiras 
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especializadas, seis possuem estabelecimento próprio, quatro recorrem a intermediários e 
uma delas vende em exposições. 
 
Outro ponto a verificar na hipótese, era averiguar se os proprietários se preocupam com a 
satisfação das necessidades dos seus actuais e potenciais clientes. Os dados permitiram 
confirmar que existe a preocupação por parte dos proprietários em acompanhar os gostos 
da procura (71%). 
 
k) H11 - A participação em feiras de artesanato é frequente e indispensável para a 
divulgação e promoção dos seus produtos: 
 
No que concerne à participação em feiras de artesanato, confirmou-se que a participação 
nestes eventos é frequente e é o meio de divulgação eleito pelos proprietários para 
promoverem a imagem das suas unidades produtivas artesanais e dos seus produtos. 
 
Todas estas unidades produtivas utilizam um ou mais meios de divulgação. As feiras de 
artesanato são o meio de divulgação preferido por nove delas, as colectividades do 
concelho por sete e o Posto de Turismo por cinco. Os meios de divulgação menos 
seleccionados foram o site da AARN, no qual só duas das unidades fazem a sua divulgação 
e outras duas vão participando noutras feiras.  
 
l) H12 - Os critérios de sucesso para as actividades artesanais desempenhadas são 
basicamente a aposta na qualidade dos produtos e a sua preocupação pela recuperação e 
preservação da tradição e da identidade local: 
 
Pretendeu-se identificar os critérios que os proprietários julgam ser necessários para o bom 
desenvolvimento das suas unidades. Obteve-se, em parte, a confirmação da hipótese 
colocada, porque a qualidade dos produtos foi o critério mais mencionado, mas em seguida 
encontra-se o atendimento ao cliente e não o critério da recuperação e preservação da 
tradição e da identidade local que surge em terceiro lugar. 
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m) H13 - Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelas unidades produtivas 
artesanais durante o seu funcionamento devem-se à concorrência do comércio 
urbano/externo e à falta de apoios (financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre 
outros):  
 
A identificação dos problemas por quais as unidades produtivas artesanais normalmente 
têm de enfrentar foi um dos propósitos do questionário aplicado. A verificação da hipótese 
colocada permite, em parte, a sua aceitação. A falta de aprendizes foi a dificuldade mais 
mencionada e não a concorrência do comércio urbano/externo, que foi a terceira 
dificuldade mencionada. Em segundo lugar encontra-se a falta de apoios (financeiros, 
divulgação, promoção, distribuição, entre outros) que vai ao encontro da hipótese. A 
certificação dos produtos foi uma das dificuldades menos mencionadas. 
 
n) H14 - Os volumes de vendas não ultrapassam os 10.000 euros anuais: 
 
Para se conhecer e compreender a realidade das empresas que se dedicam ao artesanato, 
pretendeu-se adquirir dados que permitissem verificar se os seus volumes de vendas não 
ultrapassam os 10.000€/ano. A análise dos dados dá como rejeitada a hipótese colocada 
porque apesar de mais de metade das unidades produtivas artesanais (58%) conseguirem 
rendimentos iguais ou inferiores a 10.000€/ano existem aquelas que conseguem valores 
que ficam entre os 10.000€ e 15.000€/ano (25%) e ainda algumas que conseguem mais de 
15.000€/ano (17%).  
 
o) H15 - As unidades produtivas artesanais conseguem estabelecer relações comerciais, o 
que se verifica pelos seguintes sistemas de comercialização: venda a intermediários; venda 
directa a estabelecimentos do concelho; venda directa a estabelecimentos fora do concelho 
e em feiras especializadas: 
 
Com a verificação da hipótese colocada pretendia-se apurar se as empresas inquiridas 
conseguem estabelecer relações comerciais através do sistema de venda a intermediários, 
venda directa a estabelecimentos do concelho, venda directa a estabelecimentos fora do 
concelho e em feiras especializadas. As respostas obtidas vão ao encontro da hipótese 
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colocada, verificando-se que as unidades produtivas artesanais estabelecem relações 
comerciais pelos sistemas de comercialização mencionados atrás.  
 
p) H16 - O artesanato já passou por melhores dias e isso é constatado pela dificuldade 
sentida pelas unidades produtivas artesanais no escoamento dos seus produtos: 
 
O escoamento dos produtos normalmente é uma das dificuldades sentidas pelas empresas 
que se dedicam à produção de produtos artesanais. A verificação da hipótese colocada 
permitiu a constatação de que as unidades produtivas artesanais inquiridas, mais 
concretamente 53%, têm sentido cada vez mais dificuldade em escoar os seus produtos.  
 
q) H17 - Os proprietários das unidades produtivas artesanais vêem o futuro das suas 
actividades com optimismo apesar das dificuldades sentidas: 
 
Por último, pretendeu-se conhecer a visão do futuro das actividades artesanais por parte 
dos inquiridos. Estatisticamente verifica-se que os proprietários das unidades produtivas 
artesanais vêem o futuro das suas actividades com optimismo apesar das dificuldades 
inerentes ao seu funcionamento. Com optimismo encontram-se 65% das unidades 
produtivas artesanais contra 35% daquelas que vêem o futuro das suas actividades 
artesanais com pessimismo. 
 
Após efectuada a análise dos dados recolhidos pelos questionários correspondentes às 
unidades produtivas artesanais, procedeu-se à sistematização das hipóteses, presente na 
tabela nº. 5.4.2.  
 
Seguindo a mesma estrutura de análise das hipóteses e das suas confirmações utilizada no 
capítulo 5, correspondente aos artesãos individuais, e pelo sistema de semáforo, foram 
identificados os pontos positivos, negativos e os intermédios das actividades artesanais 
desenvolvidas pelas unidades produtivas artesanais inquiridas.  
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Tabela nº.6.3 – Sistematização das Hipóteses Respeitantes às Unidades Produtivas Artesanais 
Hipóteses 
Verificação das 
Hipóteses 
Confirma
-se 
Não se 
confirma 
H1 – Predominam unidades produtivas artesanais dedicadas à cerâmica tradicional 
e à tapeçaria tipo Arraiolos.  
 
H2 – As unidades produtivas artesanais existentes no concelho foram constituídas 
no seio da família, isto é, predominam as sociedades familiares. 
  
H3 – As unidades produtivas artesanais são compostas por um número reduzido de 
empregados.  
 
H4 – A classificação profissional, dos empregados das unidades produtivas 
artesanais, é de artesão.  
 
H5 – Os proprietários das unidades produtivas artesanais não aceitam jovens para 
nestas estagiarem e não pensam em dar formação profissional nas suas respectivas 
instalações. 
  
 
H6 – O meio de recrutamento de pessoal mais frequente é através dos familiares e 
amigos.  
 
H7 – As razões principais para os proprietários enveredarem pelas actividades 
artesanais deve-se à influência da tradição familiar e ao seu desempenho nos ofícios 
que aprenderam e nos quais trabalharam durante anos. 
 
 
 
H8 – Nas unidades produtivas artesanais a aprendizagem dos seus proprietários foi 
conseguida fundamentalmente pela formação profissional. 
  
H9 – O conhecimento por parte dos proprietários em relação ao que se passa no 
sector, sobre as entidades e instituições existentes e novidades recentes, é muito 
maior do que no caso dos artesãos individuais. 
 
 
 
H10 – As unidades produtivas artesanais estabelecem relações comerciais 
principalmente através de intermediários e acompanham os gostos dos seus clientes 
modificando os seus produtos de acordo com a procura. 
 
 
 
 
H11 – A participação em feiras de artesanato é frequente e indispensável para a 
divulgação e promoção dos seus produtos.  
 
H12 – Os critérios de sucesso para as actividades artesanais desempenhadas são 
basicamente a aposta na qualidade dos produtos e a sua preocupação pela 
recuperação e preservação da tradição e da identidade local. 
 
 
 
H13 – Os principais problemas ou dificuldades sentidas pelas unidades produtivas 
artesanais durante o seu funcionamento devem-se à concorrência do comércio 
urbano/externo e à falta de apoios (financeiros, divulgação, promoção, distribuição, 
entre outros). 
 
 
 
 
H14 – Os volumes de vendas não ultrapassam os 10.000 euros anuais.  
H15 – As unidades produtivas artesanais conseguem estabelecer relações 
comerciais, o que se verifica pelos seguintes sistemas de comercialização: venda a 
intermediários; venda directa a estabelecimentos do concelho; venda directa a 
estabelecimentos fora do concelho e em feiras especializadas. 
 
 
 
 
H16 – O artesanato já passou por melhores dias e isso é constatado pela dificuldade 
sentida pelas unidades produtivas artesanais no escoamento dos seus produtos.  
 
H17 – Os proprietários das unidades produtivas artesanais vêem o futuro das suas 
actividades com optimismo apesar das dificuldades sentidas. 
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a) Pontos Positivos  
1 - Predomínio de unidades produtivas artesanais dedicadas à cerâmica e à tapeçaria tipo 
Arraiolos. 
1.1 - Conclusões e Consequências: 
(i) Continuação da herança cultural do povo gaiense; 
 
(ii) Este predomínio, ainda que reduzido, significa que a população, em especial os 
proprietários das unidades produtivas artesanais, têm esperança e vontade que estas 
actividades continuem a existir e que estabeleçam uma ligação forte às tradições do 
concelho. 
 
2 - Os proprietários inquiridos aceitam estagiários e pensam em dar formação profissional 
nas suas unidades produtivas artesanais. 
2.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Sempre que existem as condições necessárias para aceitarem estagiários assim o fazem. 
Os proprietários sabem da necessidade que existe em transmitir conhecimentos aos jovens 
para que as actividades artesanais não desapareçam; 
 
(ii) Quando pretendem aceitar jovens para estes obterem formação profissional nas suas 
instalações, significa que as actividades estão a passar por uma boa fase, isto é, a procura 
aumentou e o trabalho também, precisando deste modo de novos colaboradores; 
 
(iii) A aceitação de estagiários e a vontade de dar formação profissional nas unidades 
produtivas artesanais, tem a sua importância para que se transmitam conhecimentos e se 
formem jovens que, após a sua aprendizagem, precisam de oportunidades de trabalho e de 
aperfeiçoamento dos seus conhecimentos e das suas técnicas tentando encontrar o seu lugar 
no mundo de trabalho dentro desta área. 
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3 - Os inquiridos das unidades produtivas artesanais possuem mais conhecimentos do que 
os artesãos individuais. 
3.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Significa que os inquiridos se preocupam com o que se passa no sector de forma a 
estarem actualizados, sempre que possível, e a par das novidades que podem ajudar no 
funcionamento das suas actividades, como por exemplo a legislação existente que permite 
a criação e continuidade das suas empresas com base em critérios legais e actuais e, os 
diferentes apoios que por vezes são essenciais para que as empresas continuem a trabalhar. 
 
4 - Os intermediários não são o meio ou o sistema de comercialização mais utilizado pelas 
as unidades produtivas artesanais. Os inquiridos tentam acompanhar e satisfazer os gostos 
da procura. 
4.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Os intermediários têm a sua importância para as unidades produtivas artesanais 
conseguindo distribuir e divulgar os seus produtos e contribuindo para o aumento das 
vendas, mas ainda persiste a ideia e a constatação de que este tipo de relação comercial é 
bem mais vantajosa para os intermediários do que para os produtores; 
 
(ii) Esta constatação conduz a que os inquiridos prefiram estabelecer relações comerciais 
através de outros sistemas de comercialização, o que por vezes se traduz numa diminuição 
da produção e como consequência também numa redução do volume de vendas; 
 
(iii) O não recurso aos intermediários é positivo porque os inquiridos não vêem assim a 
relação comercial de forma injusta, sentindo que não estão a ser deixados para trás, 
estabelecendo os preços justos e realizando o contacto directo com os seus clientes, como 
por exemplo nas exposições e feiras especializadas, onde podem mostrar como fazem os 
seus produtos, as suas particularidades, atrair novos clientes e podendo fornecer 
determinadas informações que de outra forma não seria possível; 
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(iv) A preocupação com a satisfação dos gostos da procura facilita a identificação desta 
com os produtos artesanais. Permite também que as unidades produtivas artesanais 
aumentem a sua procura e consequentemente as suas receitas assegurando o seu 
posicionamento no mercado. 
 
5 - A participação em feiras de artesanato é frequente e é o meio de divulgação eleito para 
promoverem a imagem das suas unidades produtivas artesanais e dos seus produtos. 
5.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A participação nestes eventos significa que as unidades produtivas artesanais têm 
capacidade financeira para isso e que reconhecem os benefícios resultantes dessa 
participação. São eventos que têm ganho importância recebendo muitos visitantes que se 
deslocam de longe para as visitar; 
 
(ii) As empresas participam nestes eventos porque o seu valor é reconhecido e o seu 
artesanato reúne as características que o caracterizam como tal. Para as empresas é um 
orgulho e privilégio participar nestes eventos porque não só estão a representar o seu 
trabalho mas também o concelho a que pertencem e, para este é um orgulho existirem 
unidades produtivas artesanais interessadas em divulgar o seu trabalho; 
 
(iii) Os principais benefícios retirados destes eventos são a divulgação, o contacto directo 
com os visitantes e potenciais compradores, a demonstração e explicação do processo 
produtivo e o aumento das vendas. 
 
6 - Os critérios de sucesso mais mencionados foram a qualidade dos produtos, o 
atendimento ao cliente e o critério da recuperação e preservação da tradição e da identidade 
local. 
6.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A qualidade facilita a venda e atrai o cliente; 
 
(ii) O bom atendimento ao cliente faz com que este volte a comprar e passe a palavra; 
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(iii) A preocupação com a recuperação e preservação da tradição e da identidade local 
conduz à continuidade das actividades artesanais de acordo com as suas características que 
fazem do artesanato um produto diferenciado e representativo da sua comunidade. 
 
7 - As unidades produtivas artesanais conseguem rendimentos que rondam os 10.000€/ano 
existindo aquelas que conseguem valores que ultrapassam os 15.000€/ano. 
7.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Os rendimentos anuais não são muito altos mas é positivo verificar que algumas das 
unidades produtivas artesanais conseguem ultrapassar os 15.000€/ano chegando aos 
35.000€/ano. Infelizmente são poucas as empresas que conseguem obter rendimentos mais 
elevados; 
 
(ii) Os rendimentos elevados motivam quer os proprietários quer os empregados a 
trabalharem mais e melhor e garantem uma maior possibilidade de continuidade das 
actividades artesanais. As actividades artesanais devem ser vistas pelos mais jovens como 
um negócio de futuro no qual estão reunidos valores económicos, culturais e sociais e no 
qual podem empregar toda a sua vocação e criatividade. 
 
8 - As unidades produtivas artesanais conseguem estabelecer relações comerciais 
verificadas pela venda a intermediários, venda directa a estabelecimentos do concelho, 
venda directa a estabelecimentos fora do concelho e em feiras especializadas. 
8.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A utilização de diferentes sistemas de comercialização demonstra a capacidade das 
empresas artesanais em estabelecer relações comerciais, proporcionando a sua estabilidade 
económica e posição no mercado. A sua estabilidade pode ser verificada quando as 
empresas artesanais conseguem exportar os seus produtos ou quando possuem 
estabelecimento comercial próprio, facilitando o acesso dos produtos aos clientes e o seu 
conhecimento, resultando num aumento das vendas, dos seus rendimentos anuais e 
aumentando a possibilidade de continuação das actividades artesanais; 
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(ii) Os benefícios do recurso a diferentes sistemas de comercialização são essencialmente 
os seguintes: maior facilidade no escoamento dos produtos, aumento das receitas, maior 
número de pessoas tem acesso aos seus produtos e maior conhecimento e reconhecimento 
do trabalho desenvolvido. 
 
9 - Os proprietários das unidades produtivas artesanais vêem o futuro das suas actividades 
com optimismo. 
9.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) O optimismo facilita a dedicação ao artesanato e atenua o risco de desaparecimento das 
actividades artesanais desenvolvidas no concelho. 
 
b) Pontos Negativos  
1 - As unidades produtivas artesanais são constituídas por poucos empregados. 
1.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Existe o perigo de não existir quem continue com as unidades produtivas artesanais nos 
casos em que as mesmas são constituídas somente por um empregado ou pelo casal; 
 
(ii) Significa que as empresas não têm conseguido reunir as condições necessárias para 
crescer, como por exemplo, não têm capacidade financeira para estabelecer relações com 
os fornecedores, para melhorar as condições e instalações de trabalho, para apostar em 
recursos humanos com conhecimentos essenciais para uma adequada gestão e 
administração das empresas;  
 
(iii) Reflecte a realidade do sector no qual predominam pequenas empresas com um 
número reduzido de empregados com formas de gestão e administração conservadoras e 
tradicionais. Como consequência, e verificando-se neste caso, as unidades produtivas 
artesanais sentem dificuldade principalmente na divulgação, comercialização e no 
escoamento dos produtos. 
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2 - O meio de recrutamento mais frequente é através dos familiares e amigos mas também 
existe o interesse em recrutar o pessoal através dos centros de emprego e escolas 
profissionais. 
2.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Não é muito positivo que os familiares e amigos seja o meio de recrutamento mais 
frequente porque estas empresas precisam de pessoas que venham com outras experiências, 
outros conhecimentos de forma a haver uma troca de informações, de experiências e para 
se quebrar ou modificar os métodos conservadores de gestão das empresas. Se assim não 
for as empresas não estão tão abertas às mudanças, aos gostos dos clientes e à aquisição de 
conhecimentos necessários para a distribuição e comercialização, divulgação, inovação e 
criação de produtos que apesar de possuir raízes tradicionais consigam satisfazer os gostos 
actuais dos clientes. Este meio de recrutamento tem também as suas vantagens porque 
sendo familiares e amigos já existe um conhecimento de como as pessoas são, as suas 
habilidades, as suas capacidades e por vezes a sua aprendizagem foi conseguida pelos 
próprios proprietários das unidades produtivas artesanais, continuando a tradição familiar; 
 
(ii) A vontade e o recurso aos centros de emprego e às escolas profissionais para o 
recrutamento dos seus recursos humanos é muito positivo, demonstrando o 
reconhecimento de que pelos centros de emprego podem encontrar-se pessoas com 
experiência no ramo, ou não, mas com conhecimentos essenciais para um bom 
funcionamento das unidades produtivas artesanais e, que as escolas profissionais estão a 
formar jovens com capacidades para desenvolverem artes e ofícios tradicionais.  
 
3 - A formação profissional foi a forma de aprendizagem menos recorrida pelos inquiridos. 
3.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) Os inquiridos não adquirem os conhecimentos que permitam as suas unidades 
produtivas artesanais adequarem-se às novas exigências do mercado e a permanecerem 
neste. O desejado é que os proprietários actuais e os futuros proprietários de unidades 
produtivas artesanais tenham a melhor preparação possível para atingirem os seus 
objectivos, como por exemplo, para a criação e inovação dos seus produtos, sem que estes 
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percam as suas particulares características, para alcançar o seu posicionamento no mercado 
e a sua permanência, para o escoamento dos seus produtos, para o aumento da procura e 
das suas receitas. Estes objectivos fazem parte de outro grande objectivo que é conseguir 
viver das actividades artesanais.    
 
4 - As dificuldades mais mencionadas foram a falta de aprendizes, a falta de apoios 
(financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros) e a concorrência do 
comércio urbano/externo.  
4.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) A falta de aprendizes é um receio frequente neste sector, mais concretamente nas 
actividades artesanais tradicionais. As empresas artesanais têm vindo a sentir dificuldade 
no recrutamento de colaboradores, principalmente de pessoas já com conhecimentos na 
arte. Estas dificuldades vão ao encontro do facto de existirem cada vez menos pessoas com 
vontade de se dedicarem a estas actividades; 
 
(ii) As empresas têm de encontrar formas de sobrevivência sem se apoiarem em subsídios e 
apoios constantes de forma a continuarem a trabalhar. Os inquiridos não pretendem viver 
de subsídios e apoios constantes, mas julgam serem necessários apoios que não precisam 
de ser necessariamente financeiros, que permitam ou facilitem, por exemplo, a participação 
em feiras de artesanato espalhadas pelo país, a divulgação inserindo os seus contactos e os 
seus trabalhos em livros, folhetos, revistas, a ajuda na exposição em locais onde se 
concentrem turistas e visitantes, a ajuda na criação de circuitos de distribuição dos 
produtos, entre outros; 
 
(iii) A concorrência é um problema cada vez mais sentido, prejudicando as vendas dos seus 
produtos devido ao facto de existirem imitações perfeitas, produzidas noutros países, a 
preços mais baixos, mas que não são produtos artesanais, do que os preços dos produtos 
das unidades produtivas artesanais.  
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5 - As unidades produtivas artesanais têm sentido cada vez mais dificuldade em escoar os 
seus produtos. 
5.1 - Conclusões e Consequências: 
 
(i) As unidades produtivas artesanais verificam que precisam de produzir menos para não 
ficarem com stock a mais; 
 
(ii) Produzindo menos, vendem menos, os rendimentos diminuem, perdendo a sua 
estabilidade económica e correndo um maior risco na continuidade das suas actividades. 
 
c) Pontos Intermédios 
1 - Predominam as unidades produtivas artesanais constituídas em nome individual. 
1.1 - Conclusões: 
 
(i) É um pouco indiferente como as unidades produtivas artesanais estão constituídas desde 
que sintam necessidade e vontade de se dedicarem a este sector, apesar de que aquelas que 
estão constituídas em nome individual correrem o risco de desaparecerem mais facilmente 
se não tiverem quem continue as suas actividades e a quem ensinar os seus saberes e 
técnicas. Neste caso concreto, as que estão constituídas em nome individual possuem 
poucos empregados (o proprietário sozinho ou o casal) existindo realmente esse risco. 
Assim sendo, interessa que existam incentivos e boas perspectivas para que tanto as 
empresas existentes como as potenciais empresas, que poderão ser criadas por jovens que 
estão a iniciar a sua vida activa, queiram e possam apostar neste sector; 
 
(ii) Aquelas que estão constituídas em sociedade têm em princípio maiores possibilidades 
de sobrevivência, podendo haver uma troca de conhecimentos entre os sócios e uma 
divisão das tarefas com o intuito de uma melhor gestão, administração e produção. 
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2 - Predominam os empregados classificados como artesãos mas existem outros 
empregados com diferentes classificações.  
2.1 - Conclusões: 
 
(i) O produto artesanal final passa por diferentes fases durante o seu processo produtivo. 
Os empregados das unidades produtivas artesanais não têm de ser propriamente 
classificados de artesãos. De acordo com as suas especialidades e funções os empregados 
obtêm as suas classificações, contribuindo com a sua vocação, perfeccionismo, paciência, 
técnica e saberes para o pretendido produto artesanal final.  
 
3 - As razões principais para os proprietários enveredarem pelas actividades artesanais 
deve-se à influência da tradição familiar e ao facto de terem desempenhado os ofícios que 
aprenderam e nos quais trabalharam durante anos. 
3.1 - Conclusões: 
 
(i) Todas as razões que incentivam as pessoas a enveredarem pelo artesanato, mais 
concretamente à criação das suas unidades produtivas artesanais, são válidas e positivas 
para este sector. A tradição familiar continua a ser uma boa influência havendo uma 
transmissão do gosto e dos conhecimentos dos mais velhos para os mais novos. Os artesãos 
que durante anos trabalharam nos ofícios que aprenderam e decidiram criar ou continuar 
com as empresas dos seus familiares possuem experiência e sabedoria fundamental para a 
continuação da tradição das actividades artesanais tradicionais ou para enveredarem por 
actividades artesanais contemporâneas baseadas nos seus conhecimentos. 
 
6.4 Conclusão 
 
O procedimento da análise empírica, dos dados obtidos pelos questionários aplicados às 
unidades produtivas artesanais, foi exactamente igual ao utilizado no capítulo anterior. Do 
mesmo modo, não pretendendo repetir as informações contidas nas secções deste capítulo, 
é apresentado um pequeno resumo dos pontos mais importantes aqui tratados.  
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As unidades produtivas artesanais inquiridas encontram-se distribuídas da seguinte forma: 
na freguesia de Valadares estão localizadas três das unidades produtivas artesanais, duas de 
cerâmica e uma de pintura de vitrais; nas freguesias de Serzedo (Empalhamento de Móveis 
e Miniaturas de Móveis Antigos), Santa Marinha (Cerâmica e Construção e Recuperação 
de Barcos Rabelos), Oliveira do Douro (Trabalhos em Grés e Porcelana e Arte de 
Marinheiro) e Avintes (Broa de Avintes e Mobiliário Clássico) encontram-se em cada uma 
delas, duas microempresas; nas freguesias de Gulpilhares (Bijutaria), Arcozelo (Tapeçaria 
Tipo Arraiolos), Canelas (Tapeçaria Tipo Arraiolos), Madalena (Azulejaria), S. Félix da 
Marinha (Tapeçaria Tipo Arraiolos) e Vilar de Andorinho (Escultura de Mármores, 
Granito e Gesso) encontramos em cada uma, só uma microempresa.  
 
Neste estudo pretendeu-se identificar a natureza jurídica das unidades produtivas 
artesanais. Constatou-se que dez das unidades produtivas artesanais, que correspondem a 
59%, foram constituídas em nome individual, seis, ou 35%, em sociedade familiar e 
somente uma, ou 6%, constituiu-se como sociedade por quotas.  
 
Relacionado com o funcionamento das unidades produtivas artesanais, procurou-se 
averiguar o número de empregados de cada uma delas. Os dados demonstram que as 
unidades produtivas artesanais inquiridas são constituídas por poucos empregados, 
havendo 41% das unidades produtivas artesanais inquiridas constituídas somente por um 
empregado e 35% com dois empregados, o que corresponde aos casais nos quais um deles 
é ajudante e não é remunerado. O número de empregados encontra-se entre um a doze 
empregados.  
 
Outro ponto estudado foi o recrutamento, verificando-se que as empresas recorrem aos 
familiares e amigos, sendo este o meio de recrutamento mais utilizado e relacionado com a 
ligação da família à tradição familiar e também à falta de aprendizes e colaboradores que 
não pertencem à família e ao grupo de amigos. O recrutamento utilizado passa também 
pelos centros de emprego e escolas profissionais de forma a se encontrar os empregados 
adequados às tarefas a desempenhar.  
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No que concerne às motivações que levaram os proprietários a constituírem as suas 
unidades produtivas e a enveredarem pelas suas artes, foi em primeiro lugar, com 46% a 
tradição familiar, de seguida, com 24% o que os levou a enveredar pelas actividades 
artesanais foi o facto de terem sido os ofícios que aprenderam, com 18% foi a vocação, e 
por último, com 12% encontra-se a necessidade, sendo por vezes não a motivação mas a 
oportunidade que os artesãos tiveram e que aproveitaram para conseguirem as suas 
carreiras profissionais. 
 
Pretendeu-se identificar as formas de aprendizagem utilizadas pelos inquiridos para 
obterem e aperfeiçoarem os seus conhecimentos, constatando-se que a forma de 
aprendizagem mais recorrida foi a formação com um mestre e a menos recorrida foi a 
formação profissional. 
 
Em relação à comercialização, mais concretamente aos sistemas utilizados, verificou-se 
que cinco das unidades produtivas artesanais recorrem só à venda directa no local de 
produção. Outras dez recorrem ao mesmo sistema de comercialização embora não seja este 
o único sistema utilizado. Nove das empresas também vendem em feiras especializadas, 
seis possuem estabelecimento próprio, quatro recorrem aos intermediários e só uma delas 
utiliza a venda em exposições como sistema de comercialização. 
 
A identificação dos clientes, que as unidades produtivas conseguem atrair, permitiu 
verificar que estas têm mais do que um tipo de clientes: doze delas têm como clientes os 
“outros” que dizem respeito a lojas de artesanato, lojas de mobiliário, lojas de bijutaria, 
empresas de cruzeiros e de lazer, as Juntas de Freguesia, a Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, as colectividades, as grandes superfícies, etc; dezasseis unidades produtivas têm 
como clientes os residentes; quinze são procuradas por visitantes; doze empresas são 
procuradas pelos turistas nacionais; e doze conseguem ter os turistas estrangeiros como 
clientes. 
 
A obtenção dos valores relativos aos rendimentos anuais das unidades produtivas 
artesanais permite concluir se as empresas estão, ou não, a passar por dificuldades, o que 
pode influenciar a continuidade das suas actividades. Das referências obtidas, 58% 
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apontaram volumes de vendas, para o ano de 2003, iguais ou inferiores a 10.000€, o que 
equivale a uma média mensal igual ou inferior a 714,29€. Entre 10.000€ a 15.000€ 
encontram-se os rendimentos anuais de 25% das empresas, existindo apenas 17% das 
empresas que conseguem rendimentos acima dos 15.000€. Estas percentagens demonstram 
que são poucas as empresas que conseguem rendimentos que podem significar a sua 
continuidade. A continuidade está dependente da sua capacidade financeira para 
adquirirem matérias-primas, instrumentos de trabalho, recrutarem mais empregados, 
melhorarem as condições de trabalho e para investirem nos seus produtos. 
 
Apesar das dificuldades por quais as unidades produtivas têm vindo a enfrentar 
recentemente (como a quebra enorme da procura) quase metade destas, 47%, têm 
conseguido escoar com relativa facilidade a sua produção, mas outras 53% têm sentindo 
dificuldade em escoar os seus produtos, tendo como consequência uma diminuição da 
produção que está condicionada à sua procura. 
 
Foi importante o conhecimento dos critérios de sucesso e as dificuldades/problemas 
sentidos pelas unidades produtivas artesanais. Os critérios de sucesso mais mencionados, 
pelos proprietários e responsáveis das unidades produtivas, foram a qualidade dos seus 
produtos e o atendimento ao cliente. Todos os outros critérios foram mencionados o que 
demonstra uma preocupação com determinados assuntos, como a criação e 
estabelecimento de redes de distribuição e comercialização, a associação a outras artes e 
designers e a recuperação e preservação da tradição e da identidade local. 
 
As dificuldades/problemas mais mencionados foram a falta de aprendizes, a falta de apoios 
(financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros), as mudanças do mercado, 
dos padrões de consumo, a necessidade de qualidade, ou o seu reconhecimento, o perigo de 
perda de identificação da sua arte com a região onde se insere e a concorrência do 
comércio urbano/externo.  
 
Como conclusão, os inquiridos puderam expor a sua opinião sobre como vêem o futuro das 
suas actividades. Assim sendo, 65% dos inquiridos têm uma visão optimista, enquanto 
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outros 35% não conseguem ver o futuro de forma positiva devido às dificuldades que 
tentam ultrapassar durante o desenvolvimento das suas actividades artesanais. 
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Capítulo 7 
 
Artesanato do Concelho de Vila Nova de Gaia 
 
 
7.1 Introdução 
 
Na secção 7.2 pretende-se retratar as artes e ofícios tradicionais que antigamente 
dominavam no concelho e demonstrar o que tem sido feito com o intuito de conservar e 
preservar o artesanato.  
 
Na secção 7.3 são analisadas as informações correspondentes à associação de artesãos 
seleccionada, a Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre, obtidas pelas entrevistas e são 
também descritas outras associações de artesãos existentes no concelho. A identificação 
dos principais problemas referentes ao artesanato desenvolvido no concelho de Vila Nova 
de Gaia e o encontro das possíveis soluções que permitirão melhorar o sector, é um dos 
propósitos deste estudo. Assim sendo, na secção 7.4 são apresentados os problemas 
identificados e as suas medidas após a análise das entrevistas, questionários e pesquisa 
bibliográfica. 
 
Na secção 7.5 são avaliados os resultados esperados, que foram delineados antes da 
recolha dos dados primários, com os dados obtidos essencialmente pelos questionários, 
confirmando-se alguns deles e justificando-se aqueles que não se confirmam. Por último, 
na secção 7.6, que corresponde à conclusão deste capítulo, são apresentados alguns dos 
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atributos com que este sector contribui para o concelho e realizadas algumas reflexões 
correspondentes à realidade do artesanato presente neste concelho.  
 
7.2 As Artes e Ofícios Tradicionais  
 
Nas obras existentes que tratam do assunto do artesanato e das actividades artesanais do 
nosso país, nas quais estão presentes o que existiu ou existe nesta área no concelho de Vila 
Nova de Gaia, não permitem tirar grandes conclusões nem conhecer com detalhe como se 
encontra este sector, em especial, nas freguesias do concelho em estudo.  
 
As informações existentes não permitiram caracterizar com detalhe e rigor o artesanato e as 
actividades artesanais em cada uma das freguesias do concelho. No Anexo 6 deste estudo 
estão tratadas essas informações que facilitaram o conhecimento do artesanato 
desenvolvido no passado e no presente, mas mais numas freguesias do que noutras 
demonstrando a falta de conhecimentos deste sector em algumas delas. 
 
As artes e ofícios tradicionais, praticadas noutros tempos e aquelas que ainda hoje existem, 
caracterizam e diferenciam este concelho dos outros. Pelas freguesias que o constituem 
podem-se encontrar diversas actividades praticadas por artesãos e por pessoas com gosto e 
vocação pelo artesanato que vão despendendo algum do seu tempo à realização de peças 
com características do artesanato tradicional e também do contemporâneo.  
 
A diversidade e a criatividade do artesanato é enorme, destacando-se os bonecos de barro, 
os mascateiros, as cascatas, os esmaltes, as flores artificiais, a cestaria, a tecelagem manual, 
a tapeçaria tipo Arraiolos, o ferro forjado, a tanoaria, as miniaturas em madeira, a cerâmica 
e a azulejaria (Euromarketing, et al, 1997:35). Este artesanato é produzido um pouco por 
todo o concelho, mas infelizmente em algumas das actividades já não se encontram 
artesãos a dedicarem-se à sua realização, existindo apenas algumas pessoas que 
desenvolvem e criam as suas peças com base nas tradições. 
 
Para se conhecer melhor algumas das actividades artesanais julgamos ser imprescindível 
descrevê-las com um maior pormenor. As actividades que serão descritas foram aquelas 
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que durante gerações tiveram um papel de grande relevo para a população do concelho de 
Vila Nova de Gaia, devido ao seu papel económico e cultural que marcaram e marcam a 
sua identidade local.  
 
A tanoaria foi uma actividade artesanal com enorme valor para o concelho. Existiam 
muitas oficinas de tanoaria espalhadas por algumas das suas freguesias, que tinham como 
clientes as empresas de Vinho do Porto. Esta actividade esteve e está ligada à conservação, 
envelhecimento e higiene deste famoso produto vinícola. Alguns dos produtos artesanais 
da tanoaria são os barris, as meias pipas e pipas, os tonéis e os balseiros. Apesar de rude e 
violenta, a tanoaria tem o seu valor profissional, que necessita de ser preservada, ensinada 
sendo praticamente únicos aqueles que a ainda a praticam quer como actividade artesanal 
quer como forma de artesanato (Couto, 1986).  
 
Nos nossos dias, mesmo com o valor e a imagem que o Vinho do Porto possui, as oficinas 
de tanoaria, em Vila Nova de Gaia, têm vindo a desaparecer. Através do contacto directo 
com as caves de Vinho do Porto, da cidade de Gaia, constatou-se que estas adquirem o seu 
vasilhame e fazem a sua manutenção fora deste concelho, o que pode levar a que as 
oficinas de tanoaria existentes acabem por desaparecer. São oficinas que têm tentado 
ultrapassar as suas dificuldades sentindo necessidade de inovar deixando para trás as suas 
características totalmente artesanais. 
 
O entalhamento era outra profissão desenvolvida pelos habitantes do concelho. Foi uma 
actividade que sentiu a força dos tempos modernos, exigindo o aumento e a rapidez da sua 
produção. Esta exigência retirou ao indivíduo a capacidade de ele próprio começar e acabar 
o móvel, o que lhe conferia o título de artista. Noutros tempos, não há muitos anos, 
existiam muitas oficinas espalhadas por algumas freguesias que se dedicavam ao 
mobiliário antigo. Nos nossos dias, é cada vez mais difícil encontrá-las, e exemplo disso é 
o caso da freguesia de Avintes que outrora possuía várias oficinas e artificies, agora existe 
somente uma oficina que continua em funcionamento, só com um artesão que faz 
artesanato em talha, com base nos conhecimentos do seu pai que trabalhou toda a vida 
como entalhador. Esta profissão, de uma forma artesanal, tem técnicas únicas e seculares 
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empregues no fabrico do mobiliário, no qual o entalhador faz as suas próprias ferramentas, 
dando-lhes o seu cunho pessoal (Costa, 1986). 
 
A cerâmica e a azulejaria marcaram a história e a tradição deste concelho. Pelas casas, 
fábricas de cerâmicas, estações de comboio e noutros locais podem ser observados painéis 
de azulejos que, principalmente os do século XVII e XVIII, possuem a sua importância 
para o estudo da Etnografia, representando cenas da vida quotidiana como as actividades 
económicas, de lazer e também ligadas à vida jurídica e religiosa. Nos painéis estão 
presentes pormenores que retratam bem a região como o rio Douro, os trajes, os móveis e 
os jardins que a embelezam (Eça, 1997:354). A cerâmica esteve sempre ligada a Vila Nova 
de Gaia, desde os tempos castrejos, passando pelo período romano e obtendo maior 
visibilidade a partir do século XVII, em tempos pré-industriais e em pleno período da 
industrialização (Costa, 2001). O conselho consolidou-se num tradicional centro de 
cerâmica nas suas demais vertentes: utilitária, artística, doméstica e ligada à componente 
industrial e arquitectónica (Silva, 1990). 
 
Entre o período de 1786 até 1960 Vila Nova de Gaia foi o palco da cerâmica. Pelas 
fábricas passaram importantes artistas, pintores e escultores que marcaram a cerâmica e 
onde expressaram criatividade e originalidade, quer nas formas das peças, na modelação 
dos elementos decorativos como na pintura (Lapa, 2001). Existiram cerca de 26 fábricas de 
cerâmica no concelho de Vila Nova de Gaia e todas elas acabaram por desaparecer, 
exceptuando uma, a Cerâmica do Douro. Ainda existem pequenos ateliers de cerâmica e de 
pintura decorativa espalhados pelo concelho. As fábricas que existiram foram as seguintes: 
Fábrica da Afurada; Fábrica da Bandeira; Fábrica do Candal; Fábrica do Carvalhinho; 
Fábrica do Cavaco; Fábrica do Cavaquinho; Fábrica Cerâmica do Tejo; Fábrica Cerâmica 
de Soares dos Reis; Fábrica do Choupelo; Fábrica das Devesas; Fábrica António Almeida e 
Costa; Empresa Electro - Cerâmica; Fábrica da Fervença; Fábrica da Madalena; Fábrica do 
Monte Cavaco; Fábrica de Oliveira do Douro; Fábrica das Palhacinhas; Fábrica Pereira 
Valente; Fábrica da Rasa; Fábrica das Regadas; Fábrica de Santo António do Vale de 
Piedade; Fábrica de Santo Ovídeo ou do Senhor do Padrão; Fábrica do Senhor do Além; 
Fábrica da Torrinha; Fábrica Cerâmica de Valadares; Fábrica de Vilar do Paraíso (Soeiro et 
al, 2001:82-115).  
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Neste momento a única fábrica de cerâmica existente é a fábrica Cerâmica do Douro que 
tem como objectivo dar continuidade à cerâmica tradicional do Porto - Gaia. Foi criada em 
1989 e tomou a forma de uma sociedade por quotas. Na sua origem está Manuel Almeida 
dos Santos, um técnico com formação de ensino superior e experiência nos principais 
centros cerâmicos nacionais. Emprega cerca de vinte pessoas e possibilita aos jovens 
formação profissional nas suas instalações. Nesta fábrica é produzida porcelana moldada e 
todo o trabalho é executado manualmente. A pintura é toda feita à mão, antes do vidro, 
excepto para as aplicações de ouro. A produção ronda as dez mil peças por ano entre louça 
e azulejo. A louça distribui-se por linhas, desde cerâmica utilitária à reprodução criativa de 
peças existentes em colecções museológicas, e à porcelana decorativa com formas 
tradicionais mas com decoração actual, de temática evocativa do património e da cultura 
nacional e local ou referente a eventos comemorativos. Os seus produtos são em maioria 
porcelanas mas também seguem padrões da faiança portuense, tradição que está em 
actividade (Soeiro et al, 2001:90-91). 
 
A Cerâmica do Douro pretende homenagear uma valiosa herança, a qual desempenhou, 
nos séculos XVIII, XIX e até ao século XX, um papel de manutenção dos valores culturais 
portugueses e um forte contributo para o tecido económico do País. Agora com 18 anos de 
existência, a Cerâmica do Douro, verifica que os tempos para os valores 
culturais/tradicionais não são os melhores, pois apostam numa demagogia economicista 
que alimenta outras actividades, mas sente que tem contribuído para a memória e 
preservação destes valores/actividades tradicionais (Santos, 2002:3). Muitas foram as 
exposições onde participou quer no Museu Casa Teixeira Lopes, quer no Auditório da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia quer na Biblioteca Municipal. Estas exposições 
de actividades artesanais tiveram e têm como objectivo chamar a atenção das pessoas para 
o valor destas actividades, no sentido de preservação e continuidade de um legado 
histórico, com imensa cultura e com a máxima qualidade possível. 
 
A recuperação do artesanato tem-se sentido recentemente através das exposições, 
participação em feiras e outras manifestações populares um pouco por todo o país e que 
são um impulso para os criadores de artesanato (Amendoeira, 1994:234). 
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A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia tem valorizado e sentido a necessidade da 
recuperação e preservação das actividades artesanais do concelho. Como exemplo disso, 
foi a iniciativa de realização de seminários internacionais de cerâmica. O primeiro foi em 
1990, no qual estiveram presentes várias preocupações, evidenciando-se que o património 
deve ser protegido e preservado, e que é necessário contribuir para a compreensão da 
riqueza histórica da cerâmica em Gaia e nela encontrar inspiração, redescobrir as suas 
raízes, articular o passado com o presente e pensar no futuro.    
 
A iniciativa contou com exposições que constituíram uma oportunidade de confronto e 
debate sobre novos conceitos, nova filosofia e novas técnicas, estimulando a procura de 
novas formas, de novos materiais e de modos de expressão através da cerâmica. O 1º. 
Seminário Internacional de Cerâmica – Gaia 90 foi o ponto de partida para a captação dos 
olhares para outras acções de carácter anual ou bienal. Esteve e deverá estar presente o 
objectivo de levar a bom termo uma acção de âmbito cultural e técnico, que dignifique a 
região e se identifique com o que de semelhante, com regular frequência se realiza noutros 
centros de cerâmica no mundo (Silva, 1990). Importa manter viva a memória das fábricas 
de cerâmica através de elementos iconográficos mais marcantes. O Seminário preocupou-
se em congregar artistas nacionais e estrangeiros que partilhassem as suas inspirações, 
experiências e conhecimentos (COSTA, 1990). 
 
Outra iniciativa foi a realização dos Cursos de Formação de Artesãos, concedida pelo 
Fundo Social Europeu resultante de uma proposta da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia. O arranque dos cursos foi um desafio, devido ao facto dos jovens não estarem muito 
motivados, tendo sido necessário chamar a sua atenção através da importância que a 
formação teria no seu futuro e evidenciando-se que todos tinham a obrigação de salvar as 
suas raízes culturais. 
 
Esta experiência foi bem sucedida. Os formandos que frequentaram os cursos 
demonstraram quase na totalidade vontade e orgulho nos resultados da sua formação. Os 
Mestres Artesãos souberam transmitir na perfeição os seus conhecimentos e cativá-los. Os 
orientadores tiveram um papel mais teórico transmitindo conhecimentos sobre o concelho 
de Vila Nova de Gaia e os seus ofícios no passado e no presente (Gomes, 1986).  
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Foram iniciativas com bons resultados, mas não existem dados nem informações no 
pelouro da cultura, da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, de terem sido realizados 
outros seminários internacionais de cerâmica ou cursos de formação profissional de artes e 
ofícios tradicionais neste concelho.  
 
Na Casa Museu Teixeira Lopes, que é possuidor de um magnífico espólio (originais da sua 
obra em desenhos, esculturas em gesso, mármore ou bronze, bem como colecções de 
pintura, faiança portuguesa e estrangeira, tapeçarias, mobiliário e jóias), são realizadas 
exposições com colecções de António Teixeira Lopes, Marciano Azuága, Misericórdia de 
Gaia, Casa Municipal de cultura/Solar Condes de Resende e de peças oferecidas por 
particulares que representam as fábricas do Cavaquinho, Afurada, Santo António do Vale 
de Piedade, Fervença, Bandeira, Carvalhinho, Senhor d`Além, Torrinha, Cavaco, Devesas, 
Pereira Valente e Soares dos Reis. Exemplo de uma personalidade que admirava e 
valorizava a cerâmica foi Marciano Azuága. A sua ligação a Vila Nova de Gaia deve-se à 
sua profissão, exercendo a função de chefe da Estação das Devesas. Conseguiu reunir 
peças diversificadas e entre elas exemplares raros. Chegou a constituir um Museu no 
edifício da Creche de Santa Marinha, na Rua da Fervença. Em 1904, doou o seu Museu à 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. O Museu esteve pouco tempo aberto mas a sua 
riqueza era imensa, possuindo muitas colecções e algumas delas foram depositadas na Casa 
Museu Teixeira Lopes. Em 1938, outra personagem, António Almeida Costa deixou parte 
do seu legado à Casa da Misericórdia de Gaia. 
 
A colecção é proveniente da Fábrica das Devesas, constituída por peças figurativas, 
decorativas e de uso doméstico e por um conjunto de três peças de mobiliário em cerâmica, 
com tampo de mármore e acessórios de madeira, que são uma mesa longa, um lavatório 
com duas pias e um móvel com alçado. Existem peças representativas da Cerâmica de Gaia 
na exposição permanente na Casa Museu Teixeira Lopes (Lapa, 2001). 
 
Durante todo o ano, de forma esporadicamente, são realizadas, no Posto de Turismo, no 
auditório e na biblioteca municipal, exposições ligadas à arte e aos ofícios tradicionais. 
Alguns exemplos, são as exposições de cerâmica tradicional gaiense e de pintura, não 
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esquecendo as exposições de artesanato realizadas nas colectividades espalhadas pelo 
concelho. 
 
7.3 As Associações de Artesãos Existentes no Concelho 
 
O investigador sentiu a necessidade de compreender como funcionam as pequenas 
associações de artesãos existentes no concelho. Através das Juntas de Freguesia foram 
identificadas algumas das associações de artesãos existentes em Vila Nova de Gaia sendo 
uma delas escolhida, a Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre, na qual foi entrevistado 
o Presidente e o responsável da associação para obter os seguintes dados: como funciona a 
associação; n.º de inscritos; os cursos; a frequência desses cursos por sexo; e a idade dos 
seus inscritos.     
 
7.3.1 - As Associações 
 
Em cada freguesia os artesãos sabem da existência de um ou outro colega, mas não têm 
conhecimento de outros artesãos das freguesias vizinhas. As associações e as exposições 
que vão acontecendo um pouco por todo o concelho são uma boa forma de travar este 
desconhecimento. Nas freguesias, com o apoio das Juntas de Freguesia, existe quem se 
dedique ao ensino de técnicas e saberes tradicionais e de artes decorativas. É o caso da 
Junta de Freguesia de Valadares que tem um espaço onde o “Clube de Artesanato” da 
Junta manifesta os seus saberes e técnicas. Lá são leccionados pequenos cursos, como por 
exemplo, de pintura, bordados, tapeçaria tipo Arraiolos, trabalhos em estanho, a pessoas de 
todas as faixas etárias. A Junta de Freguesia de Mafamude criou a Associação de Artesãos 
Faz e Serás Mestre, recebendo um subsídio mensal como apoio da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia. Em Canidelo existe a colectividade “Arte de Noé” onde se pode, por 
exemplo, aprender a fazer bordados e rendas. No edifício da Junta de Freguesia de Santa 
Marinha, aos sábados, quem quiser pode lá aprender a fazer tapeçaria tipo Arraiolos. Outro 
exemplo, é CENTAR, em Gulpilhares, que funciona aos sábados, onde se pode aprender: 
bordados (estilo livre e ponto cruz), bainhas abertas, crochet, tapeçaria tipo Arraiolos, 
pintura em tela, tecido, cerâmica, gesso em vidro e arranjos florais. Esta associação de 
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artesãos possui uma loja no Carrefour onde as pessoas se dirigem para aprender e onde 
também podem vender as suas peças, ficando a associação com 12% do seu valor.   
 
As associações de artesãos têm como objectivos: fomentar o intercâmbio do conhecimento 
das artes e ofícios tradicionais; promover a divulgação do artesanato do concelho e 
fomentar o convívio entre os associados de gerações diferentes. 
 
7.3.2 - Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre 
 
Destas associações, que funcionam como colectividades, escolhemos como exemplo o caso 
da Associação de Artesãos Faz e Serás Mestre, da freguesia de Mafamude, que 
corresponde a um retrato real do pequeno número dos artesãos, considerados como tal, dos 
aprendizes e do tipo de artesanato procurado por estes. Estão inscritas 112 pessoas, sendo 
uma delas o Presidente da Junta da Freguesia, 106 aprendizes de actividades artesanais e, 
do número total de inscritos, somente três são formadores na associação. 
 
Na associação estão inscritas pessoas que pretendem aprender a fazer artesanato, mas que 
não são artesãos nem vão praticar estas actividades no dia-a-dia. São realizados diferentes 
cursos e exposições, durante o ano inteiro, mas a sua duração, de um mês para cada um, 
não permite aprender tudo o que é imprescindível para se sair dos cursos dominando as 
actividades artesanais. É necessário que haja formação contínua e que seja colocado em 
prática o que aprendem no dia-a-dia. Os artesãos, que são somente seis, só comparecem na 
associação para ensinar o que sabem da sua arte. Nenhum deles possui ou candidatou-se à 
Carta de Artesão. Somente dois dos artesãos vivem do artesanato, e estes são duas pessoas 
do sexo feminino e que têm, cada uma delas, uma escola ou atelier de artes decorativas e 
artesanato. 
 
Nesta associação estão inscritas pessoas de todas idades sendo a mais nova de 8 anos e a 
mais velha de 94, sendo a média de idade de 48 anos. A aprendizagem obtida nos pequenos 
cursos, realizados nesta associação, são frequentados quase na sua totalidade por mulheres, 
sendo a sua percentagem de 88%, enquanto a frequência de homens é de 12%. 
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As artes e ofícios tradicionais com maior procura na aprendizagem são: as artes 
decorativas e a tapeçaria tipo Arraiolos. O que prova que as pessoas querem passar os 
tempos livres de forma criativa, não se importando se estão aprender artesanato ou artes 
decorativas. 
 
A associação fica com 10% do valor das peças vendidas. Os artesãos, e aqueles que um dia 
o poderão ser, com a associação podem expor os seus trabalhos na Feira de Artesanato da 
Foz e noutras exposições organizadas pela associação ou por colectividades do concelho. 
 
Com estes dados pode concluir-se, que dado o elevado número de pessoas que se 
inscrevem neste tipo de associações, o artesanato não é o mais procurado, mas sim as artes 
decorativas, sendo também muito reduzido o número dos inscritos que podem ser 
classificados como artesãos. 
 
7.4 Problemas do Sector no Concelho de V. N. de Gaia e as suas 
Possíveis Medidas  
 
Após a análise dos dados referentes aos artesãos individuais, às unidades produtivas 
artesanais e analisando as conclusões e suas consequências, presentes no capítulo 5, ponto 
5.3, e no capítulo 6, ponto 6.3, podemos delinear algumas propostas de medidas essenciais 
para acabar ou atenuar os problemas que este sector enfrenta neste concelho. 
 
As actividades artesanais no concelho de Vila Nova de Gaia estão espalhadas pelas suas 
freguesias e são a identificação da sua história, da sua cultura e uma realidade económico-
social cuja importância é e deveria ser maior, embora haja uma carência quase total de 
informação, relativamente ao número de activos, ao tipo e função social das actividades e 
ao rendimento real dos artesãos. 
 
Como recentemente entrou em curso o reconhecimento de Artesãos e Unidades Produtivas 
Artesanais será possível saber o número de profissionais existente neste sector através da 
atribuição de uma “Carteira Profissional” – a Carta de Artesão ou Carta de Unidade 
Produtiva Artesanal. Depois de consolidado este processo teremos finalmente um Registo 
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Nacional de Artesãos, uma identidade própria num quadro legal reconhecido pelo Estado. 
Assim, desde que os artesãos de Vila Nova de Gaia requeiram este estatuto, poderemos 
obter as informações necessárias para conhecer a situação real do artesanato neste 
concelho. 
 
Pela análise dos dados, obtidos pelos questionários, pelas entrevistas e pela pesquisa 
bibliográfica, deparamos com os seguintes problemas: 
 
1 - Existe uma grande diversidade de técnicas e saberes tradicionais ainda praticadas e 
jovens a apostarem em artesanato contemporâneo. Apesar de se verificar essa diversidade 
de artesanato desenvolvido não existem muitos artesãos no concelho, mais concretamente, 
pessoas que produzem os seus produtos artesanais com a devida qualidade. Por exemplo, 
no caso da tapeçaria tipo Arraiolos, existiam muitos particulares a fazerem tapeçaria, o que 
agora não se verifica, e os artesãos que ainda fazem este tipo de artesanato não o fazem 
com o devido conhecimento, embora continuem a haver excepções; 
 
2 - Persiste uma marginalização social e uma subalternidade cultural em relação às artes e 
ofícios tradicionais, sendo urgente acabar com a imagem negativa do artesanato, isto é, 
acabar com a ideia de que é um sector inferior, ficando sempre em segundo lugar. Os 
artesãos entrevistados são os primeiros a dizer que a população em geral vê o artesanato e 
as actividades artesanais como um sector inferior às quais dão pouco valor. Os artesãos 
deveriam estar motivados de forma a lutarem pelo artesanato que fazem, tentarem 
encontrar soluções, apoios e tentarem estar sempre informados sobre o que se passa no 
sector de forma a viverem da vocação deles, do gosto pela prática das actividades 
artesanais quer tradicionais quer contemporâneas que enriquecem o concelho; 
 
3 - Os artesãos, principalmente os individuais, possuem poucos estudos estando este facto 
relacionado com a idade avançada destes, o que também é um entrave à frequência em 
cursos de formação profissional. Os artesãos individuais aceitam com maior facilidade a 
necessidade de frequentarem cursos de formação profissional, verificando-se uma maior 
frequência por parte destes do que pelos proprietários das unidades produtivas artesanais; 
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4 - Os artesãos mais velhos defendem que os sistemas de aprendizagem e de qualificação 
existentes referentes a este sector são antigos e desadequados. Esta ideia é passada dos 
artesãos aos seus filhos desmotivando-os e querendo que estes se dediquem a outras 
profissões facilitando e incentivando a frequência na escola até inclusive o ensino superior. 
As informações relativas aos cursos existentes nesta área, por todo o país, as entidades e 
instituições que fornecem esses cursos, as vias de ensino que se podem seguir para que os 
jovens possam enveredar pelo artesanato deveriam chegar facilmente ao conhecimento dos 
artesãos e do público em geral; 
 
5 - Os poucos estudos e a reduzida frequência em cursos de formação profissional têm 
como consequência a falta de conhecimentos, em várias áreas, como na área da gestão e da 
administração. Os artesãos individuais para se dedicarem ao artesanato de uma forma 
profissional a tempo inteiro e para criarem as suas próprias empresas necessitam de 
conhecimentos nestas áreas. As unidades produtivas artesanais para conseguirem e 
manterem a sua posição no mercado e para adquirirem poder concorrencial precisam de 
obter conhecimentos relacionados com a gestão, administração, marketing, 
comercialização, entre outros;  
 
6 - Os artesãos existentes não se comunicam entre si, persistindo uma falta de organização 
entre eles (em associação, cooperativas ou outras formas). Os artesãos não sentem vontade 
em estarem organizados, sendo alguns muito desconfiados, outros não pretendem viver do 
artesanato e ainda outros dizem que não vale o esforço. As associações de artesãos que 
existem no concelho, funcionam como colectividades, e são mais um local onde as pessoas 
podem aprender a fazer artes decorativas e algum artesanato, mas são pouquíssimos os 
verdadeiros artesãos que pertencem a estas. A Associação de Artesãos do Norte, apesar do 
magnífico trabalhado que tem vindo a desempenhar, é conhecido por poucos artesãos do 
concelho; 
 
7 - Existe ainda a ideia que não se consegue viver do artesanato e que as actividades 
artesanais existentes acabarão por desaparecer. Os jovens têm interesse em tirar cursos 
superiores para conseguirem melhores condições de vida. Se fossem criadas as condições 
necessárias para se poder viver das actividades artesanais, formação escolar que cativasse 
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os jovens e que se criasse a possibilidade destes continuarem os seus estudos com o intuito 
de ganharem conhecimentos necessários, não só ligados a estas actividades mas também a 
outras áreas, de forma a poderem criar as suas Unidades Produtivas Artesanais, talvez 
assim existissem mais jovens a enveredarem pelas actividades artesanais. Verifica-se, pela 
análise dos dados dos questionários realizados, que os artesãos mais jovens apostam mais 
no artesanato contemporâneo do que no tradicional devido à maior facilidade de venda dos 
seus produtos artesanais e porque é-lhes também mais fácil acompanhar os gostos dos 
potenciais compradores e introduzir conhecimentos de outras áreas;  
 
8 - Problema de comercialização dos produtos quer nos mercados internos quer nos 
mercados externos e dificuldade no escoamento dos produtos artesanais. Estas dificuldades 
verificam-se porque os próprios artesãos têm receio de estabelecer relações frequentes com 
intermediários, apesar de saberem que seria uma forma necessária para os seus trabalhos 
artesanais serem vendidos ao público em geral. São também os artesãos que dizem que os 
intermediários acham os seus produtos muito caros e assim não conseguem um preço bom 
para negociar e para venderem ao público. As empresas artesanais já têm uma maior 
facilidade para venderem a outras empresas, como por exemplo, lojas de decoração e de 
artesanato, conseguindo estabelecer relações comerciais favoráveis a ambos;  
 
9 - Os artesãos individuais e as unidades produtivas artesanais não possuem grande 
capacidade financeira para, por exemplo, investirem em novas e melhores matérias-primas, 
em melhores condições de trabalho, no aumento da produção, na distribuição, na 
divulgação e promoção dos seus produtos; 
 
10 - As Juntas de Freguesia, na sua maioria, não sabem quem são os seus artesãos 
sentindo-se a necessidade de se realizar um registo dos artesãos existentes em cada uma 
delas. Os presidentes das Juntas de Freguesia referem que o artesanato está a desaparecer, 
mas poucos são aqueles que sabem da sua importância, quer para a cultura do concelho 
quer para o turismo, que o apoiam e que o promovem nas festas e romarias que são 
realizadas pelas suas freguesias;    
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11 - Não existe um registo actualizado dos artesãos existentes no concelho, aparecendo 
sempre os mesmos artesãos em pequenas publicações (constatando-se que a maioria 
desistiu do artesanato) ou na base de dados do CRAT e na listagem existente nos Postos de 
Turismo de Gaia, actualizada pela última vez em 2003;  
 
12 - Deveria ser realizado um registo da procura dos produtos turísticos, do concelho de 
Vila Nova de Gaia, para se poder fazer uma pirâmide de produtos para se identificar em 
que lugar se encontra o artesanato. A partir de Abril de 2005, segundo um dos técnicos de 
turismo, de um dos Postos de Turismo de Gaia, vai ser colocado em prática um inquérito 
para se identificar quem são os turistas, os visitantes, os seus dados, a sua nacionalidade, o 
tempo de estadia, o tipo de alojamento utilizado, as principais atracções, os aspectos 
positivos e negativos do que visitaram. Com este tipo de inquérito, vai ser possível 
verificar quais os produtos turísticos mais procurados e conhecer a procura do artesanato. 
Segundo a mesma fonte, a procura do artesanato tem decrescido imenso, sendo cada vez 
mais uma questão de modas, constatando-se que há cerca de 5 a 6 anos atrás os turistas 
procuravam e compravam artesanato, actualmente em cem pessoas talvez uma ou duas 
perguntam por este tipo de produto. O Posto de Turismo de Gaia deveria possuir um maior 
poder de acção, pelo menos realizar anualmente um registo dos artesãos existentes e das 
unidades produtivas artesanais. Há uns anos atrás, o seu papel e da Câmara Municipal era 
mais activo porque levavam os artesãos de Gaia a participarem em feiras de artesanato 
(participação em nome da C. M.), suportando todas as despesas. Apesar da diminuição do 
seu poder de acção, fazem a divulgação de alguns dos artesãos e do seu artesanato quando 
criam brochuras e panfletos, juntamente com entidades como a Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia, ADETURN, e quando recebem informações sobre o sector, como por 
exemplo, sobre legislação, como foi o caso do Estatuto de Artesão, novidades, datas de 
eventos como as feiras de artesanato, transmitem-nas aos artesãos. Anualmente realizam, 
no Posto de Turismo, uma exposição de artesanato local. 
 
Podem definir-se algumas das medidas que poderiam ser colocadas em prática de forma a 
atenuar ou eliminar os problemas do artesanato sentidos no concelho em estudo. São 
medidas que podem ser seguidas e implementadas no concelho de Vila Nova de Gaia. Ao 
Bárbara Monteiro  Cap. 7: Caso Prático 
Pág. 317 
serem implementadas algumas destas medidas, outras não se justificam porque os 
objectivos são os mesmos. Assim sendo, apresentam-se as seguintes medidas: 
 
1 - Existe a necessidade de criar as condições necessárias para que este sector seja 
equiparado socialmente com os outros sectores. A equiparação social é essencial para que 
os artesãos e o público em geral vejam o artesanato com o seu devido e merecido valor, o 
que facilitaria que o interesse de muitos em se dedicarem às artes e ofícios tradicionais se 
transformasse na sua concretização;    
 
2 - Promover formação em actividades e ofícios tradicionais nas escolas de ensino básico e 
secundário, por exemplo, nas disciplinas de trabalhos manuais, e nas escolas profissionais. 
Os mestres artesãos também deviam ser incentivados a ensinar jovens artesãos quer no seu 
local de trabalho (oficina) quer noutros locais onde pudessem transmitir os seus 
conhecimentos, como por exemplo, nas oficinas de fábricas do sector, escolas, museus, 
entre outros. Dos artesãos entrevistados 63% responderam que gostariam de ensinar, 
independentemente do local onde ensinar, mas apresentando a preferência pelas escolas 
profissionais e pelas escolas básicas, 1º. Ciclo e Secundário. Seria essencial apostar 
novamente nos cursos em artes e ofícios tradicionais, como os que foram realizados, em 
1986, pela Câmara Municipal deste concelho, com o apoio do fundo social. Como foi dito 
atrás, a informação referente aos cursos existentes na área das artes e ofícios tradicionais 
deveria chegar mais facilmente ao público em geral de forma a que quem esteja interessado 
e tenha vocação obtenha a formação precisa para se dedicarem ao artesanato e às 
actividades artesanais; 
 
3 - Os artesãos podiam formar associações ou cooperativas no concelho e/ou com outros 
municípios. Por exemplo: A criação de uma cooperativa de artesãos do concelho onde 
estes colocassem em prática os seus conhecimentos, adquiridos em cursos de formação 
profissional ou ao longo dos anos em contacto com outros artesãos. Seria necessário 
arranjar apoio para a aquisição de um espaço para a execução dos trabalhos, para expor os 
trabalhos artesanais e onde o público possa ter livre acesso. Nas instalações os artesãos 
poderiam trabalhar a tempo inteiro (aqueles que estão desempregados ou reformados) e as 
receitas viriam da venda dos seus produtos. A cooperativa podia criar relações com outros 
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estabelecimentos comerciais, do concelho e não só, para vender os produtos artesanais. A 
participação em feiras a nível regional, nacional e até a nível internacional seria uma forma 
de vender e divulgar o artesanato do concelho de Vila Nova de Gaia.  
 
Outro exemplo, seria a criação de uma associação para a Defesa e Promoção do Artesanato 
de Gaia, tendo como propósito, manter e promover todas as actividades que sejam capazes 
de constituírem ou poderem constituir, ao mesmo tempo, empregos economicamente 
rentáveis e que sejam marca, expressão da cultura da população de Vila Nova de Gaia. 
Seria necessário fazer um levantamento das actividades artesanais típicas do concelho de 
Gaia e dos artesãos que realizam as suas actividades com originalidade, tipicidade, tradição 
e qualidade, e incentivar também a dedicação ao artesanato contemporâneo. Seria preciso 
incentivar aqueles que têm o dom de realizar este tipo de actividades a constituírem as suas 
empresas ou a trabalharem, ensinarem nas empresas que produzem e trabalham com o 
artesanato.  
 
Existe a necessidade de transmitir por parte dos artesãos mais velhos aos jovens as 
tecnologias, formas, técnicas e velhos saberes tradicionais. A associação teria também a 
preocupação da aprendizagem criando a possibilidade dos artesãos, pertencentes à 
associação, ensinarem e levarem os jovens a participarem em actividades artesanais nas 
escolas básicas e secundárias do concelho (Associação para a defesa e promoção do 
artesanato do Freixo, 1982:5-6). A associação teria que ir crescendo aos poucos, de acordo 
com o interesse das instituições que poderiam trabalhar e ajudar a associação e também de 
acordo com a procura por parte dos artesãos e do público em geral. Para manter as 
actividades seria necessário que a associação possuísse uma oficina de trabalho, um centro 
de aprendizagem, um depósito de matérias-primas e de stocks e um posto de venda 
(Associação para a defesa e promoção do artesanato do Freixo, 1982:12). Para que isto seja 
possível, são necessários apoios financeiros e a associação teria de criar ligações com 
organismos ligados à cultura, ao artesanato e ao turismo.  
 
Este tipo de associação traria vantagens para todo o concelho porque: salvaguardaria a 
tradição local; seleccionaria o melhor artesanato; promoveria a boa qualidade; daria o 
devido valor ao trabalho e aos produtos artesanais; informaria os artesãos sobre as 
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novidades relacionadas com este sector; melhoraria as condições de trabalho e o 
rendimento dos artesãos; permitiria a transmissão de conhecimentos e o aparecimento de 
novos artífices, capazes de continuarem a desenvolver actividades artesanais de acordo 
com a tradição e também a criarem novos modelos e novas peças. Seria importante para o 
concelho de Vila Nova de Gaia porque levaria à defesa e promoção dos seus recursos 
económicos, valorizaria a cultura tradicional e também seria possível renovar essa cultura 
(Associação para a defesa e promoção do artesanato do Freixo, 1982:37-38).  
 
Seria também interessante e benéfico inserir os artesãos e as unidades produtivas artesanais 
numa cooperativa de municípios. As suas acções seriam a instalação de um centro de 
venda para comercialização dos produtos artesanais com reconhecida qualidade e 
genuinidade; divulgação das artes, da sua história e valores culturais do local/região de 
origem através de exposições temáticas ou monográficas; organização de oficinas para 
aprendizagem de técnicas de artesanato artesanais da região; promover a realização de 
cursos de formação de artes e ofícios artesanais. As suas vantagens seriam importantes 
porque permitiria beneficiar do apoio dos organismos públicos sem que estes tivessem que 
assumir a responsabilidade das suas acções, mas permitindo a salvaguarda da qualidade 
dos produtos artesanais; conseguiria uma ligação mais directa entre os artesãos individuais 
e a comercialização dos seus produtos; criaria um circuito de comercialização capaz de 
escoar, os produtos de preço mais elevado, para os maiores centros urbanos; facilitaria o 
acesso aos mercados externos e às feiras internacionais (Babo et al, 1984:36-37). 
 
Contudo, há que ter em conta certos inconvenientes: uma cooperativa regional implica a 
conjugação de esforços e vontades de zonas com diferentes desenvolvimentos e por isso, 
com diferentes evoluções; certas dificuldades estão inerentes ao processo de 
funcionamento da cooperativa, mais concretamente em termos de estatuto contabilístico 
exigido; 
 
4 - Indo ao encontro de alguns dos objectivos das associações e cooperativas, está a criação 
de um Centro de Artesanato em Vila Nova de Gaia para ajudar na venda dos produtos de 
artesanato, cuja receita iria integralmente para os artesãos, sendo só realizado um registo 
interno das vendas. O centro teria vários objectivos a serem cumpridos: gerir a venda de 
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produtos artesanais quer tradicionais quer contemporâneos; prestar apoio técnico, no 
centro, às actividades artesanais, ao longo de cada processo produtivo, facilitando aos 
artesãos o acesso às matérias-primas; criar relações comerciais com lojas de artesanato, 
decoração e outros estabelecimentos de forma a facilitar o escoamento e comercialização 
do artesanato do concelho; garantir o controlo da qualidade do artesanato através da sua 
identificação, etiquetagem, selo de qualidade e de origem; criar as condições necessárias, 
nas instalações do centro, para a transmissão de conhecimentos das artes e tecnologias 
tradicionais (Crat, 1991:6). Seria preciso um espaço, o que implica custos que teriam de ser 
suportados por uma ou mais entidades ou organismos que se preocupem com o sector. A 
localização do centro deveria ser num ponto estratégico, que fosse de passagem quer de 
residentes, visitantes quer de turistas nacionais e estrangeiros. O centro acabaria por ser 
uma forma de divulgação dos artesãos e das actividades artesanais desenvolvidas no 
concelho;    
 
5 - Necessidade de encontrar as iniciativas e apoios indispensáveis para a resolução de 
alguns dos problemas do sector neste concelho, como por exemplo, exportação dos 
produtos artesanais realizada por agentes de exportação que se dispusessem a escoar para o 
mercado externo a título de subprodutos e sob cobrança de uma taxa de comercialização a 
acordar (Babo et al, 1984:38);  
 
6 - Criar em Vila Nova de Gaia uma Casa de Artesanato onde as peças de artesanato 
pudessem ser vendidas e onde elas estariam bem identificadas com o nome de quem as 
produziu, a origem, o material utilizado na concepção e a data, para que o cliente saiba o 
que está a comprar. Desta forma não restariam dúvidas quanto à autenticidade e origem das 
peças;   
 
7 - Criar um pequeno museu dedicado ao artesanato onde estivessem expostas obras dos 
artesãos que marcaram e marcam a tradição e a cultura do concelho ficando responsável 
pelas obras de relevo no campo etnográfico ou num dos museus do concelho colocar essas 
peças de arte, mas para isso é necessário convencer os artesãos porque estes têm 
dificuldade em aceitar estes convites, principalmente os mais velhos, o que por vezes se 
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assim não for os seus trabalhos não são conhecidos, correndo-se o risco de não serem 
conhecidos pelas gerações futuras; 
 
8 - Seria interessante um museu dedicado à cerâmica. As fábricas estão abandonadas e 
arruinadas mas representam uma faceta da personalidade ambiental e cultural de Vila Nova 
de Gaia e a criação de um museu seria uma homenagem à arte desempenhada por várias 
gerações. A preservação das estruturas fabris poderá ser essencial para o estudo e 
compreensão da indústria cerâmica. Algumas das fábricas dedicavam-se à cerâmica 
artística e também, com o passar dos tempos, passaram à cerâmica industrial. Constituem 
um importante legado cerâmico e por essa razão deveria ser realizada uma recolha de peças 
das diferentes fábricas de cerâmica de forma a se constituir um espólio para uma exposição 
permanente num possível museu. Seria também fundamental conservar e preservar as 
ruínas arqueológicas para este património não desaparecer. Em vez do aspecto de 
abandono poder-se-iam criar as condições para as estruturas fabris serem recuperadas, 
preservadas de forma a poder realizarem-se visitas de estudo e para se manter viva a 
história ceramista deste concelho. Teriam de ser encontrados apoios e meios para, em 
algumas das partes existentes das unidades fabris, se instalar uma oficina em elaboração de 
modo a que os visitantes pudessem ficar a conhecer alguns dos processos produtivos e 
artesanais que esta actividade noutros tempos seguia;  
 
9 - Promover mais exposições, por exemplo, nas escolas, na biblioteca municipal, nos 
museus e promover uma feira mensal onde os artesãos possam vender os seus produtos. A 
Feira de Artesanato no Cais de Gaia e posteriormente a Feira de Artesanato de Arcozelo, 
segundo os artesãos entrevistados e pelo assessor do Presidente da Junta de Freguesia de 
Arcozelo, tinha imenso sucesso, imensa procura onde os artesãos vendiam bem, mas que 
ficava muito dispendioso para a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, porque era 
necessário pagar a funcionários que ficassem lá de dia e de noite a guardarem as tendas e o 
lucro não compensava o total de gastos provenientes da realização da feira. Nos últimos 
anos de existência passou a ser responsabilidade da Junta de Freguesia. Era importante 
voltar a apostar numa Feira de Artesanato de Gaia, talvez na altura do Verão para 
aproveitar a vinda de turistas nacionais e estrangeiros, localizada num ponto estratégico, e 
que fosse bem pensada e organizada para que não existissem tantas despesas. 
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Vila Nova de Gaia é uma cidade com boas capacidades para realizar uma Feira de 
Artesanato anual, com a participação de artesãos de outras partes do país, ou só a nível 
concelhio. As feiras permitem associar à vertente comercial uma importante acção de 
divulgação das raízes culturais das diversas áreas e essa divulgação está passível de ser 
capitalizada directamente através da actividade turística. O que se tem verificado é uma 
diminuição tremenda da procura dos produtos artesanais e esta seria uma forma de virar a 
situação. Nos nossos dias, os turistas preferem comprar lembranças adquirindo peças mais 
baratas independentemente da sua qualidade e origem. Estes eventos seriam uma forma de 
levar os turistas a comprarem, mesmo que as peças mais baratas, artesanato gaiense. A 
organização deste tipo de evento tem uma primordial importância porque divulgaria a 
cultura, o património construído, o património natural e atrairia turistas para consumirem 
artesanato e outros produtos turísticos que enriquecem este concelho;  
 
10 - Incentivar os jovens a enveredarem por este sector e a venderem artesanato e 
encontrar quem ajude a escoar a produção dos artífices, a negociar, a apostar nos novos 
artesãos e nas suas propostas e procurar quem saiba seduzir novos públicos para as velhas 
produções de sempre;  
 
11 - Criação de circuitos especializados de produtos artesanais, do concelho, que mais se 
destacam, como por exemplo, a cerâmica (visitando as Fábricas de Cerâmica que já 
deixaram de produzir e as oficinas e ateliers que existem, visitar os artesãos individuais 
que ainda se dedicam à cerâmica e à azulejaria tradicional e observá-los a trabalhar), as 
cascatas São Joaninas (os típicos cascateiros), a tapeçaria tipo Arraiolos (visita às fábricas 
e ateliers), entre outros; 
 
12 - Criação de um site sobre o artesanato de Vila Nova de Gaia, onde estivesse presente 
uma pequena descrição histórica das artes e ofícios tradicionais que eram praticadas no 
concelho e o artesanato que ainda hoje se faz. Estariam também presentes os contactos dos 
artesãos existentes (daqueles que realizam artesanato de qualidade, quer tradicional quer 
contemporâneo) e seria possível ver algumas das suas peças e comprá-las on-line;   
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13 - Cada Junta de Freguesia devia fazer um registo dos artesãos existentes, os seus 
contactos e tipo de artesanato desenvolvido. Nos seus sites deviam fazer uma referência 
mais completa do artesanato existente. Os dois Postos de Turismo do concelho possuem 
uma listagem de artesãos e de unidades produtivas artesanais, mas não se encontra 
actualizada, o que é verificado pelo caso concreto do artesão Zé Tuta, de Avintes, que já 
faleceu, constando ainda na lista, e outros artesãos que desenvolvem artesanato com 
imensa qualidade e que já expuseram nestes locais os seus trabalhos não constando na lista. 
Deveria ser realizada anualmente a actualização da lista dos artesãos existentes e que ainda 
estão em actividade;  
 
14 - Realização de um documentário em vídeo e um livro sobre as artes e ofícios 
tradicionais do concelho de Vila Nova de Gaia, no passado e no presente, de forma a não 
ficarem esquecidas as tradições artesanais deste povo. Material a ser fornecido à Biblioteca 
Municipal, ao Auditório Municipal e disponibilizado às escolas do concelho para que as 
crianças e jovens conheçam um pouco mais sobre as raízes do povo gaiense, podendo se 
encontrar à venda nos Postos de Turismo; 
 
15 - Realização de seminários, debates, conferências, congressos sobre acções a 
desenvolver no domínio das Artes Tradicionais e Artesanato e sobre a sua importância e 
ligação à Cultura e Turismo; 
 
16 - Certificação dos produtos artesanais e dos produtores artesanais: 
Segundo um dos técnicos de turismo dos Postos de Turismo de Gaia, o único produto 
artesanal do concelho com possibilidades de certificação é a Broa de Avintes, para a qual 
foi criada a Confraria da Broa de Avintes e obtida a sua denominação de origem. Os outros 
produtos artesanais existentes, como a cerâmica e a tapeçaria tipo Arraiolos, não reúnem as 
características essenciais para tal. No caso da cerâmica esta teria de ser a tradicional, 
seguindo os motivos, linhas, cores, técnicas e processos utilizados e seguidos pelas fábricas 
de cerâmica de Vila Nova de Gaia. O processo produtivo teria de ser todo artesanal, o que 
não se verifica na maioria dos casos do artesanato de cerâmica realizado pelos artesãos 
existentes, constatando-se que são poucos aqueles realizam todos as fases deste processo. 
Para se conseguir a certificação deste produto é exigido a existência de um grupo mais 
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numeroso de artesãos, do que aquele que existe, a desenvolverem este tipo de produto 
artesanal, de forma genuína seguindo a tradição que noutros tempos deu nome e 
originalidade ao concelho. Há uns atrás, houve quem quisesse e tentasse que a tapeçaria 
tipo Arraiolos obtivesse a sua certificação mas sem resultados. 
 
Em relação à certificação/reconhecimento de produtores artesanais este processo é mais 
fácil. Segundo o presidente da AARN, os artesãos de Vila Nova de Gaia que se 
candidataram à Carta de Artesão ou à Carta de Unidade Produtiva Artesanal possuem as 
condições necessárias para conseguirem esta certificação. As vantagens e benefícios deste 
reconhecimento são bem visíveis para os artesãos, porque com este estatuto profissional 
podem aceder a apoios e iniciativas do Estado, ao movimento associativo, às feiras e 
perante os seus públicos são reconhecidos e valorizados por possuírem a carta profissional. 
Os requisitos essenciais para se obter este estatuto são os seguintes: que o artesão se 
dedique profissionalmente a uma das actividades descritas no reportório, do decreto-lei que 
regulamenta o estatuto de artesão, esteja legalizado e cumpra com os requisitos presentes 
na legislação. 
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Esta análise pode ser sistematizada da seguinte forma: 
 
Tabela nº.7.1 - Problemas do artesanato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Problemas 
Desvalorização social da imagem das actividades 
artesanais; 
Existência de poucos artesãos; 
Predominância de artesãos com idade avançada;
Artesãos com baixas habilitações literárias e 
reduzida frequência em cursos de formação 
profissional; 
Os sistemas de aprendizagem e qualificação são 
antigos e desadequados, sendo rejeitados pelos 
jovens, existindo formas de aprendizagem actuais 
que vão ao encontro das exigências dos nossos 
dias; 
Individualismo e isolamento dos artesãos, 
verificando-se uma grande falta de comunicação 
entre si; 
Falta de organização dos artesãos, encontrando-se 
em pequenas associações de artesãos e poucos são 
aqueles que estão inscritos na AARN; 
Falta de conhecimentos na área da gestão e da 
administração por parte dos artesãos individuais e 
dos proprietários das unidades produtivas 
artesanais; 
Poucos conhecimentos, principalmente, por parte 
dos artesãos individuais sobre o que se passa no 
sector; 
Dificuldades na comercialização e no 
escoamento dos produtos artesanais; 
Os artesãos e as unidades produtivas 
artesanais não possuem grande 
capacidade financeira para se 
adequarem às exigências dos nossos 
dias;
Ausência de um registo actualizado 
nas Juntas de Freguesia dos artesãos 
existentes em cada uma delas; 
Ausência de uma listagem actualizada 
dos artesãos individuais e das unidades 
produtivas artesanais existentes no 
concelho nos Postos de Turismo; 
Ausência de um registo, nos Postos de 
Turismo de Gaia, correspondente à 
procura dos seus produtos turísticos, 
nos quais se encontra o artesanato. 
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Tabela nº.7.2 - Possíveis medidas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7. 5 Avaliação dos Resultados Previstos Inicialmente 
 
Por último, importa comparar os resultados que foram delineados antes da realização da 
recolha de dados primários com aqueles obtidos e analisados. Assim sendo, esperava-se 
que no concelho existissem poucos artesãos e que as unidades produtivas artesanais 
existentes no concelho fossem escassas, o que realmente acontece, apesar de se encontrar 
muitas pessoas habilidosas que vão fazendo pequenos trabalhos, mas que não podem ser 
considerados artesanais por não reunirem as características essenciais para tal 
classificação. O essencial neste sector é que exista quem realize bom artesanato quer 
tradicional quer contemporâneo, com especial desejo de que o artesanato tradicional 
continue a ser desenvolvido devido ao seu valor cultural e às suas raízes que contribuem 
Medidas 
Revalorização social das actividades artesanais;
Equiparação social deste sector com os outros;
Incentivar os jovens a enveredarem pelas 
actividades artesanais; 
Promover acções de formação de actividades 
artesanais nas escolas profissionais e nas escolas 
de ensino básico e secundário; 
Maior divulgação por parte das entidades e 
instituições que dão formação profissional, na 
área do artesanato, dos seus cursos, dos seus 
programas, das saídas profissionais, entre outros 
dados; 
Promover a organização dos artesãos pela 
formação de associações e/ou cooperativas, como 
por exemplo, uma associação para a Defesa e 
Promoção do Artesanato de Gaia, uma 
cooperativa de artesãos do concelho ou até uma 
cooperativa de municípios; 
Criação de apoios financeiros, de divulgação, de 
distribuição e de comercialização e transmissão 
de informações referentes às iniciativas e apoios 
existentes aos artesãos individuais e às unidades 
produtivas artesanais; 
Certificação dos produtos artesanais e dos 
produtores artesanais. 
Criação de uma Casa de Artesanato;
Criação de um museu dedicado ao 
artesanato; 
Criação de um museu dedicado à 
cerâmica; 
Promoção de mais exposições; 
Promoção de uma Feira de Artesanato 
mensal no concelho; 
Criação de circuitos especializados de 
produtos artesanais; 
Criação de um site sobre o artesanato de 
V. N. de Gaia; 
Realização de um documentário em vídeo 
e um livro sobre as artes e ofícios 
tradicionais do concelho; 
Realização de seminários, debates, 
conferências e congressos sobre acções a 
realizar neste sector. 
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para a identificação local. Os artesãos existentes não são muitos, mas constituem um grupo 
razoável de artesãos e apresentam uma variedade de actividades artesanais desenvolvidas.  
 
Em relação às unidades produtivas artesanais o seu número é reduzido, existindo outras 
empresas, que não foram inseridas no estudo, que de alguma forma vão desenvolvendo 
actividades que noutros tempos possuíam as características artesanais, mas que agora 
produzem produtos idênticos, como por exemplo, artigos de cerâmica, com os mesmos 
motivos, padrões, cores, utilidade, através de processos industriais e não artesanais. São 
empresas que não conseguiram continuar com os seus produtos de acordo com os 
processos de outros tempos. Tendo em conta este facto, as unidades produtivas artesanais 
existentes são poucas, mas merecem o reconhecimento do seu valor e mérito devido ao seu 
empenho e dedicação que têm contribuído para a valorização e preservação do sector no 
conselho e porque têm tentado continuar as suas actividades de forma artesanal, tentando 
agradar os seus clientes apesar de todas as dificuldades que têm sentido e tentado 
ultrapassar. 
 
Esperava-se que a maioria do artesanato desenvolvido no concelho não tivesse condições 
para se tornar numa actividade económica, o que não se verifica e prova disso são as 
unidades produtivas artesanais existentes no concelho. Dos artesãos individuais 
praticamente todos vivem de outras actividades, mais concretamente 87%, e não do 
artesanato. Este facto não significa que as actividades não tenham qualidade ou 
características capazes de permitir que os artesãos se dediquem a estas a tempo inteiro.  
 
Verifica-se que os artesãos ainda não estão preparados para ver o artesanato como 
profissão principal porque têm a ideia de que é muito complicado viver do artesanato não 
querendo, mesmo tendo vocação e gosto por este, passar pelas dificuldades que outros 
passaram, em que o trabalho era muito e as remunerações muito baixas. O que tem 
contribuído para o fortalecimento desta ideia é o facto dos artesãos não serem um grupo 
relativamente jovem, os quais foram observando no concelho muitas fábricas e oficinas 
que se dedicavam às actividades artesanais a deixarem de trabalhar. As unidades 
produtivas artesanais têm demonstrado a sua preocupação com a qualidade, com a 
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satisfação dos clientes e conseguindo algumas delas razoáveis rendimentos anuais e 
mantendo a sua posição no mercado. 
 
As colectividades espalhadas pelo concelho vão organizando as suas mostras e exposições 
de artesanato, durante todo o ano, com o reduzido apoio possível das Juntas de Freguesia e 
as associações de artesãos vão também organizando, participando e contribuindo para estes 
pequenos eventos. A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, que há uns anos atrás 
organizava a Feira de Artesanato de Gaia, a qual mais tarde passou a ser da 
responsabilidade da Junta de Freguesia de Arcozelo e que deixou de ser realizada, tem se 
preocupado com a divulgação e promoção do artesanato o que é demonstrado pela 
realização de exposições no auditório da câmara, na biblioteca municipal e nos Postos de 
Turismo, o que não confirma o resultado esperado de que as iniciativas, no concelho, de 
divulgação e promoção do seu artesanato são poucas. O ideal seria que mais eventos 
ligados ao artesanato se realizassem no concelho e que se voltasse a realizar a Feira de 
Artesanato. 
 
Nas mostras e exposições que se podem visitar no concelho encontram-se artigos de 
diferentes actividades artesanais quer tradicionais quer contemporâneas. Este facto vai 
contra o resultado esperado de que as iniciativas de divulgação e promoção que são 
realizadas estão somente ligadas ao artesanato de cerâmica. Compreende-se o especial 
interesse em divulgar a cerâmica devido à importância que este produto teve na população 
e que ainda vai tendo. 
  
A realização dos questionários permitiu constatar que o resultado esperado, de que os 
artesãos estão pouco informados sobre os apoios e programas que têm vindo a ser 
desenvolvidos nos últimos anos, se verifica. Os proprietários das unidades produtivas 
artesanais possuem mais conhecimentos do que os artesãos individuais. Destes últimos, 
41% não conhecem quaisquer entidades/instituições, nem ouviram falar do que estas têm 
realizado para melhorar a situação do sector.  
 
O último resultado esperado não foi verificado, de que os artesãos não possuem Carta de 
Artesão nem pertencem a uma associação de artesãos, apesar de serem poucos os artesãos 
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que possuem esta carta profissional, mais concretamente 7% dos inquiridos, e somente 2% 
dos artesãos pertencem à AARN. A candidatura à Carta de Artesão foi só realizada por 
outros 4% dos inquiridos. Nas unidades produtivas artesanais, 18% dos proprietários estão 
inscritos na AARN, 12% possuem a Carta de Artesão ou de Unidade Produtiva Artesanal, 
24% candidataram-se para obterem a carta profissional e 18% pertencem à Associação de 
Artesãos de Santa Maria da Feira.  
 
7. 6 Conclusão 
 
Vila Nova de Gaia possui o necessário para criar uma imagem de diferenciação apostando 
no artesanato que se pode tornar num valioso produto turístico. O artesanato e as 
actividades artesanais desenvolvidas neste concelho podem satisfazer o turista que gosta do 
diferente, podendo encontrar peças típicas, originais nas quais está presente a criatividade, 
o cunho pessoal e os sentimentos dos seus criadores. Os artesãos e as unidades produtivas 
artesanais, que apesar das dificuldades pelas quais têm passado e por possuírem 
características comuns da situação vivida do artesanato um pouco por todo o país, 
despendem o seu tempo com agrado à criação dos seus produtos artesanais, seguindo quer 
o artesanato tradicional quer o contemporâneo, constituindo um conjunto interessante de 
actividades artesanais nas quais os artesãos e os empresários podem dedicar-se com 
potencialidades de viverem só do seu desempenho.  
 
No concelho encontram-se algumas associações de artesãos, que apesar do seu reduzido 
poder de acção, vão estabelecendo o intercâmbio dos conhecimentos existentes das artes e 
ofícios tradicionais, conseguindo a sua transmissão aos inscritos nas associações, de todas 
as faixas etárias, promovendo o convívio entre gerações que têm interesse pela criação de 
artesanato e com a sua participação em feiras, exposições e mostras de artesanato contribui 
para a divulgação do artesanato existente no concelho. 
 
Na associação de artesãos, seleccionada para o estudo, constatou-se que do número 
relativamente elevado de inscritos somente seis podem ser considerados artesãos, e destes 
só três dão formação na associação. Esta constatação vai ao encontro do risco de perda das 
actividades artesanais, devido ao facto de existirem poucos artesãos no concelho e de 
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forma organizada, e contribuindo para esse risco encontra-se a verificação da média de 
idade de 48 anos, dos inscritos, o que vai ao encontro da realidade vivida e demonstrada 
pelos questionários realizados.  
 
Para que existam interessados no artesanato e nas actividades artesanais são precisam 
melhorias no sector. As melhorias essenciais e indicadas para a situação do artesanato 
neste concelho, passam pelas medidas que foram apresentadas na secção 7.4, deste 
capítulo, e por outras que carecem do apoio das diferentes entidades, instituições e 
organismos que podem contribuir para a sua aplicação quer a nível geral quer a nível 
particular como neste caso concreto.  
 
Neste capítulo e nos capítulos 5 e 6 podemos analisar como se encontram as actividades 
artesanais dos artesãos individuais e das unidades produtivas artesanais. De um modo 
geral, deparam-se com dificuldades relacionadas com a comercialização, distribuição e 
escoamento dos produtos, divulgação e promoção quer dos seus produtos quer da imagem 
das suas unidades produtivas. Estas dificuldades, em especial nas unidades produtivas, 
estão directamente ligadas aos constrangimentos internos e externos às suas actividades. 
 
No capítulo 3, ponto 3.3.1, são mencionados esses constrangimentos ou factores que 
podem ser políticos, sociais, económicos, culturais, tecnológicos, entre outros, que podem 
afectar o bom funcionamento das unidades produtivas artesanais e afectar o seu principal 
objectivo que é satisfazer as suas necessidades e as dos seus clientes. 
 
Por último, foram confrontados os resultados esperados com aqueles realmente obtidos, 
confirmando-se alguns e outros não. Dos que se esperavam verificar e que realmente 
aconteceu, alguns contribuem para a fragilidade das actividades artesanais, como a 
constatação de que existem poucos artesãos e unidades produtivas artesanais, e de que 
tanto os artesãos individuais como os proprietários das unidades produtivas artesanais 
possuem poucos conhecimentos sobre os apoios e programas que têm vindo a ser 
desenvolvidos. Contudo, a confirmação de outros resultados demonstram a possibilidade 
do artesanato continuar a ser desenvolvido no futuro, como a verificação de que o 
artesanato desenvolvido reúne qualidades e características essenciais para se tornar numa 
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actividade económica, e as iniciativas de divulgação e promoção do artesanato no concelho 
verificam-se regularmente, apesar de se desejar uma maior acção por parte da Câmara 
Municipal juntamente com os artesãos, unidades produtivas artesanais e por entidades, 
instituições ou empresas, do concelho, que queiram apostar em eventos de maior 
relevância como a realização de uma Feira de Artesanato anual em Vila Nova de Gaia. 
Como foi referido atrás, chegou-se a realizar um seminário internacional de cerâmica e 
cursos de artesãos que deveriam ser novamente apostas a concretizar.   
 
Os outros dois resultados confrontados, nomeadamente de que as iniciativas de divulgação 
e promoção realizadas no concelho estavam somente direccionadas ao artesanato de 
cerâmica, não se verifica porque existe um interesse global em preservar e conservar as 
diferentes actividades artesanais e tipos de artesanato existente no concelho. O último 
resultado também não foi verificado, encontrando-se alguns dos artesãos individuais que 
possuem Carta de Artesão e que pertencem à AARN, e nas unidades produtivas artesanais 
alguns dos proprietários pertencem a associações de artesãos e possuem a Carta de 
Artesãos ou Carta de Unidade Produtiva Artesanal. Este último resultado apesar de não ter 
sido verificado ainda não se apresenta como o desejado, tornando-se imprescindível o 
aumento da candidatura e aquisição da Carta de Artesão ou de Unidade Produtiva 
Artesanal, obtendo-se assim a certificação de produtores. Os artesãos deveriam sentirem-se 
incentivados a organizarem-se em associações ou cooperativas.   
 
A aposta no artesanato pode contribuir para a valorização da população do concelho pelos 
seus atributos, como por exemplo, a criação de emprego, a criação de uma imagem de 
diferenciação, a valorização e preservação da cultura, a realização pessoal do Homem, 
mais concretamente do artesão, através da sua criatividade e autonomia, a contribuição 
para a economia de recursos e energia, a contribuição para a recuperação e manutenção do 
património colectivo e individual, a contribuição da expressão cultural do artesanato como 
instrumento pedagógico e a satisfação das necessidades da população pelos serviços 
artesanais. 
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Capítulo 8 
 
Conclusão 
 
 
8.1 Introdução 
 
A proposta desta dissertação era identificar que políticas e práticas estão a ser postas em 
prática com o propósito de se conseguir preservar e conservar o artesanato do concelho de 
Vila Nova de Gaia. Assim sendo, no capítulo 7, no ponto 7.2, encontram-se as iniciativas 
colocadas em prática no concelho em questão e que muito têm contribuído para a 
preservação e conservação do seu artesanato. Contudo, estas iniciativas ainda não 
conseguiram satisfazer a comunidade residente no concelho nem os seus artesãos. A 
população gaiense, que durante gerações desempenhou actividades artesanais e ofícios 
tradicionais, assiste ao desaparecimento do artesanato, principalmente daquelas actividades 
que ocupavam bastante mão-de-obra, como a tapeçaria tipo Arraiolos, a cerâmica 
tradicional, o mobiliário clássico e a tanoaria.  
 
Por todo o concelho foram desaparecendo actividades artesanais deixando como prova da 
sua existência fábricas e armazéns abandonados e peças do seu espólio nas casas daqueles 
que noutros tempos eram proprietários dessas empresas artesãs, dos artistas/artesãos, na 
Casa Museu Teixeira Lopes, nos Postos de Turismo, na Câmara Municipal, entre outros.  
 
As gerações mais novas não conhecem o artesanato das gerações mais antigas nem do 
artesanato que ainda hoje é realizado no concelho. Os artesãos sentem-se desapoiados, 
encontrando-se mal informados sobre o que existe em termos de apoios às suas actividades 
artesanais e muitos deles não verificam interesse por parte dos mais novos em aprender 
estas artes.  
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O investigador definiu os seus objectivos principais, presentes no capítulo 4, no ponto 4.4, 
sendo um deles identificar os problemas do artesanato no concelho e as suas possíveis 
soluções. No capítulo 7, no ponto 7.4 e no 7.5, é realizada uma análise aos diferentes 
problemas que têm afectado este sector neste concelho e suas possíveis medidas.  
 
De um modo geral, o artesanato tem de contar com o contributo e a participação dos 
artesãos, nomeadamente dos mais idosos, possuidores do saber - fazer, de forma a que a 
dinâmica de desenvolvimento seja o resultado conjugado dos estímulos exteriores com a 
vontade daqueles que estão inseridos nas suas regiões de participar neste processo. Para se 
consolidar a concretização de políticas de apoio, aliadas à intervenção de outros agentes e 
dos consumidores em geral, é necessária uma colaboração e conjugação entre poderes 
públicos instituídos e os artesãos. As medidas a serem tomadas a curto - médio prazo e as 
que estão em vigor devem ter em conta a especificidade da actividade inserida numa 
política de desenvolvimento regional.  
 
As medidas a ser seguidas devem apoiar as actividades que possuem raízes culturais e 
sociais capazes de sobreviverem sem constantes apoios financeiros, designadamente na 
recuperação de algumas em vias de extinção, procurar assegurar o emprego existente e o 
futuro da própria actividade artesanal, desenvolver o recrutamento de artesãos, de jovens 
que estejam a iniciar a sua actividade e o regresso de antigos artesãos através da melhoria 
das condições de trabalho e também pela valorização social e profissional via formação.  
 
O sector do artesanato precisa que seja estimulado o apoio ao desenvolvimento de 
tecnologias próprias que viabilizem a produção e a difusão dos bens culturais, bem como 
aos mecanismos capazes de gerar uma justa remuneração à produção desses bens, sendo 
uma das formas de assegurar a sua continuidade. A informação da legislação e 
regulamentação que visa a protecção do artesanato deve ser constante e actualizada. Essa 
protecção torna-se possível quando os artesãos tomam conhecimento dos apoios existentes 
que facilitam a criação e a continuidade de unidades produtivas artesanais, que permitam 
com que os artesãos têm estas actividades como suas profissões principais e que 
contribuem para a melhoria económica e social dos seus protagonistas, como melhorias 
relativas ao fisco e à segurança social. 
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O artesanato deve ser protegido, como objecto ou produto, juntamente com os seus 
protagonistas, com as suas técnicas e saberes, a sua ligação à história, à comunidade, com 
o propósito de proteger e conservar uma memória viva, bem presente no concelho de Vila 
Nova de Gaia. A valorização do trabalho do artesão, sendo esta uma forma de cultura, 
passa pelo encontro do valor adequado das suas peças de artesanato, sem que haja pressão 
para que aumente o ritmo de trabalho e da produção. Torna-se urgente a manutenção da 
identidade cultural dos valores próprios de cada indivíduo e grupo, como fundamento da 
própria existência do artesanato. 
 
Este capítulo pretende expor conclusões correspondentes aos capítulos desenvolvidos e 
também acrescentar alguns conhecimentos. Desta forma, na secção 8.2 é descrito 
resumidamente, e de uma forma geral, como se tem processado a evolução do artesanato. 
A evolução do artesanato refere-se ao papel que noutros tempos desempenhou na vida do 
Homem e as causas que contribuíram, em alguns casos, para o seu desaparecimento. 
 
Na secção 8.3 são apresentadas conclusões relativas aos artesãos individuais e às unidades 
produtivas artesanais, que permitem conhecer a situação do artesanato do concelho de Vila 
Nova de Gaia. A secção 8.4 pretende visualizar o futuro das actividades artesanais, 
principalmente devido ao optimismo verificado nos questionários realizados. 
 
Na secção 8.5 é referido o contributo do artesanato para o sector do turismo, podendo o 
primeiro se tornar um potencial componente do produto turístico de um local, região ou 
país. Por último, a secção 8.6 apresenta algumas reflexões sobre o desenvolvimento da 
tese, analisando os métodos de investigação utilizados. 
 
8.2 Evolução do Artesanato 
 
A análise teórica desta tese demonstra que o Homem desde sempre teve uma ligação 
profunda ao artesanato, a qual se deve à necessidade de objectos para o auxílio do 
desempenho das tarefas diárias. Os materiais aos quais os artesãos recorriam para o fabrico 
de utensílios, ferramentas, peças de vestuário ou simples objectos de adorno, iam desde a 
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pedra, madeira, ossos de animais até outros materiais, que marcaram a evolução do 
Homem, como o bronze e o ferro. 
  
A evolução do Homem contribuiu para a especialização dos artesãos e dos artífices na 
forma de trabalhar os materiais. As comunidades, organizadas e agregadas de diferentes 
formas, evoluíram numa relação estreita com os objectos que transmitiam as suas 
necessidades, traduzidas nos objectos de uso funcional, ou espiritual, como os objectos 
artísticos ou religiosos.  
 
As artes e os ofícios tradicionais começaram por desempenhar um papel fundamental no 
apoio às actividades domésticas e agrícolas, criando utensílios para a casa, ferramentas, 
vestuário, calçado, adornos e objectos decorativos. O artesanato foi um complemento 
básico da economia de características agro - rurais que se foi estruturando e organizando 
durante milénios.  
 
Analisamos determinados autores verificando-se que com a evolução tecnológica, mais 
concretamente a Revolução Industrial, a produção de objectos se alterou profundamente. O 
homem passou a ter ao seu dispor máquinas de maior potência e eficiência que alteraram 
as formas de produção de bens e surgiram novos conhecimentos, novas profissões, mas 
também o declínio de actividades baseadas no trabalho manual.  
 
A revolução industrial e consequente massificação da produção colocou o artesanato em 
segundo plano, como actividade menor. As razões de natureza endógena e exógena à 
actividade levaram ao desgaste da sua imagem, destacando-se, entre as primeiras, o 
envelhecimento relativo da população activa no sector, o reduzido nível de escolaridade e a 
fraca qualificação profissional, os limitados meios financeiros e as dificuldades de 
divulgação, comercialização e escoamento dos produtos artesanais. Entre as segundas, o 
surgimento de novos materiais para satisfazer as necessidades da procura que todos os dias 
se vai alterando. Estes factores fizeram com que o artesão visse a continuidade da sua 
actividade como uma fatalidade, já que o seu estatuto social passou a enfrentar alguma 
resistência na própria comunidade em que estava inserido, fazendo com que os jovens 
perdessem interesse e motivação por este tipo de actividades.  
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Constatou-se que foi durante os anos 80 que ressurgiu o interesse pela actividade artesanal, 
mais concretamente pelos ofícios do património, nos quais as tecnologias tradicionais 
tornaram-se fundamentais nas áreas da conservação e do restauro, nas áreas de produção de 
objectos e utensílios, como na cerâmica, na carpintaria, na marcenaria, na tapeçaria, na 
serralharia artística em que a criatividade e o trabalho manual são indispensáveis, e pela 
redescoberta do seu valor cultural, turístico e económico em consequência da própria 
mudança e evolução da sociedade, permitindo ao homem dispensar tempo para as 
actividades culturais e para mudar os seus padrões de consumo. É nesta altura que 
diferentes entidades e instituições públicas e privadas começam a trabalhar com maior 
intensidade com o intuito de serem encontradas soluções adequadas para o sector do 
artesanato.  As pessoas pelo mundo inteiro tomam consciência dos seus valores, 
contribuindo assim para que muitas actividades renasçam e façam parte integrante da sua 
identidade cultural. 
 
A pesquisa bibliográfica possibilitou o encontro de dois factos que explicam a existência 
de actividades artesanais ainda desenvolvidas no nosso país. Um deles, deve-se ao nosso 
país ter conseguido salvaguardar-se do efeito devastador das guerras mundiais, que pelo 
mundo fora foram apagando memórias e saberes, devido ao seu isolamento político e 
geográfico, chegando aos finais dos anos setenta, do século passado, com um vasto 
conjunto de artes e ofícios tradicionais. Era possível encontrar oleiros, tecedeiras, ferreiros 
e outros profissionais que, já nesta altura, reuniam características, que ainda hoje 
persistem, como a idade avançada, actividades pouco rentáveis e a diminuição da procura 
dos seus produtos. Surgiu então a preocupação de preservar os saberes tradicionais através 
da sua transmissão às gerações mais jovens. Outro facto, que contribuiu para que ainda 
existam estas formas de expressão cultural, foi o surgimento mais tardio dos processos de 
industrialização e informação, o que permitiu que muitas regiões ainda mantenham formas 
de produção e expressão popular quase intactas, sendo possível o seu conhecimento, 
estudo, preservação, conservação, renovação e recriação. A razão principal para que ainda 
persistam estes marcos culturais é a dedicação e habilidade dos artesãos para trabalhar os 
materiais, transmitindo e expressando nos objectos criados os sentimentos característicos 
de quem gosta e escolhe exercer uma actividade artesanal. A criação quer de artesanato 
tradicional quer de contemporâneo tem nos seus actores uma necessidade de realização 
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pessoal, de satisfação e orgulho pelo trabalho realizado e criado, estando neste bem 
presente o seu cunho pessoal, os seus sentimentos e a sua criatividade.  
 
8.3 Situação do Artesanato do Concelho de V. N. de Gaia 
 
O mundo das artes e ofícios tradicionais é composto por um variado e vasto leque de artes 
e ofícios tradicionais. Como ficou demonstrado nos capítulos 5, 6 e 7, no concelho de Vila 
Nova de Gaia existe quem se dedique a diferentes artes quer tradicionais quer 
contemporâneas.  
 
Antigamente no concelho predominavam actividades económicas, como a agricultura, 
pecuária, criação de animais para a alimentação da sua população e para a ajuda no 
trabalho agrícola, tanoaria, latoaria, cestaria, pirotecnia, cerâmica, azulejaria, ferro forjado, 
entre outras. O Homem criava os instrumentos e as condições necessárias para o seu 
desenvolvimento.  
 
Estas actividades artesanais ou ofícios tradicionais produziam instrumentos e utensílios 
próprios, com a sua funcionalidade e características particulares, transmitindo cultura, 
tradição, como por exemplo, a criação de Jugos e Cangas, que eram peças pintadas à mão e 
com pormenores talhados na madeira que enfeitavam os carros de bois, proporcionando 
uma concorrência saudável entre os proprietários dos animais que recorriam a toda a sua 
imaginação para criar as peças mais belas da freguesia a que pertenciam.  
 
A criatividade do artesão permitiu e permite a criação e elaboração de produtos artesanais 
típicos, originais e/ou modernos, com novas funções, novos materiais, novos desenhos e, 
com uma aproximação à arte, atendendo aos gostos dos consumidores. Tem surgido um 
interesse crescente pela elaboração do artesanato aliado à arte, criando-se peças 
interessantes, tanto com funções utilitárias como decorativas. Os artesãos que se dedicam 
ao artesanato contemporâneo, às actividades mais recentes, têm uma noção mais plena da 
relevância do artesanato, estão mais informados sobre o que se passa no sector, procuram 
frequentar cursos de formação profissional, encontram-se mais virados e preparados para 
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novos produtos, diferentes desenhos, novas matérias – primas, novas formas de 
organização e gestão. 
 
A verificação empírica deste estudo prova que, do ponto de vista da sua composição e 
características sociais, os artesãos individuais inquiridos, apresentam semelhanças com 
outros artesãos presentes noutros estudos, nomeadamente na predominância de artesãos 
com cinquenta ou mais anos de idade, baixas habilitações literárias, formas de 
aprendizagem antigas, como a formação com um mestre e, a frequência em cursos de 
formação profissional foi muito reduzida. Outra semelhança com os outros estudos, é o 
facto das motivações dos inquiridos para enveredarem pelo artesanato, dever-se, a seguir à 
vocação, à influência familiar. 
     
As unidades produtivas artesanais inquiridas possuem traços característicos deste sector e 
revelados noutros estudos, mais concretamente, tratam-se de unidades produtivas 
artesanais de reduzida dimensão, com poucos empregados, com grande participação da 
família, fundadas, em muitos dos casos, na base de economias próprias (em nome 
individual ou por conta própria) ou familiares, obtendo rendimentos baixos.  
 
A constituição das empresas no seio da família tem a sua importância, mas o que se 
verifica é que as condições existentes nas empresas e suas formas de organização, gestão e 
administração empregues são conservadoras e desadequadas às exigências dos nossos dias, 
indo ao encontro de outros traços evidentes e frequentes neste tipo de empresa, como o 
défice de qualificação escolar e profissional como é no caso da gestão, administração, 
comercialização, escoamento dos produtos, sua distribuição, reduzido recurso à 
publicidade, marketing, às novas tecnologias de informação e comunicação, baixo recurso 
à formação profissional, fraca capacidade técnica e financeira, contribuindo para baixos 
níveis de modernização e de inovação.  
 
Relacionado com as características dos artesãos temos a dificuldade que surge quando o 
artesão sente a necessidade de procurar novos mercados, acabando por encontrar barreiras, 
já que a sociedade moderna exige que seja bom artesão, bom gestor e bom comerciante, o 
que correspondem a características difíceis para o artesão adquirir. Contribuindo para esta 
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dificuldade, os artesãos encontram-se sem apoio sindical, profissional levando a que 
precise de redes de intermediários, que acabam por de alguma forma prejudicar a sua 
actividade artesanal, principalmente porque provocam o aviltamento dos preços, ao nível 
artesão - produtor, sendo inflacionados, ao nível do consumidor e chegam a interferir no 
processo de produção, querendo impor padrões, formas, podendo levar à sua 
descaracterização. 
 
Para a sua preservação e conservação, o artesanato, precisa de encontrar a sua viabilidade 
económica, apostar na qualidade, na formação profissional (para a obtenção de 
conhecimentos relacionados com a gestão, divulgação e promoção, marketing, 
comercialização, inovação, design, entre outros) e promover o estatuto sócio-económico do 
artesão (Carta de Artesão e Carta de Unidade Produtiva Artesanal). A Carta de Artesão ou 
de Unidade Produtiva Artesanal permite, pela sua aquisição, identificar os artesãos 
existentes e as empresas deste sector e, a sua certificação como produtores.  
 
Certas áreas são ainda desconhecidas e difíceis para os artesãos. A própria sociedade com 
as suas mudanças de padrões de consumo e de gostos contribuem para que os artesãos o 
deixem de ser e se virem para a mecanização, mas, felizmente, existirão sempre trabalhos 
que não precisam de recorrer a esta forma de produção. 
 
A ligação das artes e ofícios tradicionais com a natureza continua bem presente pelo 
recurso às matérias-primas. Os materiais são utilizados em bruto ou pouco trabalhados, 
como no caso dos mascates, cuja matéria – prima, o barro, é moldado e pintado não sendo 
preciso muita elaboração.  
 
Os artesãos individuais, mais concretamente 80% dos inquiridos, compram as suas 
matérias – primas, existindo a restante percentagem de artesãos que reaproveitam material. 
Aqueles que compram os seus materiais fazem-no durante todo o ano em quantidades 
razoáveis ou em pequenas quantidades.  
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Analisando o local de trabalho do artesão, constatou-se que este corresponde às suas casas. 
Em alguns casos, os artesãos não possuem condições para criar e trabalhar as suas peças, 
sendo poucos os que tiveram possibilidade de criar a sua oficina ou o seu atelier.  
 
Dos artesãos individuais inquiridos somente 13 % vivem só do artesanato enquanto que os 
87% restantes têm outras profissões, sendo o artesanato uma ajuda monetária e uma forma 
criativa de passar os tempos livres, constatando-se que os artesãos inquiridos, vivendo ou 
não só do artesanato, não declaram os rendimentos provenientes da realização das 
actividades artesanais. 
 
8.4 O Futuro das Actividades Artesanais 
 
O sector do artesanato é rico em particularidades e características, que o diferenciam dos 
outros sectores, como é o caso do seu processo produtivo. Processo esse que tem bem 
presente as diferenças do processo industrial, que implica o cumprimento de todas as 
etapas da criação de cada peça de artesanato, como a obtenção e tratamento das matérias-
primas até à fase final do produto, dentro de uma organização muito própria, na qual o 
artesão trabalha sozinho ou com outros elementos que contribuem para o produto final. O 
processo produtivo artesanal tem a grande particularidade dos produtos artesanais serem 
criados totalmente ou quase na sua totalidade manualmente.  
 
Este sector mantém, aquilo que a indústria não consegue na sua produção, o selo pessoal, o 
elemento diferenciado, personalizado, a inspiração de cada objecto em cada obra, em cada 
motivo, em cada concepção. O desenvolvimento das artes e ofícios tradicionais liberta a 
criatividade dos artesãos, os quais expressam os seus sentimentos em objectos que fazem 
parte do nosso património. 
 
Esta tese demonstra, no capítulo 5, no ponto 5.2.11, e no capítulo 6, no ponto 6.2.13, que 
tanto os artesãos individuais como os das unidades produtivas artesanais, precisam de ser 
incentivados para se criar uma cultura de associativismo para que os seus interesses sejam 
protegidos e conjugados com as entidades que se interessam também pelo artesanato.  
 
Bárbara Monteiro  Cap. 8: Conclusão 
Pág. 344 
A preservação e conservação do artesanato são fundamentais para a definição de uma 
identidade local forte e muito própria, a qual atrairia visitantes e turistas para o concelho e, 
identificaria as artes e ofícios tradicionais com o mesmo. O levantamento actualizado dos 
artesãos existentes e das actividades artesanais e dos ofícios tradicionais desenvolvidos são 
importantes para essa identidade local e para se reunirem esforços no sentido de 
revitalização dessas actividades, para a sua divulgação e valorização social. 
 
A formação profissional, baseada numa cultura de qualidade, torna-se essencial para atrair 
clientes, para que as unidades produtivas artesanais alcancem a sua posição no mercado e 
que a mantenham, para que a gestão e administração das suas microempresas estejam 
actualizadas e adaptadas às novas exigências do mercado, da procura, que tenham 
capacidade competitiva e que permitam a diminuição dos problemas/dificuldades das suas 
actividades e para que os artesãos individuais estejam preparados através da aquisição de 
conhecimentos para constituírem as suas próprias empresas ou para se dedicarem ao 
artesanato procurando emprego nas unidades produtivas artesanais. Existe outra vantagem 
inerente à formação profissional que é a possibilidade de interligação dos saberes - fazer 
das actividades artesanais com os gostos modernos, criando peças únicas de artesanato 
baseadas nos conhecimentos tradicionais e em conhecimentos actuais ligados à arte, por 
forma a alcançar um mercado mais alargado e de qualidade. Relacionado com a formação 
profissional e com a necessidade de satisfazer as exigências do mercado, encontra-se a 
refuncionalização dos objectos, que tem sido pensada e ensinada para que seja aplicada em 
determinadas actividades artesanais. 
 
Em Vila Nova de Gaia constata-se a necessidade da realização de um reforço das 
actividades artesanais pela criação de canais de divulgação, exposição, distribuição e 
comercialização dos seus produtos. Esse reforço pode ser conseguido e facilitado se 
conjugarem-se interesses e ajudas entre os produtores de artesanato, com entidades, tais 
como associações de artesãos e associações comerciais dedicadas ao desenvolvimento das 
artes e ofícios tradicionais, organizações de apoio e empresas que tenham interesse em 
estabelecer relações comerciais com os artesãos e as unidades produtivas artesanais. 
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O artesanato tradicional do concelho de Vila Nova de Gaia tem enfrentado certas 
dificuldades, verificando-se o risco de desaparecimento de algumas das actividades 
artesanais. Esse risco está bem presente, por exemplo, na tanoaria que até alguns anos atrás 
tinha muita procura, principalmente por parte das caves do vinho do Porto, e por outras 
empresas e particulares. Como foi mencionado no capítulo 7, no ponto 7.2, algumas das 
oficinas de tanoaria tiveram de mudar o seu processo produtivo para poderem continuar a 
trabalhar colocando de parte a sua vertente artesanal. Existem espalhados pelas freguesias 
do concelho artesãos, que noutros tempos trabalharam em oficinas de tanoaria, e que agora 
se dedicam à elaboração de peças que retratam esta actividade. Outra actividade artesanal 
que corre o risco de desaparecer, se a sua situação não se alterar, é o caso do entalhamento 
do mobiliário. É uma actividade ou ofício tradicional que até há mais ou menos 10 anos era 
muito procurada, respeitada e admirada, a qual produzia peças de mobiliário ricas em 
detalhes, pormenores e cujo preço, apesar de elevado, era bem aceite pelos seus 
compradores e apreciadores.   
 
A continuidade destas actividades é possível se existir quem se dedique ao seu 
desenvolvimento. Dos artesãos individuais inquiridos somente 2% têm alguém que 
continue a desenvolver as suas actividades artesanais, a criar o seu artesanato de acordo ou 
não com os seus saberes - fazer. As cascatas e os mascateiros são uma tradição presente 
nas festas de algumas das freguesias de Vila Nova de Gaia, nas quais participam pessoas 
de todas as idades, criando cenários que representam os locais a que pertencem, como as 
actividades económicas de outros tempos e estabelecem uma ligação entre o pagão e o 
religioso. São praticamente raros os artesãos que se dedicam à criação e montagem das 
cascatas e à criação dos mascates mas são muitos aqueles que querem e ajudam os 
primeiros a preparar e apresentar os seus trabalhos. Como exemplo disso, temos a Festa da 
Cebola, na freguesia de Vilar de Andorinho, na qual os seus habitantes se reúnem para 
montar as suas cascatas. Na freguesia vizinha, Avintes, durante todo o ano, em diferentes 
festividades os artesãos reúnem-se para organizarem exposições e mostras de artesanato e 
para criarem e montarem as suas cascatas e presépios. Em Avintes são montadas cascatas 
espalhadas por vários pontos da freguesia, onde estão presentes representações das 
tradições, actividades económicas de outros tempos e representações arquitectónicas, como 
edifícios locais, mais concretamente, a Pedra da Audiência, as Igrejas, os moinhos, as 
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quintas com as suas casas apalaçadas e as suas capelas, que se encontram espalhadas pela 
freguesia, não podendo faltar os bonecos de barro, os conhecidos mascates. 
          
Todas as actividades artesanais desenvolvidas no concelho, quer pelos artesãos individuais 
quer pelas unidades produtivas artesanais, têm o seu valor e possibilidade de continuarem a 
existir, constituindo um potencial em termos de oportunidade de dinamização social, 
cultural e económica. Para isso são precisos incentivos, diferentes apoios, com o propósito 
de as proteger e conservar.  
 
Um exemplo de incentivo é a divulgação que o PPART tem concretizado, como o 
calendário de Feiras de Artesanato, e onde se encontra presente a Festa da Cebola, em 
Vilar de Andorinho, a Exposição de Artesanato e a Expoarte, em Valadares, e a Feira de 
Coleccionismo, em Oliveira do Douro. Este calendário é um instrumento de trabalho para 
os artesãos, contém informação sobre cada um dos eventos, de que se destacam as datas e 
locais onde se realizam, o perfil do expositor, os preços do aluguer do stand e os contactos 
das entidades promotoras.  
 
A motivação e a visão optimista por parte dos artesãos individuais, dos proprietários das 
unidades produtivas artesanais inquiridas, das pequenas associações de artesãos, da AARN 
e de outras entidades e instituições que estão direccionadas e interessadas pelo artesanato, 
são sinais positivos para a continuação das actividades artesanais, possibilitando a 
demonstração do potencial deste sector e a criação de uma consciencialização colectiva e 
individual contribuindo para a identidade local, baseada também no artesanato, protegendo 
o seu carácter histórico e cultural. 
   
Existirá sempre quem tenha interesse em desenvolver, no concelho, artesanato tradicional, 
mesmo que não possa ser considerado artesão, mas que realize trabalhos baseados nas 
técnicas e saberes de outros tempos. O artesanato contemporâneo como tenta acompanhar 
os gostos do público em geral tem maiores possibilidades de continuar a ser desenvolvido. 
Os jovens podem ser incentivados para o desenvolvimento do artesanato contemporâneo 
após a frequência em cursos de formação profissional ou cursos superiores ligados ao 
design ou à arte.  
Bárbara Monteiro  Cap. 8: Conclusão 
Pág. 347 
As artes e ofícios tradicionais devem ser pensadas num quadro em que o desemprego e a 
criação de postos de trabalho são um dos assuntos da agenda política – económica. A nível 
individual tem-se difundido a ideia de que os empregos não são tão seguros quanto as 
expectativas mesmo em sectores considerados de ponta ou em empresas de grande 
dimensão e prestígio.   
 
O trabalho por conta própria e as pequenas empresas, muitas vezes opções concretizadas 
devido ao facto do mercado de trabalho ter levado à perda de emprego, representam uma 
percentagem significativa e em crescimento progressivo em muitos países, nomeadamente 
nos mais industrializados. As artes e ofícios tradicionais não são a solução mas contribuem 
para uma melhoria do panorama actual, sendo por isso essencial que sejam tomadas as 
medidas e acções que permitam a criação, manutenção e expansão de empresas artesanais. 
 
8.5 O Turismo e o Artesanato 
 
Neste trabalho, no capítulo 1, no ponto 1.4, é salientada a importância da relação 
turismo/artesanato, mais concretamente, do valor do artesanato para o turismo cultural, 
para a diferenciação da oferta turística e para a identidade local. 
 
O nosso país possui uma evidente vocação turística com potencialidades ambientais e 
culturais capazes de oferecer diferentes produtos turísticos, que constituem também 
diferentes classificações de turismo satisfazendo praticamente todos os turistas e visitantes 
que o possam visitar.  
 
O sector do artesanato pode ser visto pelo sector do turismo como um potencial 
componente do produto turístico de um local, região ou país, podendo, neste caso concreto, 
ser uma mais valia para o concelho. As entidades competentes, como a Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia e as Juntas de Freguesia, reconhecendo o valor do artesanato e as 
suas contribuições a nível social, económico e cultural, poderiam organizar eventos como 
feiras, exposições e mostras de artesanato que em junção com outros produtos turísticos 
atrairiam turistas nacionais, estrangeiros e visitantes, contribuindo para a divulgação do 
concelho, para o aumento das receitas dos artesãos e das unidades produtivas artesanais 
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participantes nesses eventos, dos comerciantes de diferentes ramos que se situam na 
envolvente dos eventos, e contribuindo para a melhoria da imagem do sector do artesanato. 
 
A organização, por exemplo, de uma feira de artesanato a nível concelhio ao a nível 
nacional, no concelho de Vila Nova de Gaia, na qual poderiam participar artesãos de todo 
o país, traria benefícios não só para o sector do artesanato mas também para o sector do 
turismo. Quem visitasse a feira de artesanato poderia conhecer o diversificado património 
que o concelho possui, como as praias, o ambiente, bem representado pelo Parque 
Biológico de Gaia, Quinta de Santo Inácio, o rio Douro, as caves do Vinho do Porto, o rio 
Febro embelezado pelos moinhos, as praias fluviais do areinho, as tradições espalhadas 
pelas freguesias, e o património construído, como o Mosteiro da Serra do Pilar, Mosteiro 
de Grijó, Mosteiro de Pedroso, Capela da Nossa Senhora da Pedra, Igrejas, várias Quintas 
com história presente nas suas casas com brasão, nas suas fachadas e capelas, entre outros. 
Tanto as actividades características do turismo como as não características do turismo 
contribuem para este sector e para o bem-estar económico e social dos visitantes e turistas 
e para os residentes do concelho. 
 
8.6 Conclusão 
 
No capítulo 4, no ponto 4.9, procedeu-se à avaliação da metodologia utilizada nesta 
dissertação. O método do inquérito pareceu-nos o mais indicado para atingir os objectivos 
da investigação, permitindo a obtenção dos dados pretendidos e fundamentais para a 
compreensão da situação das actividades artesanais dos artesãos individuais e das unidades 
produtivas artesanais. Contudo, o método do inquérito apresenta certas limitações como o 
facto dos questionários terem sido aplicados numa situação estruturada e provocada, 
intimidando e colocando pouco à vontade os inquiridos, fazendo com que estes 
respondessem ao que quisessem e como pudessem tentando se possível fugir a algumas das 
questões.  
 
As entrevistas exploratórias foram fundamentais para detectar particularidades gerais do 
sector do artesanato e para averiguar como se encontra e funciona este sector no concelho 
de Vila Nova de Gaia. Como foram entrevistas não estruturadas, contudo dirigidas e com 
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os seus objectivos bem definidos, os entrevistados puderam fugir ao assunto principal 
tornando as entrevistas demoradas e por vezes maçadoras para o entrevistador e para o 
próprio entrevistado.  
 
No capítulo 5, no ponto 5.3, e no capítulo 6, no ponto 6.3, foram verificadas e testadas as 
hipóteses de investigação, procedendo-se à sua sistematização e identificando-se os seus 
pontos positivos, negativos e os intermédios, que permitiram chegar a algumas conclusões 
e suas potenciais consequências.  
 
No capítulo 7, no ponto 7.5, foram avaliados os resultados esperados, delineados antes da 
recolha dos dados primários, com os dados obtidos essencialmente pelos questionários, 
verificando-se a confirmação de alguns deles e justificando-se aqueles que não se 
confirmam. Assim sendo, chega-se à conclusão que todos os objectivos propostos foram 
alcançados, as hipóteses testadas e avaliados os resultados previstos inicialmente. 
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CCRN - Comissão de Coordenação da Região do Norte 
 
CRAT - Centro Regional das Artes Tradicionais 
 
DGT - Direcção Geral do Turismo 
 
ICEP - Instituto do Comércio Externo de Portugal 
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Pelouro da Cultura da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia  
 
Postos de Turismo de Vila Nova de Gaia 
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Evolução dos Conceitos de Cultura 
 
 
Entre o século XVI e o século XVIII predominava a concepção de que a cultura 
funcionava das elites para o povo. Apesar do distanciamento entre o povo e a nobreza, 
as trocas culturais eram frequentes em sentido inverso, contribuindo para este 
movimento alguns dos grupos intermédios, como os artesãos, actores, músicos, 
cantores, baixo clero e serviçais. 
 
Desde o século XVI, a maioria dos historiadores actuais continua a estabelecer uma 
distinção entre a cultura erudita e a cultura popular. O século XVI funciona como uma 
fase de referência para assinalar o momento a partir do qual começou a ser reconhecido 
que a distinção dos grupos sociais também se estabelece pelos seus gostos e consumos 
culturais. 
  
Em relação à cultura de massas, os estudos realizados tendem a apontar algumas 
vertentes como sendo indissociáveis da cultura de massas: a tecnologia, a comunicação 
de massas, a densidade de imagens, a sociedade espectáculo, a diversão, a massificação 
e a globalização dos gostos. 
 
Desde o século XIX, que a cultura de massas está intimamente ligada ao progresso 
tecnológico que permitiu: baixar os preços dos produtos, facilitando o seu consumo por 
diferentes classes sociais; desenvolver as tecnologias de reprodução e comunicação, 
possibilitando desta forma criar meios adequados à expansão de uma cultura de massas, 
como a difusão da imprensa, a rádio, o cinema, a indústria discográfica e a televisão. A 
este tipo de cultura costumam estar associadas determinadas características como a 
padronização, o conservadorismo estético e a manipulação de bens de consumo através 
da publicidade. 
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A comunicação de massas constituiu a expressão mais visível da cultura de massas. A 
imprensa, o cartaz, a publicidade e a propaganda, a banda desenhada, a rádio, o cinema 
e a televisão fazem parte dessa panóplia dos seus meios. Relacionado com a 
comunicação de massas encontra-se a produção em massa e a globalização dos 
produtos. No século XIX, verificou-se muito o objectivo dos produtores de imitarem os 
produtos que os artesãos produziam, não apostando na perfeição dos produtos. O 
objectivo era reduzir os custos desses produtos de forma a torná-los acessíveis a largas 
massas de consumidores, normalmente com poucos recursos económicos e de baixa 
formação cultural (Carlos Fontes, 2005). 
 
Segundo Henry Pierre Jeudy (in Fontes, 2005), a cultura de massas é frequentemente 
associada a uma cultura de imagens, que foram perdendo o seu estatuto de raridade 
tornando-se banais. A avalanche de discursos e as imagens que circulam no espaço 
público tornam as coisas, os objectos, os acontecimentos e as pessoas insignificantes 
devido ao excesso de sentidos que provocam.  
 
Guy Debord (in Fontes, 2005) afirmou que “Toda a vida das sociedades nas quais 
reinam as condições modernas de produção anuncia-se como uma imensa acumulação 
de espectáculos. Tudo o que era directamente vivido, afastou-se numa representação.” 
Outro actor, Jean Baudrillard (in Fontes, 2005) referiu que a sociedade da massas, 
acabou também por esvaziar o conteúdo do espectáculo, gerando um simulacro de 
espectáculo, os actores tornaram-se simulacros de actores, os textos simulacros de 
textos, etc.  
A diversão é frequentemente a principal característica positiva associada à cultura de 
massas, porque funciona como escape à vida agitada do quotidiano, como uma 
libertação de energias. 
A cultura de massas não é produto de simples artesãos que trabalham para satisfazer as 
necessidades do dia-a-dia da população, criando objectos e instrumentos essenciais para 
o desenvolvimento de determinadas actividades económicas e outros objectos 
utilitários, como por exemplo, para guardar alimentos, e outros decorativos. É, pelo 
contrário, produto de técnicos e artistas formados em escolas de artes que concebem 
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produtos destinados a explorar os desejos de consumidores anónimos por empresas 
industriais. Neste aspecto, esta forma de cultura distingue-se claramente das restantes. 
O impacto da comunicação de massas alterou também a relação do público com as 
elites. As capacidades de um criador ou um de artista passaram a ser valorizadas em  
função da sua projecção mediática. A importância do que afirmam não decorre da sua 
competência técnica ou científica na matéria em causa, mas por serem reconhecidos por 
vastas audiências. Entre os artistas plásticos, passou a existir um novo tipo artista: 
aquele cuja projecção da obra resultou de uma eficiente gestão da sua promoção no 
circuito internacional. A cultura de massas pode transformar todos os criadores em 
simples produtores de objectos para o grande consumo (Fontes, 2005). 
Segundo Fred Pfeil (1990), a queda de fronteiras entre cultura erudita, popular e de 
massas, nos Estados Unidos da América, aconteceu devido aos valores da geração 
nascida no período do pós-guerra, que possuía um longo contacto com a cultura do 
consumo e o gosto adquirido devia-se a uma escolarização longa que incluía, em muitos 
casos, uma formação superior. Isto permitiu o consumo de produtos culturais de massa, 
sem deixar de apreciar as outras manifestações de cultura que não são consideradas de 
massa. 
 
A cultura tem ganho cada vez mais valor e esse tem sido reconhecido por políticos, 
artistas e activistas. Nos últimos anos, estes grupos, têm vindo a demonstrar um 
interesse crescente no impacto do investimento cultural. O valor da actividade cultural 
para a vitalidade económica e para o desenvolvimento de comunidades sustentáveis tem 
sido reconhecido em documentos como os relatórios da UNESCO, da Conferência 
Mundial Sobre Políticas Culturais, de 1982, da Comissão Mundial sobre Cultura e 
Desenvolvimento denominado “Our creative diversity” de 1995, da Conferência 
Intergovernamental sobre Políticas Culturais de 1998 e do Conselho da Europa, 
intitulado “In from the Margins”, de 1997. Este último documento foi elaborado com 
base numa pesquisa realizada no Reino Unido e em França, representando um 
instrumento chave para a emergência do conceito de cultura como factor de 
desenvolvimento, promotor da diversidade e da paz.  
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Em 2000, foi organizada a 2ª Mesa Redonda dos Ministros da Cultura, com o apoio da 
UNESCO, subordinada ao tema “Cultural diversity 2000-2010: Challenges of the 
Marketplace”, que promoveu uma reflexão conjunta sobre o significado da diversidade 
cultural e dos desafios da globalização. Deste encontro, foi redigida uma declaração, 
“Declaration of our cultural diversity”, onde se encontra um consenso geral, sobre a 
necessidade de preservar uma cultura local democrática e pluralista, apoiada em valores 
comuns que favoreçam a sua identidade. Este documento impunha também a 
prossecução de políticas coerentes em relação à salvaguarda e transmissão do 
património, à manutenção da diversidade linguística, ao apoio à educação, ao 
incremento da criatividade e da inovação e ao desenvolvimento das indústrias culturais. 
 
O interesse actual sobre a cultura gerou um novo conceito mais abrangente, defendido a 
nível internacional e comunitário que induz à tomada de medidas que facilitem a sua 
aplicação. A Grã-Bretanha foi um dos primeiros países a pôr em prática os mecanismos 
necessários para que a nova enunciação de cultura fosse aplicada à realidade nacional, 
criando ligações entre cultura, economia e turismo, definindo este último como uma 
actividade cultural. No ano de 2000, o Department of Culture Media and Sport, 
publicou um documento, dirigido ao poder local e ao regional, consequente da 
autonomia do País de Gales e da Escócia, numa tentativa de aumentar e melhorar a 
produção cultural, no qual eram estabelecidos os princípios de orientação para a 
realização de Estratégias Culturais Locais e ao aconselhamento geral sobre gestão da 
cultura, para que, em complemento da Estratégia Cultural Local fosse elaborado um 
Plano de Acção que criasse as condições necessárias para a concretização das tácticas 
definidas. Nesse documento foram tomadas em consideração as dimensões da cultura, a 
material e a imaterial. Na primeira dimensão encontram-se as artes do espectáculo, as 
artes visuais, o artesanato, a moda, os museus, os artefactos, os arquivos, o design, as 
bibliotecas, a literatura, a escrita, as publicações, o património construído, a 
arquitectura, a paisagem, a arqueologia, os parques, os espaços abertos, os habitats 
selvagens, o turismo, os festivais e atracções, entre outros. Na segunda dimensão, temos 
as memórias partilhadas, as experiências, a diversidade cultural, a história e religião, os 
valores com significado e importância que se desejam transmitir às futuras gerações. 
 
Este documento obedece a uma nova filosofia de desenvolvimento integrado, obrigando 
ao seu enquadramento harmonioso com outras estratégias e planos com o propósito de 
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assegurar uma correcta articulação, entre os diversos documentos (Ferreira, 2003:88-
90).  
 
Quando nos referimos à cultura temos de compreender o que são os produtos culturais. 
Assim sendo, estes são artefactos imbuídos de estética imaginativa e conteúdo 
semiótico, muitas das vezes associados a uma elevada qualidade artística, sendo 
obrigados a sujeitarem-se à disciplina dos critérios de mercado. Esta é uma 
característica da nova economia cultural, que se deve ao facto da produção ser um 
reflexo da procura. Temos como manifestações de cultura as artes plásticas, a 
arquitectura, a literatura, os museus e as galerias de arte, a manufactura de bens 
tradicionais como o vestuário, o mobiliário e a joalharia; sectores de serviços que 
envolvem algumas transacções personalizadas ou produção e transmissão de 
informação, como os serviços turísticos, os de teatro ou de publicidade e ainda alguns 
de forma mista, como a gravação musical, a indústria livreira ou a cinematográfica que 
incluem-se nas actividades criativas (Ferreira, 2003:124). 
 
As novas gerações como têm maior acesso ao ensino, às campanhas publicitárias nos 
diferentes meios de comunicação e de informação, estão mais informados e 
sensibilizados às variadas formas de cultura existentes. Apesar dos gostos estarem 
sempre em constante mudança, a consciencialização e sensibilização, perante o 
património existente, tem aumentado imenso. O património cultural de cada região ou 
país permite a criação de atractivos quer em pequena escala quer em grande escala. Por 
exemplo, as tradições e o artesanato, juntamente com outros produtos turísticos, podem 
atrair visitantes e turistas aos locais onde se encontram e no caso das feiras de artesanato 
a nível nacional, exposições de pintura ou outras, eventos desportivos ou musicais 
podem atrair um número elevado de visitantes e/ou turistas. Actualmente, podemos 
encontrar uma oferta diversificada e para todos os gostos e interesses.   
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Evolução dos conceitos de Património 
 
 
Na Antiguidade Clássica e na Idade Média, são encontradas referências ao conceito de 
“obras de arte”, por reporte a artes mechanicae, baseadas no trabalho manual, como 
obras de pintura e escultura, em contraposição às artes liberales. Os objectos de arte e 
monumentos mantinham um estatuto de meras obras artesanais, manuais, não tendo 
qualquer consideração social ou relevância jurídica diferenciada, com excepção dos 
considerados objectos sagrados. 
 
Em Portugal, com o Renascimento, surge um novo interesse de redescoberta e estudo de 
documentos e objectos do passado, em particular da antiguidade clássica, e de 
preservação desses testemunhos.  
 
Com o Iluminismo, monumento surge definido como o trabalho da arte erguida num 
lugar público, para conservar e transmitir para a posteridade a memória das pessoas 
famosas ou os eventos notáveis. 
 
Com o passar do tempo, e com a influência das ideias nacionalistas, foi-se adicionando 
valor espiritual e material ao conteúdo conceptual de “monumento”, agora cada vez 
mais, património material - histórico - nacional. 
 
Com a Convenção de Haia de 1907, o âmbito dos bens merecedores de protecção 
passou a ser definido em razão da sua natureza, do fim a que estavam afectos ou da 
propriedade. Surge assim o estatuto de bens privilegiados, como “monumentos 
históricos” e “obras de arte e da ciência”, merecedores de um tratamento especial. 
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No nosso país, o conceito de “monumento” passou a abranger os vestígios 
arqueológicos, como sucedeu com o aludido Decreto de 1910 que enunciou uma 
extensa tipologia de bens. No artigo 30, do Decreto 20 985, de 7 de Março de 1932, 
encontra-se presente a noção de “monumento nacional” e de “imóvel de interesse 
público”. A Lei 2032, de 11 de Junho de 1949, veio acrescentar a noção de imóvel ou 
móvel de “valor concelhio”.  
 
Este alargamento do conceito de património corresponde a uma noção que encontra 
forma e dimensão na expressão património monumental, artístico, histórico e 
arqueológico, que transparece dos vários diplomas desta época.  
 
Da Convenção de Haia de 1954, e presente nos documentos preparatórios da UNESCO, 
de 1962, surge a noção de bens culturais e de património cultural. Este conceito de bens 
culturais ou de património cultural veio a ser adoptado na Convenção sobre património 
mundial, cultural e natural, da ONU, concluída em Paris no dia 16 de Novembro de 
1972 (aprovada para ratificação, pelo Estado Português, pelo Decreto nº 49/79 de 6 de 
Junho), consagrando-se definitivamente no universo jurídico do património cultural 
(Teixeira, 1996). 
 
Na Convenção sobre património mundial, cultural e natural encontram-se presentes 
várias preocupações, como a constatação de que “(…)o património cultural e o 
património natural estão cada vez mais ameaçados de destruição, não apenas pelas 
causas tradicionais de degradação, mas também pela evolução da vida social e 
económica que as agrava através de fenómenos de alteração ou de destruição ainda mais 
importantes”. Esta preocupação deve-se ao facto da “(…) degradação ou o 
desaparecimento de um bem do património cultural e natural constitui um 
empobrecimento efectivo do património de todos os povos do mundo”, desta forma, 
“Cada um dos Estados parte na presente Convenção deverá reconhecer que a obrigação 
de assegurar a identificação, protecção, conservação, valorização e transmissão às 
gerações futuras do património cultural e natural (…) situado no seu território constitui 
obrigação primordial.” (ONU, 1972). 
 
Na Constituição da República Portuguesa de 1976, foi utilizado de forma expressa, no 
nosso ordenamento jurídico, o conceito de património cultural (CRP, 1976). A CRP, na 
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actual redacção (após as alterações introduzidas pela lei constitucional nº 1/92), 
contempla uma noção dinâmica ou prospectiva e ampla ou abrangente de património 
cultural, evitando uma concepção subjectiva do direito de fruição cultural e de 
preservação dos bens culturais (Teixeira, 1996).  
 
Na CRP está presente o papel do Estado na defesa do património cultural, nos termos  
do artigo 9, al. e), “Proteger e valorizar o património cultural do povo português, 
defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um correcto 
ordenamento do território”. Os cidadãos também têm direitos e deveres, nos termos do 
artigo 78, nº. 1, “Todos têm direito à fruição e criação cultural, bem como o dever de 
preservar, defender e valorizar o património cultural” e no nº. 2, al. c), “Promover a 
salvaguarda e a valorização do património cultural, tornando-o elemento vivificador da 
identidade cultural comum”. 
   
No artigo 73, nº. 3, verifica-se de novo o papel do Estado, “O Estado promove a 
democratização da cultura, incentivando e assegurando o acesso de todos os cidadãos à 
fruição e criação cultural, em colaboração com os órgãos de comunicação social, as 
associações e fundações de fins culturais, as colectividades de cultura e recreio, as 
associações de defesa do património cultural, as organizações de moradores e outros 
agentes culturais”. Como se pode verificar o Estado para atingir os seus propósitos, 
nesta área, precisa da colaboração das associações de defesa do património cultural. 
 
Ainda no nº. 2 do art. 78º, o Estado deve “Incentivar e assegurar o acesso de todos os 
cidadãos aos meios e instrumentos de acção cultural, bem como corrigir as assimetrias 
existentes no país em tal domínio” bem como “Apoiar as iniciativas que estimulem a 
criação individual e colectiva, nas suas múltiplas formas e expressões, e uma maior 
circulação das obras e dos bens culturais de qualidade”, além de “Desenvolver as 
relações culturais com todos os povos, especialmente os de língua portuguesa, e 
assegurar a defesa e a promoção da cultura portuguesa no estrangeiro” (CRP, 2004). 
 
Através da análise da Constituição da República Portuguesa, podemos constatar que, 
adopta não uma concepção estática de protecção do património do povo português e 
inerente funcionalização deste como testemunho histórico para as gerações futuras, isto 
é, como permanência da cultura portuguesa através dos tempos, mas uma concepção 
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dinâmica, promovendo-se a valorização e defesa do património cultural, assegurando o 
acesso de todos os cidadãos à fruição e criação cultural e o apoio a uma maior 
circulação de obras e bens culturais de qualidade e desenvolvendo as relações culturais 
com todos os povos (Teixeira, 1996). 
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Modelo Constitucional de Património Cultural 
 
 
Na Lei 13/85, de 6 de Julho, no artigo 1, é definido património cultural português como 
“(…) todos os bens materiais e imateriais que, pelo seu reconhecido valor próprio, 
devam ser considerados como de interesse relevante para a permanência e identidade da 
cultura portuguesa através do tempo.” 
 
Brito (1989) considera que o conceito legal de património cultural se encontra 
decalcado na noção de bem cultural, por exemplo, de um ponto de vista económico, 
bem corresponde a tudo o que se mostra apto a satisfazer uma necessidade; e, num 
sentido jurídico, corresponde a tudo o que, dispondo de autonomia e utilidade, é 
susceptível de integrar a esfera jurídica de alguém em razão da protecção jurídica que a 
lei lhe confere. 
 
Pela análise da Lei nº. 13/85, é acrescida a dimensão cultural à noção de bem, mais 
concretamente pelos artigos 1, 8 e 43, no qual o bem cultural caracteriza-se pelo seu 
“valor próprio”, que se deverá revelar “notável” independentemente do carácter 
pecuniário, ou enquanto “expressão de testemunho da criação humana, da evolução da 
natureza ou da técnica”, ou por configurar um “valor geral da cultura ou da identidade e 
memória colectiva portuguesa”, sob o ponto de vista histórico, arqueológico, artístico, 
arquitectónico, científico, técnico, etnográfico, social, etc. Pela leitura dos artigos 8 e 
43, verifica-se que o património cultural abrange realidades que vão desde monumentos, 
conjuntos e sítios, até às obras de pintura, de escultura e desenho, têxteis e objectos de 
valor científico ou técnico, e ainda manuscritos, livros raros, documentos e publicações 
de interesse especial, incluindo publicações ou registos sonoros, cinematográficos e 
fotográficos, valores linguísticos e valores etnológicos e consuetudinários ou tradições, 
património fonográfico, fotográfico, fílmico e de outro género de espectáculos, além de 
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outros valores históricos e estéticos. Segundo Teixeira (1996), a noção de bem cultural 
não se fecha “ao património rural, como por exemplo, moinhos de água ou de vento; 
noras, cegonhas, açudes, levadas; pisão, roca, fuso, tear manual; arado de madeira, 
mangual, ancinho; dialecto e vocabulário regional; tradições e costumes; cantares 
regionais ou locais; folclore; ou mesmo pintura mural, artesanato, fachada de um 
edifício (típico), etc., enquanto expressão da cultura de uma região do país”. 
 
Foi publicada a Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, que substitui a Lei n.º 13/85, de 6 
de Julho, a qual, por nunca ter sido regulamentada, pouco contribuiu para a preservação 
e salvaguarda do património edificado, facto agravado com a ausência de um inventário 
sistemático do património, o que entravou que o Estado promovesse a salvaguarda e 
valorização do património cultural espalhado por todo o território nacional (IPPAR, 
2005). 
 
A presente lei, no artigo 1, nº. 1, estão estabelecidas “(…) as bases da política e do 
regime de protecção e valorização do património cultural, como realidade da maior 
relevância para a compreensão, permanência e construção da identidade nacional e para 
a democratização da cultura”. No artigo 2, encontramos o conceito e âmbito de 
património cultural: “(…) integram o património cultural todos os bens que, sendo 
testemunhos com valor de civilização ou de cultura portadores de interesse cultural 
relevante, devam ser objecto de especial protecção e valorização”; “O interesse cultural 
relevante, designadamente histórico, paleontólogo, arqueológico, arquitectónico, 
linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, 
dos bens que integram o património cultural reflectirá valores de memória, antiguidade, 
autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou exemplaridade”; “A cultura 
tradicional popular ocupa uma posição de relevo na política do Estado e das Regiões 
Autónomas sobre a protecção e valorização do património cultural (…)”. 
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Questionário dirigido aos Artesãos Individuais 
 
Questionário 
 
1- Dados Biográficos 
Nome: 
 
Actividade Artesanal: 
 
Morada: 
 
Idade: 
 
Sexo: 
 
Habilitações Literárias: 
 
2- Caracterização dos produtos: 
- Quais são os produtos elaborados? 
 
- Quais as matérias-primas usadas? 
 
- Onde obtém os seus materiais de trabalho? (na localidade, nos centros urbanos…) 
 
- Quanto gasta por ano em matérias-primas? 
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3- Condições de Trabalho: 
- O que o levou a enveredar pela sua arte, o que o motiva? 
(por tradição familiar, por tradição local, por necessidade, porque foi o ofício que 
aprendeu). 
 
- Como aprendeu? 
(autoformação, formação com um mestre, formação profissional, curso ou outra forma 
de aprendizagem). 
 
- No início da actividade artesanal chegou a frequentar algum curso de formação 
profissional (para aprender a arte, afinar a arte, certificar os produtos, saber como 
melhorar a qualidade e imagem dos produtos, para escoar os produtos e para organizar a 
actividade como uma empresa)?  
 
- Gostaria de dar formação profissional para transmitir conhecimentos? Ensinar futuros 
artesãos? Onde? Fora do seu Local de Trabalho ou em Escolas Profissionais? Outros 
locais? 
 
- Onde é o seu Local de Trabalho? Em casa? Tem uma pequena oficina fora de casa ou 
em casa? Necessita de melhores condições de trabalho? 
 
- Quem trabalha consigo na sua actividade artesanal? Familiares, colaboradores, 
aprendizes? 
 
4- Conhecimentos relacionados com o Artesanato: 
- Conhece entidades ligadas ao Artesanato? Quais? 
 
- Sabe da existência do Estatuto do Artesão e das Empresas Artesanais? 
 
- Possui Carta de Artesão ou Carta de Unidade Produtiva Artesanal? 
 
- Se não, já se candidatou? 
 
- Pertence à Associação dos Artesãos do Norte ou a outra associação de artesãos? 
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5- Clientes: 
- Quem são os seus clientes? Residentes, visitantes, turistas nacionais/estrangeiros? 
 
- Os clientes compram o que está exposto ou também fazem encomendas de acordo com 
os seus gostos, podendo mudar um pouco os motivos do seu trabalho?  
 
- Adequa-se e modifica o seu trabalho de acordo com a procura? 
 
6- Exposição do trabalho artesanal: 
- Participa em exposições e mostras de artesanato? Quais são os locais onde costuma 
expor os seus trabalhos? 
 
- Costuma participar em Feiras de Artesanato? Se não, quais as razões? 
  
7- Venda do artesanato:  
- Onde vende os seus trabalhos? No local de produção, em feiras, exposições e mostras 
de artesanato, lojas de Artesanato, CRAT, Postos de Turismo, outros locais? 
 
8- Divulgação e Promoção do seu Artesanato: 
- Fora do seu local de trabalho como é feita a divulgação e promoção do seu trabalho? 
Participando em feiras, exposições, recorrendo às tecnologias de informação e 
comunicação, entre outros?  
 
- Tem página na Internet, para divulgar e vender os seus produtos, ou já pensou nisso? 
 
9- Investimento: 
- Pensa em investir no processo produtivo, nas condições de trabalho, em alterações no 
produto de forma a ir ao encontro da procura, como por exemplo, através da melhoria 
da qualidade? 
 
 
10- Critérios de Sucesso e Problemas/Dificuldades da sua Actividade: 
- Na sua opinião quais são os critérios essenciais para o sucesso da sua actividade? 
Bárbara Monteiro  Anexo 4 
 
Pág. 392 
Recuperação e preservação da tradição e da identidade local; 
A qualidade do seu artesanato; 
A aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a 
localidade; 
Atendimento ao cliente; 
Redes de distribuição de divulgação e comercialização; 
Associação a outras artes e designers; 
Outros… 
 
- Quais são os problemas ou dificuldades que sente na sua actividade?  
Concorrência do comércio urbano/externo? 
As mudanças do mercado, dos padrões de consumo? 
Necessidade de recorrer a novos materiais e à criação de novos produtos para ir ao 
encontro da procura, talvez virados para a decoração?  
Falta de aprendizes, de quem continue a sua actividade artesanal? 
A certificação dos seus produtos artesanais? 
A necessidade de qualidade, ou o seu reconhecimento? 
Necessidade de Apoios: financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros. 
O perigo de perda de identificação da sua arte com a região onde se insere? 
 
11- Dimensão Empresarial e Rendimento do Artesão: 
- Vive só do artesanato ou tem outra actividade profissional? 
 
- Quanto tempo disponibiliza para a sua actividade artesanal? 
 
- É uma actividade registada ou não? 
 
- Qual foi o volume de vendas para o ano 2003? 
 
- Qual o preço da sua peça mais barata e da mais cara? 
 
12- Sistemas de Comercialização: 
- Qual o sistema de comercialização mais utilizado? 
Venda directa no local de produção; 
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No estabelecimento comercial próprio; 
Venda a intermediários; 
Venda directa a estabelecimentos do concelho; 
Venda directa a estabelecimentos fora do concelho; 
Exportação directa; 
Venda em feiras correntes; 
Venda em feiras especializadas; 
Outras situações… 
 
- A oferta dos seus produtos adequa-se à procura? E se a procura aumentar tem 
capacidade de resposta? 
 
13- Motivações e expectativas: 
- Quais são os objectivos do seu trabalho no artesanato? 
 
- Tem escoado os seus produtos com facilidade ou dificuldade? 
 
- Como vê o futuro da sua actividade? Com optimismo ou pessimismo? 
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Questionário dirigido às Unidades Produtivas Artesanais 
 
Questionário 
 
1- Identificação das Empresas: 
Nome da Empresa: 
 
Localização: 
 
Actividade artesanal: 
 
2- Caracterização da empresa: 
- Qual a natureza jurídica da empresa? (colocar Sim à frente da opção que corresponde) 
Em nome individual; 
Sociedade familiar; 
Outro tipo de sociedade; 
Cooperativa; 
Associação; 
Outro regime. 
 
- Para abrir a empresa recorreu a algum programa ou incentivos e durante a realização 
da actividade? Empréstimos ou Auto-financiamento? 
 
- A sua empresa é composta por quantos empregados? Quantos são familiares? Quantos 
são remunerados? 
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- Qual a situação profissional dos empregados? Artesãos, artistas, aprendizes de 
artesão… 
 
- Aceita jovens para estagiar na sua empresa para que estes conheçam e continuem a sua 
actividade? E já pensou em dar formação profissional nas suas instalações? 
  
- Tem dificuldades em encontrar pessoal para aprender o seu ofício?  
 
- Quais são os meios utilizados para recrutar pessoal para a sua empresa?  
Empresas especializadas; 
Pessoas que se oferecem; 
Centros de emprego; 
Familiares e amigos; 
Através de escolas profissionais, entre outras. 
 
3- Caracterização dos produtos: 
- Quais são os produtos elaborados? 
 
- Quais as matérias-primas usadas? 
 
- Onde obtém os seus materiais de trabalho? (na localidade, nos centros urbanos…) 
 
4- Condições de Trabalho: 
- O que o levou a enveredar pela sua arte, o que o motiva? 
(por tradição familiar, por tradição local, por necessidade, porque foi o ofício que 
aprendeu). 
 
- Como aprendeu? 
(autoformação, formação com um mestre, formação profissional, curso ou outra forma 
de aprendizagem). 
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- No início da actividade artesanal chegou a frequentar algum curso de formação 
profissional (para aprender a arte, afinar a arte, certificar os produtos, saber como 
melhorar a qualidade e imagem dos produtos, para escoar os produtos e para organizar a 
actividade como uma empresa)?  
 
5- Conhecimentos relacionados com o Artesanato: 
- Conhece entidades ligadas ao Artesanato? 
 
- Sabe da existência do Estatuto do Artesão e das Empresas Artesanais? 
 
- Possui Carta de Artesão ou Carta de Unidade Produtiva Artesanal? 
 
- Se não, já se candidatou? 
 
- Pertence à Associação dos Artesãos do Norte, ou a outra associação de artesãos? 
 
6- Clientes: 
- Quem são os seus clientes? Residentes, visitantes, turistas nacionais/estrangeiros? 
Outras empresas nacionais e estrangeiras?  
 
- Exporta os seus produtos? 
 
- Os clientes compram o que está exposto ou também fazem encomendas de acordo com 
os seus gostos, podendo mudar um pouco os motivos do seu trabalho? Adequa-se e 
modifica o seu trabalho de acordo com a procura? 
 
7- Exposição do trabalho artesanal: 
- Costuma participar em Feiras de Artesanato ou noutras feiras onde possa expor e 
vender o seu artesanato? Quais?  
 
- Recorre a outros locais para expor os seus trabalhos? 
 
 
8- Divulgação e Promoção do seu Artesanato: 
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- Fora do seu local de trabalho como é feita a divulgação e promoção do seu trabalho? 
Participando em feiras, exposições, recorrendo às tecnologias de informação e 
comunicação, entre outros?  
 
- Tem página na Internet, para divulgar e vender os seus produtos, ou já pensou nisso? 
 
9- Investimento: 
- Pensa em investir no processo produtivo, nas condições de trabalho, em alterações no 
produto de forma a ir ao encontro da procura, como por exemplo, através da melhoria 
da qualidade? 
 
10- Critérios de Sucesso e Problemas/Dificuldades da sua Actividade:  
- Na sua opinião quais são os critérios essenciais para o sucesso da sua actividade? 
Recuperação e preservação da tradição e da identidade local; 
A qualidade do seu artesanato; 
A aproximação a locais onde se desenrolam actividades sociais relacionadas com a 
localidade; 
Atendimento ao cliente; 
Redes de distribuição de divulgação e comercialização; 
Associação a outras artes e designers; 
Outros… 
 
- Quais são os problemas ou dificuldades que sente na sua actividade?  
Concorrência do comércio urbano? 
As mudanças do mercado, dos padrões de consumo? 
Necessidade de recorrer a novos materiais e à criação de novos produtos para ir ao 
encontro da procura, talvez virados para a decoração?  
Falta de aprendizes, de quem continue a sua actividade artesanal? 
A certificação dos seus produtos artesanais? 
A necessidade de qualidade, ou o seu reconhecimento? 
Necessidade de Apoios: financeiros, divulgação, promoção, distribuição, entre outros. 
O perigo de perda de identificação da sua arte com a região onde se insere? 
11- Dimensão Empresarial e Rendimento do Artesão: 
- Vive só do artesanato ou tem outra actividade profissional? 
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- Qual foi o volume de vendas para o ano 2003? 
 
- Quanto gasta por ano em matérias-primas? 
 
- Qual o preço da sua peça mais barata e da mais cara? 
 
12- Sistemas de Comercialização: 
Venda directa no local de produção; 
No estabelecimento comercial próprio; 
Venda a intermediários; 
Venda directa a estabelecimentos do concelho; 
Venda directa a estabelecimentos fora do concelho; 
Exportação directa; 
Venda em feiras correntes; 
Venda em feiras especializadas; 
Outras situações. 
 
- Nos casos de comercialização indirecta, isto é, com a intervenção de intermediários, 
encomendas, etc., tem noção dos destinos para onde os produtos são introduzidos no 
mercado? 
 
13- Motivações e expectativas: 
- Quais são os objectivos do seu trabalho no artesanato? 
 
- Tem escoado os seus produtos com facilidade ou dificuldade? 
 
- Como vê o futuro da sua actividade? Com optimismo ou pessimismo? 
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Caracterização do artesanato de cada freguesia 
do concelho de V. N. de Gaia 
 
 
a) Freguesia de Mafamude 
A sua arte popular ainda consegue estar enriquecida pelo artesanato e exemplo disso são os 
trabalhos realizados por alguns artesãos. Existe quem ainda faça bonecos de barro, os 
mascates, que embelezam as cascatas e presépios, e a Arte Sacra (Amigos, 1991:32). 
 
b) Freguesia de Arcozelo 
Esta freguesia possui algumas colectividades ligadas à cultura, desporto, recreio e no 
Parque Maria Adelaide é realizada a Feira dos Cem Anos onde podemos observar trabalhos 
como os tapetes de Arraiolos, obras de barro, de ferro forjado e antiguidades.  
 
Em Arcozelo eram famosos os ferros forjados das oficinas do Corvo e a tapeçaria (Amigos 
de Gaia, 1991:33-34), a talha, a tanoaria, as rendas e bordados, a tecelagem, o vestuário 
regional e as miniaturas (Pinto, 1997:14).  
 
Noutros tempos as oficinas de ferro forjado eram indispensáveis em qualquer comunidade, 
mas com o passar dos tempos as empresas deixaram de laborar. Contudo, mais 
recentemente, um por pouco por todo o país, ressurgiu o interesse por esta actividade 
artesanal permitindo a introdução do Ferro Forjado na construção civil como elemento 
decorativo. Este facto trouxe novo incentivo aos artesãos que têm vindo a apostar em 
oficinas especializadas, não deixando para trás os processos tradicionais de trabalhar este 
material.  
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Em Arcozelo era tradição local o embelezamento das portas das casas com aldrabas e 
“espelhos” de fechaduras em ferro forjado, muitas vezes com uma cruz ou fechaduras. 
Também eram realizadas dobradiças para mobiliário, batentes de portas e as ferragens para 
as arcas (Lima et al, 1995:59). 
 
Outra actividade artesanal, desenvolvida nesta freguesia e noutras do concelho, era o 
trabalho em talha mas que infelizmente está a desaparecer. Antigamente era um ofício 
muito importante para o revestimento de igrejas, casas abastadas e para a elaboração de 
figuras e imagens (Silva, et al, 1999:80).  
 
A indústria de tapetes de Arraiolos desde sempre foi uma indústria familiar e artesanal. 
Nesta freguesia e nas freguesias vizinhas podemos encontrar pequenos ateliers de tapeçaria 
do tipo Arraiolos (Amendoeira, 1994:236). 
 
c) Freguesia de Avintes 
Avintes é rica em história, em cultura, sendo conhecida pela terra dos artistas e dos 
escritores. Alguns dos nomes marcantes ligados às artes são: Fernandes de Sá, Adolfo 
Marques e Adolfo Marques filho, Joaquim Dias, Santos Gaio, Manuel Alves Pereira, 
Henrique Moreira, Manuel Pereira da Silva (estes dois últimos foram autores dos dois 
monumentos erguidos no largo da Gândara à Padeira de Avintes e ao Atleta), José Lanas e 
tantos outros (Amigos de Gaia, 1991:35).   
 
A confecção tradicional da famosa Broa de Avintes tornou a freguesia famosa e procurada, 
estando sempre presente nas festas de Avintes (Pinto, 1997:16). As suas características 
distinguem-na das outras que existem pelo resto do país, devido fundamentalmente ao 
processo artesanal do fabrico da broa (Silva et al, 1999:79).  
 
Avintes não ficou conhecida somente pela Broa de Avintes ou pelos seus moleiros mas 
também pela joalharia e ourivesaria, talha, bonecos de barro, cascatas, marcenaria e 
calçado de madeira (Pinto, 1997:18).  
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Há muitos anos que neste concelho se fazem bonecos de barro, os chamados “mascates”. 
Esta arte ainda é realizada nas freguesias de Santa Marinha, Avintes e Oliveira do Douro. 
Os “mascates” são a representação das alterações que os diferentes estratos sociais 
sofreram ao longo dos anos. Os “mascates” permitem conhecer as características das 
pessoas através do seu vestuário e instrumentos de trabalho, que transmitem os costumes e 
a ocupação da sociedade tradicional. Na Casa Museu Teixeira Lopes e no Museu de 
Etnografia e História da Junta Distrital do Porto podemos admirar esta arte tradicional.  
 
Os bonecos de barro são contextualizados em cenários que representam o ambiente local. 
Esses cenários são essencialmente de dois tipos: as cascatas e os presépios. Os “mascates” 
são muito procurados nas épocas festivas como no Natal e nos Santos populares (Silva et 
al, 1999:78). A freguesia de Avintes, considerada uma autêntica cascata natural banhada 
pelo rio Douro e pelo Febros, e pelas casas nas encostas, já muito tempo que se dedica à 
construção de cascatas. 
 
Esta tradição popular, desenvolveu-se e criou raízes, estando presente, todos os anos, no S. 
João. A freguesia é representada através das miniaturas, embora de tempos passados, de 
ofícios e espaços que foram desaparecendo ou modificando-se. O trabalho de cada 
cascateiro tem presente a sua criatividade, a sua dedicação, a sua paciência, a sua forma de 
criar estes pequenos mundos dando-lhes o seu cunho pessoal (Pignatelli, 2001). 
 
Em cada cascata não é esquecido o decline, o encastelado, as encostas musgosas e cobertas 
por vegetação da região, as igrejas tradicionais, as velhas casas senhoriais, casas de 
lavoura, as pontes, moinhos, as lavadeiras, os pescadores. São representações dos largos, 
terreiros, paisagens, campos, canastros, das festas com a presença da banda da música e 
dos santos. Pode constatar-se que, em todas as cascatas de Avintes, estão presentes os 
seguintes elementos: no cenário, o rio Douro e o Febros, as encostas, o musgo, a verdura, 
ramos de carvalho, etc. e os balões para o S. João; figuras que retratam profissões da 
região, como o moleiro, a lavadeira, o ferreiro, o sapateiro, o pescador, as vendedoras de 
legumes, da Broa de Avintes, o pastor e a figura de S. João; nas figuras de conjuntos, a 
procissão, a banda de música e as rusgas; nas construções: o tono de S. João, o castelo, as 
casas de lavoura, as casas senhoriais, as Igrejas ou Capelas de Avintes; os engenhos de 
Bárbara Monteiro  Anexo 6 
 
Pág. 408 
movimento, como o moinho de vento ou de água, a fonte, o chafariz, S. João a baptizar 
Cristo, entre outros. 
 
Avintes mantém esta manifestação popular que é um orgulho para os seus habitantes e um 
encanto para quem vê estas obras de arte. É interessante saber que cinquenta por cento das 
cascatas que se fazem no concelho de Vila Nova de Gaia, e que participam nos concursos, 
são desta freguesia. 
 
As crianças de muitas escolas são incentivadas a visitar os cascateiros para terem uma 
visão do que é ser artesão e para conhecerem a sua arte. Isto acontece porque existe o 
receio que esta arte desapareça devido à idade avançada dos cascateiros e pela falta de 
apoios oficiais, de estruturas que protejam e garantam a continuidade destas manifestações 
populares. Contudo, alguns sinais positivos têm surgido nos últimos anos, como por 
exemplo a Associação Cultural dos Amigos de Gaia que promove concursos, os 
Bombeiros Voluntários, a Junta de Freguesia de Avintes, a Casa Museu Teixeira Lopes, o 
Centro de Artes Tradicionais, onde os cascateiros expõem os seus trabalhos (Pignatelli, 
2001). 
 
d) Freguesia de Canelas 
Canelas foi terra de gente que trabalhava na estatuária, na fundição, na ourivesaria e que se 
dedicava à Arte Sacra. Nos nossos dias pode encontrar-se um ou outro artesão que continua 
a fazer Arte Sacra e os Jugos e Cangas (Pinto, 1997:20).  
 
Os lavradores faziam carros de bois que eram enfeitados com belíssimos jugos e cangas. 
Na freguesia a riqueza e luxo das decorações do carro rural e de bois era um orgulho e 
tradição para a sua população. O fabrico do carro de bois, de jugos e de cangas excedia as 
necessidades locais e eram vendidos para fora da freguesia, contribuindo para a divulgação 
desta tradição.  
 
No Museu Etnográfico do Douro Litoral podemos encontrar duas peças desta actividade 
em exposição e no Museu do Homem em Paris uma outra que é um jugo feito por um 
elemento da família Barbosa habitante em Canelas (Costa, 1980:121-122). 
Bárbara Monteiro  Anexo 6 
 
Pág. 409 
Outra actividade desenvolvida nesta freguesia e que entrou em declínio foi a confecção de 
tecidos em Canelas. Até poucos anos atrás, eram fabricadas peças de linho, estopa, tecido 
para toalhas, colchas lisas, carpetes e manteiros ou liteiros feitos através de tiras de vários 
tecidos e cores (Costa, 1980:128). 
 
e) Freguesia de Canidelo 
Esta freguesia foi riquíssima em artes e ofícios tradicionais, que se foram perdendo, como 
a tanoaria, a escultura em madeira, as redes de pesca, a cerâmica, a pintura decorativa, o 
restauro de imagens e as miniaturas de barcos e de instrumentos agrícolas (Pinto, 1997:23). 
 
O Cais de Vila Nova de Gaia é conhecido pelos barcos rabelos e outros que se encontram 
lá ancorados e que embelezam o rio. Os artesãos de Vila Nova de Gaia fazem miniaturas 
de barcos rabelos que são autênticas obras-primas de perfeição pela riqueza dos seus 
pormenores. É uma arte realizada em madeira dando continuidade a uma tradição e 
preservando técnicas de construção naval muito antigas (Lima et al, 1995:51). Mas as 
miniaturas não ficam por aqui, elaborando os artesãos barcos de pesca da Afurada, da 
pesca do bacalhau, de barcos da época dos descobrimentos e instrumentos ligados à 
agricultura e ao transporte, armazenamento e consumo do vinho, como as pipas, barris, 
jarrões, entre outros. Verdadeiras obras de arte que manifestam as tradições do concelho de 
Vila Nova de Gaia (Eça, 1997: 349, 360-361). 
 
f) Freguesia de Crestuma 
Em Crestuma havia artesãos que se dedicavam à elaboração de tapeçarias, tecelagem e 
também à arte de ferraria (Pinto, 1997:25). Com o passar do tempo estas artes acabaram 
por desaparecer e não se conhecem artesãos que ainda se dedicam a estas, mas certamente 
existe quem ainda, que não sendo artesão, se dedique pelo menos à tapeçaria e tecelagem 
pondo em prática técnicas tradicionais.   
 
g) Freguesia de Grijó 
A freguesia era muito conhecida em tempos pelas flores artificiais que eram feitas pelas 
artesãs que trabalhavam em casa e outras nas empresas deste ramo (Pinto, 1997:27). Hoje 
não se conhece quem se dedique às flores artificiais, mas o desconhecimento não significa 
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que não existam, principalmente, senhoras que nos seus tempos livres se dediquem à 
criação das suas flores artificiais.  
 
h) Freguesia de Gulpilhares 
Gulpilhares era uma freguesia conhecida por algumas das suas actividades artesanais como 
a cestaria, as rendas e os bordados, a tecelagem e a escultura (Pinto, 1997:29). As rendas e 
bordados são elaborados por senhoras que nos seus tempos livres dedicam-se a fazer 
toalhas, guardanapos e outras peças embelezadas com bordados que enriquecem as casas, e 
há também quem se dedique à produção de quadros bordados com diversos motivos 
decorativos (Eça, 1997:362-363). 
 
A cestaria é uma actividade artesanal ainda desenvolvida nesta freguesia e noutras do 
concelho de Vila Nova de Gaia. Os artesãos praticam este ofício enraizado no quotidiano 
de uma população que ainda se encontra ligada à agricultura e à pesca (Lima et al, 
1995:111). 
 
i) Freguesia de Lever 
Em tempos o artesanato dominava a vida dos habitantes de Lever e, apesar de estar em vias 
do desaparecimento, ainda há quem se dedique às actividades tradicionais, como por 
exemplo, à elaboração de trabalhos artesanais a partir do barro e utilizando ossos moídos 
de animais, produzindo principalmente copelas e vasos de fundição (Junta de Freguesia de 
Santo André de Lever, 1984:27). As copelas são utilizadas em ensaios químicos, servindo 
para verificar a qualidade do ouro e nos vasos de fundição são colocados cadinhos, que 
servem para transportar o ouro. 
 
Em Lever noutros tempos os seus habitantes também se dedicavam à feitura de gigas, 
cestos, canastras, de arranjos de flores, de bonecos de gesso, de panelas e à tanoaria (Junta 
de Freguesia de Santo André de Lever, 1984, p.29-30; Pinto, 1997, p.31). Esta última 
actividade artesanal, a tanoaria, durante muitos anos foi praticada por pessoas de Lever. 
Consistia no arranjo e construção de pipas para guardar vinho e seus derivados e os 
materiais utilizados eram o eucalipto, cerne de carvalho, carvalho de carnaz e castanho.  
 
Bárbara Monteiro  Anexo 6 
 
Pág. 411 
j) Freguesia de Madalena 
As actividades artesanais mais marcantes na freguesia da Madalena foram a cerâmica, a 
tanoaria e a elaboração de bonecos de pêlo (Pinto, 1997:33). A cerâmica teve um papel 
muito importante nesta freguesia devido à abundância de barro (Queiroz, 1997:70). 
 
k) Freguesia de Olival 
Pela freguesia havia quem se dedicasse aos tapetes de Arraiolos, aos tapetes de tiras, aos 
cestos, às redes de pesca, aos trabalhos em prata e à estatuária (Junta de Freguesia de Santa 
Maria de Olival, 1984, p.30; Pinto, 1997, p.39).  
 
l) Freguesia de Oliveira do Douro 
A actividade artesanal que na freguesia teve maior importância foi a tanoaria, havendo 
quem se dedicasse também, e ainda se dedique, à cerâmica, às miniaturas, aos mascates e 
às rendas e aos bordados (Pinto, 1997:41). 
 
A tanoaria era praticada junto às zonas ribeirinhas e às regiões de produção vinícola. Nas 
freguesias de Vila Nova de Gaia esta tradição foi muito praticada, mas encontra-se em 
perigo de desaparecer. São fabricados tonéis, pipas, canecos, celhas e outros artefactos para 
a colheita, tratamento e transporte de vinho. Os actuais tanoeiros produzem todas estas 
peças, mas há aqueles que as realizam em tamanho reduzido com fins decorativos (Lima et 
al, 1995:55). 
 
m) Freguesia de Pedroso 
Pedroso foi sempre uma freguesia ligada às tapeçarias e, apesar de cada vez existirem 
menos artesãos a dedicarem-se a esta arte, ainda existe uma fábrica de tapeçarias que 
consegue estabelecer relações comerciais com o mercado exterior (Pinto, 1997:44). 
 
n) Freguesia de Perosinho 
Noutros tempos esta freguesia vivia da agricultura, cujos produtos eram vendidos no Porto 
e nas feiras circunvizinhas, e do cultivo de flores destinadas aos mercados. Mas o maior 
desenvolvimento foi na metalúrgica, tendo uma vertente artística onde o trabalho de 
cadinho e de fundição de pequenas peças demonstravam a criatividade dos artistas. A 
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população também se dedicava à indústria de tecidos, ao fabrico de tapetes tipo Arraiolos, 
à tecelagem e à tanoaria (Amigos de Gaia, 1991, p.54; Pinto, 1997, p.46). 
 
o) Freguesia de Sandim 
Em Sandim faziam-se muitos trabalhos em linho, mas com os tempos modernos, o linho 
foi desaparecendo, existindo ainda alguns teares na freguesia apesar de estarem inactivos.  
 
Actualmente existe ainda quem faça vestimentas, tapeçarias, trabalhos em folheta 
(candeias, canados para leite), tecelagem em fios, tapetes, chinelos e sapatos de pano, 
bordados, candeeiros, pass-partous em fósforos, charruas, carros de bois, carros de mão, 
entre outros.  
 
Para o desempenho de artes e ofícios tradicionais e da agricultura, a população de Sandim 
fazia os instrumentos necessários para essas actividades, utilizando o ferro forjado, 
madeiras e outros materiais essenciais para a construção de cangas, jugos de bois e 
carroças dos moleiros (Junta de Freguesia de Santa Maria de Sandim, 1984:34).  
 
p) Freguesia de Santa Marinha 
É nesta freguesia onde encontramos a maior parte dos armazéns de Vinho do Porto e onde 
laboravam algumas das mais importantes fábricas de cerâmica tradicional. A sua 
população dedicou-se à cerâmica, à olaria, à estatuária, à cestaria, aos mascates e à 
pirotecnia (Pinto, 1997:51). 
 
A pirotecnia teve imensa importância no concelho de Vila Nova de Gaia, com especial 
incidência, em Coimbrões. Tudo começou, em 1884, com Joaquim José Moita, natural da 
Moita do Ribatejo, que aprendeu a sua profissão nas oficinas que existiam em Alcântara, 
Lisboa, fixou a sua residência numa dependência da Quinta da Portela, que mais tarde 
passou a chamar-se Quinta da Bela Vista, onde fabricou os primeiros foguetes em 
Coimbrões. Nesta altura o fabrico de fogos de artifício não estava sujeito a licenciamento o 
que facilitava o seu fabrico e em qualquer sítio. Quando a sua casa foi destruída por um 
incêndio, Joaquim José Moita construiu uma nova na rua de Latino Coelho e no quintal 
uma oficina para trabalhar. Em 1902 é publicado o Regulamento dos explosivos que 
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obrigava ao licenciamento das oficinas pirotécnicas. Joaquim Moita teve de pagar grandes 
multas, mas podia continuar a exercer a sua actividade na sua oficina, o que não se 
verificou devido à falta de pessoal para o ajudar. Decidiu abrir uma oficina em Vilar do 
Paraíso, mas pouco tempo depois faleceu, com apenas com 54 anos, continuando a sua 
actividade o seu genro, António Augusto Duarte, e seu filho, José Joaquim Moita.  
 
Em 1913, António Duarte, devido a problemas com sua sogra, decidiu montar a sua 
própria oficina, no lugar das Matas hoje Rua das Matas. Quando José Moita regressou do 
Ultramar continuou esta actividade e em 1952, após o cumprimento de todas as 
formalidades legais, mudou a sua oficina do lugar da Telheira para a barreira junto da casa 
de seu pai.  
 
Em 1945 António Augusto Duarte era proprietário da Fábrica de Pólvora de Contumil, 
adquirida após o falecimento dos proprietários que a tinham fundado em 1903, e transferiu-
a para junto da sua oficina no lugar das Matas. Em 1952 criou a sociedade “Duarte & 
Filhos”, mas após um ano um dos seus dois filhos, Manuel, foi para Angola ficando só ele 
e o seu filho Júlio. Em 1962, António Duarte, decidiu terminar a sua actividade e sociedade 
ficando somente o seu filho. Após a aposentação de Júlio Duarte não havia quem na 
família continuasse esta actividade (Duarte, 1994:61-65).  
 
Nesta freguesia havia a tradição dos bonecos de fogo. Júlio Duarte foi o grande senhor 
desta forma particular de pirotecnia, destacando-se alguns dos bonecos criados por si, 
como o polícia e o bêbado (para rir), o engraxador, o ciclista, o jogador de boxe, o 
futebolista, o sinaleiro e o homem do talho. As últimas referências sobre a pirotecnia de 
Vila Nova de Gaia, em especial o fogo de bonecos da oficina do senhor Júlio Duarte, 
indicam que em 1977 lá trabalhavam seis pessoas, incluindo o seu proprietário (Silva et al, 
1999:81-82). Nos nossos dias não se sabe quem se dedica à criação de bonecos de fogo. 
 
Outra actividade artesanal que durante séculos teve imenso valor na freguesia foi a olaria, 
mais concretamente, a de Coimbrões. No século XIX esta actividade começou a 
desaparecer, mas hoje tem sido recuperada pelos mascateiros.  
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No lugar de Coimbrões esta actividade artesanal teve origem devido à grande abundância 
de barro. Documentos existentes demonstram que já no início da nossa nacionalidade 
existiam, em Coimbrões, muitas oficinas onde se produziam louça em barro negro, cuja 
produção se realizou até aos finais do século XIX.  
 
Em Coimbrões havia muitas soengas onde os oleiros, que eram pessoas remediadas, se 
dedicavam ao fabrico desta louça. Com o aparecimento de fábricas de louça os oleiros 
deixaram as soengas e estas acabaram por desaparecer (Duarte, 1994:38-40). 
 
Como homenagem aos oleiros, que foram magníficos artífices da louça de barro, cuja 
actividade foi exercida durante séculos, foi dado o nome “Rua dos Oleiros à antiga 
Travessa de Latino Coelho e o nome de “Rua da Soenga” à rua que se chamava Rua da 
Bela Vista. Isto foi conseguido, em 1987 pela Câmara Municipal, através do pedido do 
Sindicato dos Cerâmicos, que inclusive ofereceu painéis de azulejo com os nomes destas 
ruas, e da Junta de Freguesia de Santa Marinha (Duarte, 1994:43-45). 
 
A história de Coimbrões foi ainda enriquecida por escultores, destacando-se dois deles: 
Augusto Santo (1869-1907) e Joaquim Gonçalves da Silva (1863-1912). Augusto Santo, 
em 1882, somente com 13 anos, matriculou-se na Academia de Belas Artes do Porto, no 
mesmo dia que Teixeira Lopes se inscreveu na academia, e este último veio a ser um 
magnífico escultor. Estes dois artistas foram concluir os seus estudos em Paris e com o 
passar dos tempos tornaram-se rivais. 
 
Augusto Santo sabia do seu mérito, da sua superioridade e apesar da sua condição 
monetária, desejando a perfeição em tudo o que fazia, acabou por destruir a maior parte das 
suas obras. Na academia do Porto só dois professores compreendiam a sua forma de ser, 
em relação à arte, que eram o escultor Soares dos Reis e o professor João Correia. 
Conseguiu terminar o seu curso graças a Joaquim Fernandes de Oliveira Mendes, 
benemérito que ligou o seu nome à conclusão do templo de Santa Bárbara. Augusto Santo 
esteve 3 anos em Paris a aprender e aperfeiçoar-se. Este escultor faleceu com 38 anos 
vitimado pela tuberculose, sendo sepultado por caridade, no cemitério da Ordem da Lapa, 
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num jazigo onde não se encontra qualquer inscrição para recordar o seu nome (Duarte, 
1994:43-48). 
 
O escultor Joaquim Gonçalves da Silva terá nascido, segundo alguns, em Santa Marinha, 
lugar de Coimbrões, mas oficialmente terá sido no Porto. Contudo, foi em Coimbrões onde 
viveu toda a sua vida. Estudou na Academia Portuense de Belas Artes tornando-se um 
mestre estatuário e mestre decorador (Duarte, 1994:51). Gonçalves da Silva faleceu, em 
1912, quando trabalhava na decoração exterior do teatro S. João do Porto. A sua obra está 
espalhada pela cidade do Porto, na decoração do edifício do gaveto das ruas Alexandre 
Herculano e Duque de Loulé, no interior da Ourivesaria Reis, na decoração exterior do 
Teatro de S. João, etc. (Duarte, 1994:53).  
 
Estes dois escultores não foram os únicos artistas de relevo, desta terra, pois muitos foram 
os artistas, nomeadamente barristas, que enriqueceram este lugar, como Artur Venceslau 
da Rocha, Manuel Vieira Cantarino e Augusto Lino dos Santos (Duarte, 1994:55-56). 
 
q) Freguesia de S. Félix da Marinha 
Em S. Félix da Marinha havia a tradição dos tapetes tipo Arraiolos, que nos últimos anos 
tem desaparecido, onde existiam pequenas fábricas que se dedicavam a este produto 
artesanal (Pinto, 1997:53). Nos nossos dias cada vez menos existem artesãos com a 
habilidade de antigamente, estando as técnicas e saberes antigos em risco de 
desaparecerem. 
 
A Arte Sacra, em madeira, é uma actividade artesanal ainda hoje elaborada por dois 
artesãos conhecidos e reconhecidos como tal no concelho de V. N. de Gaia. Os seus 
trabalhos podem ser admirados pelas feiras de artesanato e exposições em que participam.  
 
r) Freguesia de S. Pedro da Afurada 
Esta freguesia devido à sua localização esteve sempre esteve ligada ao rio os seus 
habitantes faziam, e ainda existe quem faça, equipamentos para a pesca e também havia 
quem fizesse barcos de madeira, em miniatura, e as senhoras dedicavam-se às rendas e ao 
vestuário (Pinto, 1997:55). 
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s) Freguesia de Seixezelo 
Nas tradições desta freguesia encontram-se referências à elaboração de tapeçaria, de flores 
artificiais e à cinzelagem de prata e estanho (Pinto, 1997:56). Hoje não são conhecidos 
artesãos que se dediquem a estas actividades, demonstrando o afastamento da população a 
estas actividades, que com o passar dos tempos começou a dedicar-se a outras actividades 
económicas. 
 
t) Freguesia de Sermonde 
Sermonde noutros tempos tinha como actividades económicas a agricultura e o artesanato. 
Existiam artesãos, especialmente senhoras, que se dedicavam à elaboração de tapeçarias e 
de tapetes tipo Arraiolos (Pinto, 1997:58). O artesanato nesta freguesia, infelizmente, está 
numa fase de desaparecimento não se conhecendo quem se dedica quer à tapeçaria quer 
aos tapetes tipo Arraiolos. 
 
u) Freguesia de Serzedo 
Nas artes e ofícios tradicionais Serzedo foi terra de muitos artesãos que se dedicavam às 
actividades ligadas à tapeçaria e ao empalhamento (Pinto, 1997:60).  
 
O empalhamento é uma actividade artesanal com carácter decorativo e funcional, sendo 
empalhados móveis, como cadeiras, mesas, entre outros. Antigamente eram empalhadas as 
garrafas do Vinho do Porto, dando emprego a muita gente, quer nas suas casas quer nas 
unidades produtivas do Vinho do Porto (Eça, 1997:360).  
 
v) Freguesia de Valadares 
Ao pouco e pouco esta terra foi-se desenvolvendo devido ao fabrico artesanal de objectos 
em vime e aos taberneiros existentes no século XIII. Acompanhando o resto do 
desenvolvimento no concelho, que foi surgindo nos últimos séculos, apareceram em 
Valadares tanoeiros, ceramistas, ferreiros, tamanqueiros, moleiros e ferradores. Em Agosto 
de 1860 foi inaugurada a estação de comboio de Valadares, contribuindo para o 
aparecimento das indústrias nesta freguesia, que beneficiaram deste meio de transporte 
para receber e distribuir as suas encomendas.  
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Uma das empresas começou a funcionar em 1919 com Manuel Rodrigues de Sousa, que 
era tanoeiro de profissão. Esta seria uma firma de armazenamento e engarrafamento de 
vinhos, cuja localização junto ao largo da estação devia-se ao facto do vinho chegar por 
comboio. Nos nossos dias esta firma tem os seus armazéns encerrados (Meirelhes et al, 
1997:81-83). 
 
Valadares devido à sua história estará sempre ligada à cerâmica e à pintura decorativa mas 
infelizmente, com o passar dos anos, este artesanato tem vindo a desaparecer, tanto as 
pequenas unidades produtivas e como os artesãos, em nome individual, que apostavam 
neste artesanato (Pinto, 1997:62). 
 
x) Freguesia de Vilar de Andorinho 
Vilar de Andorinho dedicava-se à moagem nas margens do rio Febros, ao fabrico de botões 
de osso e madrepérola e ao fabrico de cabos de guarda-sóis. Estas actividades, que 
começaram de uma forma artesanal, com o tempo acabaram por utilizar equipamentos 
modernos substituindo as pessoas e as matérias-primas por produção mecânica e outros 
materiais. 
 
Outras actividades encontravam-se espalhadas pela freguesia como as carpintarias, 
marcenarias, serralharias, cestaria, fabrico de brinquedos de madeira e de vidro. Eram 
produzidas coisas lindíssimas que eram vendidas pelo concelho. Em madeira eram 
produzidos carros de bois com pipas, galinhas a comerem milho, carros de mão para o 
transporte de terra, entre outros. Nos brinquedos de vidro faziam-se objectos para 
embelezar os pinheiros de natal, centros de mesa e arranjos decorativos (Gomes, 1993:199-
201). Devido à proximidade com a freguesia de Avintes, os seus habitantes começaram a 
interessar-se pela criação e montagem de cascatas S. Joaninas (Pinto, 1997:63). 
 
y) Freguesia de Vilar do Paraíso 
Vilar do Paraíso foi e ainda é uma freguesia onde se encontram alguns artesãos que se 
dedicam à criação de peças em cerâmica, com o propósito de tentarem recuperar e 
demonstrar este artesanato aos mais jovens e para que cerâmica tradicional ou moderna não 
deixe de ser realizada pela sua população (Pinto, 1997:66). 
